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A Análise do Discurso Francesa, surgida nos agitados anos 60, e a 
Análise do Discurso Brasileira, que ganha cada vez mais presença 
como uma teoria da linguagem e do discurso, apresentam uma 
relação incontornável de nunca acabar. É inevitável que se esteja 
constantemente remetendo nossos achados, pesquisas e 
questões, ao quadro teórico existente na França na época de sua 
fundação e também agora, quando a realidade da Análise do 
Discurso é bem outra. Mas não estamos trilhando um caminho de 
mão única, e sim, consolidando, cada vez mais, uma via de mão 
dupla com nossos pares franceses, diálogo sempre enriquecedor 
quando colocado em bases de igualdade entre os interlocutores.
A presente coletânea contribui positivamente para reforçar esse elo 
entre os dois vizinhos, mostrando o quanto a Análise do Discurso 
praticada no Brasil ganhou densidade e maturidade, construindo 
um dispositivo teórico e analítico com feições próprias. As 
afinidades entre os campos aqui mobilizados passam além das 
questões teóricas, como bem avaliaram os organizadores ao 
designá-las como epistêmicas. 
Uma leitura atenta do sumário já mostra a diversidade de tópicos e 
olhares que foram contemplados, abarcando distintos conceitos e 
materialidades discursivas, a partir de uma interface rica com áreas 
e autores que são concernidos pela Análise do Discurso. O leitor 
encontrará nesta obra um panorama atual e revelador de como se 
trabalha com a Análise do Discurso, em diferentes grupos de 
pesquisa existentes no país, o que atesta o impacto que a teoria 
exerce no Brasil. Nesse sentido, há diferenças sensíveis no modo 
como repercute e circula a teoria no campo francês e brasileiro.

(Da apresentação, Profa. Dra. Maria Cristina Leandro Ferreira, PPGLET-UFRGS)
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pressões inúteis, sem desgastes para 
seus participantes. Sem angústias, 
com açúcar e afeto. Pois, para ser 
linguista-discursivo, para amar esse 
objeto concreto, mas sempre mutável 
formado pelos fenômenos linguage-
iros e pelas teorias e análises de 
corpus que nos ajudam a melhor 
refletir sobre eles é preciso que haja 
uma liberdade de escolha: de teorias, 
de corpus, de conceitos. Esperamos 
ter aqui conseguido respeitar/acolher 
nossos autores franceses e brasile-
iros, com suas diferenças e suas 
afinidades.
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PREFÁCIO

Ida Lucia Machado
João Bôsco Cabral dos Santos 

Sérgio Nunes de Jesus

Os índios Tupi da costa hoje desapareceram; só se 
conhece deles o que contam os relatos da época, 
redigidos pelos viajantes em sua volta. Eles des-
crevem com detalhes seus costumes e seus mitos. 
O mais conhecido deles se refere a um dilúvio que 
o grande deus Tupã teria infligido aos homens que 
o tinham enraivecido. Toda a humanidade morreu, 
com a exceção de dois irmãos, um rapaz e uma jo-
vem. Da união deles nasceu a nova raça humana.
Tal lenda é difícil de interpretar. Os etnólogos têm 
opiniões divididas sobre seu significado. Mas nós, 
que conhecemos essa história, temos nossa opi-
nião sobre ela. E ninguém poderá nos impedir de 
ver, atrás desses dois heróis do mito, o vestígio dos 
dois personagens que amamos, o que resta de Just 
e Colombe (RUFIN, J.-C., 2001, p. 595)1.

Escolhemos os dois últimos parágrafos do livro Rou-
ge Brésil (Vermelho Brasil), de Jean-Christophe Rufin para 
começar o Prefácio de um livro centrado em Estudos Lin-

1	 Nossa tradução livre para este Prefácio de: Les Tupi de la côte ont aujourd’hui 
disparu ; on ne connaît d’eux que ce qu’en rapportent les récits d’époque, rédigés à 
leur retour par les voyageurs. Ils décrivent en détail leurs coutumes et leurs mythes. Le 
plus attesté de ceux-ci met en scène un déluge que le grand dieu Toupan aurait infligé 
aux hommes qui l’avaient courroucé. Toute l’humanité y périt, à l’exception d’un frère 
et d’une sœur. De leur union devait naître la nouvelle race humaine. Cette légende 
est d’interprétation difficile. Les ethnologues sont partagés sur sa signification. Mais 
nous, qui connaissons cette histoire, nous avons là-dessus notre idée. Et personne 
ne pourra nous empêcher de voir, derrière ces deux héros du mythe, la trace de deux 
personnages que nous avons aimés, tout ce qui reste de Just et de Colombe (RUFFIN, 
J.-C., 2010, p. 595).
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guísticos, o que pode parecer bizarro para mais de um leitor... 
Tentemos, pois, explicar porque elegemos Rufin como a voz 
que abre nossa coletânea. Mas, não poderemos fazer isso sem 
ainda mesclar mais um pouco esses dois pontos – o literário e 
o linguístico – aparentemente estranhos um ao outro. 

 Rufin já havia escrito alguns outros livros, mas foi com 
uma história cuja ação se passa no Brasil do XVI século que 
ganhou o prestigioso prêmio francês de literatura, o Goncourt, 
em 2001. A história de Rouge Brésil, sintetizando bem, con-
ta a invasão francesa no Brasil e os vãos esforços desprendi-
dos pelos franceses para aqui implantar uma nova França, a 
França Antártica, entre 1555 e 1565. Este livro, que conta 
com personagens pitorescos e entre eles o próprio Brasil que 
é elevado a essa categoria, mais que simples pano de fundo 
exótico para uma movimentada ação, alcançou uma excelen-
te vendagem, além de ser traduzido para dezenove línguas!  
Segundo Gomes (2010):

Villegagnon, Thévet, Jean de Léry e os pastores 
Richer e Chartier são personagens verdadeiros que 
presenciaram o primeiro culto reformado em toda 
a América, e fizeram parte da história real. Just, 
Colombe e outros são personagens da imaginação 
do autor para ilustrar as buscas e descobertas pes-
soais no contexto da descoberta e construção do 
novo mundo por franceses no Brasil (GOMES, E. 
C., 2010, p. 111).

Tais palavras ilustram a bem-sucedida empreitada 
do autor de Rouge Brésil, ao misturar seres reais a outros,  
fictícios, no livro. Rufin é alguém que já viajou muito e, pare-
ce ter se encantado com o Brasil, já que seu romance fala da 
afinidade – sobretudo a do personagem feminino, Colombe, 
que é mais livre (pelo menos na maior parte do livro) que seu 
irmão adotivo Just, e se integra rapidamente ao Brasil, ao se 
embrenhar na mata e começar a viver em uma tribo de índios, 
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adotando seus costumes e sua língua. Para falar do casal que 
ela vai formar com Just, Rufin recupera discursos bíblicos e da 
mitologia indígena, criando assim um novo Adão e uma nova 
Eva, que irão povoar esse mundo selvagem e belo e a ele se 
unir de modo indelével. A França, mesmo não tendo tido o su-
cesso real dos colonizadores portugueses em terras brasileiras, 
teve um sucesso maior na imaginação do escritor: ela se fun-
diu ao Brasil. Para sempre. Ela virou Brasil, permitindo assim 
que o Brasil se tornasse França, em uma fusão meio mágica.

Revelemos enfim o porquê da transcrição dos dois pa-
rágrafos da supracitada obra em um Prefácio dirigido para um 
livro onde diferentes autores – brasileiros e franceses – vão 
discorrer sobre vários fenômenos linguageiros2: mostrar a fas-
cinação que o Brasil sempre exerceu sobre os franceses, desde 
tempos remotos. Há um mistério a ser desvendado em torno 
dessa atração que é também recíproca. 

Esse longo preâmbulo dentro de um prefácio tem, pois, 
uma razão de ser. Ele deve ser visto como uma metáfora ou um 
símbolo poético para as trocas discursivas e linguísticas que 
fazemos com a França (e vice-versa) já há tantos anos. Se Just 
e Colombe fazem parte de um mundo imaginário, as afinida-
des epistémicas dos estudos linguísticos e discursivos entre a 
França e o Brasil são bastante reais.  O termo “afinidades”que 
se mostra no título do livro indica analogias, similitudes entre 
os modos de pensar o discurso tanto de nossa parte quanto da 
parte francesa. São teorias francesas e modos brasileiros de 
concebê-las e recriá-las o que veremos nessa Coletânea. 

No caso da Análise do Discurso, sabe-se que Althusser, 
Pêcheux e Barthes foram nossas primeiras e grandes fontes 
de inspiração, fontes essa que não se secam, como as fon-
tes de água do belo país descrito pelo imaginário de Rufin, o 
escritor. Outros analistas do discurso como Maingueneau e 

2	 Tais como a língua e suas materialidades, seus sentidos, a sociolinguística e a análise 
do discurso, a enunciação discursiva, as narrativas de vida e a análise do discurso etc.
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Charaudeau também tiveram/têm seus conceitos e teorias ab-
sorvidos/empregados/relidos/reaplicados pelos analistas do 
discurso brasileiros que os devolvem a eles, impregnando-os 
de seu jeito de ser, ver e entender o outro. 

É preciso dizer que achamos pouco relevante a opinião 
daqueles que afirmam que nós, analistas do discurso brasileiros, 
deixamo-nos colonizar por teorias vindas da França/Europa e 
que devíamos lutar por implantar uma análise do discurso pura-
mente brasileira, esquecendo-se de que pureza é um conceito pe-
rigoso, se aplicada a povos ou a teorias. Pureza parece mais, no 
caso das últimas, querer apagar, deletar como se nunca houvesse 
existido, a épistème primeira. A ideia de apagar o outro para po-
der se afirmar, parece-nos perversa, se podemos nos integrar uns 
aos outros em harmonia, se podemos realizar trocas em pé de 
igualdade entre colegas de diferentes Universidades no Brasil 
e na França/Europa, como as trocas que esta coletânea encerra.

São diversos os autores dos artigos ou capítulos do livro. 
Três autores franceses assinam dois deles; e doze brasileiros 
discorrem sobre suas pesquisas ligadas aos estudos linguagei-
ros e à análise do discurso. Em vários deles notamos a influ-
ência sempre benéfica de Mikhaïl Bakhtin. Nesse sentido que-
ríamos dizer que sempre seremos gratos – apesar de críticas e 
análises posteriores – às primeiras traduções de Bakhtin, feitas 
por uma pesquisadora que havia escolhido a França como terra 
de estudos e que nela, desde então vive: Kristeva. Por vezes 
esquecemos de dizer o quanto devemos à sua iniciativa de des-
cortinar, nos anos sessenta o pensamento límpido e tão avan-
çado de Bakhtin. Outros tradutores/difusores do pensamento 
bakhtiniano na França, como Jean Peytard (1995), por exem-
plo, operaram essas primeiras passagens3 do mestre russo da 
França para o Brasil. 

Nossa pesquisa, sobretudo na área a qual nos consagra-
mos – a da linguagem e a do discurso - passa pela França. 

3	 Entre outras, que também respeitamos.
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Como o explica tão poeticamente Rufin, se Colombe e Just 
a nós se mesclaram, nós também, intelectualmente falando, 
nos mesclamos aos nossos amigos franceses e as suas ideias 
e conceitos.

Agradecemos a todos os autores que atenderam nossos 
convites para compor essa coletânea, que foi se organizando 
naturalmente, sem pressões inúteis, sem desgastes para seus 
participantes. Sem angústias, com açúcar e afeto. Pois, para 
ser linguista-discursivo, para amar esse objeto concreto, mas 
sempre mutável formado pelos fenômenos linguageiros e pe-
las teorias e análises de corpus que nos ajudam a melhor re-
fletir sobre eles é preciso que haja uma liberdade de escolha: 
de teorias, de corpus, de conceitos. Esperamos ter aqui conse-
guido respeitar/acolher nossos autores franceses e brasileiros, 
com suas diferenças e suas afinidades.
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APRESENTAÇÃO

 A Análise do Discurso Francesa, surgida nos agitados 
anos 60, e a Análise do Discurso Brasileira, que ganha cada 
vez mais presença como uma teoria da linguagem e do discur-
so, apresentam uma relação incontornável de nunca acabar. 
É inevitável que se esteja constantemente remetendo nossos 
achados, pesquisas e questões, ao quadro teórico existente na 
França na época de sua fundação e também agora, quando a 
realidade da Análise do Discurso é bem outra. Mas não esta-
mos trilhando um caminho de mão única, e sim, consolidan-
do, cada vez mais, uma via de mão dupla com nossos pares 
franceses, diálogo sempre enriquecedor quando colocado em 
bases de igualdade entre os interlocutores.

A presente coletânea contribui positivamente para re-
forçar esse elo entre os dois vizinhos, mostrando o quanto a 
Análise do Discurso praticada no Brasil ganhou densidade 
e maturidade, construindo um dispositivo teórico e analítico 
com feições próprias. As afinidades entre os campos aqui mo-
bilizados passam além das questões teóricas, como bem ava-
liaram os organizadores ao designá-las como epistêmicas. 

Uma leitura atenta do sumário já mostra a diversidade de 
tópicos e olhares que foram contemplados, abarcando distintos 
conceitos e materialidades discursivas, a partir de uma interface 
rica com áreas e autores que são concernidos pela Análise do 
Discurso. O leitor encontrará nesta obra um panorama atual e 
revelador de como se trabalha com a Análise do Discurso, em 
diferentes grupos de pesquisa existentes no país, o que atesta o 
impacto que a teoria exerce no Brasil. Nesse sentido, há dife-
renças sensíveis no modo como repercute e circula a teoria no 
campo francês e brasileiro. O ponto que mais me agrada nesse 
diálogo é que sendo ele fértil e aberto, como é o caso presente, 
propicia que retornemos à nossa teoria com um olhar mais argu-
to, com uma escuta mais fina sobre nossos objetos. 
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Uma palavra em particular sobre a língua que nos une 
enquanto estudiosos da linguagem e do discurso, em particu-
lar. Na Análise do Discurso a língua é tomada em sua forma 
material, enquanto ordem significante capaz de equívoco, de 
deslize, de falha, ou seja, enquanto sistema sintático intrinse-
camente passível de jogo que comporta a inscrição dos efeitos 
linguísticos materiais na história para produzir sentidos. A pas-
sagem de uma forma linguística, tradicionalmente considerada 
nos estudos da linguagem, para uma forma material, traz algu-
mas consequências de peso e a principal delas é que a língua 
passa a ser trabalhada como lugar material de realização dos 
processos discursivos, onde se manifestam os sentidos. 

Muito enriquecedor poder perceber em muitos dos arti-
gos da coletânea como a língua do analista de discurso tem um 
funcionamento ideológico e como suas formas materiais estão 
investidas desse funcionamento, com todas as consequências 
que isso acarreta para a teoria e para a análise. 

Ser analista de discurso no Brasil hoje significa o em-
penho em demarcar os limites e as especificidades do quadro 
teórico, não deixando banalizar o aparato conceptual construí-
do, nem diluir os procedimentos de análise sob a forma de mo-
delos úteis de aplicação imediata. Significa manter presente a 
ideia de ruptura e de resistência, traços fundadores da teoria 
que estão na base de muitos dos conceitos com os quais ela 
opera e que a faz enfrentar as evidências da significação. E 
significa também a sabedoria de não se fechar em guetos, re-
conhecendo nas diferentes abordagens discursivas elementos 
de visibilidade e de amadurecimento para a teoria.

Estamos todos de parabéns com a publicação dessa co-
letânea, em boa hora organizada de forma tão competente e 
generosa com a diversidade própria de nosso campo.

Profa. Dra. Maria Cristina Leandro Ferreira
PPGLET-UFRGS

Março de 2016.
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A LÍNGUA COMO MATERIALIDADE 
DISCURSIVA

Ida Lucia Machado 
João Bôsco Cabral dos Santos

Sérgio Nunes de Jesus

Introdução

Partindo do princípio de que a língua se constitui como 
uma materialidade discursiva, independente de sua constituti-
vidade linguística ela é essencialmente espelho de inscrições 
ideológicas do sujeito. Nessa perspectiva, a língua se materia-
liza enquanto superfície linguageira de sentidos na represen-
tação dos acontecimentos discursivos. Uma superfície cujas 
fronteiras de significação se dão pelo crivo da subjetividade 
para fazer emergir os discursos.

Quando se toma o enunciado de Lênin “a língua sempre 
vai onde o dente dói” vê-se de forma clara como sua materia-
lidade linguística é perpassada por uma inscrição ideológica. 
Uma inscrição que revela representações imaginárias decor-
rentes da historicidade e da memória de um processo de subje-
tividade que se instaura pela simbologia metafórica que signi-
fica uma ação política. Trata-se, pois, das fronteiras do sentido 
numa conjuntura de significações que implica lugares, forças, 
lutas, resistências entre outras demarcações que transpassam 
o enunciado realizado por Lênin.

É nessa trajetória que se pretende problematizar a lín-
gua enquanto materialidade linguística. Considerando o pri-
mado marxista da luta de classes, vinculam-se a essa luta 
as formações sociais que se apresentam como implicaturas 
dela e as tomadas de posição no interior dos processos de 
subjetivação na e pela língua. É preciso enfatizar que a matiz 
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política que sustenta o primado dessa luta reside na conjun-
tura fenomenológica que a língua ocupa enquanto mecanis-
mo referencial de significação.

A esse respeito, saltam aos olhos dois fenômenos lin-
guísticos que estabelecem uma lógica para se pensar a língua 
enquanto materialidade discursiva: a explicação e a determi-
nação. A primeira por seu caráter descritivo-proposicional, 
caracterizando as significações segundo uma lógica de ocor-
rências sustentada por ações descontínuas do/no processo de 
subjetividade. A segunda significa causaliza e casualiza, refle-
tindo propriedades de semiologização, articulação e encaixe 
para os usos linguísticos em seus propósitos ideológicos.

A proposta que aqui se coloca imbricará o funciona-
mento linguístico vinculado aos seus correspondentes referen-
ciais pela força linguageira da enunciação enquanto fenômeno 
único e irrepetível. Abordar-se-ão as formações sociais como 
processos ideológicos constituintes da língua enquanto ma-
terialidade discursiva. Isso significa pensar a emergência dos 
discursos no interior dos conflitos e confrontos que balizam os 
processos de subjetivação.

A materialidade discursiva enquanto espelho de 
inscrições ideológicas do sujeito

É relevante partir da premissa de que a materialidade 
discursiva trata de um continuum linguístico, dotado de uma 
autonomia relativa de significação, que emerge a partir de uma 
lógica espontânea, configurada pelo crivo da história, da me-
mória e da subjetividade constituinte de um acontecimento 
discursivo. Esse crivo se dá na contingência de escrutínio de 
diferenças que se instauram por meio de uma relação ideoló-
gica instaurada no interior das classes sociais. Dessa forma, a 
língua se coloca a serviço da sociedade, concebida como um 
legado político que subjaz à cultura historicamente construída 
do funcionamento de uma classe.
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Trata-se, pois, de um domínio simbólico que se torna 
um fenômeno de encaminhamento e realização das práticas 
ideológicas. A esse respeito, convém refletir sobre as posições 
de Balibar (2007) quando afirma que:

Marx mostrará que a ideologia é produzida em si 
mesma, antes se constituindo como uma estrutu-
ra autônoma de produção (os ‘produtos’ sobre os 
quais emergem as ideias, a consciência coletiva: 
este é o objeto de uma teoria do trabalho intelec-
tual). A crítica da ideologia é a pré-condição para 
um conhecimento do ser social como desenvolvi-
mento de produção: a partir das formas imediatas, 
vinculadas à subsistência dos indivíduos, em suas 
formas de mediação, opera apenas em um papel 
indireto na reprodução da vida humana. Para 
acessar o fio da história, não é suficiente contem-
plar os fatos; alguém pode apenas ter acesso a um 
fato por meio da crítica da ideologia dominante, 
uma vez que ela é ao mesmo tempo uma inversão 
da realidade e uma autonomização dos ‘produtos 
intelectuais’ em que o traço da origem real das 
ideias se perdeu e que nega a existência de sua 
própria origem4 (BALIBAR, 2007, p. 35-36). (os 
grifos são do autor)

4	 Tradução do Inglês:Marx will show that ideology is itself  produced, before constituting 
itself  as an autonomous structure of  production (the ‘products’ of  which are ideas, 
collective consciousness: this is the object of  the theory of  intelectual labour). The 
critique of  ideology is the necessary precondition for a knowledge of  social being 
as development of  production: from its immediate forms, linked to the subsistence 
of  individuals, to its most mediated forms, which play only an indirect role in the 
reproduction of  human life. To gain access to this guiding thread of  the whole of  
history, it is not enough to contemplate the facts; one can only get to it through the 
critique of  the dominant ideology, because this latter is both an inversion of  reality 
and an autonomization of  the ‘intellectual products’ in which the trace of  the real 
origin of  ideas has been lost and which denies the very existence of  that origin 
(BALIBAR, 2007, p. 35-36).
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Nesse sentido é preciso visualizar a ideologia como uma 
estrutura autônoma, vinculada às relações de produção, quer 
sejam relações de reprodução quer sejam relações de transfor-
mação. A ideologia, portanto, identifica-se enquanto domínio 
aleatório do destino das ideias.

A partir dessa reflexão é que se torna possível afirmar 
que as contradições ideológicas se desenvolvem a partir das 
descontinuidades da língua enquanto relações contraditórias 
entre si nos processos discursivos. Dessa forma, as relações 
de classe se conduzem num crivo lógico-linguístico, balizado 
pelo caráter de materialidade dos discursos. Isso torna pos-
sível afirmar que a ideologia é um fundamento da realização 
linguística da língua.

Do ponto de vista do marxismo, a ideologia é fundada 
na interpelação da economia pela luta de classes. Assim, as 
leis do desenvolvimento histórico do sistema produtivo torna-
ram-se o devir da ideologia. Os sujeitos, então, são inscritos 
em um fio ideológico que espelha suas inscrições discursivas.

Para pensar a materialidade discursiva enquanto espelho 
de inscrições ideológicas do sujeito é preciso construir um gesto 
de interpretação que suscite uma percepção crítica das forma-
ções sociais que atravessam a transformação das sociedades.

A seguir, torna-se relevante abordar a materialidade dis-
cursiva enquanto representações imaginárias decorrentes da 
historicidade e da memória de um processo de subjetividade.

A materialidade discursiva enquanto representações 
imaginárias decorrentes da historicidade e da memória 
de um processo de subjetividade

A ideia de representação imaginária aparece aqui 
como hipótese de percepção exercida pela subjetividade na 
interação com a materialidade discursiva. Isso quer dizer que 
a materialidade discursiva possui uma função social determi-
nada pela forma como os discursos emergem nos aconteci-
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mentos linguageiros. Essa função é demarcada na potencia-
lidade da anterioridade histórica subjacente aos processos de 
subjetivação. Trata-se, pois, de uma demanda de valores que 
emergem no cotidiano das práticas sociais.

Para Žižek (2001):

Aqui estamos no centro nervoso da ideologia liberal: 
liberdade de escolha, baseada na noção de sujeito ‘psi-
cológico’, dotado de propensões de lutas a encampar. 
Especialmente em nossos dias, na era em que sociólo-
gos como Ulrich Beck chamam de ‘sociedade de ris-
co’, em que uma ideologia de regras esforça-se para 
nos vender a insegurança causada pelo desmantela-
mento do Estado de Bem-Estar como uma oportunida-
de para novas liberdades: você pode trocar de emprego 
todos os anos, confiar em um contrato de curta duração 
em vez de um vínculo estável de longa duração. Por 
que não ver isso como uma liberação das limitações 
de um emprego fixo, como uma chance para se rein-
ventar sempre e sempre, para se tornar apto a revelar 
potenciais escondidos da sua personalidade? Você não 
pode nem sempre confiar nos seguros de saúde nem 
nos planos de aposentadoria, então você tem que optar 
por uma cobertura para a qual você possa pagar. Por 
que não perceber que isso possa ser uma oportunida-
de adicional para escolher; ainda que uma vida melhor 
agora ou uma segurança em longo prazo? E se essas 
previsões lhe causam ansiedade, a ideologia pós-mo-
derna ou ‘segunda modernidade’ imediatamente acu-
sará você de ser incapaz para assumir sua completa 
liberdade, de ‘escapar da liberdade,’ da degola imatu-
ra da velha forma de estabilidade ... Mesmo melhor, 
quando isto é inscrito na ideologia do sujeito como um 
indivíduo psicológico, ávido por habilidades naturais 
e tendências, então como se isso fosse interpretado 
automaticamente como todas as mudanças e resul-
tados de minha personalidade, não como o resultado 
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de mim, sendo arremessado ás forças do mercado5.  
<https://www.marxists.org/reference/subject/philoso-
phy/works/ot/zizek.htm>, consultado em 21/06/2015 
às 13h27 (os grifos são do autor).

O autor apresenta uma perspectiva em que a lingua-
gem vai surgindo em decorrência de uma “realidade”. Tal 
“realidade” funda-se enquanto uma inscrição enunciativa 
em uma formação discursiva. Inscrição esta que conflita 
uma constante transformação pela infinitude na qual se ma-
nifesta esse dito “real”.

A língua, então, confronta essa “realidade” naquilo 
que se pode denominar de historicidade casual. Essa ca-
sualidade determina a materialidade discursiva enquanto 
substrato linguageiro vinculado a uma dada prática ideoló-
gica – no caso da citação, a ideologia capitalista predató-
ria. É possível afirmar, então, que o fenômeno ideológico 
é influenciado pela historicidade que perpassa a materiali-
dade discursiva.

5	 Tradução do Inglês:
	 Here we are at the very nerve center of the liberal ideology: freedom of choice, 

grounded in the notion of the “psychological” subject endowed with propensities he 
or she strives to realize. This especially holds today, in the era of what sociologists 
like Ulrich Beck call “risk society,” when the ruling ideology endeavors to sell us the 
insecurity caused by the dismantling of the Welfare State as the opportunity for new 
freedoms: you have to change jobs every year, relying on short-term contracts instead 
of a long-term stable appointment. Why not see it as the liberation from the constraints 
of a fixed job, as the chance to reinvent yourself again and again, to become aware 
of and realize hidden potentials of your personality? You can no longer rely on the 
standard health insurance and retirement plan, so that you have to opt for additional 
coverage for which you have to pay. Why not perceive it as an additional opportunity 
to choose: either better life now or long-term security? And if this predicament causes 
you anxiety, the postmodern or “second modernity” ideologist will immediately accuse 
you of being unable to assume full freedom, of the “escape from freedom,” of the 
immature sticking to old stable forms ... Even better, when this is inscribed into the 
ideology of the subject as the psychological individual pregnant with natural abilities 
and tendencies, then as it were automatically interpret all these changes as the results 
of my personality, not as the result of me being thrown around by market forces. 
https://www.marxists.org/reference/subject/philosophy/works/ot/zizek.htm consultado 
em 21/06/2015 às 13h27.
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Entretanto, há que se confrontar um contraste na ideolo-
gia que decorre da historicidade, que seria a contradição que 
se instaura pelo recorte da memória discursiva. A memória 
discursiva resgata a historicidade em nível de subjetividade, 
singularizando a percepção de mundo. Trata-se, portanto, de 
um conjunto de ideias que se coordenam entre si e fundam 
um conjunto de representações que dominam o intelecto do 
homem ou de um grupo social.

Assim, no processo de subjetividade, a materialidade 
discursiva emerge enquanto uma manifestação linguageira 
que é imaginária, ao mesmo tempo em que resgata elementos 
da história e da ideologia vigente. Nesse resgate, instaura-se 
uma espécie de história própria, um reflexo invertido da “his-
tória real”, compilada pelo efeito da ideologia no crivo da 
memória discursiva dos processos de subjetividade. Essa re-
lação imaginária estabelece uma correspondência com a “re-
alidade” – “[...] e se essas previsões lhe causam ansiedade, a 
ideologia pós-moderna ou ‘segunda modernidade’ imediata-
mente acusará você de ser incapaz para assumir sua completa 
liberdade, de ‘escapar da liberdade,’ da degola imatura da ve-
lha forma de estabilidade...” – fazendo crer que a imaginação 
faz parte da realidade.

Na sequência, será abordada a questão da materialida-
de discursiva enquanto substrato de formações sociais que se 
apresentam como implicaturas da luta de classes.

A materialidade discursiva enquanto substrato 
de formações sociais que se apresentam como 
implicaturas da luta de classes

As formações sociais constituem uma ilusão de re-
ferência a “realidade”. Elas mais são representações ima-
ginárias de uma alusão de mundo do que uma existência 
material propriamente dita. Conjugadas no seio dos Apare-
lhos Ideológicos de Estado e dos Aparelhos Repressores do 
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Estado às formações sociais emergem na evanescência das 
práticas institucionais. 

Elas consistem de um continuum de condições culturais 
e históricas que são produzidas enquanto estruturas políticas 
de produção de comportamentos e ideias. Trata-se, pois, de 
um modo de produção historicamente definido que encarna a 
unidade entre as forças produtivas e as relações de produção 
em conjunto com as concepções políticas, jurídicas, religio-
sas, artísticas e filosóficas e as instituições da sociedade que 
correspondem a essas relações. Sua implicatura com a luta de 
classes se justifica exatamente pelo fato dessas formações so-
ciais representarem um processo natural e histórico, subordi-
nado a leis econômicas objetivas, independentes da vontade e 
da consciência dos homens.

A esse respeito é necessário contrapor a posição de Pê-
cheux (1995) quando afirma que:

[...] “os indivíduos são ‘interpelados’ em sujeitos 
falantes (em sujeitos de seu discurso) por forma-
ções discursivas que representam ‘na linguagem’ 
as formações ideológicas que lhes são correspon-
dentes”. Especificamos também que “a interpe-
lação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 
realiza pela identificação (do sujeito) com a forma-
ção discursiva que o domina (PÊCHEUX, 1995,  
p. 214) (grifos do autor).

Pêcheux (op. cit.) deixa claro que a formação social é ab-
sorvida e se refrata pelas inscrições da subjetividade na inter-
pelação das formações discursivas, vinculadas a uma formação 
ideológica. Assim, a produção de ideias, de concepções e as to-
madas de posição nos processos de subjetividade estão direta-
mente ligadas à conjuntura da atividade econômica, perpassada 
pela atividade material e pelo crivo da atividade intelectual.

É inegável, portanto, que exista uma ligação entre a es-
trutura política e as relações de produção. Ainda que a ideolo-
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gia seja um sistema ordenado de ideias, representações, nor-
mas e regras, não se pode deixar de pensá-la sem inseri-la no 
escopo das relações econômicas e das condições materiais. É 
daí que emergem simultaneamente as facetas de dominação e 
deformação como decorrência dessas implicaturas da ideolo-
gia no seio da luta de classes.

Assim sendo, a materialidade discursiva enquanto subs-
trato de formações sociais que se apresentam como implica-
turas da luta de classes remonta uma dialética da alienação da 
subjetividade no que diz respeito à dicotomia economia versus 
políticas sociais. Uma dialética que obrigatoriamente engloba 
a exploração da mais valia do trabalhador como ícone de uma 
subjetividade em eterno estado de luta. Nesse contexto, a ma-
terialidade discursiva emerge como representação simbólica 
da relação entre a subjetividade e a ideologia.

É necessário, pois, que seja tratada a língua como mate-
rialidade discursiva.

A língua como materialidade discursiva

A língua, em sua faceta de materialidade linguística, 
significa propósitos ideológicos, garantindo-lhes um caráter 
de monumentos dos dizeres. Um monumento que acaba por 
constituir-se enquanto integração social, transfigurado pela 
ideologia e pelo contexto histórico que o representa. Uma di-
nâmica do pensar que cristaliza uma dada práxis social. 

 A materialidade discursiva conserva as inscrições da sub-
jetividade tanto em formações discursivas quanto em formações 
ideológicas. Configura uma superfície de dizeres, constituída 
pela motivação de significar os lugares discursivos em que se 
colocam os processos de subjetivação. Nela figuram a histori-
cidade, a memória, a subjetividade, a sentiduralização, a inter-
discursividade e a evanescência dos acontecimentos discursivos.

Torna-se relevante, neste momento, o suporte teórico de 
Henry (1992) quando problematiza que:
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No materialismo histórico, a ordem de determina-
ção do prático ao teórico é restituída, não por prin-
cípio, mas na medida em que ela se impõe com os 
conceitos que a especificam como ciência. Nessas 
condições levar em conta a dimensão da história, 
aquela da luta de classes, na linguística, supõe uma 
transformação da relação entre a forma-sujeito da 
ciência e a forma-sujeito realizada no campo da 
complementaridade da realidade psicológica e da 
realidade social (HENRY, 1992, p. 136).

O que significa que a materialidade discursiva, de cer-
ta maneira, enuncia o que impulsiona as práxis sociais. Essa 
dimensão histórica traz à tona o continuum de formações dis-
cursivas que revela as inscrições discursivas dos processos de 
subjetivação na enunciação.

No esteio das posições preconizadas por Henry (op. cit.) 
observa-se que a língua assume um caráter determinativo, se 
for levado em conta que ela se estabelece na dimensão da his-
tória. Nesse sentido, a língua pode ser vista de forma mais 
ampla, estabelecida segundo uma concepção de mundo que 
representa simbolicamente uma comunidade social numa de-
terminada circunstância histórica. Dessa maneira, constata-se 
uma relação direta entre a língua e a ideologia.

A língua como materialidade linguística, portanto, 
acaba por balizar a significação da cultura em detrimento da 
significação linguística apenas como fronteira de um pro-
cesso de subjetividade. A força linguageira da materialidade 
discursiva, enquanto superfície de manifestação da língua, 
possui uma dinâmica sentidural que a enuncia sempre como 
existência inacabada, como uma potencialidade discursiva 
em constante movimento e transformação. Isso permite o 
pressuposto de que a materialidade discursiva é um ato so-
cial, realizado sob o crivo de uma subjetividade que a instau-
ra enquanto criação ideológica.
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Considerações finais

O propósito deste capítulo foi problematizar a língua 
como materialidade discursiva. Para tal, estabeleceram-se al-
gumas balizas pelas quais se abordaria a questão, tais sejam: 
a materialidade discursiva enquanto espelho de inscrições 
ideológicas do sujeito; a materialidade discursiva enquanto 
representações imaginárias decorrentes da historicidade e da 
memória de um processo de subjetividade e, por fim a mate-
rialidade discursiva enquanto substrato de formações sociais 
que se apresentam como implicaturas da luta de classes.

Ao abordar a materialidade discursiva enquanto espelho 
de inscrições ideológicas do sujeito, o enfoque predominante 
foi à premissa de que tudo que é ideológico possui um signi-
ficado e remete a algo situado fora de si mesmo. Isso signi-
fica que uma materialidade linguística fora de um contexto 
não possui ideologia, pois, para se constituir em materialidade 
discursiva existe a necessidade premente da existência de um 
valor simbólico que implique a significação a um processo de 
subjetivação. Assim, uma materialidade discursiva não exis-
te apenas como parte de uma realidade; ela não só significa 
como também reflete e refrata uma ideologia.

Quando a materialidade discursiva se apresenta enquan-
to representações imaginárias decorrentes da historicidade e 
da memória de um processo de subjetividade, observa-se a 
existência de lugares discursivos que são representados en-
quanto uma série de formações imaginárias que designam as 
tomadas de posição subjacentes aos processos de subjetivida-
de na enunciação. Nessa perspectiva, a historicidade se apre-
senta como projeções que se estabelecem entre as situações e 
as posições relacionadas aos processos de subjetividades en-
volvidos no acontecimento discursivo. O recorte da memória 
aparece, portanto, como um elemento distintivo das diferen-
ças de situação que possam corresponder às representações 
projetadas pelas formações imaginárias.
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Num terceiro momento, a materialidade discursiva foi 
examinada enquanto substrato de formações sociais que se 
apresentam como implicaturas da luta de classes. O propósito 
da abordagem compreendeu uma percepção dos mecanismos 
de funcionamento das universais da língua quando estas deri-
vam da estrutura de uma ideologia no interior de uma forma-
ção social. A partir dessa derivação, constatou-se uma ligação 
entre as circunstâncias do discurso e as condições de produção 
subjacentes ao processo linguageiro.

Finalizando este capítulo, mas não esgotando a abor-
dagem do tema, fica patente que a língua como materialidade 
discursiva funciona nos processos discursivos para designar o 
lugar de confrontação das diferentes superfícies discursivas, 
balizadas por efeitos metafóricos de formas possíveis, de re-
missões ou mesmo de justaposição de significações no crivo 
das tomadas de posição dos sujeitos discursivos.
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NARRATIVA DE VIDA: um espaço de 
liberação para vozes femininas? 

Ida Lucia Machado

La femme est l’avenir de l’homme
(Louis Aragon)

Introdução

Nos últimos seis anos muito temos escrito sobre nos-
sa concepção de narrativa de vida e sua adequação à Teo-
ria Semiolinguística, de Patrick Charaudeau. Ressaltamos 
sempre a utilização desta teoria, no âmbito da Análise do 
Discurso, mas queremos deixar claro que poderia ser outra: 
a teoria de Pêcheux, aquela que privilegia as reflexões de 
Foucault, a Análise Crítica do Discurso etc. Como sempre, 
aqui tentamos passar a ideia, mais que ideia, aliás, a nossa 
firme convicção que, no campo da análise do discurso, ao 
elegermos uma corrente teórica para determinados traba-
lhos, não queremos dizer com isso que menosprezamos as 
outras. Tudo depende desse ou daquele corpus, dessa ou 
daquela situação.

No nosso caso específico – o de lançar um olhar analí-
tico-discursivo em pesquisas formadas por narrativas de vida 
- a Teoria Semiolinguística de Charaudeau nos atraiu, em pri-
meiro lugar, por ser uma teoria que visa o estudo da comuni-
cação social e, a partir daí, interessa-se pelos “porquês” dos 
atos de linguagem que, enquanto seres sociais, enunciamos ao 
longo de nossas vidas. Em segundo lugar, nela encontramos 
dados vindos da Sociologia, da Antropologia e da Psicologia 
social. Tudo isso nos permitiu facilmente conjugá-la à outra 
teoria, vinda da sociologia (BERTAUX, 1997): a da narrativa 
de vida propriamente dita.
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Queremos ainda elucidar, para os que nos leem pela pri-
meira vez, que “narrativa de vida” resulta de uma tradução 
nossa do sintagma francês récit de vie utilizado pelo supraci-
tado sociólogo francês em suas pesquisas. 

Outra inspiração que recebemos veio de Paraná (2008). 
O livro realizado por esta pesquisadora, com suas detalhadas 
entrevistas com Luís Ignácio Lula da Silva e alguns membros 
de sua família, resultou em um ótimo trabalho sobre a história 
de vida do político. Mas, além disso, a pesquisadora enrique-
ceu tal trabalho com a parte denominada “A busca de uma 
história” (PARANÁ, 2008, p. 354-454). Nela, em dois capítu-
los, Paraná discorre sobre os conceitos de “Cultura da pobre-
za” e “Cultura da Transformação. A clareza de sua exposição 
muito nos influenciou para assumir como objeto de pesquisa 
a narrativa de vida, ao ver que um estudo genealógico pode 
assumir características ideológico-políticas e que as vozes dos 
seres-que-se-contam devem ser compreendidas como vozes 
que refletem a vida social de um povo e, sobretudo de uma 
faixa do povo de um determinado país em determinado lugar 
e ponto da história.

A partir daí lançamo-nos em pesquisas tendo como te-
mas narrativas de vida6, levando em conta que estas podem ser 
esclarecedoras de diferentes ângulos da sociedade e da época 
em que são proferidas. De certo modo, os seres-falantes que 
assumem as narrativas-de-si buscam nelas definir suas identi-
dades ao expor suas crenças e o olhar que têm sobre o mundo 
no qual vivem. 

Assim, nessa união de conceitos por nós praticada, a 
Semiolinguística cumpre o papel de averiguar o discurso de 
quem fala, de onde fala e também o porquê dessa fala; por 
sua vez, a narrativa de vida atende ao propósito de verificar as 

6	 Em Projetos de pesquisa que receberam do CNPq os números 455410/2009-7, já 
encerrado e 304049/2012-3, em andamento. Neles e nos trabalhos que deles resultaram 
adotamos o sintagma “narrativa de vida” que, para nós, engloba outras produções no 
domínio de escritos genealógicos (biografias, autobiografias, diários etc.). 
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artimanhas narrativas dos sujeitos-comunicantes em determi-
nadas situações e épocas.   

Neste artigo privilegiaremos alguns depoimentos 
femininos, ou seja, vozes femininas que contam fatos de 
suas vidas, de modo simples e direto, mas não destituído de 
muita emoção. Para tanto, tomaremos como base um dos 
projetos do escritor francês J.-P. Guéno, que explicaremos 
no próximo segmento.

A pesquisa de Jean-Pierre Guéno e alguns ‘porquês’ 
das narrativas de vida 

Sempre houve escritores ou pesquisadores que se inte-
ressaram em estudar ou simplesmente, em expor o que dizem 
vozes femininas. É nesse último item que encaixaremos o es-
critor/radialista Jean-Pierre Guéno que, como ele mesmo dei-
xa entrever, em uma entrevista7 é um apaixonado pela história, 
que deseja manter acesa sua chama a partir da compilação de 
relatos de pessoas que se dispõem a contar suas vidas. Pelo 
que pudemos apurar, a condição de Guéno como radialista 
(Radio-France) lhe facilitou as chamadas feitas aos seus ou-
vintes para a compilação dos corpora que lhe permitiram reu-
nir grande número de testemunhos de vidas de determinados 
grupos sociais.

Alguns deles deram origem a publicações tais como Pa-
roles de poilus8 (1998), livro este organizado com Yves Laplume 
ou então Paroles de femmes (2007), livro que nos interessa agora.

Para compor o livro em questão, além de depoimentos 
das ouvintes de Radio France, o autor a ele acrescentou excer-
tos vindos de livros de mulheres que se dedicam à escritura, às 

7	 Fornecida em 2010 a Nathalie Jungermann, disponível no site <http://www.
emotionducourrier.fr/la-...>.

8	 O termo poilus é empregado para designar os soldados franceses que combateram 
na 1a. Guerra Mundial (1914-1918). Tal termo designava, na gíria da época, “homem 
viril, corajoso”.
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leis, à política (como por exemplo, Marguerite Duras, Michè-
le Fitoussi, Marie Cardinal, Eva Joly, Edith Cresson, Simone 
Weill, entre outras) e alguns excertos de publicações francesas 
(jornais ou livros ligados aos direitos femininos). 

No interior do livro, Guéno (2007, p. 155-157) organi-
zou este corpus em quatro gerações: (i) O tempo da sombra (de 
1900 a 1919); (ii) o tempo das lutas (de 1920 a 1944); (iii) o 
tempo das conquistas (de 1945 a 1974) e (iv) o tempo das mu-
lheres (de 1975 a 2007)9. Vamos recorrer às palavras do próprio 
autor que melhor explicará a razão do livro e dessa divisão:

Eu quis captar o olhar das mulheres e sua evolução 
de 1900 a 2007, no momento em que coexistiram 
quatro gerações: a geração daquelas que nasceram 
em 1914 em uma França rural onde as estradas não 
eram ainda asfaltadas. A geração daquelas do ba-
by-boom que conheceram uma prosperidade não 
desfrutada por suas antecessoras. A geração de 
mulheres nascidas depois de 1968 que desfrutaram 
os benefícios das lutas de suas mães. Enfim, a das 
mulheres mais jovens que têm hoje entre 18 e 22 
anos e que já viraram, de modo definitivo, certas 
páginas sombrias da condição feminina (GUÉNO, 
J.-P., 2007, p. 9)10.

O livro, em seu todo, além de estar ligado ao nosso tema 
de pesquisa – narrativas de vida – suscitou-nos duas questões 
que aqui buscaremos responder. A primeira está contida no 

9	 Nossa tradução do original: “(i) Le temps de l’ombre; (ii) Le temps des luttes; (iii) Le 
temps des conquêtes”. 

10	 Nossa tradução de: « J’ai voulu saisir le regard des femmes et son évolution de 1900 
à 2007, au moment où coexistent quatre générations: la génération de celles qui sont 
nées en 1914 dans une France rurale où les routes n’étaient pas encore goudronnées. 
La génération de celles du baby-boom qui ont connu une prospérité qui n’avaient pas 
connue leurs aînées. La génération des femmes nées après 1968 qui ont profité des 
luttes de leurs mères. Celle enfin des jeunes femmes qui ont aujourd’hui entre 18 et 22 
ans et qui ont définitivement tourné certaines pages sombres de la condition féminine. » 
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próprio título do artigo e sua resposta aparecerá à medida que 
formos escrevendo e, sobretudo, nas Conclusões. Já a segunda 
está ligada ao nosso desejo de melhor compreender as razões 
que justificam essa sede de narrar, de contar problemas íntimos 
a desconhecidos. Diversas são as possibilidades suscetíveis de 
responder tal indagação. Comecemos pela reflexão abaixo:

A narrativa torna-se um lugar possível para uma 
palavra que exprime lembranças felizes, medos, 
angústias, esperanças de novos futuros e [expri-
me também] a oportunidade, para muitos, de dar 
um sentido a suas vidas (LÉOMANT, s/d. apud 
LANI-BAYLE, Préface livre L’Intervention Nar-
rative en Travail social, 2008, p. 10)11.

As palavras de Léomant nos permitem também, ainda 
que de modo indireto, explicar o gosto por esse tipo de pes-
quisa não só em Guéno, mas também em diversos outros auto-
res que se dedicam aos escritos genealógicos: todas as vidas, 
mesmo as mais banais merecem ser contadas. Viver é uma 
aventura e aventuras devem ser transcritas.

Além disso, mesmo vidas aparentemente “sem-graça” 
são impregnadas de fragmentos reveladores da História de um 
povo, em determinado momento. Ora, o conhecimento dessas 
“pequenas histórias” (que irão compor a “grande”) só virá à 
tona quando aqueles que as vivenciaram decidirem narrá-las. 

Sabemos que o exercício que consiste em expressar seus 
sentimentos por meio de palavras pode se revelar nem fácil e 
muito menos prazeroso. No entanto, como afirma Cyrulnik 
(1999, p. 34), o relato de algo sofrido faz com que os narrado-
res desses momentos difíceis os aceitem e a partir daí se acei-
tem melhor; o primeiro passo para ser benquisto pelos outros 

11	  Nossa tradução de: « Le récit devient un lieu possible d’une parole exprimant des 
souvenirs heureux, des peurs, des angoisses, des espoirs d’avenirs et l’opportunité, 
pour beaucoup, de donner sens à leur vie. »
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reside na autoaceitação. Para o supracitado autor, colocar-se 
como personagem de uma história já é um passo para entrar 
em um processo de cura. Tal processo será na maior parte dos 
casos, de grande ajuda na edificação identitária. 

Dizem que as mulheres são mais aptas que os homens 
para falar de si, para expor seus sentimentos [...] porém, pre-
ferimos acreditar que os dois gêneros nos oferecem espécimes 
do homo narrans, conforme afirma Lani-Bayle:

Mais que o homo sapiens e seu contrário o homo 
demens, seria então o homo narrans que carac-
terizaria nossa espécie, no momento em que a 
narrativa do combate teria, por vezes, precedido 
o combate real e permitido o que, bem mais tar-
de, Freud chamaria de “sublimação” ou Jürgen 
Habermas de “função emancipadora” do saber. 
Em todo caso, a faculdade narrativa [...] é uma 
capacidade expressiva não neutra e específica co-
locada a serviço do ser humano (LANI-BAYLE, 
Prefácio livro L’Intervention Narrative en Travail 
Social, 2008, p.14)12.

A classificação acima enfatiza o lado “contador de his-
tórias” próprio de todo ser humano, na noite dos tempos. En-
tão, a partir daí concedamos igualdade aos gêneros masculino 
e feminino, ao menos nesse ponto!

No próximo segmento, exporemos nosso corpus e re-
fletiremos, rapidamente, sobre algumas estratégias discursivas 
que o exercício da narratividade traz em si.

12	 Nossa tradução de: “Plus que l’homo sapienset son revers, l’homo demens, ce 
serait donc homo narrans qui caractériserait notre espèce, au moment où le récit 
du combat aurait, parfois, commencé à prendre le pas sur le combat réel et permis 
ce que, bien plus tard, Freud a appelé la “sublimation”ou Jürgen Habermas la 
“fonction émancipatrice”du savoir. En tout cas la faculté narrative [...] est une capacité 
expressive non neutre et spécifique au service de l’humain.”



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

35

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

Alguns casos de narrativas femininas

Escolhemos para o presente artigo dois fragmentos 
de depoimentos do livro organizado por Guéno (2007). O 
primeiro deles faz parte de um livro da escritora Marie 
Cardinal, cujos herdeiros devem ter autorizado a publica-
ção; o segundo reflete a voz de uma das ouvintes de Gué-
no, que acreditamos, deve ter atendido ao seu pedido feito 
pela Radio-France e, posteriormente, também concordado 
com a publicação de sua história. Assim procedendo, qui-
semos comparar as estratégias narrativas de uma escritora 
e as de uma ouvinte de Radio-France e também enfatizar 
como seus diferentes “eus” tratam da questão ou dos pro-
blemas femininos, em diferentes épocas: o relato de Marie 
Cardinal pertence ao “Tempo das conquistas” e o de Mi-
chèle ao “Tempo das mulheres” como os classificou Gué-
no (2007, p. 9).

Sem mais tardar, aqui os transcrevemos, traduzidos (li-
vremente) por nós do francês para o português13. 

Excerto 1. A primeira vez de Marie- “Balançar 
a colossal religião”
A romancista Marie Cardinal nasceu em Argel, 
no dia 9 de março de 1929. Após estudos, lecio-
nou de 1953 a 1960, em Tessalônica, Lisboa, Vie-
na e Montreal. Em seguida trabalhou na reescrita 
de textos e como leitora nas editoras Gallimard e 
Grasset e também como jornalista para diferen-
tes jornais. Curada pela psicanálise de uma gra-
ve depressão motivada pela Guerra da Argélia e 
tendo assim tomado consciência do mal estar que 
sofrera compessoas de seu meio [social], com sua 
família e mesmo com seu corpo, ela nunca deixou 

13	 Os originais em francês das narrativas de vida aqui abordadas foram transcritos e se 
encontram no final do artigo, em seu Anexo.
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de descrever suas fragilidades e penas em seus 
livros (in: GUÉNO, 2007, p. 66)14.

Quando eu vi aquele moço nu com uma ereção, 
quando eu senti na minha mão seu membro doce 
como um veludo de seda, quente como um pão que 
sai do forno, eu senti uma alegria imensa. Eu achei 
bonito demais seu corpo magro de jovem, como 
se todos os seus músculos, toda a sua pele, todos 
os seus pelos tivessem sido feitos para brandir seu 
sexo duro. Quando eu abri minhas pernas e que, 
ajoelhado entre elas, ele começou devagarzinho a 
me desvirginizar, com um ar teimoso, um ar que 
me fez compreender que nada iria parar seu ato, 
que eu devia deixar que ele continuasse, eu pensei 
que o que ele estava fazendo era útil, necessário, 
perfeitamente harmonizado com meu eu. [...] Nada 
me chocou, nada me surpreendeu. Mesmo quando 
o ritmo tornou-se mais brutal e que eu senti ceder 
em mim não sei qual barragem acetinada. [...] Este 
moço que eu escolhi pela sua habilidade, tinha a re-
putação de ser bom de cama, um amante. Eu sabia 
que ele estava apaixonado por uma mulher casada, 
mais velha que eu. [...]
E assim, de repente, eu tinha decidido, sozinha, 
deixar de lado os princípios de meu status, os pre-
conceitos de minha família, as leis de minha mãe, 
dar uma balançada geral na poderosa religião e fa-
zer amor com um rapaz que eu nem amava, com o 
qual eu não precisei procurar a desculpa da paixão 
ou da razão. Simplesmente eu quis fazer e fiz amor 

14	 Nossa tradução de: “La romancière Marie Cardinal est née à Alger, le 9 mars 1929. Après 
ses études, elle enseigna de 1953 à 1960, à Salonique, Lisbonne, Vienne et Montréal. 
Elle a ensuite travaillé à la réécriture de textes et comme lectrice chez Gallimard et 
chez Grasset ainsi que comme journaliste pour différents journaux. Guérie d’une grave 
dépression née de la guerre d’Algérie, elle ne cessa, après avoir pris conscience du 
malaise qu’elle endurait dans son milieu, dans sa famille et jusque dans son corps, de 
décrire tout au long de son œuvre ses fragilités et ses déchirures…»
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porque eu tinha vontade. Marie CARDINAL. Les 
mots pour le dire. Grasset & Fasquelle, 1976 (in: 
GUÉNO, 2007, p. 68).

Excerto 2 – As três vidas de Michèle. “Não la-
mento nada do que se passou”.
Michèle nasceu em 1950, em uma cidadezinha da 
Bélgica. Sua família: o pai engenheiro, a mãe sem 
profissão [do lar], uma irmã; uma infância sem 
problemas. Estudou Letras Clássicas.

Michèle primeira fase
Antes de 1970, uma mulher era feliz quando seu 
marido “a ajudava”. Quanto a mim, como várias 
mulheres de minha geração, quis estudar para es-
capar custe o que custe do destino de minha mãe 
cuja vida toda, dedicada a servir seu marido e 
seus filhos me deixava horrorizada.[...] Quando 
um dos primeiros domingos à tarde de minha vida 
de mulher casada, me surpreendi arrumando uma 
pilha de roupas para passar enquanto meu jovem 
marido, com toda ingenuidade, tinha se instalado 
confortavelmente para ler, comecei subitamente a 
chorar [...] Alguma coisa que eu não sabia definir 
me faltava.[...] Nossas primeiras relações sexuais 
me deixaram estupefata por sua banalidade: então 
a coisa era ISSO? [...] e eu [que] esperava um des-
lumbramento.[...] 

Michèle segunda fase
E depois houve o acontecimento, este aconteci-
mento que pode mudar uma vida: o movimento 
feminista [...] Conheci uma baixinha silenciosa, 
de cabelos negros, com um nariz perfeito, um ar 
vagamente asiático [...]. Ela tinha 23 anos e eu 31. 
Ah, a euforia desse primeiro ano com ela! Eu só me 
lembro que fazíamos amor, às tardes, dias e noites, 
roubados nem sei mais como de minha vida de fa-
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mília. [...] Até o dia em que a crise explodiu com 
meu marido. Eu o deixei não por essa mulher, mas 
pela parte de mim mesma que ela tinha me reve-
lado e sem a qual eu não poderia mais viver sem 
me renegar. [...] [Mas...] Quando me dei conta do 
alcoolismo de minha companheira, minha primeira 
reação foi de ciúme- o banal, o humilhante, o cruel 
ciúme. O álcool era minha rival.[...] uma manhã, 
depois de uma noite cheia de amor, entrecortada 
por lágrimas, soube que devia virar a página, que 
meus três anos de amor tinham se acabado.[...]

Michèle terceira fase
Eu tinha perdido meu amor e todo o resto foi em-
bora com ela; eu tinha perdido literalmente o gosto 
de viver. Isso durou longos dias, longas semanas. 
[...] um dia em que atravessava uma ponte, vi o 
espelho d’água [...] Voltei para o caminho da vida, 
sozinha. De agora para diante tornei-me o homem 
e a mulher, não precisava mais discutir para saber 
quem iria fazer as compras e a cozinha e quem 
iria lavar os pratos ou passar a roupa, quem le-
varia o carro para a oficina e quem preencheria a 
declaração do Imposto de Renda, quem dirigiria 
a casa e quem ganharia o pão cotidiano, quem le-
varia a criança para suas atividades e que iria nas 
reuniões pais-professores. Eu tinha querido a li-
berdade, não é mesmo? Encontrei outras mulhe-
res. Encontrei outros homens. Raros são aqueles 
que têm a infinita lentidão a infinita paciência [de 
amar]. Mas ao menos eles servem para manter a 
cabeça fora da água dos sonhos. Anos mais tarde, 
não lamento nada. Vivo com minha ambivalência, 
minha incerteza, meus breves encontros [sexuais], 
meus períodos por vezes longos de abstinência se-
xual, minha independência, minha liberdade, mi-
nhas amizades, meus entusiasmos, meu projetos 
– sozinha. Às vezes eu me pego sonhando. Talvez 
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alguém (um homem ou uma mulher), me seja des-
tinado(a) e me espera. Quem sabe?” (In: GUÉNO, 
J.-P. , 2007, p. 121-125).

Diante dessas confissões, podemos voltar à segunda 
questão que motivou esse artigo: os “porquês” da narrativa 
e, mais especificamente, as razões dessas confissões femini-
nas. Pensamos em algumas15: (i) a principal seria que a ação 
de narrar sua vida corresponde a uma forma de construção 
de si, pela formação de um macro-ato de linguagem capaz de 
formar uma imagem válida daquela-que-se-conta; (ii) outra 
razão possível: falar de si corresponde também ao prazer de 
fazer um acerto de contas com o passado. Notamos, no caso de 
Marie e de Michèle que elas se queixam daqueles que ocupam 
o lugar de opressores: as tradições e valores familiares institu-
ídos, que vão predeterminar os papéis que cabem às mulheres 
e aos homens16; (iii) finalmente, acrescentamos que o ato de 
falar de si é também uma maneira de construir uma história de 
vida com um começo, um meio e um fim, capaz de justificar 
a passagem (no caso, dessas mulheres) pela vida: é mergulhar 
em um passado buscando lembranças fragmentadas e tentar 
preencher as lacunas destas com um pouco de imaginação. É 
recriar uma vida. Narrativas são histórias e histórias sempre 
comportam elementos ou efeitos de ficção.

Resumindo a questão: vimos que Marie e Michèle 
(como outras mulheres do livro em pauta) falam de si para 
se sentirem mais aliviadas e também para fornecer um tes-
temunho que, de algum modo, possa contribuir para ajudar 

15	 Ainda que estejamos cientes que elas se encontram de certo modo, com as opiniões 
que aqui transcrevemos de autores como Léomont, Cyrulnic e Lani-Bayle no 
segmento I do artigo.

16	 Agradecemos aqui as contribuições vindas de discussões com colegas como Wander 
Emediato, Alex Fabiani Brito Torres, Eduardo Franco, Raquel Lima Abreu Aoki e 
outros sobre o trabalho em questão, após apresentação de parte deste, sob a forma 
de Seminário ao NAD (Núcleo de Análise do Discurso da FALE/UFMG), dia 26 de 
junho de 2015.
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outras criaturas femininas que se encontram estagnadas na 
vida. Lembrando-nos da psicanálise, acreditamos que a fala 
também libera.

Apoiamo-nos então aqui no filósofo francês Ricoeur 
(1983), que refletiu sobre as afinidades que existem entre a 
narrativa de vida e a sessão psicanalítica. Para tanto, ele se ba-
seou na experiência clínica do americano Roy Schafer (1976):

Essa interpretação narrativa de teoria psicanalítica 
implica que a história de uma vida é originária de 
histórias não contadas e reprimidas, [que vão] em 
direção de histórias reais que o sujeito pode assu-
mir e manter como constitutivas de sua identidade 
pessoal. É a busca dessa identidade pessoal que as-
segura a continuidade entre a história potencial ou 
original e a história contada [...] (RICOEUR, 1983, 
p. 142, trad. nossa)17.

Schafer (1976), não foi escolhido aleatoriamente por 
Ricoeur: trata-se de um profissional que realmente enfatiza a 
narrativa-de-si em sua prática psicanalítica, destacando o po-
der desta para ajudar o analisado (ou o narrador) a se construir 
ou a reconstruir sua identidade. 

A narrativa de vida conteria assim uma dimensão per-
formativa onde ocorreria uma transmutação do passado em 
presente por parte do sujeito-que-se-conta. Os tempos se con-
fundem e se imbricam. Foi ontem que isso aconteceu? Ou foi 
há mais de 30 anos? O/A narrador/a é o maestro que rege essa 
orquestra de lembranças e as estruturas do modo que lhe for 
mais conveniente. 

17	 Nossa tradução de: « Cette interprétation  narrative de la théorie psychanalytique 
implique que l’histoire d’une vie procède d’histoires non racontées et refoulées, en 
direction d’histoires effectives que le sujet pourrait prendre en charge et tenir pour 
constitutives de son identité personnelle. C’est la quête de cette identité personnelle 
qui assure la continuité entre l’histoire personnelle et inchoative expresse […]»
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Voltemos à Teoria Semiolinguística: ela nos permite e 
nos incentiva a assumir tais estudos, sobretudo através da mise 
en narration estudada por Charaudeau (1992, p. 709-777) e 
também pelo fato das ideias deste pesquisador levar em conta 
a possibilidade de um sujeito dividido em seus diferentes pa-
péis comunicativos (CHARAUDEAU, 1983, p. 46). 

Servimo-nos bastante de algumas das ideias do linguista 
e, sobretudo, de sua concepção dos sujeitos sociais: mas, mes-
clamos tais ideias com as de Bakhtin (1970) e Ducrot (1984) 
e observamos assim que um mesmo sujeito social pode ser 
dividido em diversos “eus”. Nas vozes femininas que nos in-
teressam agora, vê-se com precisão o conflito desses “eus” 
quando colocados em face de certas mudanças corresponden-
tes às suas atitudes de vida. 

Destacaremos, a seguir, alguns pontos dos dois excertos 
para realizar uma análise discursiva cuja maior intenção é a de 
ser ilustrativa para o assunto aqui tratado. 

Breve estudo discursivo das narrativas 
de Marie e Michèle

No primeiro excerto, apresentado no segmento ante-
rior, podemos notar que a narrativa de Marie sobre sua pri-
meira relação sexual tem como fator argumentativo/persua-
sivo a descrição do rapaz imbricada às sensações que Marie 
sentiu diante daquele jovem nu, descrição feita sem véus de 
falso pudor. Lembramos aqui que a dimensão argumentativa 
pode estar presente na descrição que ajuda uma narrativa a 
ser mais convincente. 

Desse modo, o papel da descrição não deve ser ape-
nas limitado a uma mera busca de uma construção objetiva 
do mundo, do tipo, “a mesa sobre a qual colocamos nosso 
computador, agora, dia 27 de junho de 2015, às 16:25 horas, 
em Belo Horizonte, Minas Gerais, no Brasil, tem um metro 
e oitenta de comprimento por oitenta e cinco centímetros de 
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altura e é de madeira”. A descrição seria isso, mas, um pouco 
mais que isso. 

Segundo Charaudeau (1992, p. 686) a descrição cola-
bora, nos diferentes ditos, para uma construção subjetiva do 
mundo: assim, se nos for solicitada através de palavras a des-
crição de uma rosa, sabemos de antemão que nossa descrição 
não será idêntica àquela vinda de outro observador da mesma 
flor; cada um de nós a verá de um modo bem seu e, por con-
seguinte a descreverá segundo sua ótica pessoal, que, trans-
formada em linguagem, refletirá as emoções visuais de cada 
um. Este descreverá não só a flor, suas cores, tamanho, o que é 
visível, mas também seu aroma, aquilo que não é visível, mas 
sensível. Aquele se limitará aos tons que colorem a flor, dando 
mais destaque para as hastes curtas ou longas da flor... 

 Voltemos à descrição do corpo do homem feita pela 
narradora-escritora do primeiro excerto. Trata-se de uma des-
crição emocional que capta o calor, a forma exterior do corpo 
de um homem jovem, belo e vigoroso. Os sentimentos de eu-
foria e excitação amorosa da narradora percorrem como um 
frisson tal descrição. Ora, assim agindo, ela capta o leitor/a 
para que esse/a sinta, junto com ela, a sensualidade daquela 
cena de amor físico. A descrição feita por Marie, mais que 
uma descrição convencional é a tradução, em atos de lingua-
gem, de um ato sensual/sexual. E, justamente, tal descrição 
opera a favor de uma argumentação persuasiva, suscetível de 
justificar tanto a beleza daquele momento, como também a 
necessidade daquele ato, naquele instante mesmo da vida da 
narradora-escritora. E, mais que isso, no final do excerto (nos 
enunciados por nós sublinhados), quase que escutamos (via 
atos de linguagem) o grito de satisfação de prazer e a liberdade 
que a descoberta do sexo veio trazer à vida de Marie. 

Lembremo-nos que foi ela mesma quem escolheu seu 
primeiro homem, desafiando todas as regras que a família e 
a sociedade tinham lhe imposto: ela o escolheu por desejo, 
não para fundar uma família. Ela o escolheu porque precisava 
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também se reconciliar com seu corpo de mulher e sabia que 
ele seria hábil para isso.

A ação que motivou o relato desse momento na vida 
de Marie poderia aparecer como transgressiva: sua narrativa 
foi enquadrada na parte dedicada ao “Tempo das conquistas” 
(GUÉNO, 2007, p. 9; p. 66-67), ou seja, conquistas femininas. 
É preciso lembrar que em 1976, a França já tinha atravessa-
do o seu “Maio 1968” e as mulheres, no governo de Giscard 
d’Estaing já haviam sido beneficiadas por algumas leis (como 
a que permitia o aborto). Saltamos assim da ação para a pa-
lavra que a transmite: tanto a primeira quanto a segunda são 
alegremente transgressoras. 

A narrativa de Marie contém uma construção subjetiva 
do mundo, feita pela narradora-escritora. É através de pala-
vras que ela descreve seus sentimentos e suas emoções face 
ao jovem com quem iniciou sua vida sexual. Ora, discursiva-
mente falando, essa visão dos fatos não é “verificável”, como 
diz Charaudeau (1992, p. 680). Mas ela é válida por vir de um 
imaginário que pode ser construído:

Como o resultado de uma intervenção pontual do 
descritor em relação à descrição do mundo. Essa 
intervenção deixa transparecer os sentimentos, os 
afetos e as opiniões do sujeito-que-descreve e a um 
tal ponto que, por vezes, o mundo descrito pode-
ria se confundir com os estados de alma deste. [...] 
Falaremos aqui de descrição subjetiva (CHARAU-
DEAU, 1992, p. 681)18.

E, no caso de Marie, a construção perfeita desse passa-
do por meio de uma descrição bastante sensorial aponta para 

18	 Tradução nossa de: «Comme le résultat d’une intervention ponctuelle du descripteur 
à propos de la description du monde. Cette intervention laisse transparaître les 
sentiments, les affects et les opinions du sujet décrivant, au point que parfois le monde 
décrit pourrait se confondre avec les états d’âme de celui-ci […] . On parlera ici de 
description subjective.»
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uma estratégia argumentativa de captação do leitor; este se 
deixa levar pela força chocante e, no entanto, poética pela qual 
a narrativa foi construída. Lembramos que estamos aqui dian-
te do relato de uma escritora, que lida com palavras e sabe 
harmonizá-las para obter certos efeitos. A sábia junção de pa-
lavras cruas com outras mais doces e poéticas constrói assim, 
mais que uma mera estratégia de captação como tantas outras, 
uma estratégia sutil, eficaz e não muito usual (em narrativas de 
vida): uma estratégia de sensualidade. 

Novamente ressaltamos o contraste feliz que tal discur-
so provoca dentro da narrativa, efetuado pela junção de pala-
vras ou expressões que despertam sensações táteis e gustati-
vas para se referir ao corpo masculino como “doce”, “quente 
como um pão”, “veludo de seda” a outras mais carnais/reais 
como “músculos”, “sexo duro”, “pelos”. O embate entre as 
palavras é um elemento desencadeador da sensualidade no in-
terior da narrativa. 

Assim, o excerto assinado por Marie Cardinal, prima 
pela sua beleza e harmonia poética-sensual. Nesse sentido po-
demos dividi-lo em duas partes: a primeira, a que corresponde 
à descrição do corpo  masculino seria erótica; a que fala do 
ato sexual justapõe atos de linguagem próprios de um discurso 
erótico e outros que se encaixariam em um discurso mais cru/
realista que o precedente. Expliquemos: a primeira parte da 
narrativa corresponde a um quadro, à pintura da beleza de um 
corpo de homem jovem, viril e nu. A contemplação de Marie, 
diante do corpo deste homem é estática e narrada sob os véus 
do erotismo: essa seria a grande diferença de uma narrativa 
erótica para uma narrativa pornográfica. 

A esse propósito, se “as passagens eróticas fazem proli-
ferar os véus, no sentido próprio e figurado (metonímias, metá-
foras...)” (MAINGUENEAU, 2007, p. 31), as passagens porno-
gráficas são mais dinâmicas: “aceleração progressiva do ritmo, 
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transparência da representação”19 (op. cit.). Continuando a seguir 
com este teórico, podemos pensar que existe no relato de Marie 
uma espécie de justaposição do erótico e do pornográfico, reve-
lada pelo encontro da estática contemplação do corpo masculino 
versus o movimento de penetração do membro masculino no cor-
po de Marie, movimento cujo ritmo, a princípio cadenciado torna-
-se mais brutal e dinâmico. Assim sabiamente construído, o relato 
de Marie é capaz de propiciar ao leitor/a uma emoção erótica.

No segundo excerto, a voz narradora vem de uma mu-
lher que não é escritora nem procura obter efeitos sensuais no 
seu leitor/a. Ela se conta, simplesmente. Porém, aqui ainda, é 
preciso lembrar que Michèle pertence a uma geração de mu-
lheres que foram privilegiadas pelas lutas da geração feminis-
tas como Marie; bem-nascida, Michèle realizou, normalmente, 
e acreditamos, sem empecilhos ou entraves, estudos de Letras 
Clássicas. Dizemos isso, pois sua narrativa é também muito 
bem construída, tanto que ousamos mesmo compará-la a um 
trabalho acadêmico dividido em três partes (introdução, desen-
volvimento e conclusão).

Não podemos aqui deixar de nos referir a nossa pesqui-
sa atual no CNPq20onde buscamos, em parte, verificar como o 
trabalho do ser humano se funde por vezes à narrativa de sua 
vida privada. É, pois normal que alguém que estudou Letras 
Clássicas exponha bem seu texto e tente fazê-lo de modo cla-
ro, preciso: este é o caso da narrativa de Michèle, que guarda 
semelhanças (por ser tripartida) com trabalhos acadêmicos. E 
tal narrativa mostra ainda os três “eus” da narradora: o do pas-
sado, o do presente e o do futuro...

É importante notar, na primeira fase, como Michèle ape-
sar de ter fugido do modelo materno, acaba por nele cair...E, 

19	 Nossa tradução de: “les passages érotiques font proliférer les voiles au propre et 
au figuré (métonymies, métaphores...) e «  accélération progressive du rythme, 
transparence de la représentation ».

20	 Projeto 304049/2012-3, em andamento.
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no entanto, ela tinha (mais que as mulheres da fase de Marie) 
a opção de ter fugido aos amores monótonos que alguns ca-
samentos trazem consigo. O uso de uma estratégia emocional 
se faz sentir, de modo forte na primeira fase: ao falar sobre as 
relações sexuais com seu marido, a narradora habilmente pas-
sa do registro escrito para o registro oral: “então, a coisa era 
ISSO?, permitindo que seus atos de linguagem exprimam sua 
decepção. Notemos que o “isso” foi grafado em maiúsculas no 
texto original e que os pontos de interrogação foram realmente 
desdobrados. “Isso” no caso, assume a função de um dêitico 
anafórico que reduz o valor do que o precede, no caso, repeti-
mos, o ato sexual entre marido e esposa. Este enunciado vindo 
do registro oral é uma espécie de grito de protesto que irrompe 
no discurso escrito de Michèle e faz sua enunciação “vibrar”. 

A verdadeira “lua de mel” de Michèle ocorreu só em 
sua segunda fase quando ela se apaixonou por uma mulher. É 
o momento de transgressão máxima na vida da personagem. 
Ela se torna então senhora de sua vida, caminhando ao lado 
das evoluções feministas de seu país. Michèle se deixa levar 
pelos ventos que começaram a soprar em Maio de 1968 na 
França: ela é jovem como tantos outros franceses e francesas 
que contestam o poder dos mais velhos, o império de antigas 
tradições. O deslumbramento que Michèle esperava na sua 
primeira fase aconteceu, pois na segunda...

Mas, tudo passa. Logo ela descobre que sua maior rival 
era a bebida: sua companheira era alcoólica. Amor e lágrimas: 
felizmente Michèle escapa mais uma vez de uma união infeliz.

 Ainda que Michèle se considere libertária por passar de 
um casamento convencional com um homem para uma união 
com uma mulher, notamos que ela ainda duvida um pouco de 
suas atitudes ou do resultado destas: daí tentar se habituar a 
sua “ambivalência”, termo que usa para se autodefinir na ter-
ceira fase de sua vida. “Ambivalente” é um desses axiológicos 
que pende mais para o não positivo que para o positivo: indica 
desconforto por parte de quem experimenta tal sentimento...
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Para reforçar o que foi dito, podemos observar, na última 
fase de Michèle, certo tom de perda, algo que poderia ser tra-
duzido por palavras tais como “Vejam o que eu perdi por não 
ter um homem em casa” quando ela descreve minuciosamente 
todas as tarefas que antes dividia com o marido ou que eram as-
sumidas por ele; agora é ela quem deve assumi-las, pois, como 
ela mesma diz “tornou-se o homem e a mulher da casa”. 

O que nos leva a essa conclusão? As palavras desse rela-
to. E nele, subitamente, aparece uma pergunta “- Eu tinha que-
rido a liberdade não é mesmo?” Estranho enunciado este que, 
ainda que formulado por Michèle, não é dela. Seguindo Ducrot 
(1984), diríamos que se trata mais de uma questão irônica/poli-
fônica:  Michèle é apenas a locutora de sua pergunta, pois ela é a 
repetição (sob o tom da ironia) de vozes de outros enunciadores, 
ou seja, as vozes daqueles que se mostraram contra as decisões 
de Michèle ou, em resumo, contra seu modo de levar a vida. 

Ainda sobre essa terceira fase: assim sendo, vemos o 
“eu” da Michèle com ares de um “eu” meio dividido. Por um 
lado, tal “eu” se mostra contente por sua liberação/determi-
nação e mesmo orgulhoso de si e parece nos dizer “Eu, mu-
lher, embora sozinha, dou conta de tudo”.  Por outro lado, há 
a outra face do “eu” que como afirmamos nos três parágrafos 
anteriores a este, parece lamentar-se de algo.

O final ou a conclusão do relato é aberto: Michèle falou 
de seus “eus” passados, aborda seu “eu” presente e aponta para 
um “eu” futuro ao afirmar: “Talvez alguém (um homem ou 
uma mulher), me seja destinado (a) e me espere. Quem sabe?”.

Ocorreu-nos então uma reflexão de Ricoeur (1983, 
p. 32-33) ao ler tal enunciado: para o filósofo francês, o futuro, 
como toda espera de algo ou de alguma coisa, já faz parte do 
presente, mesmo se a ação futura ainda não tiver se concre-
tizado. Ousando dar um toque não sério (irônico) ao que ele 
diz, seguindo Machado (1995, p. 141-153) acreditamos que, 
no caso de Michèle, mais que uma espera, já existe uma certe-
za, pois o amor por ela desejado pode vir tanto de um homem 



48

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

como de uma mulher, o que torna sua expectativa de futuro 
mais realizável, pois, não sujeita a escolhas genéricas...

Algumas palavras para concluir

A narrativa de vida é lugar para a liberação de vozes 
femininas? Eis a pergunta que formulamos no título do artigo. 
Face ao que diz Marie, responderíamos sem hesitar que “sim”. 
Porém, diante do caso de Michèle, hesitamos ainda um pouco. 

Isso nos leva a modalizar a resposta para tal questão: an-
tes de tudo, a narrativa de vida vinda de vozes femininas ofe-
rece a sua narradora um lugar propício para uma reflexão. Tal 
reflexão poderá permite que problemas e dúvidas sejam mais 
ou menos resolvidos, ou, no mínimo, sejam encarados de face. 
Logo, a narrativa de vida tem seu lado positivo na liberação 
dos narradores em geral (mulheres e homens confundidos). 

Cabe ainda ressaltar que nossa escolha de dois excertos 
de narrativas de vida no livro organizado por Guéno (2007), 
levou-nos a França, mas, em duas épocas diferentes, ainda que 
cronológica ou historicamente próximas. Logo, as palavras e 
ações de Marie e Michèle refletem a vida política e social de 
dois momentos do país, movidos por conceitos morais distin-
tos. A sociedade que constituiu o pano de fundo para a ação 
liberatória de Marie era bem repressora. Entretanto ela, apesar 
de todos seus problemas (depressão etc.) conseguiu lutar pela 
sua liberdade e, depois, pela liberdade de outras mulheres. Po-
demos inscrevê-la na lista das feministas francesas da época 
que vai da Segunda Guerra até a fim dos anos 1970. Mulheres 
como Marie Cardinal abriram caminhos para outras.

Michèle, cujo relato foi inserido por Guéno (2007) na úl-
tima parte do livro Paroles de femmes, já pode ser considerada 
uma mulher mais atual, o que não significa que ela seja com-
pletamente livre: ela se equilibra entre a liberdade e as exigên-
cias de uma vida em sociedade, como tantas mulheres ainda 
fazem nos dias de hoje, consciente ou inconscientemente.
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ANEXO

Apresentamos a seguir os originais dos excertos das 
narrativas de vida que fizeram objeto de nosso rápido estudo 
no artigo.

La première fois de Marie
« Bousculer la colossale religion »

La romancière Marie Cardinal est née à Alger, le 9 mars 1929. Après 
ses études, elle enseigna de 1953 à 1960, à Salonique, Lisbonne, Vienne 
et Montréal. Elle a ensuite travaillé à la réécriture de textes et comme 
lectrice chez Gallimard et chez Grasset ainsi que comme journalis-
te pour différents journaux. Guérie par la psychanalyse d’une grave 
dépression née de la guerre d’Algérie, elle ne cessa, après avoir pris 
conscience du malaise qu’elle endurait dans son milieu, dans sa famille 
et jusque dans son corps, de décrire tout au long de son œuvre ses fra-
gilités et ses déchirures…

Quand j’ai vu le garçon nu qui bandait, quand j’ai senti dans ma main 
son membre doux comme un velours de soie, tiède comme un pain 
qui sort du four, j’ai éprouvé une joie formidable. J’étais fière et heu-
reuse d’être là. J’ai trouvé beau à en pleurer son corps maigre de jeu-
ne homme, comme si tous ses muscles, toute sa peau, tous ses poils, 
étaient faits pour brandir son sexe en érection. Quand il a écarté mes 
jambes et que, agenouillé entre elles, il s’est mis doucement à me 
dépuceler, avec un air buté, un air qui me faisait comprendre que rien 
n’arrêterait son acte, que je devais me laisser faire, j’ai trouvé que 
ce qu’il faisait était utile, nécessaire, parfaitement en harmonie avec 
le fond de moi. […] Rien ne m’a choquée, rien ne m’a pas surprise. 
Même quand le rythme est devenu brutal et que j’ai senti céder en 
moi je ne sais quel barrage de satin. […] Ce garçon, je l’avais choisi 
par son habilité, il avait la réputation d’être un tombeur, un amant. Je 
le savais amoureux d’une femme plus âgée que moi. […] Et voilà que 
tout à coup j’avais décidé toute seule de passer outre les principes de 
ma classe, les préjugés de ma famille, les lois de ma mère, de bous-
culer la colossale religion et de faire l’amour avec un garçon que je 
n’aimais même pas, avec lequel il n’y avait pas à chercher l’excuse 
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de la passion ou de la raison. Simplement je voulais faire et je faisais 
l’amour parce que j’en avais envie.

Marie CARDINAL
Les mots pour le dire

Grasset & Fasquelles, 1976

In: GUÉNO, J.-P. (sous la direction de) Paroles de femmes. La liberté 
du regard. Paris: Librio/Radio France, 2007. p. 66-68.

(Excerto 2)
Les trois vies de Michèle
« Je ne regrette rien »

Michèle est née en 1950 dans une petite ville de Belgique. Un père 
ingénieur, une mère sans profession, une sœur ; une enfance sans pro-
blèmes; des études de lettres classiques… 

Michèle Phase 1

Avant les années 1970, une femme était heureuse quand son mari l’ 
« aidait ». Quant à moi, comme beaucoup de femmes de ma génération, 
j’avais voulu faire des études pour échapper à tout prix au destin de ma 
mère dont la vie au service de son mari et de ses enfants me faisait hor-
reur. Quand un des premiers dimanches après-midi de ma vie de femme 
mariée, je me surpris en train d’entamer une pile de linge à repasser tan-
dis que mon jeune mari en toute naïveté s’installait confortablement et 
commençait sa lecture, je me mis soudainement à pleurer, […] Quelque 
chose d’indéfinissable me manquait.[…] Nos premiers rapports sexuels 
m’avaient abasourdie de banalité  : ce n’était donc que ça? […] et je 
n’attendais à un éblouissement.[…]

Michèle Phase 2

Et puis il y eut l’événement, cet événement qui peut changer une vie : 
le mouvement féministe, […] Je fis la connaissance d’une toute petite 
femme silencieuse, aux cheveux noirs, au nez parfait, à l’air vaguement 
asiatique,[…] Elle avait 23 ans et moi 31. Ah, l’euphorie de cette pre-
mière année avec elle ! Je ne me rappelle pas que nous ayons fait autre 
chose que l’amour, ces après-midi, ou jours ou nuits, volés je ne sais 
plus comment à ma vie de famille. […] Jusqu’au jour où la crise éclata 
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avec mon mari. Je le quittais non pour cette femme mais pour cette part 
de moi-même qui m’avait été révélée et sans laquelle je ne pourrais 
désormais plus vivre sans me renier.[…] [Mais] Quand je me rendis à 
l’évidence de l’alcoolisme de ma compagne, ma première réaction fut 
la jalousie – la banale, l’humiliante, la cruelle jalousie. L’alcool était 
ma rivale. […] un matin, après une nuit d’étreintes entrecoupées de 
pleurs, je sus que j’allais tourner la page, que mes trois ans d’amour 
étaient révolus.

Michèle Phase 3

J’avais perdu mon amour et tout le reste s’en était allé avec lui: j’avais 
littéralement perdu le goût de vivre. Cela dura de longs jours, de lon-
gues semaines. […] un jour que je passais sous un pont, je vis l’eau qui 
miroitait. […] Je me remis en route sur le chemin de l’existence, seule. 
[…] J’étais désormais l’homme et la femme, il n’y avait plus à discuter 
pour savoir qui faisait les courses et la cuisine et qui la lessive et le re-
passage, qui portait la voiture au garage et qui remplissait la déclaration 
d’impôts, qui tenait la maison et qui gagnait le pain quotidien, qui con-
duisait l’enfant à ses activités et qui se rendait aux rencontres entre pa-
rents et professeurs. J’avais voulu la liberté, n’est-ce pas ? Je rencontrai 
d’autres femmes. Je rencontrai des hommes. Rares sont ceux qui ont 
l’infinie lenteur, l’infinie patience. Mais au moins eux vous tiennent-ils 
la tête hors de l’eau des rêves. Des années plus tard, je ne regrette rien. 
Je vis avec mon ambivalence, mon incertitude, mes brèves rencontres, 
mes périodes parfois très longues d’abstinence  sexuelle, mon indépen-
dance, ma liberté, mes amitiés, mes enthousiasmes, mes projets – seule. 
Parfois je me prends à rêver. Peut-être quelqu’un, quelqu’une, m’est-il 
(elle) destiné (e), et m’attend-il  (elle). Qui sait ?

Michèle

In: GUÉNO, J.-P. (sous la direction de) Paroles de femmes. La 
liberté du regard. Paris: Librio/Radio France, 2007. p. 121-125.
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O ESTUDO DA LINGUAGEM COMO 
FENÔMENO DA COMUNICAÇÃO:

as contribuições da análise do discurso21

Patrick Charaudeau

Introdução

Há muito tempo que investigamos sobre o que diz a 
linguagem sem interrogar sobre o poder da linguagem como 
efeito de influência, pois trabalhamos sobre a hipótese de que 
a força da linguagem está no que se diz e não no que se trans-
mite. Ao retomar a observação de Roland Barthes em que 
inscreve o verbo “significar” como “significa alguma coisa”, 
esquecemos o segundo sentido, que é inseparável do primeiro, 
tal seja, “significa para alguém”. No entanto, o fenômeno da 
significância resulta em ambos.

Trata-se de processar simultaneamente o fenômeno da 
representação de palavras e da sua força de transmissão. Isso 
diz respeito sobre o problema da relação entre o que se enun-
cia e os efeitos que são suscetíveis de produzir. Em outras pa-
lavras, não se trata, como foi feito por vezes de separar comu-
nicação de discurso. Se Jean-Marie Le Pen, líder da extrema 
direita na França, fala de “preferência nacional”, é tanto para 
reivindicar um valor de “pureza racial” (representação dis-
cursiva) quanto para fazer aderir ao seu projeto político uma 
parte do eleitorado popular que vive na precariedade (estraté-
gia discursiva). Convém, portanto, examinar primeiramente a 
relação entre linguagem e comunicação. 

21	 Tradução de Grenissa Bonvino Stafuzza e Clécio Luis Gonçalves de Oliveira.
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Comunicação versus Informação

O que entendemos por comunicação? Um fato de lingua-
gem ou um sistema de transmissão? Toda comunicação é in-
formação e, inversamente, toda informação é comunicação? A 
questão merece ser colocada, pois o emprego que se faz desses 
termos, nas mídias e em certas disciplinas, é confuso. 

Às vezes, Comunicação e Informação são distinguidas 
pela primeira proceder de uma intenção de manipulação, en-
quanto a segunda teria como objetivo transmitir o conhecimen-
to. É essencialmente o mundo midiático que sustenta esta ideia, 
a ponto de ter desenvolvido alguns escritos22. Compreendemos 
a preocupação dos jornalistas: é para dar certa pureza à ativida-
de jornalística, respondendo ao mesmo tempo a algumas críticas 
que lhes são dirigidas com a suspeita de conluio com o mundo 
político. Para eles, a Comunicação consiste em proporcionar os 
meios de persuadir um público ou um auditório – até mesmo 
populações - usando recursos mais ou menos assumidos – ou 
seja, mais ou menos mostrados, mais ou menos ocultos – de 
manipulação de opiniões para aderir a um projeto político para 
quem quer que seja o titular. Comunicação é, então, confundi-
da com “marketing politico”. Ainda para os mesmos autores, a 
Informação consiste em transmitir conhecimentos de eventos 
que ocorrem na sociedade e tentar explica-los. Ela não pode ser 
acusada de partidária – dado que os fatos se impõem a si mes-
mos, dizem sobre seu meio – e as explicações não podem ser 
suspeitas de estarem orientadas na medida em que o papel dos 
meios de informação é expor diferentes opiniões e argumentos 
para que o cidadão construa a sua própria ideia.

Às vezes, trata-se de uma relação de dependência de 
uma dessas noções em relação à outra que é proibida: todo 
ato de informação será uma das atividades específicas da Co-

22	 Ver I. Ramonet (1999), La tyrannie de la communication. N. T.: Título publicado 
no Brasil: A tirania da comunicação (tradução de Lúcia Mathilde Endlich Orth, 
Petrópolis: Vozes).
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municação na medida em que se pode comunicar com outras 
intenções do que a de informar: descrever, contar, demonstrar, 
explicar, convencer etc. A menos que a relação seja inversa 
quando nas sociedades modernas é elogiada a excelência da 
tecnologia da informação (os “caminhos”, as “redes”, a infor-
mação “cibernética”), é isso que a torna dominante até trans-
formar os modos de comunicação, quando não deveria se tor-
nar o único modo de comunicação. 

De repente, a linguagem – a linguagem humana – ocupa 
o segundo lugar. Não está claro o que fazer com esse fenô-
meno, que é, no entanto, próprio dos homens, pois não está 
claro com qual intenção ele se situa, como o caso dos dois 
outros fenômenos. Na melhor das hipóteses – embora falsa 
– a linguagem é considerada como um instrumento a serviço 
da atividade comunicativa dos homens; na pior das hipóteses, 
desconfia-se que a atividade comunicativa mascara a realida-
de social. No entanto, se há comunicação e informação nas 
sociedades humanas, é pela própria linguagem, não como ins-
trumento externo ao homem23, mas como aquilo que baseia a 
sua atividade psicológica e social.

Diversas concepções sobre a Comunicação

Ao revisar diversos escritos, dos mais técnicos aos mais 
filosóficos, observamos três maneiras de conceber a comuni-
cação: a comunicação como meio de transmissão de informa-
ção; a comunicação como instrumento a serviço da manipula-
ção de opiniões; a comunicação como ilusão. 

A comunicação concebida como meio de transmissão 
de informação baseia-se na ideia de que o fenômeno se reduz a 
questão do saber como mensagem, em que seu conteúdo pode 

23	 Lembre-se da crítica de Benveniste sobre esta concepção de linguagem como 
“instrumento” de análise em Problèmes de linguistique générale (Paris: Gallimard, 
1966, capítulo XXI). N. T.: Título publicado no Brasil Problemas de linguística geral 
(tradução de Maria da Glória Novak e Maria Luisa Néri, Campinas: Pontes).
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ser transmitido de uma fonte A para um lugar de recepção B. 
Em tal concepção, não são considerados nem a natureza dos 
polos entre os quais circula a mensagem (são máquinas ou se-
res humanos?), nem suas condições de produção (referências 
objetivas) ou de recepção (referências de interpretação), nem 
as possibilidades de reação de B, que, por meio de feedback, 
poderia perturbar os processos de transmissão, nem, eviden-
temente, o conteúdo da mensagem, ocultando assim todos os 
problemas relativos à intercompreensão. 

Aqui estamos no velho esquema de comunicação simé-
trica entre um emissor e um receptor: o primeiro tem a tarefa 
de codificar através de um sistema de signos arbitrários uma in-
tenção de comunicação, o segundo tem o cargo de decodificar 
essa intenção. As ciências da linguagem e da comunicação têm 
sido libertadas desta concepção simplista e ingênua de comuni-
cação, mas ela retorna sob o impulso do desenvolvimento tec-
nológico que não se preocupa em melhorar os meios de trans-
missão. E esse desenvolvimento tecnológico é acompanhado 
de discursos que destacam a excelência desta tal abordagem. 

O fenômeno de transmissão está ligado ao espaço e ao 
tempo, sendo destacadas as vitórias obtidas sobre o tempo, re-
duzindo-o a instantaneidade, ao mesmo tempo em que se re-
duzem as distâncias sobre o espaço, pois, ao ganhar em veloci-
dade suprimimos, ao mesmo tempo, as distâncias. Igualmente 
é colocada em evidência uma conquista sobre os espaços na 
medida em que o desenvolvimento de circuitos organizados 
em redes permite abraçar cada vez mais espaços de diferentes 
lugares24. Isto sugere pensar que os sujeitos que comunicam 
são dotados de uma “multi-competência” (termo que ecoa o 
de “multimídia”), de uma capacidade de lidar com vários ti-
pos de transmissão e, assim, reduzir as distâncias e o tempo 
de transmissão de dados: o sujeito se tornaria uma espécie de 

24	 A tela de televisão, por sua vez, pela sua capacidade de fragmentação, contribui em 
grande parte.
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mestre demiurgo do tempo e teria o dom da ubiquidade. Her-
mes é facilmente vencido neste terreno. 

A comunicação vista dessa forma – alguns a tem chama-
do ironicamente de “tubulação” – parece de fato não encontrar 
nenhum obstáculo, logo, o movimento do desenvolvimento 
tecnológico é irreversível. Tudo seria permitido e possível e, 
portanto, “tudo é comunicável”.

A comunicação entendida como instrumento a serviço 
da manipulação de opiniões vem do mundo político-midiático. 

De um lado, os políticos que, em seu desejo de agradar 
os cidadãos (seja para serem eleitos, seja para justificar esta ou 
aquela ação política), se preocupam de serem bem compreen-
didos por eles, recorrem aos assessores, o chamado “marke-
ting político”. Nesse sentido, ouvimos muitas vezes pronun-
ciada em situações de fracasso a frase: “Nós não temos sido 
capazes de nos comunicar”, sugerindo que a decisão ou a ação 
política era boa e que somente sua comunicação era ruim. 
Assim, encontram-se separadas a intenção política da fala 
responsável por expressar a política, como se a ação política 
fosse independente de uma ação de informação, como se, em 
última análise, houvesse uma realidade política antes e fora 
da fala política.25 Isso diz respeito a uma representação social 
muito antiga que significa, de uma parte, que o pensamento é 
anterior à fala, sendo esta apenas o ornamento daquele, de ou-
tra parte, que o fazer é oposto ao dizer, ou seja, a ação está na 
ordem do concreto e da eficácia, a fala na ordem do abstrato, 
do efêmero (as palavras voam, os atos permanecem). Aqui, a 
comunicação se reduz a um “saber dizer”. 

Por outro lado, os jornalistas que, querendo justificar 
seu trabalho, se opõem ao que definiria a finalidade de sua 
prática com a da ação política: informação, livre de qualquer 

25	 Ver sobre essa questão em: Le discours politique. Les masques du pouvoir (Paris: 
Lambert-Lucas, 2014).  N. T.: Obra de Patrick Charaudeau publicada no Brasil sob o 
título Discurso político (tradução de Dilson Ferreira da Cruz e Fabiana Komesu, São 
Paulo: Contexto).
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intenção manipuladora, oposta à comunicação manipuladora. 
Podemos pensar que isso se trata dos jornalistas se defende-
rem contra as críticas dirigidas a eles em relação à conivência 
- ou mesmo a cumplicidade - que existe e é mantida entre 
esses dois mundos. Isso significa, então, que o mundo jorna-
lístico não tem intenção manipuladora, que seu papel consiste 
em transmitir informação de uma visão de “fazer saber” e não 
para “fazer crer”.

Esta oposição é lamentável por, pelo menos, duas ra-
zões. Uma, porque, ao se opor a um lugar de intenção de en-
ganar (a política) a um lugar transparente, desprovido de in-
tenção manipuladora (informação), esta oposição sugere que 
apenas este último seja intenção pura. Como se a informação 
não fosse, também, incorporada no jogo da influência social e 
que, neste jogo de influência, o jornalista não se tornaria um 
“manipulador manipulado”.26

Agora sabemos que, todos os atos de comunicação, 
incluindo a informação, revelam uma intenção de uma ação 
consciente e inconsciente, voluntária e involuntária, em res-
posta a um ponto de influência. A comunicação é um fenôme-
no geral da sociedade humana que engloba diversos tipos e 
gêneros de discursos, ainda em uma intencionalidade de inter-
compreensão e de influência.

A ideia de que a comunicação é uma ilusão é conside-
rada por alguns filósofos. Aqui não se trata tanto do fenômeno 
social quanto de um idealismo psicossocioantropológico. Eles 
falam, por vezes, de “incomunicabilidade” ou “incompreen-
são” entre os homens, por vezes, de “chamariz” ou “narrativa 
em abismo”. Sob essa perspectiva, Jean Baudrillard foi quem 
melhor desenvolveu a ideia de que a comunicação é um fe-

26	  Ver sobre essa questão em: El discurso de información mediática (Barcelona-Buenos 
Aires: Gedisa, 2003) e Les médias et l’information. L’impossible transparence du 
discours (Bruxelles: Ina-De Boeck, 2005, capítulo 16). N. T.: O segundo título citado 
pelo autor foi publicado no Brasil em sua versão em língua portuguesa sob o título de 
Discurso das mídias (tradução de Ângela S. M. Corrêa, São Paulo: Contexto, 2006).
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nômeno de espelho que devolve apenas aquilo que pretende 
comunicar. Pode-se observar que dificilmente há comunica-
ção sem equívocos, sem falsas interpretações e sem efeitos 
perversos, tanto individual como coletivamente. Mas pode-se 
dizer até onde a comunicação é uma ilusão, o que implicaria 
também em poder definir o que seria uma comunicação que 
não fosse uma ilusão? 

Cada uma dessas posições sublinha algo de justo, quero 
dizer, observável. Se as condições materiais de transmissão – 
os suportes – não são toda a comunicação, elas influenciam a 
realização e interpretação; e é verdade que o estudo destes ma-
teriais de transmissão tem sido negligenciado.27 A tecnologia 
que desenvolve este aspecto não precisa ser descartada, mas 
não precisa ser defendida: ela vai continuar se desenvolvendo. 
Mas também sabemos que a comunicação não pode ser redu-
zida à sua materialidade nem a sua única transmissão física. A 
comunicação – pelo menos, a comunicação humana e social – 
é uma questão de construção de significado através de atos de 
troca que envolve intencionalidade psicossocial. 

Se a comunicação não é o mesmo que informação que 
são, exatamente, as interações sociais que se realizam em di-
versas formas, algumas mais manipuladoras do que outras. 
Mas quem pode argumentar que a comunicação seria um fe-
nômeno muito diferente da informação pelo fato que a primei-
ra recairia em uma intenção manipuladora e de modo nenhum 
a segunda? Sob qual critério exceptua-se tal declaração? Por 
que não considerar a comunicação como um fenômeno ge-
nérico no interior do qual poderia perceber diversas formas, 
diversos gêneros?

27	 Podemos agradecer à “Mediologia” por ter reproblematizado este aspecto da 
comunicação. N.T.: Destacamos os seguintes títulos publicados em versão de 
língua portuguesa no Brasil sobre o tema da mediologia, de Regis Debray: Curso de 
midiologia geral (Petrópolis: Vozes, 1993), Introdução às ciências da informação e 
da comunicação (Rio de Janeiro: Vozes, 1994), Manifestos midiológicos (Petrópolis: 
Vozes, 1995), O Estado sedutor: as revoluções midiológicas do poder (Petrópolis: 
Vozes, 1994), Transmitir: o segredo e a força das idéias (Petrópolis: Vozes, 2000). 
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Se a comunicação é ilusão, podemos perguntar por que 
o interesse nela; isso invalida qualquer tentativa de estudar 
este fenômeno. Mas o que é interessante é justamente essa 
busca interminável dos homens para tentar se comunicar em 
um grupo social que vivem. Sob essa perspectiva, não é tan-
to o resultado exato ou errôneo do ato de comunicação (que, 
no entanto, deve ser considerado) quanto o estudo das condi-
ções comunicacionais que fazem que um assunto seja tomado 
pelas restrições da situação em que se encontra do meio de 
transmissão, das múltiplas possibilidades de expressão discur-
siva, na tentativa de trocar suas intenções de significação e de 
construção do sentido na interação com seu interlocutor em 
relações de influência recíprocas.

Estas diferentes perspectivas não devem ser descarta-
das, mas sim, pensadas em um conjunto teórico e metodoló-
gico. Surgem duas questões principais a este respeito: o que é 
comunicação enquanto objeto de análise? Qual quadro disci-
plinar para analisá-la?

A comunicação como fato de linguagem social 

Na verdade, essas duas questões estão ligadas, pois todo 
quadro analítico constrói ao mesmo tempo seu objeto. Portanto, 
é necessário, em primeiro lugar, distinguir fenômeno social e 
objeto de análise, em segundo lugar, identificar as característi-
cas gerais relativas a uma ou várias disciplinas. 

Como afirmamos anteriormente, qualquer fenômeno 
social resulta por vez de uma estrutura e de um conjunto de 
processos que demonstram de que forma os sujeitos se movem 
nessas estruturas. Em relação ao fenômeno da comunicação, 
dissemos que a estrutura corresponde às características da situ-
ação em que se produz a troca linguageira, que determina com 
antecedência os lugares que devem ocupar os parceiros, os pa-
peis que devem assumir, bem como os sujeitos falantes e as 
instruções discursivas que devem se submeter. Esses lugares, 
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esses papeis e essas instruções fazem parte de um dispositivo 
que atua como contrato de reconhecimento28, condição sobre-
determinante para que se realize todo ato de comunicação. Os 
processos correspondem aos posicionamentos e comportamen-
tos adotados pelo sujeito comunicante para realizar sua inten-
cionalidade comunicativa, através da implementação de diver-
sas estratégias que utilizam alguns processos discursivos. 

Assim, todo ato de comunicação pode ser considerado 
um fenômeno social que se caracteriza pelo fato de que os in-
divíduos procuram se relacionar uns com os outros, estabelecer 
as regras de vida comum e construir uma visão compartilhada 
do mundo. Tudo isso se faz utilizando a linguagem, através da 
própria linguagem, sem a qual não haveria sociedade humana. 
A linguagem, ao colocar os indivíduos em relação entre si, cria 
sentidos e esses sentidos criam laços sociais. Portanto, sobre 
este fenômeno podem ser consideradas três ordens de proble-
mas que falamos anteriormente: a construção de normas sociais 
resultantes da necessidade de indivíduos que vivem coletiva-
mente para regulamentar suas trocas linguageiras, os processos 
de influência que levam os sujeitos a implementar estratégias, a 
construção de saberes que refletem a forma como indivíduos e 
grupos projetam sobre o mundo visões interpretantes.

Campos de estudo da comunicação social: três lugares 
de pertinência 

Dissemos que os fenômenos sociais podem ser produ-
zidos em um conjunto de signos segundo um duplo princípio 
de organização estrutural e estratégico. Dessa maneira, se ins-
taura um jogo de regulação social controlado pela necessidade 
de regular os comportamentos sociais da vida cotidiana através 
da criação de normas sociais, das regras de troca linguageira, 

28	  Para esta noção, ver: “Le contrat de communication dans une perspective langagière: 
contraintes psychosociales et contraintes discursives”, de M. Bromberg e A. Trognon, 
Psychologie sociale etcommunication. (Paris: Dunod, 2004).
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através do estabelecimento de instrumentos institucionais e ju-
rídicos. Assim, o uso dessas normas, destas regras e destes dis-
positivos, os fenômenos sociais são instituídos em máquinas de 
fabricar signos: signos políticos, signos da educação, religiosos 
ou científicos e mediáticos. Ao descrever estas máquinas pode-
mos identificar os atores que as fazem funcionar e as condições 
que presidem seu funcionamento.

Em cada máquina, há atores que acham que pensam por 
si só, mas que se encontram em certas relações de poder de 
acordo com os status e os papeis que eles têm de assegurar. 
Assim, alguns desses atores desempenham papeis de pro-
dução de discurso (por exemplo, para as mídias: direção de 
organização da informação, editores, jornalistas etc.), outros 
desempenham papeis de recepção (por exemplo, leitores, ou-
vintes, telespectadores), e tanto um como outro podem se re-
lacionar com certa limitação tanto do lado da produção como 
do lado da recepção. Além disso, esses atores, para justificar 
sua atividade são levados a representar o lugar que ocupam 
e que deve ocupar o outro, a finalidade da máquina em que 
eles se situam, a relação de poder que os unem a outros atores 
da máquina, em suma, produzem, cada um à sua própria ma-
neira, e através dos discursos que circulam no campo social, 
as representações que constituem o que dá sentido aos seus 
respectivos papéis.

Propus no meu livro sobre discurso das mídias29 um es-
quema representando todo o processo de produção e de re-
cepção da máquina midiática, esquema que pode servir de 
referência para o estudo de alguma máquina de fabricação de 
signos, qualquer que seja. Portanto, repito aqui (Figura 1), fa-
zendo um comentário ajustado à proposta deste estudo.

29	  Les médias et l’information. L’impossible transparence du discours, (Bruxelles: Ina-De 
Boeck, 2005; segunda edição 2013). N. T.: Versão em língua portuguesa publicada 
no Brasil sob o título de Discurso das mídias (tradução de Ângela S. M. Corrêa, São 
Paulo: Contexto, 2006).
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Figura 1 - Os três lugares de pertinência

PRODUÇÃO PRODUTO FINAL RECEPÇÃO

Lugar das condições 
de produção Lugar de construção textual Lugar de 

interpretação

Identidade social Identidades discursivas Identidade social

Do Do Do Do

Sujeito comunicante Enunciador Destinatário Receptor-
interpretante

Na    Na na

Prática social Organização discursiva Prática social

(Status, Papeis)

Efeitos visados Efeitos possíveis Efeitos produzidos

Coconstrução do sentido

Comentário

A premissa básica que rege a relação entre estes três 
lugares de relevância é que não há ato de linguagem, seja ele 
qual for que coloca em cena quatro sujeitos: um,  produtor do 
ato de fala, sendo de uma determinada área da prática social 
que lhe confere um certo status e certos papeis, em função 
de determinada questão comunicativa, onde é construída sua 
intencionalidade de acordo com as condições de produção do 
ato linguageiro que o determina; o outro, receptor do ato de 
fala, sendo do mesmo domínio de prática social, mas com sta-
tus e papeis diferentes, esse sujeito interpretante se encontra 
no lugar das condições de recepção do ato linguageiro. Entre 
os dois, o ato linguageiro em si mesmo, em sua configuração 
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textual30, que coloca em cena um enunciador e um destinatá-
rio, seres da linguagem, construídos pelo ato de enunciação 
dotando estes sujeitos de uma identidade discursiva. Se o su-
jeito comunicante e o sujeito interpretante são dotados de uma 
identidade social pela situação de comunicação, o enunciador 
e o destinatário são construídos na identidade discursiva pelo 
ato de enunciação cujo sujeito comunicante é o realizador.

Esse conjunto representa os três componentes de qual-
quer máquina linguageira para a construção de sentido. Esse 
sentido é na realidade o resultado de uma coconstrução, uma 
vez que o sujeito comunicante pode reivindicar apenas a pro-
dução de efeitos supostos em construção de determinada ima-
gem ideal – para ele – do destinatário, e o sujeito receptor-in-
terpretante construído por sua vez efeitos, alguns dos quais 
podem corresponder aos efeitos visados e outros que lhe são 
próprios (efeitos produzidos). O resultado da troca – pois todo 
ato de linguagem é uma troca – é em qualquer tipo de soma, 
ou a combinação, do sentido suposto e do sentido produzido, 
o texto que transita entre os dois, chamado “produto final”, 
sendo amplos esses sentidos (efeitos possíveis).

O modelo geral pode ser específico conforme a máquina 
comunicacional a qual se aplica. Por exemplo, para a máquina 
midiática, o lugar das condições de produção é aquele onde 
se encontram jornalistas tomados de restrições da instituição 
de informações a qual trabalham (rádio, jornal, televisão), e 
onde se constroem os efeitos visados em função das hipóteses 
que fazem sobre seus leitores, seus auditores ou seus teles-
pectadores; o lugar de condição de recepção é aquele onde 
se encontram os consumidores de informação midiática, um 
determinado público fragmentado conforme os suportes de in-
formação e uma série de outros parâmetros que os fazem um 
público heterogêneo pouco definido; o lugar do produto final 

30	 Textualmente, aqui, os sentidos da configuração do ato de linguagem são aqueles de 
sua dimensão e de sua materialidade semiológica.
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é aquele do cenário em cena textualizada de informação, a pá-
gina ou o artigo de jornal, o boletim ou a entrevista de rádio, o 
jornal ou a reportagem televisiva, produto final aberto a efei-
tos possíveis que resultam do reencontro entre efeitos visados 
e efeitos produzidos (coconstrução).

Das análises diferentes e complementares

Portanto, observemos como pode exercer esta interdis-
ciplinaridade focalizada a qual mencionei.

Em uma primeira abordagem, diremos que os lugares de 
produção e de recepção podem ser analisados por procedimen-
tos de investigação do campo sociológico e/ou procedimentos 
experimentais do tipo psicológico. No lugar das condições de 
produção, tenta-se colocar em evidência, de um lado, as restri-
ções organizacionais do funcionamento midiático e, de outro, 
as intenções de seus atores relacionadas com a imagem que 
eles têm de seu público e dos efeitos que procuram produzir. 
No lugar das condições de recepção, determinam-se diferentes 
tipos de público e interpretações produzidas das mensagens 
que lhe são transmitidas. O lugar do produto final deve ser o 
objeto da análise semiológica e discursiva para tentar identifi-
car os efeitos dos sentidos possíveis, dos quais alguns podem 
não ser previsíveis pela instância de produção e outros serão 
percebidos pela instância de recepção.

Uma dezena de abordagens pode ser vista a partir das 
possibilidades de articulações muito estreitas entre essas dife-
rentes disciplinas. De fato, condições de produção e condições 
de recepção influenciam o sentido, o qual suporta o produto 
final, então pode ser posto para gerar os sentidos desta última 
em função das informações que o analista do discurso pode re-
ceber dos estudos em produção sobre as intenções e as visões 
da instância jornalística (o mesmo evento não será relatado da 
mesma maneira, conforme for passado pelo filtro construtor 
da equipe de redação de um ou outro jornal, de uma ou outra 
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estação de rádio, de um ou outro canal de televisão). Do mes-
mo modo, os estudos em recepção podem se apoiar sobre os 
resultados de uma análise do discurso para ver em que medida 
os efeitos de sentidos gerados são percebidos ou não pela ins-
tância de recepção, e, inversamente, alguns efeitos produzidos 
na recepção podem conduzir o analista do discurso a tentar 
encontrar vestígios nas mensagens produzidas.

As contribuições da Análise do Discurso

Quais as características específicas das “disciplinas do 
discurso”? Eu emprego propositalmente esta denominação 
englobante para não opor, a priori, as disciplinas tradicional-
mente denominadas “Análise do Discurso” e “Semiótica”. De 
fato, essas têm como objeto comum o discurso e as ferramen-
tas de análise, resultantes de uma mesma filiação semiolin-
guística. Poderíamos falar, no máximo, de duas correntes de 
análise no interior de uma mesma disciplina.

O estudo da relação entre linguagem, sentidos e relação 
social é o que constitui o objeto das análises dos discursos. E 
a grande dificuldade – mas também o grande interesse dessas 
disciplinas – é de tentar descrever o modo que se articula; de 
um lado, o mundo da ação psicológica e social; de outro, o 
mundo da linguagem.

Caso alguém se refira às propostas expostas no primei-
ro ponto deste artigo, dirá que a Análise do Discurso é uma 
das subdisciplinas das ciências da linguagem31. Porém, não é 
a única, à medida que ela compreende diversas correntes que 
se diferenciam, ora por hipóteses teóricas, ora por suas me-
todologias. Pode-se fazer uma Análise do Discurso centrada 
sobre o léxico com uma ferramenta mais ou menos infor-
matizada, uma Análise do Discurso mais centrada sobre os 
textos (análises textuais), mais formal ou mais semântica, em 

31	  O “sub” de subdisciplinas não contém aqui nenhum julgamento de valor.
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relação às análises mais sociolinguísticas, pragmáticas, dia-
lógicas, de orientação mais narrativa ou argumentativa. Es-
sas correntes, evidentemente, não se excluem; ao contrário, 
elas se complementam e enriquecem tanto aspectos teóricos 
e metodológicos da disciplina quanto à interpretação dos re-
sultados das análises. De maneira geral, podemos dizer que a 
Análise do Discurso tem por objetivo dar conta do funciona-
mento dos fenômenos linguageiros em seu uso, e que apon-
tam o modo pelo qual indivíduos, que vivem em sociedade, 
constroem o sentido social.

No que me diz respeito, eu me inscrevo em uma pro-
blematização psicossociosemio-comunicacional, tentando 
articular o externo (a situação de comunicação) e o interno 
(cenário enunciativo) da atividade linguageira, postulando 
que é baseado sobre processos de influência: falamos, es-
crevemos para entrar em relação com o outro da linguagem 
(princípio de alteridade) na tentativa fazê-lo partilhar (prin-
cípio da influência) seu próprio universo do discurso (princí-
pio da pertinência). É nessa perspectiva que eu tento descre-
ver as características do discurso midiático32 e do discurso 
político33: cada um desses tipos de discurso34 obedece a um 
determinado número de restrições que se organizam em um 
dispositivo sociocomunicacional – denominado “contrato de 
comunicação” –, e deixa certo espaço de liberdade aos sujei-
tos para o desenvolvimento das estratégias de legitimação, 
de credibilidade e de captura35.   

Entretanto, de maneira geral, a Análise do Discurso car-
rega o conjunto dos estudos sobre os fatos da comunicação 
dos conceitos e dos métodos de análises que não se encontram 
em outras disciplinas e que convêm colocar em evidência. Eu 

32	  Les médias et l’information (op.cit.).
33	 Le discours politique (op.cit.).
34	 Aqui, eu não discuto a questão terminológica dos tipos ou gêneros do discurso.
35	 Ver Diccionario de análisis del discurso (Buenos Aires: Amorrortu, 2005).
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examinarei aqui três contribuições: a noção de corpus, a aná-
lise enunciativa, a prática do interdiscurso.

O corpus e os gêneros

A Análise do Discurso é uma disciplina de corpus que 
permite categorizar os discursos por tipos, de os comparar e 
de referenciar o que é comum a diferentes corpus e o que é 
próprio a cada um deles.

Não se deve confundir corpus e arquivo. O arquivo é o 
material de trabalho que utiliza a história como texto que tenta 
conservar em sua integridade e supõe mostrar alguns acon-
tecimentos ou pontos de vistas sobre os acontecimentos. Ele 
conduz a reagrupamentos, a aproximações, a interseções, mas 
não toca o texto. Um corpus é sempre o resultado de certa 
construção. Reunimos primeiramente certo material textual 
em função de um objeto de análise global, então, o descon-
truímos e o reconstruímos em função de outros objetivos mais 
específicos, com o auxílio de critérios destinados a fazer apa-
recer determinados contrastes. Por exemplo, querendo estu-
dar o discurso publicitário, reuni um conjunto de textos per-
tencente a esses gêneros do discurso. Mas, querendo estudar 
mais particularmente a representação da mulher no discurso 
publicitário, serei conduzido a fazer alguns cortes no material 
inicial, dado os critérios: as publicidades colocando em cena 
mulheres (critério da presença feminina); mas pode ser que a 
mulher seja sugerida sem que ela apareça (critério da alusão à 
mulher); então, com marcas no interior de um mesmo tipo de 
produto (critério das marcas); eu posso também me perguntar 
quando e de que modo à mulher aparece na publicidade (cri-
tério temporal); eu posso também me interessar pela compa-
ração do tratamento da mulher na publicidade de diferentes 
países (critério espacial); etc. Assim, vai se desconstruindo 
e construindo um corpus ao redor de critérios contrastantes. 
Não há Análise do Discurso sem corpus contrastado.
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Pode-se operar em uma variedade de contrastes: de con-
trastes externos, de contrastes internos.

Os contrastes são ditos externos quando as variáveis não 
afetam o gênero do discurso: a variável temporal que permite 
perguntar se o objeto foi alterado ao longo do tempo ou se ele 
é sempre o mesmo; a variável espacial que permite estudar o 
incidente cultural sobre o objeto analisado; a variável de gê-
neros que permite verificar em qual dimensão há semelhan-
ças ou diferenças entre si (por exemplo, podemos dizer que o 
discurso publicitário, o discurso promocional e o discurso de 
propaganda são semelhantes ou diferentes e em quê?).

Os contrastes são chamados internos quando as vari-
áveis afetam as características do gênero criando variantes. 
Por exemplo, para o discurso publicitário, serão utilizadas as 
variantes permanentes para contrastar a publicidade de rua, 
das revistas e da televisão ou do rádio; bem como para o dis-
curso político, das variáveis permanentes para distinguir as 
diferenças entre os discursos parlamentares, os discursos de 
campanha eleitoral, os discursos de debate etc.

De fato, um corpus nunca é estabelecido de uma vez por 
todas. Ele é uma construção geométrica variável de acordo 
com os critérios que se adequam à análise. Mas, verificamos 
também que neste quadro da Análise do Discurso ele é intrin-
sicamente ligado à noção de gênero que constitui o pivô.

Uma teoria dos gêneros

Assim, interroga-se, em relação com que antecede sobre 
o que a Análise do Discurso pode trazer sobre uma teoria dos 
“gêneros”. Essa questão está ainda em discussão entre os lin-
guistas do discurso, mas algumas noções e certo procedimento 
da análise são suficientemente estáveis para que a questão dos 
gêneros possa ser aplicada à análise dos corpora.

Uma teoria dos gêneros deve permitir colocar em evi-
dência os diferentes tipos de discurso que são praticados em 
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um campo de prática social, suas compatibilidades ou suas 
incompatibilidades. Por exemplo, quanto ao discurso jornalís-
tico, cujo papel é relatar acontecimentos, pode-se se perguntar 
se esse gênero do discurso é o mesmo que a narrativa históri-
ca. Contudo, pode-se observar que a temporalidade do acon-
tecimento midiático não é o mesmo que o do acontecimento 
histórico. O primeiro é sem conclusão: Ele tem pouca pro-
fundidade no passado (que, no entanto, busca o historiador), 
e, portanto, impossível (ou não quer) remontar até as causas 
mais profundas; pois, ao pensar no meio jornalístico, das cau-
sas imediatas são esperadas um poder de explicação mais ren-
tável e mais facilmente compreensível para um público geral. 
Além disso, a temporalidade midiática não tem a perspectiva 
de um pós-acontecimento que permitiria fazer uma interpreta-
ção em função de suas consequências36, que se utiliza da narra-
tiva histórica que, trabalhando a partir dos arquivos, apresenta 
diversas causas e diversas consequências, oferece explicações 
conforme determinado princípio de coerência.

Em relação ao outro papel do discurso jornalístico que 
consiste em fazer comentários, pode-se questionar se as ex-
plicações que fornecem esse tipo de discurso são as mesmas 
que as do discurso acadêmico. Aqui, observa-se que as ex-
plicações jornalísticas não procedem de um percurso hipoté-
tico-dedutivo e não se referem às categorias que permitiriam 
validar a explicação; porque as explicações não se inserem 
em uma rede de citação que permite identificar o âmbito do 
conhecimento daquela disciplina que eles se inserem; porque, 
por fim, os discursos acadêmicos se exprimem, apesar de sua 
força e de seu rigor, em uma enunciação hipotética, até que se 
prove sua contradição. O discurso jornalístico não pode for-
necer explicações deste teor, pois isso seria se separar de um 
público que não tem que ser especialista. O paradoxo é que 

36	 Referenciamos o trabalho que os membros do CAD realizaram sobre a ex-Iugoslávia 
para constatar: La télévision et la guerre. Déformation ou construction de la réalité.Le 
confliten Bosnie (1990-1994). (Bruxelas: Ina-De Boeck, 2001).
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essas explicações, que se apoiam sobre uma causalidade ime-
diata sem grande poder demonstrativo, são apresentadas sob 
uma enunciação afirmativa, como se elas sustentassem uma 
evidência absoluta.

Assim, a teoria dos gêneros elaborada pela Análise do 
Discurso é valiosa, não somente por poder caracterizar os ti-
pos de discursos por oposição a outros tipos tidos em outros 
lugares de enunciação, mas igualmente por poder analisar pela 
sequência das diferentes estratégias discursivas que são em-
pregadas no interior de cada um dos gêneros estabelecidos.

A análise enunciativa

A análise enunciativa se funda sobre um princípio que a 
torna radicalmente diferente da análise de conteúdo praticada 
em outras disciplinas como a sociologia e a história. Essa se 
focaliza exclusivamente sobre o conteúdo temático dos atos 
de linguagem em essência, enquanto que a Análise do Dis-
curso, sem negar a presença de conteúdo, tenta descrever o 
sentido por meio do processo da encenação. A encenação do 
discurso é ela mesma significante e é ela que guia o sentido 
dos enunciados. Três hipóteses fundam essa encenação.

A primeira diz respeito ao que não fala a quem quer que 
seja em qualquer circunstância. É necessário que exista uma 
razão para falar e dirigir-se a alguém. Quando cruzamos com 
um pedestre na rua, não podemos nos dirigir a ele, não importa 
como, nem com ele falar, não importa o quê. Quando estamos 
em uma reunião, quando não podemos tomar a palavra não 
importa o modo; quando fazemos uma comunicação em um 
colóquio, quando um homem político dirige-se aos cidadãos, 
quando nós escrevemos uma carta pessoal ou administrativa, 
sabemos que é preciso que tenha fundamento para fazê-lo: 
todo sujeito falante deve ser legitimado. Isso significa que o 
direito a palavra nunca é dado antecipadamente, ele não é um 
feito natural: o direito é dado pela situação em que se fala. 
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Também é necessário que se dote dos meios para analisar es-
sas condições de produção que são os componentes de toda si-
tuação comunicativa, do ponto de vista da identidade daqueles 
que trocam de discurso, da finalidade e do aspecto de sua tro-
ca, do domínio temático o qual é questão e das circunstâncias 
materiais, naquelas em que eles trocam. Ela requer disposição 
de uma teoria de ação e da situação de comunicação sem a 
qual não pode ser estudado o discurso, pois esse não pode ser 
introduzido em relação a condições que o determine37. 

A segunda hipótese diz respeito ao que é insuficiente 
para o sujeito falante, ele fala ou escreve, pois há ainda o que 
seu interlocutor poderia pensar que, de uma parte, o que se diz 
é fundamentado em verdade, de outra parte, o que ele diz cor-
responde ao que ele pensa. De outra maneira, se diz que todo 
sujeito falante deve ter credibilidade, e ele mesmo tendo cons-
ciência dessa necessidade deverá fazer de modo a se tornar 
crível. Nós não vamos tratar aqui a questão da verdade nem da 
sinceridade, questões delicadas e complexas, mas somente co-
locar que todo sujeito falante necessita de credibilidade, e que 
é necessário estudar os meios discursivos que possam assegu-
rar para que se torne credível. Isso supõe uma observação da 
linguagem em termos de estratégias discursivas que permitem 
ao sujeito construir uma determinada imagem cara a cara de 
seu interlocutor, de se construir um ethos38.

A terceira hipótese diz que o interlocutor ou o desti-
natário de todo ato de linguagem não é obrigado, à priori, 
a aceitar a troca nem, uma vez aceita, entrar no universo do 
discurso do locutor que se dirige a ele. Podemos mesmo/
também acrescentar, que uma vez aceito o universo do dis-
curso é possível que o interlocutor não interprete as palavras 

37	 Ver “Un modèle socio-communicationnel du discours.Entre situation de communication 
et stratégies d’individuation”, In: Médias et Culture. Discours; outils de communication, 
pratiques: quelle(s) pragmatique(s)? (Paris: L’Harmattan, 2006).

38	 Ver a terceira parte de Le discours politique (op.cit).
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da forma semelhante à intenção de seu parceiro. Os mal-en-
tendidos, sentidos contrários ou desvios interpretativos são 
muito comuns na comunicação humana. Isso requer que o 
sujeito falante se esforce de modo que seu interlocutor aceite 
a troca, entre em seu universo de discurso e o interprete cor-
retamente, vindo a aderí-lo. Para isso, toma-se a iniciativa 
estratégica, organizando seu discurso de modo a persuadir 
ou seduzir seu interlocutor. O sujeito falante deve saber pro-
duzir não somente os efeitos do ethos, como nas hipóteses 
anteriores, mas também os efeitos do pathos: manusear a lin-
guagem do ponto de vista retórico para criar uma conivência 
com o interlocutor.

Isso permite mostrar, entre outras coisas, que um mes-
mo acontecimento não carrega o mesmo sentido, conforme 
ele é relatado por essa ou aquela configuração enunciativa. 
Para tal, a Análise do Discurso se apoia sobre categorias bem 
documentadas que podem identificar os traços linguísticos. 
Categorias, que preciso mencionar, melhores do que aquelas 
de uma pragmática cuja teoria dos atos de linguagem produz 
grandes categorias (constativa, promissora, performativa 
etc.) que precisam, elas mesmas, ser decompostas, as nuan-
ças enunciativas sutis e frequentemente implícitas.

A análise interdiscursiva: o “dialogismo”

A prática da análise interdiscursiva é ainda uma das 
contribuições da Análise do Discurso ao estudo do signifi-
cado social. Ela baseia-se sobre a hipótese que o ser da lin-
guagem tem a tarefa de descrever o mundo, os objetos que 
o constituem, os eventos que surgem e as explicações que 
podem ser dadas. E, junto dessas descrições, desses relatos 
e dessas explicações que constituem o que pode ser dito “do 
conhecimento sobre o mundo”. Entregar-se a uma atividade 
de racionalização (logos) que consiste em contar e/ou argu-
mentar, o ser da linguagem constituído dos saberes de conhe-
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cimento e de crenças39 que devem ser compartilhadas pelos 
membros de uma mesma comunidade, saberes que são as 
garantias da relação social.

Desde então, analisar os atos de linguagem, os textos, os 
corpora, consiste em interpretar o sentido de um texto e colo-
cá-lo em relação com outros textos já produzidos: procedemos 
para a construção de uma intertextualidade. Quando são co-
locados em relação diversos enunciados formulados de modo 
variável, ou diversos corpora, procedemos a uma interdiscur-
sividade. Assim, são emergidas por operações de inferência 
diversas redes de significados não visíveis às quais as palavras 
desempenham o papel de “sintoma”. Esse fenômeno coloca 
em relação o dito com outros ditos, os quais Bakhtin, de ma-
neira geral, denomina “dialogismo”, constitui outra especi-
ficidade de Análise do Discurso. Por exemplo, para analisar 
as características discursivas de uma campanha eleitoral, não 
podemos limitar ao considerar o contexto imediato; é neces-
sário colocar em relação o corpus estudado com o corpus de 
outros campos, mas também com de outros escritos ou decla-
rações definindo os regimes polítidos passados da república e 
democracia. Assim, poderemos verificar, por exemplo, qual 
candidato mantém um discurso referente a valores um tanto 
republicanos ou um tanto democráticos.

Finalmente, não nos esqueceremos de que a encenação 
enunciativa e interdiscursiva se realiza com o auxílio da lin-
guagem, que pressupõe por parte do sujeito do discurso uma 
competência de operação da materialidade da linguagem: 
essas formas (morfologia), essas regras de combinação (sin-
taxe), esses jogos de sentido (semântica) e essas ordens de 
organização que são a descrição, a narração e a argumentação.

	 É para esse fim que a Análise do Discurso dota-se de 
instrumentos de análise mais ou menos formais para aumentar 
de maneira sistemática (como faz a lexicometria) as marcas 

39	    Ver a quarta parte deLe discours politique (op.cit.).
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formais dos atos de linguagem, sem esquecer, contudo, que o 
fenômeno da polissemia das marcas formais e da polifonia dos 
atos de discurso, deve nos encorajar a interpretar essas leituras 
formais com muita prudência.

Após essa reflexão, podemos fazer várias sugestões. 
Uma, concerne à constituição dos campos disciplinares. En-
tre a necessidade de partilhar dos territórios de disciplinas de 
um lado (que muitas vezes dá lugar a rivalidades estéreis), e 
pertinências científicas de outros, convém se fixar sobre o que 
chamo “os quadros de relevância teórico-metodológico” e ver 
que cada um pode levar ao conhecimento dos fenômenos so-
ciais, neste caso, da comunicação. Somente neste quadro que 
podemos discutir os resultados das análises, tanto em referen-
ciar-se como em interrogar categorias.

Outra diz respeito à interdisciplinaridade, prefiro este 
termo ao de “pluridisciplinaridade”. Trata-se das tentativas 
de considerar diferentes disciplinas organizadas de diferentes 
pontos de vista para que compreendamos a pertinência das in-
terrogações. Uma adição de disciplinas não é jamais a garan-
tia de um poder explicativo superior a uma única disciplina, 
pois não saberíamos de qual ponto de vista interpretar. Fazer 
com que cada disciplina não perca seu “lugar geométrico”, 
que conserve seu princípio de pertinência, é a única garantia 
de sua existência disciplinar. Do meu ponto de vista, a pluri-
disciplinaridade não pode conduzir a produção de um discurso 
de “análise interpretativa”. É nessa perspectiva que podemos 
tratar, por exemplo, a questão de saber se as mídias manipu-
lam ou não a questão da ética do discurso midiático.

Outra, enfim, trata-se da intradisciplinaridade, a rela-
ção que se estabelece no interior de um mesmo campo disci-
plinar entre as diferentes correntes, as diferentes abordagens, 
que o constituem. Aqui, trata-se das relações entre Semiótica, 
Pragmática, Sociolinguística, Análise do Discurso e Comu-
nicação. Mais uma vez, deixando de lado o aspecto institu-
cional, percebemos que essas disciplinas ou correntes de uma 
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mesma disciplina, partilham dos mesmos objetivos de análise 
com alguns instrumentos que são comuns e outros que lhes 
são específicos. Observamos todo o interesse que há para tor-
ná-los complementares. Também, teria tendência a pensar que 
a semiótica, as ciências da linguagem e as ciências da infor-
mação e da comunicação, com suas diferentes abordagens so-
ciológicas, psicológicas e tecnológicas têm todo o interesse de 
colaborar, ou seja, escutar e se interrogar mutuamente.

A Análise do Discurso não é um campo disciplinar 
fechado. Ela está em constituição permanente. Para que ela 
seja uma disciplina que contribui realmente para uma melhor 
compreensão dos fenômenos psicológicos e sociais da comu-
nicação, é preciso que ela disponha de uma teoria de ação40 e 
de situação de comunicação, de uma teoria de estratégias de 
discurso se apoiando nas bases da retórica, de uma teoria dos 
gêneros do discurso e de uma teoria dos imaginários sociais 
se apoiando sobre os dados da sociologia, da psicologia social 
e da antropologia social.

40	 Ver “Comment le langage se noue à l’action dans un modèle socio-communicationnel 
du discours. De l’action au pouvoir”, In: Les modèles du discours face au concept 
d’action (Université de Genève, 2004).
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SOCIOLINGUÍSTICA E ANÁLISE 
DE DISCURSO: maneiras de dizer, 

maneiras de fazer*41

Josiane Boutet 
Dominique Maingueneau

 Bem antes da segunda metade do século XX, come-
ça-se a questionar a variação linguística, não por questões 
de preconceito e sim pelas metodologias de estudo de texto. 
Estas questões têm sido, ainda, intimamente relacionadas, 
como se vê especialmente entre alexandrinos, para os quais 
os estudos gramaticais não separavam o estabelecimento de 
uma norma padrão e o estudo de textos. Bem mais tarde, 
no século XIX, procurou-se distinguir os dois aspectos, de-
senvolvendo um propósito científico de Dialetologia e de 
Filologia, associado às técnicas de investigação e análise 
específicas. Duas áreas que devem ser desconectadas da so-
ciolinguística e da análise do discurso, para emergirem na 
década de 1960.

O confronto entre essas duas disciplinas só pode se fa-
zer válido se questionarmos o espaço em que elas participavam 
mutuamente, no estudo das práticas discursivas e linguísticas. 

A reflexão sobre este assunto tem sentido quando exis-
tem grandes áreas de sobreposição entre a análise do discur-

41	 Texto originalmente publicado na Maison des sciences de l’homme - Langage et 
société. 2005/4 - n° 114, p. 15-47. ISSN 0181-4095. Site: <http://www.cairn.info/revue-
langage-et-societe-2005-4-page-15.htm>. Gentilmente cedido para tradução em 
língua portuguesa pelos autores e pela Langage et société. DOI: 10.3917/ls.114.0015 
- contato direto com o professor Sérgio Nunes de Jesus/IFRO, Campus Cacoal-RO 
entre 11/04/2014 a 29/07/2015 por e-mail. Revisão Técnica da Tradução: Professora 
Dra. Maria Cristina Ramos Borges/UNIR.

	 *Tradução de Carolina Fernandes e Maria Cristina Ramos Borges
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so e sociolinguística, ao ponto de alguém duvidar da utilida-
de de distingui-las.

Poderíamos, como é feito mais usualmente, ater-nos às 
definições que têm sido propostas e confrontar as diferentes 
teorias, a fim de fornecer uma solução puramente conceitual 
para este debate. Mas acreditamos que isso não é suficiente e 
decidimos nos concentrar, também, nas formas de trabalho de 
pesquisadores. Neste nível, parece-nos, a noção de disciplina 
também faz sentido. Ao fazê-lo, tomamos nota da evolução 
deste campo de pesquisa, no qual, cada vez mais, há o esforço 
para unir para estreitá-los, a priori, com práticas reais.

Confrontar, colocar em perspectiva histórica essas duas 
disciplinas, a análise do discurso e a sociolinguística, levar 
em conta, na medida do possível sua inclusão internacional e 
não estritamente francesa, tentando compreender as questões 
emergentes não é, de maneira alguma, esboçar, em poucas li-
nhas uma visão geral de todas as correntes e todos os auto-
res que têm contribuído, atualmente, para a constituição deste 
campo de pesquisa e cuja ausência não seria notada e criti-
cada. Tivemos que fazer escolhas, que foi uma imperfeição; 
eles, claro, podem colocar isso em questão e permitirem abrir 
um debate coletivo.

Sobre algumas tradições
História da Análise do Discurso

Todas as reflexões sobre a história da análise do dis-
curso geram dificuldades formidáveis. Com efeito, a recons-
trução desta história é extremamente atribuída à concepção 
que se faz do discurso e da análise do discurso: é uma disci-
plina? Um conjunto heterogêneo de correntes? Uma mistura dos 
dois? Há, pelo menos, uma certeza: não é possível atribui-la a 
um fundador reconhecido. Na verdade, foi na década de 1960, 
em contextos intelectualizados, o surgimento - principalmente 
na Europa Ocidental e Estados Unidos - de correntes relativa-
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mente independentes umas das outras, provenientes de várias 
disciplinas, que colocavam em questão a atividade de linguagem 
e da textualidade, de uma maneira que a linguística clássica não 
fazia. Entre estas correntes, alguns afirmam, explicitamente, ser 
um projeto de análise do discurso: este é o caso, em particular, 
da escola francesa althusseriana, cuja figura de proa era o Sr. 
Pêcheux. As outras são derivadas da ciência da linguagem: gra-
mática de texto, teorias da enunciação.

Os outros oscilam entre antropologia e sociolinguística, 
é o caso da etnografia da comunicação (D. Hymes, J. Gum-
perz). Quanto aos sociólogos estudiosos de etnometodologia, 
como H. Garfinkel e H. Sacks, se eles falam de discourse 
analysis, é acima de tudo, para estudar as conversações.

Estes diferentes centros de produção serão fortemente 
influenciados pela pragmática, entendida como certa concep-
ção de linguagem e comunicação e, em menor escala, como 
teoria do enunciado linguístico. Citamos, também, estudiosos 
como G. Bateson, Sr. Foucault, M. Bakhtin, cuja influência foi 
difundida mais consideravelmente. Essas correntes, progressi-
vamente imiscuíram-se, tornando possíveis novas maneiras de 
trabalhá-las e novas culturas disciplinares.

Este acontecimento, no entanto, não implicava numa 
convergência doutrinária. Significava, apenas, que um núme-
ro de conceitos circularam, pesquisadores leram uns aos ou-
tros; eles, frequentemente, participavam das mesmas ativida-
des: revistas, livros, conferências etc. Tudo isso caminhava de 
mãos dadas com o desenvolvimento das redes transnacionais, 
que compartilhavam uma série de pressupostos teóricos: tor-
nava-se impossível pensar em termos de fronteiras nacionais.

Considerando a questão do ponto de vista da Europa, 
podemos distinguir, sumariamente, três fases no desenvol-
vimento da análise do discurso, com todas as simplificações 
envolvidas: Na década de 1960, uma série de novas questões 
estão envolvidas com o lugar desgastado pelo estruturalismo, 
onde a linguística desempenha um papel preponderante. Na 
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França, em particular o estruturalismo literário, a semiótica 
inspirada em Greimas, à análise do discurso lacano-althus-
seriana (Pêcheux) e o pensamento de J. Derrida ou Foucault 
desafiaram de maneiras diferentes os pressupostos tradicio-
nais sobre os textos e a maneira de aprendê-los. 

Na segunda metade da década de 1970, surge a pri-
meira convergência - isso ocorre, principalmente, na Euro-
pa, a fim de constituir um campo de análise do discurso. 
As ciências da linguagem desempenham, nela, um papel 
fundamental: a gramática do texto, as teorias pragmáticas 
fornecem um importante leque de ferramentas conceitual e 
metodológica. É, também, o período no qual Bakhtin tor-
nou-se importante. A análise do discurso não enfoca mais o 
discurso político e começa a se impor como disciplina. Esta 
primeira convergência é reforçada pelo desenvolvimento de 
determinadas áreas, como o estudo das línguas de especia-
lidade (o domínio da Language for Special Purpose, a LSP 
anglo-saxã) ou o desenvolvimento de intensas pesquisas so-
bre os meios de comunicação.

A partir da década de 1980, as problemáticas america-
nas começam a intervir. Desenvolve-se um campo de mundo 
real de estudo sobre o discurso, no qual é muito mais difícil 
de se localizar. A publicação de 1985, do Handbook of dis-
course analysis, manual de análise de discurso em vários vo-
lumes publicados por T. Van Dijk, compila, sob um mesmo 
rótulo, contribuições extremamente diferentes, oriundas de 
vários países e é prova disso. 

Isso está associado a uma acentuação do caráter inter-
disciplinar da pesquisa e é um alargamento considerável dos 
tipos de corpus tidos em conta. Tanto no sentido de se ocupar 
das interações orais, como também sobre o polo oposto, de 
gêneros de discurso, que eram tradicionalmente reservados 
para as faculdades de letras: textos literários ou filosóficos, 
em particular.
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Nas origens da Sociolinguística

No mundo anglo-saxão, o entrelaçamento entre a aná-
lise do discurso e sociolinguística é estreito e, às vezes, difí-
cil de ter seus limites traçados (veja aqui mesmo a contribui-
ção de Dittmar). 

Podemos citar, assim, o interesse em práticas comunica-
tivas, W. Labov, que, baseando-se na linguística variacionista 
e analisando as características linguísticas de inglês america-
no dos negros, dedicou-se a descrever, mais amplamente, as 
práticas comunicativas dos jovens negros no gueto de Har-
lem42 (1978); alternativamente, ainda analisou com o médico 
Fanshel diálogos profissionais terapêuticos, entre paciente e 
psicoterapeuta (1977). Além disso, a organização complemen-
tar da análise do discurso e sociolinguística, a repartição das 
suas fronteiras como dos seus objetos não se realizam da mes-
ma maneira, em países diferentes.

Nos EUA, a ausência de uma tradição filológica, 
como ligação cultural com os escritos, a âncora histórica da 
sociolinguística na grande tradição antropológica aberta por 
Mead e Malinowski, dá, a essas duas correntes, a comple-
mentaridade imediata que nós encontraremos, somente mais 
tarde, na França. Em particular, a forte relação estabelecida 
desde o início da análise de discurso francesa com textos 
institucionais, embora ainda estudada e trabalhada atual-
mente, continua a ser um ponto de diferença com a sociolin-
guística, cujo objeto é, a priori, a compilação e a observa-
ção da linguagem efetiva, dentro de toda a complexidade de 
sua realização social.

Dar um nome para um domínio em construção repre-
senta, seguramente, um forte ato na constituição e a associa-
ção de pesquisa ou problemática intelectual que surgem: an-

42	 Ler-se-á, em particular, os capítulos 8 e 9 da tradução francesa, intitulados “Les 
insultesrituelles” e “La transformation duvécu à traversla syntaxe narrative” .
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tes esse ato não era necessariamente evidente ou percebido 
como tal.43 No início dos anos 50, nos EUA, vários eventos 
marcam a emergência de novas problemáticas e novas de-
nominações, como a sociologia da linguagem, sociolinguís-
tica, etnografia da comunicação, psicolinguística. Várias 
datas são frequentemente citadas como marcas na consti-
tuição da sociolinguística americana: 1953, publicação por 
Weinreich U. de Languages in contact (resultantes da sua 
tese, defendida em 1951), cujo prefácio é de seu supervisor 
de tese, A. Martinet; 1959, C. A. Ferguson publicou “Di-
glossia”, em Word; 1964, Conferência de Sociolinguística 
à UCLA, organizada pela conferência de W. Bright44; 1966, 
seminário em Virgínia organizado por J. A. Fishman, C.A. 
Ferguson e J. D. Grupta e do Committee on Sociolinguistics. 
Alguns anos mais tarde, D. Hymes pensa que o termo úni-
co sociolinguistics é imposto nos anos sessenta, embora em 
empregos muito precoces45. 

Estabeleceram-se, como se segue, diferenças entre et-
nografia da comunicação, sociolinguística e disciplinas con-
juntas: «Ethnography of speaking, ask et chedabove, would bea 
linguistics that has discovered ethnographic oun dations, and an 
ethnography that had discovered linguistic content, inrelation to 
the knowledge and habilities for use of knowledge (competence) 
of the persons whose communities were studied.“Sociolinguis-
tics”, it was said, is at ermofatype that mediates between disci-
plines (ie. Linguistics and sociology» (1974, p. 116).

43	 É em tal perspectiva que L.-J. Calvete L. Varela (1999, p.127), após ter constatado 
que hoje, na França, dois sintagmas “sociologia da linguagem” e “sociolinguística” 
coexistem sem que as fronteiras sejam imediatamente reconhecíveis, pergunta-se se 
não estamos verdadeiramente presentes nos dois domínios ou nos territórios distintos 
ou se, ao contrário, não seria a dualidade mesma das expressões linguísticas que 
“teria criado essa dualidade de territórios ou de ciências de relação”.

44	  Esse evento científico foi estudado em detalhes por L.-J. Calvet (1999).
45	 Como H. Currie em 1932 (“A projection of socio-linguistics: The relation ships of 

speechto social status”, Southerns Speech Journal,18, 28-37) ouWallisem, 1956; 
esses empregos não fizeram sucesso no momento de sua enunciação.
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Na França, há o termo sociologia da linguagem, desde 
1956, no título do livro de Cohen Pour une sociologie du lan-
gage.46 Enquanto, M. Cohen, discípulo de A. Meillet, assim 
como de A. Martinet, fora, antes de tudo, um comparativista 
especialista no domínio semiótico, interessado, paralelamente, 
na dinâmica social das línguas.47

Muitas vezes considerado um precursor de sociolin-
guística na França, ele faz, no entanto, muito pouco deste ter-
mo. Irá prevalecer, quase vinte anos mais tarde, no título de 
um livro que contribuirá, decisivamente, para construir com a 
sociolinguística, como uma disciplina na França, Introduction 
à la sociolinguistique (Introdução à Sociolinguística), de J.-B. 
Marcellesiet B. Gardin (1974). Embora intitulado “Linguísti-
ca Social” e largamente discutido pelos nomes de Etnolinguís-
tica ou Sociologia da linguagem, é Sociolinguística que, mais 
tarde, tornou-se o termo mais unificador.

No entanto, o debate sobre a delimitação das respecti-
vas áreas48 e designações de etnolinguística, sociolinguística 
e sociologia da linguagem permanecem em discussão. A pro-
ximidade das suas origens, entre linguística e etnolinguística, 
tanto no plano dos métodos, dos objetos de pesquisa quanto 
das preocupações sociais, conduz um autor como A. Taboure-
t-Keller a defender a construção de uma disciplina integrado-
ra, nomeada por antropologia da linguagem (1997). Quanto à 
distinção entre sociologia da linguagem e sociolinguística, é o 
objeto de um debate recorrente aberto em 1976, por J. Boutet, 

46	 A primeira edição dessa obra de tipo sociolinguístico de M. Cohen carrega o título 
Pour une sociologie dulangage. O mesmo conteúdo será retomado em 1971 e 
editado em Maspéro, mas sob o título “Matériaux pour une sociologie dulangage”. 
Somente a disposição das notas mudaram: o final do capítulo na ediçãode1956, para 
final da página na edição de 1971.

47	 Lembramos algumas dessas publicações: 1947, Histoire d’une langue, le français; 
1948, Linguistique et matérialisme; 1950, Le langage; 1950, Le langage,structure et 
évolution; 1953, L’écriture.

48	 Assim no mesmo ano, 1993, L.-J. Calvet publicou La Sociolinguistique, enquanto que 
P. Achard publicou La Sociologie du Langage.
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P. Fiala e J. Simonin-Grumbach e reatualizado recentemente 
nas colunas de Langage et Sociét.49

As especificidades

A Análise do discurso e a sociolinguística se desenvol-
vem num espaço de práticas discursivas e linguageiras reves-
tido pelas ciências da linguagem, por meio de uma interação 
constitutiva com outros campos em ciências sociais e huma-
nas. Como será demonstrado mais adiante, especialistas de 
análise do discurso, sociolinguística e de análise da conver-
sação partilham de um conjunto de pressupostos e recursos 
conceituais metodológicos; no entanto, é necessário entender 
se esse compartilhamento é o bastante para se pensar do modo 
wittgensteiniano, sobre as condições necessárias e suficientes 
para pertencer a uma classe. A questão das fronteiras não é 
de fácil ajuste e a existência destas duas áreas específicas (ao 
lado de outras: análise conversacional, retórica, análise crítica 
do discurso...) pode ser questionada (ver Vincent 1986). De 
fato, alguns consideram que somente as problemáticas de cada 
pesquisa decorrem de campos pertinentes, independentemen-
te de qualquer referencial disciplinar, compreendendo que se 
trata, aqui, de disciplinas, que não coincidem necessariamente 
com as ações institucionais do mundo acadêmico de pesquisa. 
Então, eles só dividem o campo de estudos sobre o discurso 
em várias abordagens (discurso de Schiffrin 1994; Titscher, 
Meyer, Wodak & Vetter 2000).50

49	 G. Varro, em 1999, relança o debate entre os domínios e as disciplinas que os 
pertencem. R e s p o n d e - l h e  u m  a r t i g o  d e  L.-J. Calvete L.Varela (1999, 
p.127) para quem, hoje, “a sociologia da linguagem seria um setor da sociologia, a 
sociolinguística, um setor da linguística (ou certa linguística, ou a linguística)”. Uma 
terceira fase do debate é relançada por C. Canut (2000, n° 91) que defende uma 
abertura das fronteiras entre os domínios.

50	  Da minha parte (D. M), penso que é preferível não dissolver as disciplinas do 
discurso em uma Linguística do discurso, cada disciplina teve seu interesse 
heurístico próprio. Na minha opinião, aquele que governa a análise do discurso 
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O praxemática51 se recusa energicamente a colocar li-
mites dentro do estudo da atividade de linguagem: desenvol-
vido a partir da década de 1970 (1978 Lafont, Barberis, Bres, 
Siblot, 1998), essa corrente é, principalmente, uma linguística 
do discurso para as referências múltiplas (Marx, Guillaume, 
Bakhtin...) que visa construir, num mesmo movimento, uma 
teoria da linguagem e de práticas discursiva e linguageiras. 
Num quadro bastante abrangente, anulam-se as diferenças en-
tre as disciplinas. Isso pode ser notado ao olhar para o seu li-
vro de referência, que dá à análise do discurso uma amplitude 
muito maior do que às outras correntes (DÉTRIE; SIBLOT; 
VERINA, 2001).

Admitir a pertinência de uma lógica disciplinar não sig-
nifica que a sociolinguística e a análise do discurso funcionem 
de maneira insular: investigadores mobilizam, constantemente, 
recursos de uma para colocá-los a serviço da outra. Se não há 
dados que são de propriedade exclusiva de uma disciplina, no 
entanto, é inegável que cada uma tenha objetos preferenciais. 
Um analista do discurso é, a priori, menos interessado que os 
outros em conversações familiares ou por combinações de lín-
guas; trata-se de práticas verbais que podem, com dificuldade, 
levar a um lugar institucional ou a um posicionamento ideoló-
gico. Um sociolinguista tem, a priori, relutância a analisar a 
imprensa escrita ou discursos políticos institucionais.

Do lado da sociolinguística

A definição do campo da sociolinguística deu origem 
a muitos debates; entre outros possíveis, evocamos a posição 

entende o discurso como imbricamento de um texto e de um lugar social, isto é, 
seu objeto não é nem a organização textual nem a situação de comunicação, mas 
o que os une através de um dispositivo de enunciação específica, às vezes verbal e 
institucional (MAINGUENEAU, 1995).

51	  Tradução de “praxématique”, teoria linguística desenvolvida pelo linguista R. Lafont; 
seus discípulos atuam na universidade Montpellier II.
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de P. Achard: “o que se chama ‘sociolinguística’ não é, para 
mim, um domínio ou um subdomínio, e, sim, mais um ponto 
de reencontro (ou de confusão) entre três questões de origens 
diferentes: a questão da sociologia, do lugar da linguagem nas 
sociedades humanas e no processo social; a questão linguísti-
ca da variação linguageira; e a dos problemas que aquela (su-
postamente essencialmente descritível em termos sociológi-
cos) coloca à teoria linguística; a questão prática da utilização 
social da linguagem (aprendizagem e pedagogia, normaliza-
ção, terminologia, tradução em situação, planificação linguís-
tica etc.)” (1986, p. 5). Em outros textos (em particular, 1997) 
esse autor vai opor uma concepção ampla a uma concepção 
estreita da sociolinguística, reduzindo esta última à linguística 
variacionista. Hoje, certamente, é a visão ampla da disciplina 
que tem prevalecido, como é evidenciado pela posição de F. 
Gadet, para quem “o estudo das práticas linguageiras autên-
ticas em contexto social eleva a sociolinguística no sentido 
amplo” (2003, p. 5).

De nossa parte, um número de posições teóricas quanto 
às línguas e à atividade de linguagem, postura metodológi-
ca comum, parece continuar a caracterizar, além das diferen-
ças entre escolas e correntes, a sociolinguística52. Dentre os 
postulados teóricos comuns, nos reportaremos ao que parece 
fundador, ou seja, o da heterogeneidade: heterogeneidade dos 
sistemas linguísticos, que é a base da dialetologia e da linguís-
tica variacionista53; heterogeneidade linguística das comuni-

52	 O leitor poderá se reportar a uma abordagem mais precisa do domínio francês no 
número 160 de International Journal of  the sociology of  language, o rgan i zado  po r 
A.Tabouret-Kellere F. Gadet (2003); ou à J. Boutet (2000).

53	 O pertencimento da linguística variacionista à sociolinguística é, entretanto, discutida. 
Com efeito, para W. Labov, ela constitui, não a sociolinguística, mas a linguística 
sem nada mais: uma linguística que assume e trata teoricamente a realidade dos 
fatos linguísticos empíricos e que reconcilia análises linguísticas e dados do campo. 
Esta é a posição defendida também por P. Encrevé (ver a Introdução à tradução 
francesa da obra de W. Labov, Sociolinguistique, 1972, e “Présentation: linguistique 
etsociolinguistique”, 1977).
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dades ou grupos sociais, que funda o domínio das línguas em 
contato54. Sobre os métodos, na encruzilhada entre o legado 
da investigação dialetológica e os ensinos de Sociologia e Et-
nologia, baseiam-se na construção do campo da pesquisa, da 
observação de situações sociais e a coletânea de dados lin-
guageiros. Vários sites de sociolinguística podem assim ser 
mencionados: famílias plurilingue, as praças de comércio de 
grandes cidades plurilíngues, da juventude urbana e suas prá-
ticas comunicativas, locais de trabalho e suas diversas práticas 
de linguagem. Como tal, Sociolinguística, bem como a etno-
linguística, é, para nós, uma linguística de campo.

Vê-se desenvolver, desde o final dos anos oitenta, cor-
rentes que trouxeram dois novos campos de discussão e ques-
tões teóricas específicas, como a sociolinguística do trabalho 
ou sociolinguística urbana. Esta última produziu, por um lado, 
muitas análises da fala dos jovens, daqueles que levantaram a 
questão da criatividade dos grupos sociais, das mudanças lin-
guísticas e dos processos de miscigenação55 e, por outro lado, os 
trabalhos descritivos e teóricos sobre o plurilinguismo urbano56. 

Em contrapartida, observou-se a baixa influência na 
questão de gênero e dos gender studies na Sociolinguística 
francesa. Esta área teórica não teve o impacto que tiveram no 
mundo anglo-saxão onde, por exemplo, não há uma edição 
da revista Language and Society que não tenha um artigo sobre 
gênero57. Na França, a dimensão sexual e sexuada foi bastante 

54	 Este é o domínio, ao mesmo tempo, o mais antigo e o melhor documentado hoje nos 
estudos internacionais. Para uma abordagem francesa, ver, entre outros, Billiez (2003).

55	 Autores na França: Bachmann et al., (1984); Billiez (1992); Boyer (1994); Bulot et al., 
(1999); Conein et al. (1998); Dannequin (1997); Lafage (1998); Mela (1991); Melliani 
(2000); Moïse (2002); Ville École Intégration (2002).

56	 Por exemplo, Calvet (1994); Drivaud et al. (1984); Gouaini et al., (1992); Juillard 
(1995); Manessy (1992); Rodriguez-Alcala ( 2002).

57	 Portanto, a primeira edição de Langage etsociété apresentava um artigo sobre a 
linguagem e as mulheres de  M. Souchier-Bert (1977); artigo que foi seguido de 
um longo debate na revista e da criação de um grupo de trabalho “Mulheres e 
linguagem” que funcionou por quase dez anos. Da mesma forma, A. M. Houdebine 
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analisada como um dos fatores da variação, com a idade, a ori-
gem, a posição social ou geográfica (como em Armstrong et 
al., 2001), mas no âmbito teórico do gênero, mais raramente. 
Façamos uma exceção ao trabalho realizado por C. Michard 
et al. (1982, 2002, 2003) interface entre a análise do discurso, 
linguística e gênero ou relatórios de sexagem.

Zonas específicas à Análise do Discurso

Se aceitamos como caracterização básica da análise do 
discurso, que ela se interessa por uma forma privilegiada de 
imbricamento, em um dispositivo de enunciação, em uma or-
ganização textual, e em uma situação de comunicação, certo 
número de problemáticas que parecem centrais para a socio-
linguística, mas são periféricas para a análise do discurso. 

Em primeiro lugar, pode-se considerar o que gira em 
torno da coerência (distinta da coesão), percebidas como uni-
dades de ordem transfrástica, que fazem parte de um gênero 
do discurso. Quando se pensa em termos de coerência, as res-
trições genéricas interagem fortemente com aquelas que ana-
lisam classicamente a linguística textual: progressão temática, 
anáfora, recuperações pressuposicionais etc. (ADAM, 1999).

Na verdade, em segundo lugar, deve ser sublinhada a 
natureza fundamental da categoria de gênero, porque opera 
a articulação entre texto e a situação de comunicação. Este 
tipo de pesquisa foi inaugurado na década de 1960, tendo 
como modelo o SPEAKING, de D. Hymes (1972) que, nos 
últimos anos, beneficiou a renovação de um interesse consi-
derável, na esteira da redescoberta de M. Bakhtin58. Desde 

fazia aparecer, em 1979, um artigo sobre a diferença sexual e a língua (a partir de 
sua tese de Estado sob a orientação de A. Martinet), depois, em 2003, um artigo de 
síntese sobre essas questões. 

58	  No domínio francófono, ver Bronckart (1997), Maingueneau ( 1998 e 2004), Adam 
(1999), Branca-Rosoff  (1999), Rastier 2001, Moirand (2003), Bouquet (2004), 
Boutet (2005).
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a década de 1980, o campo de validade do conceito de gê-
nero das produções verbais foi, sistematicamente, expandi-
do. Desse modo, reencontrou-se um problema: as interações 
conversacionais ordinárias são dificilmente analisáveis em 
termos de gênero de discurso (KERBRAT-ORECCHIONI; 
TRAVERSO EDS, 2003). Em todo caso, suas regularidades 
não são do mesmo tipo que aqueles dos gêneros estabeleci-
dos. Mesmo nesses últimos, deve-se atentar para a extrema 
diversidade de gêneros de discurso, como evidenciado pelo 
fato de que, desde Aristóteles, há coexistência de duas tra-
dições de reflexão genérica: uma advinda da retórica, outra 
da poética.

Em terceiro lugar, incluiremos questões relacionadas 
às posições de enunciação. Qualquer gênero, de fato, é ca-
racterizado não só pelos seus dispositivos de comunicação, 
mas também pelas posições de subjetividade enunciativa que 
ele implica. Isto explica a estreita relação que se desenvolveu, 
pelo menos na tradição francesa, com os conceitos das teorias 
da enunciação linguística. O problema da polifonia interfere, 
aqui, de maneira privilegiada.

Enfim, pensar sobre o interdiscurso e intertextualida-
de é característica da análise do discurso, muito além da 
tradição francesa, que é um dos princípios orientadores. 
Existem variantes em quadros diversos como o de linguís-
tica textual (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 12) 
ou daquele da critical discourse analysis (FAIRCLOUGH, 
1992, Cap. 4). Na França, esse problema está relacionado a 
questões fundamentais como a do Sujeito e a da delimita-
ção das unidades na qual trabalha a análise o discurso. Com 
efeito, a postulado da primazia do interdiscurso tem, por 
consequência, descentralizar a instância autoral, na qual se 
eleva o caráter desse ponto de origem e o de sublinhar o fato 
de que todo discurso supõe um trabalho permanente sobre 
suas fronteiras.
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Um horizonte intelectual comum

Quaisquer que sejam as diferenças entre as abordagens 
da análise do discurso e da sociolinguística, elas são perce-
bidas no que se poderia, metaforicamente, designar como os 
movimentos de fundo. Disso, queremos dizer um horizonte 
comum, cujos efeitos são sentidos em três planos inter-rela-
cionados: o modo de construção de dados, métodos analíticos, 
a concepção mesma da atividade de linguagem. Sem preten-
der ser exaustivo, aqui reteremos quatro desses movimentos 
de fundo: os suportes ou meios, os grandes corpus e a automa-
tização de dados, interdisciplinaridade, interação e ação.

Os suportes ou meios

O interesse para o meio não é novo, considerando o tra-
balho sobre a oralidade ao longo do século XX. A famosa obra 
de Sr. Parry sobre o estilo formulário, nas épicas homéricas, 
por exemplo, datam da década de 1920. Em sua tese sobre o 
Epíteto em Homero, ele mostrou que os poemas homéricos são 
o produto de técnicas de composição oral, como evidenciado 
pelo uso de fórmulas, lugares comuns e epítetos associados 
a padrões métricos restritos. O interesse por tais problemas é 
que a distinção oral/escrito, além do suporte, condiciona toda 
a atividade enunciativa, mas também os conteúdos dos tex-
tos e a organização das comunidades que os gerenciam e que 
os vivenciam. Na mesma veia, lembra-se também, no mundo 
francófono, os trabalhos de P. Zumthor (1972, 1983, 1984) 
sobre a literatura oral, medieval em particular e, no mundo 
anglófono, os trabalhos de Ong (1983). 

A este tipo de pesquisa juntaram-se duas correntes dife-
rentes: uma inscrita na antropologia, outra advinda dos traba-
lhos sobre as comunicações de massa. Na primeira, incluem-
-se a pesquisa de sociocognitivo de J. Goody (1979), para 
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quem a escritura abre um novo regime de pensamento.59 Na 
França, suas pesquisas alimentaram os estudos sobre escritura 
de A. M. Christin (2001) ou os de orientação mais antropo-
lógica de B. Fraenkel (2001). Sob a dupla pressão das mídias 
audiovisuais – que obrigam a sair da dicotomia tradicional 
entre oralidade, de um lado, e a escrita-impressa, de outro, – 
e das tecnologias informáticas, os trabalhos sobre as mídias 
audiovisuais, que exemplifica a célebre frase de Mac Luhan: 
themedium is themessage, são multiplicados. Na França, eles 
foram, recentemente, prolongados pela corrente midialogia 
(DEBRAY, 1991), que estuda os efeitos das novas tecnologias 
audiovisuais e informáticas (LEVY, 1990) na cultura contem-
porânea. Nesta perspectiva, a transmissão do texto não vem 
depois de sua produção, a maneira em que ela se estabelece, 
materialmente, é parte integrante do seu significado.

Se, na análise do discurso, a questão do suporte tor-
nou-se um componente essencial do gênero de discurso, que 
informará o conteúdo profundamente, é quase consubstantial 
formação da sociolinguística. Com efeito, considere o exer-
cício da linguagem em situação social evoca imediatamente 
a questão da escrita dessas verbalizações, isto é, a questão de 
sua transcrição. Desde várias décadas, os linguistas das lín-
guas faladas, assim como os sociolinguistas, elaboram dispo-
sitivos cada vez mais sofisticados para tentar se aproximar da 
complexidade da fala em ato.60 Essa tensão jamais resolvida 
entre os meios que oferecem os dispositivos gráficos e o real 
da atividade de linguagem tende, hoje, a adquirir uma profun-
da novidade. De fato, das tecnologias de gravação de vídeo, de 
um lado, e diversos programas de informática para análise da 
prosódia, por outro, é daqui por diante que se tenta aprender e 

59	 Essas problemáticas convergem com aquela dos historiadores sobre o livro; na França, 
citar-se-á especialmente os trabalhos de H. J. Martin (1996, 1999), H. J. Martine B. 
Vezin (1990), os de R. Chartier (1987), R. Chartiere H. J. Martin (1989; 1991).

60	 Entre outros, Dittmar (2002).
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descrever toda e qualquer real complexidade ecológica das in-
terações verbais: não somente a mensagem segmentável, mas 
os fenômenos supra segmentáveis como a prosódia e a voz, o 
gesto, a comunicação proxêmica, os olhares61. 

Informática e grande corpus

As relações entre o computador de um lado e, por outro 
lado, a Sociolinguística e a análise do discurso não são recen-
tes. Para esta última, lembramos de que a linguística variacio-
nista é formada pela exploração estatística de grandes corpus 
do francês e inglês falados, por meio, na maioria das vezes, de 
uma ferramenta estatística das etapas de análise de regressão 
de H. Cedergren e D. Sankoff. O primeiro grande corpus de 
língua francesa assim informatizado e tratado foi o corpus de 
francês falado em Montreal, dito corpus Sankoff-Cedergren, 
em 1971, corpus que foi abordado por duas vezes para explo-
rar a mudança no tempo Real (P. THIBAULT, 2002). No en-
tanto, se a França foi pioneira em grande corpus de língua es-
crita – basta pensar na década de 1950 e o corpus do Tesouro 
da língua francesa – por outro lado, ela não foi para o desen-
volvimento do corpus de língua falada, eles são chamados à 
sociolinguística ou estritamente à linguística. Hoje, não temos 
sempre, um grande corpus de francês falado pela França, que 
a exploração sociolinguística poderia ser realizada.62

Por outro lado, a análise do discurso na França tem 
mantido, desde a sua criação, uma relação constitutiva com 
o computador. O empreendimento a Análise Automática do 

61	  Entre outros, Canti et al. (1998), Demers (2003), Auchlin et al. (2004).

62	  Assinalamos que o Observatório das práticas linguísticas, órgão da Delegação Geral 
da língua francesa e das línguas da França (DGLLF) acaba de realizar um censo 
de corpus de francês falado, e acaba de publicar o Guia de boas práticas 
para a constituição, exploração, conservação e a difusão dos corpus orais 
(2005, versão provisória). Mencionamos também a existência da base CLAPI da 
equipe ICAR da Universidade de Lyon2, base de corpus da língua falada em interação.
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Discurso (PÊCHEUX, 1969), nesse ponto, era muito mais 
ambiciosa do que as pesquisas de lexicometria conduzidas na 
Escola Normal Superior Saint-Cloud, primeiramente sobre os 
panfletos do maio de 1968 (DEMONET et al., 1975). Mas 
essas duas abordagens se inscreviam na perspectiva analítica 
do discurso (MINGUENEAU, 1991), então dominantes na 
França: a informática tentava romper com as continuidades 
textuais e dar acesso a um tipo de inconsciente do texto. O 
movimento de fundo atual é de outra magnitude. Como a tec-
nologia da informação tem invadido todas as esferas da ativi-
dade social, trata-se de muito mais que uma simples técnica 
de análise: é uma transformação das condições da pesquisa e 
seus dados.

Grande parte das ações inspiradas por práticas herme-
nêuticas é transformada, incluindo o comentário tradicional, 
que era fundamentalmente uma arte da leitura. Sem nenhuma 
dúvida, uma relação pessoal com um corpus é uma condição 
necessária para qualquer análise que não seja cega, mas pes-
quisa se reduz menos a uma amplificação da leitura empática.

Cada vez mais, o analista deve construir sequências de 
operações explícitas para espaços textuais configurados com 
base em hipóteses que ele reformula permanentemente. Ele já 
tem uma bateria de softwares para percorrer seu corpus, vali-
dar hipóteses ou construir outras, complementares.

Nós insistiremos em dois pontos: o grande corpus e o 
desenvolvimento de softwares que excedem as técnicas de ex-
tração, de classificação e quantificação.63 O constante aumento 

63	 Nós não podemos, no quadro desse artigo, entrar no detalhe das técnicas utilizáveis. 
Sublinharemos, entretanto, o papel que tem desempenhado a escola francesa de 
análise fatorial (BENZECRI et al., 1981). Lembramos do software Alceste muito utilizado 
nas ciências sociais. Lembramos também os trabalhos de E. Brunet, que desenvolveu o 
software Hiperbase (ver o artigo de D. Mayaffre). Independente desse tipo de software, 
a evolução das abordagens que fazem interpenetrar análises sintáticas e lexicométricas 
é, agora, geral, como se pode ver no exemplo do discurso político, no prolongamento 
dos trabalhos pioneiros de M. Tournier; ver os trabalhos da revista MOTS, em particular 
os trabalhos de S. Bonnafous e de P. Fiala; e aqui mesmo D. Mayaffre).
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da potência dos computadores e as capacidades de armazena-
mento, a existência de grandes bancos de dados de todos os 
tipos (dados, bibliografias, softwares) na Internet, tudo isso 
altera, significativamente, a maneira de como organizar uma 
investigação. Aqueles que trabalham em arquivos podem pre-
tender a exaustividade. Noções, como as amostras representa-
tivas são, em grande, modificadas. Neste ponto, a análise do 
discurso está envolvida no desenvolvimento notável da lin-
guística de corpus: “o que é novo, não é o uso de corpus ele-
trônico [...]» a novidade reside no enriquecimento do corpus, 
na ampliação do seu tamanho e a acessibilidade efetiva dos 
corpus e ferramentas (HABERT; NAZARENKO; SALEM, 
1997, p. 7). O problema, portanto, torna-se: quais grandes 
corpus e por que analisá-los? A oportunidade de trabalhar em 
grande corpus renova abordagens não tópicas (MAMEDE, 
2003), isto é, aquelas que não colocam dentro de uma unidade 
pré-constituída: posicionamento, gênero ou tipo de discurso.

O outro aspecto sobre o qual gostaríamos de chamar a 
atenção é o desenvolvimento de programas de ajuda à pes-
quisa, que incorporam uma dimensão lexicométrica, mas vão 
mais longe, já que elas são projetadas para ajudar na cons-
trução de estratégias interpretativas.64 Longe de direcionar o 
pesquisador a abordagens em termos de categorias de conte-
údo, desenvolvimento de software, especialmente do lado da 
análise sintática, enunciativa, torna possível levar em conta 
mais fortemente os processos de linguageiros. Mas o desen-
volvimento multiforme inevitável “análise do discurso assisti-
da pelo computador” (MARCHANT, 1998) não deve promo-
ver a ilusão: o computador, como tal, não garante nenhuma 
abordagem em termos de análise do discurso. A sofisticação 
dos instrumentos pode levar, a perder de vista, os pressupostos 
fundamentais que guiam a investigação. Ferramentas infor-

64	 Pode-se retornar ao software Próspero de F. Chateauraynaud (2003), na edição 85 
(2005) do Bulletin de Méthodologie Sociologique (BMS), e ao início que J. Jenny abriu a 
esse assunto no número 109 de Langage et Société (2004).
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máticas podem promover o desenvolvimento de abordagens 
da Análise do Discurso como variantes de análise do conteú-
do que tratam os textos como simples suportes de indicadores 
que dão acesso direto a situações extralinguísticas. 

A interdisciplinaridade

A natureza mesma da linguagem e comunicação huma-
na - fato social por excelência - conduz ou deveria conduzir a 
uma abordagem integrada de fenômenos linguísticos. A socio-
linguística como a análise do discurso, que são originalmente 
projetos interdisciplinares sofreram uma evolução semelhan-
te: passou-se de uma interdisciplinaridade defendida e reivin-
dicada a uma interdisciplinaridade em atos e práticas. 

O projeto intelectual de sociolinguística é interdiscipli-
nar em seus alicerces, pois coloca em conjunção de duas dis-
ciplinas, sociologia e linguística. Mas o fato de ter produzido 
este novo termo, que remete a ambas as disciplinas, certamen-
te, não é suficiente para estabelecer uma prática interdiscipli-
nar ou pluridisciplinaridade, já que esta pode muito bem ficar 
no estado inicial e não entrar nas práticas dos pesquisadores. 
Hoje, mais que se perguntar por aquelas disciplinas convoca-
das, aquelas fronteiras deslocadas, tenta-se acordar a primazia 
do que se faz em conjunto, às práticas mesmas da pluridis-
ciplinaridade, pois fazer trabalhar em conjunto várias disci-
plinas no seio de um coletivo de pesquisadores não retorna à 
conjunção de disciplinas distintas, mas supõe um processo de 
coprodução de conhecimentos. Passa-se a uma interrogação 
sobre as certezas disciplinares de uns e de outros, por uma 
coaprendizagem e por uma coconstrução de problemáticas. 

No domínio da análise do discurso, a relação com a in-
terdisciplinaridade foi também constitutiva65, mas sofreu uma 

65	 Notar-se-á, por exemplo, que M. Pêcheux é filósofo de formação, vinculado 
a um laboratório de psicologia social, D. Hynes é linguista e antropólogo, as 
etnometodologias são sociólogas. Somente a gramática de texto é atividade dos 
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evolução que modificou profundamente sua significação e 
suas práticas. Nos começos da análise de discurso francesa, 
uma maneira clássica de pensar a interdisciplinaridade é a do 
livro de R. Robin “História e Linguística” (1973). A historiado-
ra procura justificar sua aproximação com a linguística, falando 
de possíveis “pontos de encontro entre ‘História’ e ‘Linguísti-
ca’” (p. 7), ela entende “apresentar aos historiadores tentativas 
de abordagens, de métodos, de interrogações que constituem 
uma ferramenta preciosa” (ibidem, p. 7). Na verdade, essa har-
monização das duas disciplinas é direcionada a uma teoria de 
“teoria da articulação da prática discursiva, através da forma-
ção social” althusseriana que, no momento, “não existia” (p. 
50). R. Robin, aqui, pontua o espaço da análise do discurso, do 
qual Michel Pêcheux é o mais firme representante.

Hoje, quando falamos de interdisciplinaridade na análi-
se do discurso e em sociolinguística, há uma concepção menos 
teórica e inerentemente interativa. O discurso é imediatamente 
considerado como uma interface entre diferentes disciplinas. 
Até mesmo categorias como o texto, por exemplo, que se pode 
pensar reservado para linguistas não são autonomináveis; uma 
boa teoria de textualidade não pode ignorar a sua dimensão 
cognitiva ou seu registro em atividades sociais. Isso influen-
ciou significativamente as maneiras de fazer dos pesquisado-
res, que cada vez mais acham normal trabalhar em equipes 
interdisciplinares, ao invés de ficar, num primeiro momento 
dentro de uma disciplina para, depois, se confrontar com ou-
tras. O que não deixa de ter efeitos duradouros sobre o conjun-
to das disciplinas: o historiador ou sociólogo, que contribuem 
para a pesquisa sobre o discurso ou interações não pode mudar 
seu relacionamento com sua própria disciplina. Ficamos fora 
de uma lógica de prestação de serviços unívoca, para entrar 
num processo desafiador de questionamento mútuo.

linguistas, mas que desenvolvem rapidamente sobre a psicolinguística, como mostra 
a colaboração entre Van Dijk et Kintsch.
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Interação e ação: a virada praxeológica

Promover todo seu lugar no diálogo com as ciências 
humanas e sociais é, como o chamaram os etnolinguistas R. 
Monod, Becquelin e Ph. Erikson, “liberar as ciências sociais 
dos abismos do solilóquio” (2000, p. 24) e como tal, um pro-
jeto como esse representa um profundo remanejamento de 
conceitos e métodos. A questão da interação e o diálogo estão 
presentes nas origens mesmas da sociolinguística americana; 
o desenvolvimento da etnografia da comunicação, de etnome-
todologia e singularmente de seu ramo conversacionalista, os 
trabalhos de E. Goffman, como os de J.J. Gumperz em inte-
racionismo simbólico irrigam de maneira contínua a sociolin-
guística com debates e discussões permanentes. 

É no final dos anos setenta que os sociolinguistas fran-
ceses evoluem da questão do poder e grupos sociais em dire-
ção à assimetria dos interagentes. Deslocamentos importantes 
ocorrem tanto nas metodologias, objetos de pesquisa, quanto 
nas teorias. O estudo de grupos sociais tende a ser abandonada 
em favor dos interagente e da interação face a face. Altera-se 
o nível de observação, que variam de situações macro a mi-
croanálises. Interessa-se, particularmente, pela atividade dos 
sujeitos em interação e por sua cooperação ativa na construção 
da interação e do diálogo, por sua coação. Esse quadro teórico 
põe, ao mesmo tempo, a cooperação interacional dos sujeitos 
em coconstrução de uma ação linguageira, em coconstrução 
do sentido, e da não simetria das posições na comunicação, 
por algum motivo externo que seja (idade, posição social, ní-
vel de conhecimento etc.). Esta assimetria não é estritamente 
marcada e determinada por fatores externos, mas também se 
constrói nas mudanças e pode, portanto, evoluir no decorrer 
de uma interação. As posições sociais são certamente dados 
externos, mas uma construção linguageira da assimetria ou da 
desigualdade é observada e, em numerosos fenômenos intera-
cionais, são identificados traços de: inversão de posições, ten-
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tativas para construir lugares e posições, micronegociações no 
curso das trocas, mudanças de registros, mudanças de tom (cf. 
os índices de contextualização de Gumperz, 1982), mudanças 
de gênero, mal-entendidos, condições de felicidade etc.

A análise do discurso francófono permaneceu muito 
tempo desconfiada do corpus das interações. Isto pode ser ex-
plicado pelo peso da dimensão do corpus doutrinais; com isso 
a análise do discurso se constituiu, em grande medida, contra 
a tradição filosófica; esta última provavelmente, continuou a 
informar em profundidade. Isso preserva também a relação 
conflituosa mais ou menos explícita, que se desenvolveu com 
as correntes anglo-saxônicas, cujos pressupostos julgados em-
piristas ou idealistas eram considerados incompatíveis com 
uma verdadeira análise do discurso. Desta forma, é produzido 
um tipo de divisão tácita do trabalho: os americanos a análise 
de conversações, à análise do discurso francófono, os corpus 
mais institucionais. Esta partilha, gradualmente tornou-se im-
possível, com a evolução das ciências humanas e sociais. Se 
hoje, em análise do discurso francófono - em contraste com 
muitos outros países as interações não são suficientemente 
tidas em conta, isto é devido primeiramente a uma relutân-
cia bastante generalizada do mundo acadêmico da oralidade e 
bem pouco de proibições conceituais. 

Pode-se mencionar certo número de trabalhos de aná-
lise do discurso que toma por objeto corpus do tipo inte-
racional; por exemplo, o trabalho do M. Doury sobre os 
debates televisivos nas paraciências (DOURY, 1997), os tra-
balhos do Centro de Análise do Discurso sobre os talk-shows  
(GHIGLIONE; CHARAUDEAU, 1999), os de F. Sitri sobre 
a construção dos objetos de discurso nos debates de copro-
prietários (SITRI, 2003). De maneira geral, de acordo com 
os seus objetivos, um número de trabalhos realizados no âm-
bito da análise da conversação sobre interações no contexto 
institucional pode ser igualmente considerado relevante para 
a análise do discurso. Note-se que, na recente edição espe-
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cial de Marges linguistiques (maio de 2005) sobre a análise 
do discurso, seis dos dez corpus presentes são de interações 
orais. Este é um desenvolvimento significativo.

O analista de discurso deve reconhecer a diversidade 
das práticas linguageiras. A atividade social baseia-se no en-
trelaçamento profundo dos gêneros escritos e interação oral, 
e o mundo contemporâneo faz proliferar as práticas lingua-
geiras generalizadas que só se deixam ordenar na concepção 
tradicional das relações entre o oral e o escrito. Pode-se consi-
derar, em particular, formas de escrita eletrônicas: mensagens 
de texto, bate-papos, e-mails... Mais amplamente, a interati-
vidade básica do discurso transcende a questão da oralidade 
conversacional: cada situação de discurso gerencia a maneira 
específica, nenhuma pode ser isenta. 

As fronteiras entre correntes, escolas e áreas que re-
querem interação, muitas vezes são difíceis de estabelecer em 
um plano conceitual, senão institucional. Assim, uma parte da 
sociolinguística, análise do discurso e análise conversacional 
converge hoje, não só sobre as interações, mas em torno do 
problema da ação, no ponto de que se fala doravante agora de 
uma virada praxeológica em ciências humanas e sociais. Cer-
tamente, esta pergunta, vinda da tradição filosófica, e então 
reatualizada pela pragmática e a pela filosofia de Habermas, 
não é nova nas ciências da linguagem, onde a sua dimensão 
praxeológica é, em grande parte, dizer discutida. No entanto, 
o desenvolvimento de parceiros de investigação multidisci-
plinar sobre o complexo uso da linguagem, em particular as 
situações de trabalho, faz emergir novas interrogações sobre a 
relação entre atividade de linguagem e atividade motora, so-
bre os modelos do discurso e da ação66.

66	 Na França, os trabalhos pluridisciplinares da Rede Linguagem e Trabalho contribuem 
para fazer emergir essa problemática (para uma síntese, ver, Borzeix; Fraenkel, 
2001). A virada praxeológica é também abordada na Europa pelos trabalhos 
de L. Filliettaz (2002), J. P. Bronckart et alii. (2004), L. Filliettaz et al. (2005); ver 
tambémCahiers de la section des sciences del’éducation (2004), Cahiers de 
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Das maneiras de trabalhar

Há uma interação constante entre a versão cognitiva e 
a versão institucional da pesquisa, devido ao caráter funda-
mentalmente cooperativo dessa atividade. As disciplinas são 
inseparáveis das comunidades de pesquisadores que partilham 
interesses comuns, a troca de informações, a participação de 
forma privilegiada nos mesmos grupos (colóquios, mesas-re-
dondas, jornadas de estudo, banca de teses, ...) e aparecem nas 
mesmas redes de referências bibliográficas. Neste espírito, a 
distinção entre essas duas disciplinas, que seriam a sociolin-
guística e a análise do discurso, mantêm-se devido a razões 
ligadas, ao mesmo tempo, ao objeto e ao funcionamento de 
comunidades científicas. A observação de simpósios, dos su-
portes de publicações, referências bibliográficas mostra que as 
pesquisas dessas duas disciplinas não ocupam o mesmo espa-
ço, mesmo que em muitas circunstâncias, são obrigadas a par-
ticipar nas mesmas atividades. Por exemplo, parece-nos que 
não faz justiça ao trabalho de W. Labov, vermos nele apenas 
uma abordagem do discurso, como o faz D. Schiffrin (1994) 
sem primeiro fazer referência ao campo da sociolinguística, 
no qual se prolongam e se renovam as questões mais clássicas, 
aqueles relativos à variação.

Pode-se distinguir dois modos de gerar a questão do 
pertencimento a uma disciplina. O primeiro é se concentrar 
em questões características de uma disciplina, do qual já exis-
te uma abundante literatura: uma sociolinguística que traba-
lha na variação, um analista do discurso sobre o gênero, um 
analista crítico do discurso sobre a maneira na qual se estabi-
liza a diferença sexual através da atividade de linguagem só 
podem compartilhar o espaço com outras posições teóricas, 

linguistique française (2004). Enfim, a corrente pluridisciplinar norte-americana 
dos studies of  work, como a corrente da análise conversacional (entre outros, ver 
Mondada, 2002) são por tadores de inter rogações atuais sobre a ação, logo 
a ação linguageira.



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

105

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

antigas e contemporâneas. O segundo, por outro lado, está a 
desenvolver seus próprios problemas sem se preocupar, em 
primeiro lugar, de abordar as questões clássicas. Este é o caso, 
por exemplo, de investigação tais como E. Goffmann ou J.-J. 
Gumperz, porque é inútil perguntar se elas surgem da socio-
linguística, análise de conversação ou análise do discurso. A 
relação entre essas duas maneiras de fazer não é estática: o que 
aparece ou parte como um problema relativamente autônomo 
pode tornar-se um espaço compartilhado, onde se coloca uma 
série de perguntas que se tornam clássicas, ou que são recupe-
radas por várias disciplinas. 

Mas não podemos, simplesmente, mapear a investiga-
ção sobre a atividade da linguagem em termos de discipli-
nas, pressupostos teóricos e metodologias. Deve-se também 
dar lugar a um modo de agrupamento de investigadores, in-
timamente ligado às formas de trabalhar e, em particular, à 
prática da interdisciplinaridade ou pluridisciplinaridade; são 
os territórios delimitados pela partilha do mesmo objeto de 
estudo, como por exemplo, o discurso de televisão, o discurso 
administrativo, o discurso da juventude, discurso em situações 
de trabalho etc. Multidisciplinar na natureza, estes grupos re-
lacionados mais ou menos diretamente à demanda social ou 
política fazem colaborar de várias maneiras as disciplinas que 
compõem. Incluem, por exemplo, Le GRAM (Grupo de Pes-
quisa sobre a Análise do Discurso da mídia), que reúne pes-
quisadores em Ciências da linguagem, Ciências da Comunica-
ção, historiadores, cientistas políticos, interessados na mídia 
“em uma perspectiva discursiva ou semiótica67; ou até mesmo 
a rede Linguagem e Trabalho, que é a empresa de pesquisa 
que envolve investigadores em Ciências do Trabalho (soció-

67	 Um dos grupos de estudo da SFSIC (Société française des sciences de l’information 
et de la communication). O  GRAM funciona sob a forma de jornadas de estudo, 
dentro das quais os membros dos grupos trocam pontos de vista teóricos, métodos 
e resultados sobre temas relativos à mídia, especialmente em uma perspectiva 
semiótica ou discursiva” (Extraído do site: http://fr.groups.yahoo.com/group/legram/).
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logos do trabalho, o trabalho de psicólogos, ciência de gestão) 
e pesquisadores em Ciências da Linguagem. A constituição de 
rede de pesquisadores, que se reúnem em torno de um objeto 
(digamos, dum mesmo território), sem pertencer à mesma dis-
ciplina não é um fenômeno marginal. É até mesmo conhecido 
por ter importância crescente.

Este tipo de investigação pode influenciar significativa-
mente os conceitos e métodos das disciplinas envolvidas. As-
sim, falar da juventude do subúrbio não é apenas um território 
socialmente sensível e portador de mídia, mas também permi-
te, também, influenciar significativamente os conceitos socio-
linguísticos; o estudo da linguagem em situação de trabalho 
conduz, por exemplo, não somente a questionar, apenas, o pa-
pel da temporalidade na elaboração do dizer, mas as perguntas 
sobre a distinção entre semiótica oral e semiótica da escrita, 
ou mesmo a questionar a distinção entre os universos semi-
óticos. O mesmo se aplica ao discurso televisivo, por exem-
plo, que obriga a análise do discurso a reformular alguns de 
seus conceitos. Basta pensar, por exemplo, na complexidade 
considerável da noção de destinatário envolvida na noção de 
estúdio, onde a tripartida é regra (KERBRAT-ORECCHIONI; 
PLANTIN, 1995) ou tudo o que gira em torno do espetáculo 
da informação (CHARAUDEAU, 1997).

Sendo que há uma dinâmica criativa na interdisciplina-
ridade: para pesquisadores de diferentes disciplinas, o simples 
fato de trabalhar em conjunto, por um longo tempo, sobre o 
mesmo território só pode ter efeitos profundos de reelabora-
ção conceitual e nos deslocamentos teóricos. Assim, a rede 
Linguagem e Trabalho, constituiu, inicialmente, em 1986, 
uma conjunção de ciências do trabalho e ciências da lingua-
gem e, rapidamente, identificou um objeto comum: atividades 
de linguagem no trabalho. Porém, não era o objeto de nenhu-
ma das disciplinas iniciais: o trabalho não foi objeto de socio-
linguistas e especialistas em Ciências da comunicação, nem 
uma linguagem foi objeto de sociólogos, ergonomistas, psicó-
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logos do trabalho ou especialistas em Ciências de gestão. Para 
o grupo convergir sobre esse objeto estritamente inovador, foi 
preciso cada especialista interrogar o que é considerado como 
conquistas da sua própria disciplina, ver como as evidências 
integram em seus próprios paradigmas intelectuais as preocu-
pações principais de outras disciplinas. 

Então, os sociolinguistas/analistas do discurso da Rede 
foram confrontados com esses campos teóricos, inicialmente, 
desconhecidos, como o campo da praxeologia, através dos con-
ceitos de ação, atividades de ou de cooperação. Essas noções ti-
veram que ser integradas em suas reflexões, mas, sobretudo in-
tegradas aos dispositivos conceituais da linguística, como com 
suas próprias análises e descrições. É assim, por exemplo, que 
a noção aparentemente óbvia de conversação, como o modelo 
conversacional que ela assume, foram deslocadas. Em situação 
de trabalho, não há nenhuma linguagem que se efetue nela mes-
ma e por ela mesma e, como escrevem J. Boutet e B. Gardin, “a 
linguagem é sempre direcionada para uma finalidade, no senti-
do de ação a ser executada - uma solução para encontrar, uma 
falha para reparar, um diagrama para compreender. 

Além disso, só raramente a linguagem é independente 
de um universo técnico feito de máquinas, ferramentas e de 
objetos. Esses universos técnicos formam e até restringem 
as atividades de linguagem dos operadores” (2001, p. 97).  
Essas características, já mencionadas por E. Goffman, (1981, 
p. 133-166) levam mais largamente a se interrogar sobre os 
modelos comunicacionais e os gêneros de discurso que estru-
turam, ao mesmo tempo, nossas sociedades e nossas discipli-
nas científicas (BOUTET, 2005).

Considerações finais

Finalmente, gostaríamos de enfatizar dois pontos. Em 
primeiro lugar, o caráter secular, para usar uma expressão de 
Labov (1988, 182) e de uma boa parte das pesquisas em aná-
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lise do discurso e sociolinguística. Independentemente, L.-J. 
Calvet (1999) e J. Boutet e Gardin B. (2001) retomaram esta 
expressão laboviana de uma linguística secular, capaz de “re-
solver as questões colocadas pelo mundo real”, envolvidos 
no mundo e responsável por suas palavras, assim como pelos 
seus eixos de investigação. Tanto analistas do discurso, quan-
to sociolinguistas frequentemente se reúnem para tomar uma 
posição científica, onde a descrição, a análise da linguagem 
é perseguida, não só para fins de conhecimento, de compre-
ensão do mundo social, mas também para fins críticos, até de 
transformação, para alguns. A descrição das práticas de lin-
guagem da juventude urbana, a análise dos trabalhos lingua-
geiros das operadoras das centrais de atendimento ou análise 
linguística de gêneros televisivos, raramente são conduzidos 
por si sós. Analisar a criatividade lexical da juventude do su-
búrbio ou suas práticas rituais é raramente independente das 
preocupações sociais, como a sua inserção escolar, sua relação 
com o francês escolar, suas oportunidades de formação e, mais 
amplamente, seu futuro social. Realizar uma pesquisa de cam-
po das empresas prestadoras de serviço, gravar os diálogos 
profissionais, descrever precisamente os savoir-faire em ação, 
analisar as competências linguísticas empregadas é ainda difi-
cilmente independente dos modos de compreensão social devi-
do a uma visibilidade dos saberes dos agentes, das abordagens 
evolutivas das profissões ou das formações. Essa orientação 
na análise das práticas discursivas é mais frequente nas análi-
ses do discurso político ou midiático e ela é consubstancial à 
atual critical discourse analysis (ver, especialmente, Fairclough, 
1992, Van Dijk 1993, Wodak, 1996). 

O segundo ponto que gostaríamos de destacar é a recon-
figuração do conhecimento que está se operando e que con-
cerne de forma particular à análise do discurso e à sociolin-
guística. O caráter cada vez mais fortemente interdisciplinar 
e global das pesquisas em Humanidades e ciências sociais é 
acentuado no caso das nossas duas disciplinas. Essa descom-
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partimentação também afeta os tipos de discurso, que não 
são mais separados pelas fronteiras estanques do passado. A 
análise do discurso, por exemplo, entrou no discurso literá-
rio e no discurso filosófico, cujo estudo mobiliza até mesmo 
as abordagens de tipo interacionista. Assim, assistimos a uma 
tripla descompartimentação: disciplinas, tipos de discurso e 
tradições intelectuais nacionais. Em nossa opinião, isso não 
significa que devem se dissolver as diferenças teóricas e de-
bates epistemológicos; Eles são realmente uma condição sine 
qua non para a investigação. Essa reconfiguração abre pers-
pectivas muito estimulantes, talvez nunca vistas, mas que não 
existem sem riscos: o leque de possibilidades é vasto e mais, 
torna-se, às vezes, difícil e necessário justificar as escolhas 
teóricas e metodológicas que fazemos como pesquisadores.
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A MOVIMENTAÇÃO DE SENTIDOS 
NOS FUNCIONAMENTOS 

DISCURSIVOS

João Bôsco Cabral dos Santos

Introdução

Por entender que existe uma dinâmica de movimenta-
ção dos sentidos em contínua alteridade nos funcionamen-
tos discursivos, o enfoque deste capítulo pretende abordar 
uma extensão teórica da noção de efeito de sentidos que 
estamos denominando de instância enunciativa sentidural. 
Ao tomar essa movimentação enquanto instância existe o 
propósito de situá-la na diversidade de formas de significar 
de um sentido, de acordo com a natureza da interpelação so-
frida por uma instância sujeito. Outro fator que motiva esta 
denominação é a configuração de atravessamentos instaura-
dos a partir de um funcionamento da interdiscursividade na 
enunciação. Entendendo que essas formas de significar do 
sentido sejam únicas e singulares, por isso ‘enunciativas’, 
hipotetiza-se, inclusive, a possibilidade de um sentido he-
terotopizar-se68 enquanto instância de subjetividade no inte-
rior da dinâmica enunciativa. 

Essa alteridade, configurada por essa possibilidade de 
múltiplas movências, conduz ao designativo de instância 
enunciativa sentidural para marcar que essa movimentação de 
sentidos traspassa a configuração de um efeito, provocando 

68	 A palavra heterotopia é composta do prefixo heteros que tem origem do grego 
e significa o diferente e está ligada a palavra alter (o outro). Já a palavra topia 
significa lugar, espaço. Então, heterotopia significa o espaço do outro. (<https://
aufklarungsofia.wordpress.com/2011/06/17/o-conceito-de-heterotopia-em-foucault/> 
consulta realizada em 20/06/2015 às 12h02.)
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heterotopias no sentido, no sujeito e em suas inscrições enun-
ciativas no interior de uma formação discursiva.

Partindo do princípio de que os sentidos demarcam 
fronteiras de significação estabelecidas na enunciação, para 
se configurar a manifestação de uma instância enunciativa 
sentidural é preciso entender que essas fronteiras residem: 
i) na própria natureza de constituição dos sentidos que se 
dá no interior de um processo enunciativo; ii) na dinâmica 
da enunciação que demarca o grau de interpelação de uma 
instância-sujeito; iii) nas tomadas de posição dessa instân-
cia-sujeito que balizam a natureza de um processo de assu-
jeitamento; iv) na referencialidade polifônica das inscrições 
discursivas dessa instância-sujeito e v) nas formas de atra-
vessamento interdiscursivo, crivadas por essa instância-su-
jeito. É relevante pontuar o caráter heterogêneo de manifes-
tação dessas fronteiras teóricas. 

Nessa perspectiva, é possível encontrar diferentes 
configurações fronteiriças de significação em uma mesma 
construção sentidural. Num dado processo enunciativo, por 
exemplo, é possível encontrar significações cujas fronteiras 
sentidurais ocorrem a partir de inscrições enunciativas de 
natureza situacional, com projeções demarcadas em condi-
ções de produção reveladas por sua anterioridade histórica; 
outras, pela clivagem de elementos de uma memória discur-
siva, com ênfase nas inscrições enunciativas de uma dada 
instância-sujeito e assim por diante. 

A seguir, abordar-se-ão as principais características de 
cada uma dessas fronteiras no âmbito sentidural de um discurso.

A natureza de constituição dos sentidos no interior de 
um processo enunciativo

A natureza de constituição dos sentidos no interior de 
um processo enunciativo diz respeito a um recorte de signi-
ficações, constituído enquanto suporte para a instauração de 
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um ethos social no interior de uma determinada enunciação. 
Esse ethos social69 representa saberes partilhados a partir de 
um conjunto de determinações físicas e psíquicas ligadas por 
representações coletivas, vinculadas à referencialidadepoli-
fônica70 de uma instância-sujeito. Nesses saberes estão as fi-
liações de conhecimentos que conduzirão as articulações de 
clivagem71 de significações por essa instância-sujeito.

Para aprofundar essa natureza de constituição dos senti-
dos no interior de um processo enunciativo em nível de forma-
lização teórica, enquanto substrato de um discurso, é preciso 
adentrar em uma discussão sobre a gênese enunciativa das sig-
nificações. Considerando a amplitude histórica e a especifici-
dade semântica de uma significação, entende-se que é neces-
sário serem levados em conta às características do cenário da 
enunciação, o perfil dos “tempos vividos” que incidem sobre 
a situação enunciativa e a natureza histórica do envolvimento 
da instância-sujeito com a situação enunciativa. Neste capítu-
lo, foi feito um recorte de modo a conceituar e a apresentar, 
apenas, o conjunto de fatores que contribuem para o funciona-
mento de sentidos em um determinado acontecimento, numa 
dada época e num espaço definido. Trata-se, pois, da dinâmica 

69	 Estamos utilizando a expressão ethos social para mencionar os aspectos de opressão 
e de resistência que dimensionam os percursos de reflexão em torno de uma 
avaliação acerca do que deve ser lembrado, aprofundado ou abandonado enquanto 
sobredeterminação histórica de processos de subjetivação (SANTOS, 2007, p. 188).

70	 Estamos chamando de “referencialidade polifônica” as bases discursivas que balizam 
o imaginário sociodiscursivo de uma instância-sujeito no interior de um processo 
enunciativo. Essas bases comportam referentes de natureza histórica,social, cultural, 
filosófica, psicológica, política e linguística, determinantes de uma circunscrição 
dessa instância-sujeito em uma formação social, de sua filiação em um espaço 
discursivo e de sua alteridade enunciativa numa diversidade de formações discursivas 
e ideológicas (SANTOS, 2007, p. 196).

71	 Triagem de sentidos feita por uma instância-sujeito, considerando seus referenciais 
intraepistemológicos e sócio-histórico-culturais. Trata-se, pois, de uma filtragem 
de sentidos, realizada por essa instância-sujeito, tomando por parâmetro, uma 
relativização entre os referenciais discursivos dessa instância e os sentidos a que são 
expostos na dinâmica dos processos enunciativos (SANTOS, 2007, p. 189).
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das relações situações/instâncias-sujeito, acontecimentos/lu-
gares e instâncias-sujeito/tempos.

A gênese enunciativa das significações está relacio-
nada às inscrições e ao atravessamento interdiscursivo, pre-
dominantes da/na produção linguageira, além da natureza 
da tomada de posição da instância-sujeito, na intensidade 
do processo de interpelação subjacente à enunciação. Essas 
inscrições implicam em uma vinculação discursiva, consti-
tutiva da anterioridade referencial da situação enunciativa. 
Nessa perspectiva, a gênese enunciativa das significações 
assume um caráter causativo que demarca um espaço de an-
terioridade referencial discursiva, conferindo-lhe um status 
de causalidade enunciativa.

Essa anterioridade referencial discursiva envolve duas 
questões fundamentais, a saber: o que torna uma significação 
causal, conferindo-lhe uma eficácia sentidural? Como enfati-
zar tal efeito de causalidade, distinguindo-a de outras? 

A resposta a essas perguntas se funda, primeiramente, 
na percepção de procedimentos linguageiros de manifestação 
dessas causalidades, de forma a conferir-lhes um aspecto dis-
tintivo de seu potencial semântico. Além disso, torna-se neces-
sário a formação de hipóteses orientadoras na definição dessas 
causalidades e na demarcação de um campo experiencial de 
investigação, para que se estabeleçam níveis de interpretação, 
direcionadores da instauração dos processos de significação 
no interior de uma enunciação.

No que tange aos saberes partilhados, estes são deter-
minados por meio das inter-relações constituídas entre as 
significações. Essas inter-relações ocorrem tanto em nível de 
escolhas lexicais, quanto em nível semântico-pragmático. O 
primeiro está relacionado ao que se está denominando de ma-
terialidade discursiva, configurada enquanto estruturação lin-
guística. Já o segundo se instaura na diversidade interdiscursi-
va e na anterioridade histórica. Nessa perspectiva, os saberes 
partilhados tomam lugar como decorrência de uma amplitude 
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enunciativa, ou ainda, de uma diversidade de significações, 
construídas no escopo da enunciação.

Quanto às causalidades, estas se fundam pelas evidên-
cias discursivas apontadas na enunciatividade72. Essas evidên-
cias sugerem condições de produção, vinculadas a um cará-
ter canônico, mecânico e circunstancial. Dessa maneira, tais 
causalidades funcionam como registros emblemáticos, que 
circunscrevem uma anterioridade referencial discursiva en-
quanto identidades linguageiras de práticas enunciativas.

Por fim, abordar-se-á as articulações sentidurais, que di-
zem respeito aos aspectos constituintes da chamada “memória 
de acontecimentos preditivos”, na qual a instância-sujeito se 
insere pela natureza da interpelação e pelas condições de as-
sujeitamento. Essa memória compõe um repertório de signifi-
cações, constituinte da inscrição de uma instância-sujeito em 
uma formação imaginária. Essa memória revela um “devir” de 
instauração de um processo enunciativo. 

Na sequência, será abordada a dinâmica da enunciação 
que demarca o grau de interpelação de uma instância-sujeito.   

A dinâmica da enunciação que demarca o grau de 
interpelação de uma instância-sujeito

A dinâmica da enunciação que demarca o grau de in-
terpelação de uma instância-sujeito contempla circunstâncias 
de encaminhamento da pontualidade histórica do/no proces-
so enunciativo. Trata-se de um lugar em que a instância-su-
jeito se coloca para lançar um olhar sobre um objeto discur-
sivo. Esse lugar se caracteriza pela natureza da circunstância 
que determina o acontecimento enquanto subjetividade em 
ação na realização linguageira, por meio de elementos como: 

72	 Termo usado para indicar a heterogeneidade subjacente às bases enunciativas do 
imaginário sociodiscursivo de uma instância-sujeito. Essa heterogeneidade, por sua 
vez, é traspassada por discursos outros e distintos. Assim, vozes de instâncias-sujeito 
entrecortam-se entre discursos (SANTOS, 2007, p. 190).
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i) tensão; ii) apagamento; iii) silenciamento; iv) esquecimen-
to e v) alteridade.

Essas circunstâncias aparecem de forma heterogê-
nea na configuração de inter-relações entre inscrições em 
formações discursivas. Dessa forma, torna-se possível es-
tabelecer uma clivagem com o continuum de atravessamen-
tos que traspassam o interdiscurso. Nessa perspectiva, “o 
sentido se constitui nas relações que palavras, expressões e 
proposições mantém com outras palavras, expressões e pro-
posições de uma mesma formação discursiva” (PÊCHEUX, 
1995, p. 161). 

A seguir, será construída uma caracterização de cada um 
dos tratamentos epistemológicos aplicados ao conhecimento 
no processo de constituição dos sentidos. 

O tratamento analógico

O tratamento analógico prescreve relações de seme-
lhança entre conhecimentos. Esse tratamento parte da essência 
de princípios até a especificidade de conceitos, passando pela 
transitividade de semelhanças genéricas entre esses princípios 
e os conceitos a eles subjacentes. No tratamento analógico 
existe a possibilidade de extensões aplicadas ao conhecimen-
to, na dialética generalidades-restrições e vice-versa.

Uma formação profissional de caráter analógico tra-
balha com a validade essencialista73 do conhecimento. Essa 
validade é permeada pela relação entre princípios teóricos vis-
tos da perspectiva de suas consequências pragmáticas. Assim, 
este tratamento trabalha com a possibilidade de gerar conhe-
cimentos, garantindo sua autenticidade epistêmica, através de 
uma transmutação metacientífica de procedimentos e práticas 
teórico-pragmáticas.

73	  Para Domingues (1991, p. 47) o “modus essendi [...] toma a verdade como essência 
a des-velar (alétheia)”, ou seja, o conhecimento como fundamentação da verdade. 
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Dando continuidade à discussão sobre os direcionamen-
tos epistemológicos da construção de sentidos, o próximo a 
ser enfocado será o tratamento identitário-diferencial.

O tratamento identitário-diferencial

Com relação ao tratamento identitário-diferencial, este 
se caracteriza pela apresentação de significações distintas. 
Tais significações são analisadas sob a perspectiva do contras-
te, da diversificação e do paralelismo. Essa perspectiva con-
sidera a resolução de dificuldades, ou o estabelecimento de 
distinções em torno dessas significações. O processo identi-
tário-diferencial coloca a significação enquanto convenção de 
um pré-construído a ser abordada em sua alteridade substan-
tiva ou substitutiva, privilegiando os sistemas, as taxionomias 
e a axiomática74 do conhecimento subjacente às significações. 
Tais elementos sugerem uma alteridade em que se contempla 
a exposição de significações distintas, para uma re-significa-
ção posterior a uma situação enunciativa proposta, ou instituí-
da como base de significação em uma determinada instituição. 

A seguir, discutir-se-á, brevemente, sobre o tratamento 
histórico enquanto direcionamento discursivo de instauração 
de uma significação. 

O tratamento histórico

No que tange ao tratamento histórico, será considerada 
a significação como um continuum de conhecimentos, sujei-
tos a mudanças e movimentos no decorrer da interpelação no 
interior do ato linguageiro. Nessa perspectiva, a origem e a 
genealogia dessas significações ganham uma relevância que 

74	 Estamos chamando de axiomática, na perspectiva desta caracterização dos 
direcionamentos epistemológicos, a instauração de convenções fixadas a partir de 
relações teóricas, passíveis de múltiplas interpretações e realizações diferentes, mas 
coerentes com a proposição teórica inicial, da qual demandam suas generalizações.
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se justifica na percepção de etapas de transformação de uma 
significação, como elemento constituinte do processo enun-
ciativo. Além disso, observa-se a natureza dessas transforma-
ções, as contingências em nível de interdiscursividade e as 
perspectivas lacunares potenciais, decorrentes do processo de 
clivagem realizado pela instância-sujeito. Essas transforma-
ções, via de regra, são marcadas por extensões, aprofunda-
mentos, inter-relações, substituições e re-dimensionamentos 
dessas significações, em sua amplitude enunciativo-sentidu-
ral. Trata-se de uma heterotopia, cuja função é instaurar uma 
significação retrospectiva como anterioridade para uma mo-
vência segundo as tomadas de posição de instâncias-sujeito no 
interior da enunciação. 

Na sequência, a reflexão será em torno do tratamento 
fragmentário enquanto direcionamento enunciativo da consti-
tuição de uma significação.

O tratamento fragmentário

No que se refere ao tratamento fragmentário, este se 
apresenta por meio de uma sequência de partições. Nessa 
perspectiva, áreas são subdivididas em subáreas, que são re-
cortadas em unidades, por sua vez, apresentadas em seções. 
Essas subdivisões, via de regra, são enfocadas isoladamente, 
considerando-se apenas os aspectos pontuais concernentes a 
cada partição. O tratamento fragmentário pressupõe que as 
junções ou inter-relações de conhecimentos são realizadas a 
posteriori pelos sujeitos interagentes, em geral, fora do con-
texto em que são enfocadas. Tal tratamento, via de regra, visa 
informar, instrumentalizar e fornecer subsídios teóricos espe-
cíficos, sem estabelecer relações desses conteúdos com aplica-
ções práticas, ou mesmo com conceitos de outras áreas afins. 

Para fechar essa reflexão sobre os direcionamentos epis-
temológicos da constituição dos sentidos, será enfocado o tra-
tamento integrativo.
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O tratamento integrativo

O tratamento integrativo é caracterizado pela construção 
dos enfoques por meio de unidades temáticas que contemplam 
diversos olhares para se abordar o conhecimento, integrando-os 
em sua convergência conceitual, nas interfaces com outros cam-
pos de conhecimentos e no entrecruzamento de focalizações 
direcionadas a um mesmo tema. Neste tratamento, os olhares 
pelos quais se aborda o conhecimento podem ser de natureza: 
i) interdisciplinar; ii) pluridisciplinar; iii) multidisciplinar; iv) 
transdisciplinar e v) metadisciplinar. Convém não silenciar que 
esses olhares sobre o conhecimento, quase sempre, ocorrem de 
forma heterogênea, podendo se verificar a predominância de 
algum deles na análise de uma determinada prática discursiva. 

A seguir, será construída uma discussão sobre algumas 
características inerentes a cada um desses olhares.  

O olhar interdisciplinar

O olhar interdisciplinar se refere à possibilidade de áre-
as teóricas fazerem uso, nos limites de seus escopos episte-
mológicos, de conceitos inerentes a outras áreas, por meio de 
uma relação de alteridade entre o arcabouço teórico de uma 
determinada área e os conceitos de outras. Essa relação de 
alteridade pode ocorrer por apropriação, inter-relação ou di-
ferenciação. A partir dessa alteridade, torna-se possível cons-
truir enfoques: extensivos (modificação na amplitude teórica), 
heterotrópicos75 (deslocamentos sentidurais para adequação 
teórica de um construto) e restritivos (pontuações conceituais 
para ênfase de determinados princípios teóricos).

75	 Heterotrópico aqui no sentido de diferentes significações em uma multiplicidade de 
espaços de enunciação. A diferença do termo em relação à palavra heterotopia situa-
se exatamente no fato de que a heterotopia considera uma relação de alteridade 
implicada, enquanto que a heterotropia considera diferentes juízos de valor atribuídos 
às significações.
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O olhar pluridisciplinar

O olhar pluridisciplinar diz respeito à construção de 
um conhecimento, considerando a coexistência de mais de 
uma instância teórica. Dessa maneira, uma área de estudos 
pluridisciplinar se situa em diversas filiações. Tais filiações, 
entretanto, são elementos independentes que não se alteram 
enquanto suporte de um conhecimento pluridisciplinar.

O que distingue a pluridisciplinaridade da interdiscipli-
naridade é que, na primeira, os elementos teóricos são inde-
pendentes em sua constitutividade discursiva, enquanto que, 
na segunda, esses elementos são constituintes do arcabouço 
teórico da área interdisciplinar. Essa independência epistemo-
lógica, característica da pluridisciplinaridade, nos remete a 
uma utilização de conceitos de outras áreas enquanto suporte 
para um arcabouço teórico pluridisciplinar. Já na interdisci-
plinaridade, os elementos são constituintes porque servem de 
base para uma alteridade epistemológica entre os conceitos da 
área interdisciplinar e os conceitos de outras áreas – apropria-
dos, inter-relacionados ou diferenciados. 

No que tange à pluridisciplinaridade, torna-se relevante 
afirmar, aqui, que mesmo enquanto elementos independentes 
é preciso resguardar, também, os limites de convergência epis-
temológica entre esses elementos. Já na interdisciplinaridade, 
a base epistemológica diz respeito às condições de produção 
de uma genealogia teórica. Assim, na pluridisciplinaridade, o 
suporte teórico representa uma orientação epistemológica para 
os princípios e conceitos dos construtos pluridisciplinares.     

O olhar multidisciplinar

O olhar multidisciplinar trata da integração de várias 
áreas do conhecimento para a resolução de problemas. Nessa 
integração, cada área contribui com elementos de seu escopo 
teórico, para uma diversidade de enfoques em torno de uma 
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mesma questão científica. Esses elementos, por sua vez, tam-
bém resguardam uma convergência epistemológica.

Como se pode observar, o olhar multidisciplinar agre-
ga áreas independentes sem constituir uma percepção teórica 
própria. Cada área apresenta, dentro de seu escopo teórico, 
elementos constitutivos para uma determinada visão em torno 
do problema investigado. É a junção de várias perspectivas 
que compõe a percepção científica do problema investigado 
na perspectiva multidisciplinar. Observa-se que, neste olhar, 
as áreas se integram em torno de um mesmo foco de inves-
tigação, cada qual oferecendo sua contribuição no escopo de 
sua abrangência teórica. O olhar multidisciplinar se diferencia 
do pluridisciplinar pelo seu caráter coatuante, sem a necessi-
dade de uma filiação mútua, o mesmo ocorrendo com relação 
ao interdisciplinar, em que esse caráter não prescreve um uso 
interconceitual entre as áreas envolvidas.

O olhar transdisciplinar

O olhar transdisciplinar contempla teoria e prática im-
bricadas em uma constituição acadêmica única. Trata-se de uma 
concepção científica em que a teoria pode advir da prática e vice-
-versa. Além disso, neste olhar, a teoria se confunde com a prá-
tica e esta embute princípios teóricos em sua constitutividade.

Trata-se de uma prática acadêmica pouco difundida no 
mundo ocidental, porque se distanciam inteiramente das práti-
cas positivistas e neopositivistas, vigentes na academia. Nela, 
princípios teóricos diversos e relações sentidurais do cotidia-
no instauram um amálgama epistemo-pragmático, conceptor 
de uma visão holística76 em torno dos elementos investigados 

76	 Para Weil et al. (1993, p. 38):
	 o holístico implica uma visão resultante de uma experiência, que, por sua vez, é 

geralmente o resultado de uma combinação de holopráxis ou prática experiencial 
com o estudo intelectual, ou holologia, de um enfoque analítico e sintético, de uma 
mobilização das funções ligadas ao cérebro direito e esquerdo e da sua sinergia, de 
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cientificamente. Essa visão holística, por sua vez, concebe a 
geração de conhecimentos como um todo indecomponível77.

Nessa perspectiva, as motivações científicas são enca-
radas em sua totalidade constitutiva e integradas de tal forma 
que cada elemento de um determinado campo de conhecimen-
tos reflete e contém dimensões heterogêneas, numa alteridade 
entre as formalizações teóricas e as percepções pragmáticas. 
A perspectiva transdisciplinar, portanto, trabalha na oscilação 
“partes-todo” e “todo-partes”, numa inter-relação constante, 
dinâmica e paradoxal. Percebe-se, também, que essa oscilação 
contempla atributos que ultrapassam a relação teoria-aplica-
ção e o par epistêmico unidade-identidade.

No Brasil, a implementação de pesquisas de caráter 
transdisciplinar, nas áreas de Ciências Humanas têm aconteci-
do com certa frequência nas áreas de Estudos da Linguagem. 
A área de Análise do Discurso, em diálogo constante com 
outras áreas de conhecimento tem experimentado a transdis-
ciplinaridade em suas pesquisas. Para ilustrar estas práticas 
é possível citar os trabalhos de Machado, Coura-Sobrinho e 
Mendes (2013), Brito e Guilherme (2013), ou ainda, Coracini 
(2010), Moita Lopes (2006), Paula e Stafuzza (2010) e Brait 
e Magalhães (2014), que vêm tentando propor um modelo de 
pesquisa transgressiva, de base arqueológica, com ênfase em 
investigações de caráter interpretativista-relacional, que con-
templam alguns princípios de transdisciplinaridade. Nessa 
perspectiva, convém ressaltar que os incentivos, oferecidos 
pelas agências governamentais, têm encorajado grupos mul-
ti-institucionais, com uma proposta de pesquisas integradas, 
que também se assemelha aos princípios transdisciplinares.

Entretanto, Svedin (1995, p. 114) questiona tais incen-
tivos, quando afirma que “o quadro institucional, em especial 

um equilíbrio entre as quatro funções psíquicas, ou seja, a sensação, o sentimento, 
a razão e a intuição.

77	 Isto significa afirmar que o conhecimento não pode ser fragmentado em partes. Seu 
estudo é realizado considerando as relações existentes entre seus constituintes.
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no sistema universitário, só estimula, portanto, numa medida 
muito restrita, as abordagens transdisciplinares”. O que temos 
observado é que a maioria das pesquisas integradas, via de re-
gra, são de caráter pluri ou multidisciplinar. O que se percebe 
é que a implementação da pesquisa de caráter transdisciplinar 
deve vir acompanhada de um re-pensar da mentalidade78 de 
fazer-ciência, por parte dos pesquisadores.   

O olhar transdisciplinar contempla, pois, uma percep-
ção de diagnóstico, que se revela por meio de uma dispersão 
distintiva, uma inadequação sistêmica e um distanciamento 
entre as relações de causalidade e efetividade, na atividade 
de preparação-implementação, quer no processo de formação, 
quer no exercício de práticas acadêmicas.

O olhar metadisciplinar

O olhar metadisciplinar diz respeito à introspecção do 
conhecimento em si mesmo. Nessa perspectiva, um tratamen-
to integrativo com olhar metadisciplinar objetiva fortalecer os 
elementos constituintes de uma determinada teoria, a partir do 
entrecruzamento de seus próprios princípios, conceitos, defi-
nições, métodos e aplicações. A metadisciplina é integrativa, 
na medida em que enraíza os fundamentos de um saber, apro-
fundando-o, especificando-o, e constituindo-o enquanto base 
para a instauração das chamadas ciências-fonte.

Não se quer dizer com isso que esses saberes seriam 
cristalizados ou sacralizados como instâncias estáticas ou 
sincrônicas do conhecimento. Tais saberes, por terem sido 
meta-abordados, a partir de uma conjuntura epistemológica 
de detalhamento e categorização, tornam-se referência para 
a fundação de outros conhecimentos. Pensando dessa for-
ma, o olhar metadisciplinar estabelece condições internas de 

78	 Entendemos por mentalidade o conjunto de atitudes de um sujeito, reveladas na sua 
prática, e decorrentes de seu envolvimento interativo com outros sujeitos, ou de seu 
engajamento em uma determinada atividade.
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mudança/transformação, através de uma metéxis79, que am-
plia ou reduz o âmbito da visão científica, a um continuum 
derivado de um exame do status de asseveração de uma de-
terminada teoria.

A partir de uma delineação dessas condições internas 
de mudança/transformação, o olhar metadisciplinar pode ser 
linear, formalista e hermenêutico. O linear aborda os princí-
pios, conceitos e definições, fixados na amplitude de um deter-
minado parâmetro pré-estabelecido; já o formalista privilegia 
alguns elementos com os quais pretende construir uma ordem, 
uma regularidade, ou uma sistematização prescrita; quanto ao 
hermenêutico, este prioriza o caráter analítico, no qual os ele-
mentos são correlacionados entre si, na geração de pontos de 
inflexão convergentes, que, por sua vez, delimitam um campo 
de abrangência científica. O olhar metadisciplinar, portanto, 
atua na dinâmica constitutiva do conhecimento científico, per-
meando-lhe um tratamento epistemológico direcionado para 
os interesses teóricos dos membros de uma determinada co-
munidade acadêmica.

A seguir, dando continuidade à reflexão acerca das fron-
teiras dos sentidos nos funcionamentos discursivos, será o 
momento de abordar as ações enunciativas.     

As ações enunciativas

As ações enunciativas estão relacionadas à natureza 
das tomadas de posição das instâncias-sujeito no encaminha-
mento linguageiro da enunciação. Essas tomadas de posição 
contemplam elementos de natureza filosófico-histórica, so-
ciocultural e político-ideológico. Dessa forma, ao se inter-
pretar as tomadas de posição das instâncias-sujeito numa 
ação enunciativa, existem vinculações com: i) a memória 
discursiva; ii) a clivagem decorrente da interpelação; iii) a 

79	  Modos possíveis de relação entre coisas e ideias.
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interdiscursividade; iv) as inscrições discursivas das instân-
cias-sujeito envolvidas e v) a dispersão ocasionada pela ten-
são decorrente do processo de alteridade.

Assim, é possível situar as ações enunciativas na ati-
vidade sentidural do acontecimento discursivo, em duas ver-
tentes, tais sejam: a vertente intradiscursiva80 e a vertente in-
terdiscursiva. A vertente intradiscursiva corresponde às ações 
enunciativas que possuem uma ênfase no funcionamento dos 
‘esquecimentos discursivos’81. Já a vertente interdiscursiva 
corresponde às açõesenunciativas que sãoinstauradas atra-
vés de um processo de atravessamento discursivo contínuo e 
sincrônico, que estabelece encaminhamentos linguageiros ao 
acontecimento discursivo.

É relevante apresentar as características de cada uma 
dessas vertentes.

A vertente intradiscursiva

A vertente intradiscursiva é de natureza refratária por-
que os sentidos significam sobre si mesmo, portanto, não ne-
cessariamente entram na corrente dos sentidos enunciados 
por ocasião da tomada de posição das instâncias-sujeito. Essa 
dispersão sentidural se traduz nas manifestações de silêncio, 
tantas vezes constitutivas dos dizeres das instâncias-sujeito. 
Esses silêncios, por sua vez, podem ser convertidos em apa-
gamentos ou esquecimentos como forma de dispersão dos 
sentidos a eles vinculados na clivagem das instâncias-sujeito 
na enunciação.

Segundo Pêcheux (1995), o “esquecimento nº 1” é aquele 
em que o sujeito se coloca como origem de tudo o que diz. Esse 
esquecimento é de natureza inconsciente e ideológica: o sujeito 

80	 O termo intradiscursivo está sendo usado neste trabalho para se referir a certas 
atitudes das instâncias-sujeito que são vinculadas a um continuum de formações 
imaginárias nas quais essas instâncias-sujeito se circunscrevem.

81	   Mais adiante esses esquecimentos discursivos serão abordados.
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procura rejeitar, apagar, de modo inconsciente, tudo o que não 
está inserido na sua formação discursiva, o que lhe dá a ilusão 
de ser o criador absoluto de seu discurso. Para esse autor, com 
o “esquecimento nº 2”, de caráter pré-consciente ou semicons-
ciente, o sujeito privilegia algumas formas e “apaga” outras, no 
momento em que seleciona determinados dizeres em detrimen-
to de outros. Com o “esquecimento nº 2”, o sujeito tem a ilusão 
de que o que diz tem apenas um significado. Ele acredita que 
todo interlocutor captará suas intenções e suas mensagens da 
mesma forma. Os outros do discurso que determinam seu dizer 
não são percebidos pelo sujeito, assim como ele não pode ter 
controle total sobre os efeitos de sentido que seu dizer provoca, 
precisamente porque sentidos indesejáveis são mobilizados. 

Dessa forma, percebe-se que a vertente intradiscursiva 
constitui ações enunciativas projetadas. Além disso, acredi-
ta-se que tal restrição simplifica a natureza sentidural das for-
mações imaginárias que perpassam às inscrições discursivas 
das instâncias-sujeito. Convém ressaltar, também, que essa 
postura intradiscursiva esteja vinculada a uma cultura de cli-
vagem das instâncias-sujeito como naturalidade discursiva.

A seguir, uma reflexão acerca das ações enunciativas 
circunscritas na vertente interdiscursiva.  

A vertente interdiscursiva

A vertente interdiscursiva se caracteriza por sua natu-
reza transversa, cuja interferência a qual submete o discurso 
emergente da/na enunciação se funda no crivo de desconti-
nuidades que se constituem como possibilidades múltiplas e 
deslocamentos em relação à produção de sentidos nos proces-
sos de subjetividade. Nesse sentido, a vertente interdiscursiva 
prioriza o caráter dialógico em que se dá a interação entre su-
jeitos e sentidos, permeada pela referencialidade de (re) signi-
ficações e pelas práticas linguageiras subjacentes à formação 
ideológica em que as instâncias-sujeitos estão inscritas.
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Esse caráter dialógico, por sua vez, entremeia conflitos 
de ordens diversas. Tais conflitos se configuram porque as 
ações enunciativas de natureza interdiscursiva se dispersam 
na produção de sentidos resultante da clivagem realizada pe-
las instâncias-sujeito. A vertente interdiscursiva se funda na 
integração e na inter-relação do discurso fundador posto com 
aquilo que se denomina de “memória motivada”.

Santos e Vieira (1997, p. 167) conceituam a “memória 
motivada” como:

valores absorvidos a partir de experiências anterio-
res vividas pelos sujeitos e que passam a configurar 
referências de aspirações que levam esses sujeitos a 
estabelecer metas e intenções, bem como a dimen-
sionar juízos de valor sobre fatos e conhecimentos. 

Trata-se, pois, de um deslocamento das ações enuncia-
tivas, concebida na potencialidade discursiva de constituição 
das instâncias-sujeito. Nessa perspectiva, consideram-se os 
enfrentamentos e embates decorrentes do processo de interpe-
lação, que provocam efeitos enunciativos diversos na descon-
tinuidade das práticas linguageiras em curso no decorrer do 
acontecimento discursivo.

Esses enfrentamentos e embates provocam três reações 
distintas nas instâncias-sujeito envolvidas nesse processo: a 
exposição, os comportamentos velados e as posturas aparen-
tes. Na exposição, verifica-se uma transparência de valores; 
já nos comportamentos velados, percebe-se a evidência de 
uma imagem projetada em função do processo de alteridade 
instaurado; nas posturas aparentes, por vezes até contraditó-
rias, observamos uma vinculação ideológica. Não obstante, a 
vertente interdiscursiva, em sua gênese enunciativa, apresenta 
atravessamentos discursivos, quase sempre, com uma influên-
cia de caráter hermenêutico, porque considera a possibilidade 
de exposição a diferentes discursos. 
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Considerações finais

Este capítulo teve o propósito de abordar a movimen-
tação de sentidos nos funcionamentos discursivos. Nesse 
percurso, primeiramente, refletiu-se sobre a natureza de cons-
tituição de sentidos no interior de um processo enunciativo. 
Para tal, foi abordada a dinâmica da enunciação que demarca 
o grau de interpelação de uma instância-sujeito.

Na continuidade, com o intuito de se elaborar um per-
curso de compreensão do funcionamento discursivo do fenô-
meno da clivagem nas instâncias-sujeito, surgiu à necessidade 
de uma discussão de natureza arqueológica acerca de como o 
conhecimento pode ser tratado no intervalo histórico de dis-
persão de sentidos. Este intervalo diz respeito ao entremeio 
do acontecimento discursivo. Um lugar de descontinuidade 
em que interioridade e exterioridade sujeitudinal fazem inter-
seção numa alteridade de produção de sentidos e de articula-
ção de inscrições linguageiras. Nessa exterioridade situam-se 
o interdiscurso, a história e a memória. Na interioridade, a 
clivagem, a referencialidade polifônica e a evanescência da 
constituição do sujeito.

Nessa perspectiva, as instâncias-sujeito se constituem 
de acordo com a natureza de suas ações enunciativas. Essas 
ações foram abordadas, considerando à natureza das toma-
das de posição das instâncias-sujeito no encaminhamento 
linguageiro da enunciação. Assim, foram problematizadas 
levando-se em conta suas vertentes intra e interdiscursivas. 
Com esta reflexão, espera-se, ainda que minimamente, ter 
construído um percurso linguageiro da trajetória de funcio-
namentos dos discursos, considerando o intervalo entre o fe-
nômeno da interpelação e a tomada de posição pelas instân-
cias-sujeito no acontecimento discursivo. 
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SIGNOS E VIDA NOS ESCRITOS 
DO CÍRCULO DE BAKHTIN E DE 

LADY WELBY82

Grenissa Bonvino Stafuzza83

Luciane de Paula84

Sentido? Que é Sentido e o que queremos dizer 
com isso? Ver, ouvir, cheirar, tocar? Ou a que per-
tence as palavras e frases? Ou a qualidade que tan-
to valorizam um no outro quando dissemos com 
alívio, que é um homem de sentido, que era uma 
coisa sensata a fazer, eu posso ver sentido nisso? 
Ou que coisa sutil chamamos de sentido de um 
encontro, sentido de desaprovação, sentido de de-
ver, sentido religioso ou filosófico de uma época 
ou raça? Quando essa questão foi colocada pela 
primeira vez, um protesto foi feito contra qualquer 
conexão rastreável entre o “sentido do toque” e 
o “sentido de uma palavra”. [...] Então, quando 
perguntamos que Sentido é, pode haver algumas 
respostas novas a serem dadas. Queremos homens 
de sentido em um novo sentido (WELBY, 1897, p. 
7-8; tradução nossa)85

82	 Versão em língua inglesa do texto publicada no periódico Semiótica (Berlin), 2013, 
p. 293-305, sob o título “Signs, translation, and life in the Bakhtin circle and in 
Welby’s significs”. 

83	 Professora da Unidade Especial de Letras e Linguística da Universidade Federal de 
Goiás, Regional Catalão. É líder do GEDIS – Grupo de Estudos Discursivos (CNPq). 
Link para acesso ao site do grupo: https://gedis_letras.catalao.ufg.br/

84	 Professora da Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho”, UNESP-Câmpus de Assis. É líder do GED – Grupo de 
Estudos Discursivos (CNPq). Link para acesso ao site do grupo: www.gedunesp.com/

85	 No original: “Sense? What is Sense and what do we mean by it? Seeing and hearing 
and smelling and touching? Or what belongs to words and phrases? Or the quality 
which we so value in each other when we say with relief, that is a man of  sense, that 
was a sensible thing to do, I can see the sense of  that? Or that subtle thing which we 
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Victoria Lady Welby (1837-1912), filósofa inglesa, in-
fluenciou vários filósofos e estudiosos de diversas áreas do co-
nhecimento através de seu pensamento semiótico. Travou uma 
extensa correspondência com vários pensadores, sendo esta 
correspondência objeto de investigação e de pesquisas. Dentre 
os muitos pensadores que se corresponderam com Welby, en-
contram-se: Charles Sanders Pierce, Bertrand Russell, Charles 
Kay Ogden, James Mark Baldwin, Hebert Spencer, M. Mül-
ler, Benjamin Jowett, George Frederick Stout, Herbert George 
Wells, Henri Louis Bergson, Michel Bréal, Andre Lalande, 
Rudolf Carnap, Otto Neurath, Harald Höffding, Giovanni Vai-
lati, dentre muitos outros. Nesse artigo, em especial, ao vis-
lumbrar a noção de signo na semiótica de Welby, propomos 
considerar seu possível diálogo com a noção de signo na filo-
sofia da linguagem do Círculo de Bakhtin, pensando na arqui-
tetônica da proposta do movimento “Signifcs” de Welby onde 
o signo movimenta-se para representar o próprio movimento 
de sentidos da vida.

“Significs”, de acordo com Welby (1911, p. 7), pode ser 
o estudoda natureza dasignificância em todas as suas forma-
se relaçõese, portanto, do seu trabalho em todas as esferasda 
vida humana e do conhecimento. Ao considerar “significs” 
em um movimento de significância, Welby explora os estudos 
dos signos, considerando a ação dos signos na vida, mais do 
que o signo saussureano, composto por significante e signi-
ficado, o signo de Welby se refere à significação, de maneira 
ampla, em movimento. Essa noção de “significs” potencia-
liza os estudos semióticos ao considerar o signo não como a 
representação estrutural da união do conceito e da imagem 
acústica, como mencionamos acima, mas sim, como ação 

call the sense of  a meeting, the sense of  disapproval, the sense of  duty, the religious 
or philosophical sense of  an age or race? When this question was first put, a protest 
was raised against there being any traceable connection between the “sense of  touch” 
and the “sense of  a word”. […] So when we ask what Sense is, there may be some 
new answers to be given. We want men of  sense in a new sense.”
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(bakhtinianamente responsiva e responsável) dos signos no 
mundo, na vida, o que leva em conta o “referente extra-lin-
guístico” (a translinguística bakhtiniana), ou seja, a história 
(relação espaço-temporal) e os sujeitos, os valores agregados 
à linguagem e sua funcionalidade comunicativa, bem como 
construção arquitetônico-genérica. Ao pensarmos na visão de 
Welby de “significs”, podemos constituir um diálogo com a 
noção de signo ideológico proposta por Bakhtin/Volochínov 
(2009/1929) em seu Marxismo e Filosofia da Linguagem, 
ampliando a noção de “sentido”. 

Em Links and Clues, de 1881, Welby considera impor-
tante dar, ao signo, lugar e valor no mundo. No projeto da fi-
lósofa e semioticista é visível a busca de união entre a religião 
e todos os aspectos das atividades socioculturais humanas, em 
uma “ethosemiotcs”, seguindo a sugestão de Ponzio (1988,  
p. 166). Nesse sentido, Welby privilegia o gênero epistolar como 
o lugar de encontro e confronto de ideias, uma vez que o discur-
so religioso ocupa vários espaços (sempre sociais) que estrutu-
ram a sociedade. Por dominar diferentes áreas de pesquisas e de 
conhecimento, Welby transita em diversas áreas do saber como 
teologia, filosofia, estudos da linguagem, ciências de modo ge-
ral, matemática, hermenêutica, tradução, semiótica, semântica, 
educação, sociologia, antropologia etc. Diante disso, podemos 
dizer que Welby permite-se o intercâmbio de vozes e, portanto, 
de conhecimento dialógico, sendo a troca, a crítica, o enfrenta-
mento e a compreensão, elementos necessários para a aquisição 
responsiva de conhecimentos sobre o mundo e sobre o homem.

Nesse sentido, quando tratamos da noção de “senti-
do”, tanto em Lady Welby como em Bakhtin e seu Círculo, 
parece-nos que esta noção ocorre pela construção interpre-
tativa do conjunto de suas obras e não de forma definitiva 
ou conceitual, segundo os escopos de estudos estruturalis-
tas. Afinal, se, em uma visão estruturalista, “sentido” apro-
xima-se da noção de “conceito”, “ideia”, em Welby, essa 
imagem eclode de maneira semiótica:
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Supondo que pudéssemos personificar a Natureza 
em um sentido científico, postulando-a como uma 
série unificada de impressões, poderia ela agora 
encontrar-se falando de nós em uma metáfora dela 
mesma, apenas com o dizer invertido? Ou seja, 
seria ela a cada “palavra” ser tomada metaforica-
mente pela ação ou processo da consciência, razão, 
reflexão, julgamento? Assim não poderíamos dizer 
que o movimento, e a massa, e o assunto chamado 
assumido por trás deles, estão tão cheios de men-
te-metáfora como a mente é de matéria-metáfora; 
a mente-metáfora surgindo no mundo consciente, 
e que chega até nós através da inteligência, do in-
telecto, como a matéria-metáfora surge no mundo 
inconsciente, e chega até nós através do sentido? 
(WELBY, 1911, p. 46 - tradução nossa).86

	 Ao pensar sobre o funcionamento da linguagem meta-
fórica estudada por Welby, observamos que o sentido de “na-
tureza” só faz sentido quando o dissemos em relação à ciência. 
Podemos enclausurar a noção de natureza nos postulados cien-
tíficos e concordar que tudo que há no mundo é feito de matéria 
químico-física. No entanto, em uma semiose da cultura, como 
diria Machado (2010), tal qual propõe Welby e Lotman, num 
outro sentido e de outra maneira, podemos concordar com o 
pensamento semiótico de que o homem, com sua linguagem 
movente, interpreta o mundo a partir de posicionamentos que 
não se fecham ao saber científico, sendo, portanto, de caráter 
socioculturais. Isso significa dizer que a linguagem metafórica 

86	 No original: “Supposing that we personified Nature in a scientific sense, postulating 
her as a unified series of  impressions, would she now be found speaking of  us 
in a metaphor as we of  her, only with speech reversed? That is, would her every 
“word” be taken metaphorically from the action or process of  consciousness, reason, 
reflection, judgment? Thus might we not say that motion, and mass, and the so-called 
matter assumed as behind them, are as full of  mind-metaphor as mind is of  matter-
metaphor; the mind-metaphor arising in the conscious world, and reaching us through 
intelligence, and intellect, as matter-metaphor arises in the unconscious world, and 
reaches us through sense?”



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

145

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

advém não do não conhecimento científico de quem enuncia, 
mas do olhar humano sobre a vida, sendo a linguagem me-
tafórica a própria materialização da simbiose, ou melhor, a 
“semiose” da vida, como utiliza Bakhtin/Volochínov. 

	 A partir dessas primeiras e breves reflexões, ao consi-
derarmos, para este artigo, um possível diálogo teórico entre 
a noção de signo em Welby e no Círculo de Bakhtin, gostarí-
amos de oferecer aos estudiosos da língua, do signo, da semi-
ótica e da linguagem, um grão de teoria87 para dialogarmos 
– sem álibis – com uma conjuntura sócio-histórico-cultural da 
ação dos signos na vida. 

Bakhtin/Volochínov e Welby: por uma ação dos 
signos na vida

	 Propomos pensar sobre os signos juntamente com 
Welby e o Círculo de Bakhtin, mais decididamente sobre a 
ação dos signos na vida. Partimos da ideia de que os signos 
fazem sentido a depender dos próprios sentidos que foram 
construídos socioculturalmente sobre esses signos. Ainda, a 
pensar em quais conjunturas sociais acontecem determinadas 
interferências que fazem com que os sentidos cristalizados de 
determinados signos transformem-se (ou desestabilizem-se). 
Assim, tomamos a linguagem como uma atividade humana 
multifacetada e mediadora da relação do homem com a histó-
ria e a contemporaneidade, que tem com os signos uma rela-
ção de devir: os sentidos na linguagem configuram os próprios 
sentidos sígnicos, uma vez que falamos sob determinados sig-
nos, calcados no princípio de que os sentidos na linguagem 
são moventes, apesar de sua relativa estabilidade, o que fica 
claro ao considerarmos a inclassificabilidade do pensamento 
bakhtiniano, tal qual proposta por Paula e Stafuzza (2010), 

87	 Referência à obra de Victoria Welby de 1897, Grains of  sense (Grãos do sentido, 
tradução nossa; obra sem tradução na língua portuguesa).
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no Prefácio do volume 1 da Série Bakhtin – Inclassificável, 
organizada pelas autoras. 

Ao estudar a linguagem metafórica, Welby demonstra 
sua desconfiança em relação aos sentidos fixos. Tanto Welby 
como Bakhtin88 acreditam que o sujeito desenvolve a cons-
ciência e capacidade expressiva por meio de contínuos pro-
cessos de “tradução”. Pontuamos como exemplo a questão do 
estrangeiro. Quando o indivíduo chega aoutro país, é preciso 
não apenas “traduzir” a língua do outro como também “tradu-
zir” esse outro que também lhe é estrangeiro e considerar lín-
gua e sujeito como socioculturais. Quando este mesmo indi-
víduo retorna ao seu país de origem, ele não é mais o mesmo, 
e precisa novamente “traduzir-se” – do eu-para-o-outro e do 
outro-para-mim, para usar os termos bakhtinianos (desenvol-
vidos em Para uma filosofia do ato responsável, 2010). Nas 
palavras de Welby (1911, p. 3):

Quando o homem falha ao fazer esta tradução  – 
para moralizar e humanizar seu conhecimento 
sobre o cosmos, para unificar e relacioná-lo a si 
mesmo – seu pensamento encontra-se em atraso e, 
mentalmente, ele fica atrás de sua experiência de-
terminada. Neste momento do atraso temos falha-
do para alcançar um grande anúncio do ato geral 
da tradução, é uma perda, principalmente devido 
à nossa unânime negligência ao entendimento da 

88	 Quando citamos apenas um dos autores do Círculo, como é o caso do uso do 
nome de Bakhtin, nós o tomamos como nome representativo de todo o pensamento 
encontrado nas diversas obras, escritas pelos diversos membros do grupo. Não 
agimos dessa forma por assumir Bakhtin como um ícone superior aos demais 
nem por desconsiderar as peculiaridades das obras, mas apenas para não sermos 
redundantes em nossa redação. Assim, toda vez que usarmos Bakhtin, referimo-
nos à obra do Círculo como um todo, sem preocuparmo-nos em demasia com as 
autorias específicas por considerarmos a constituição da filosofia da linguagem do 
Círculo como dialógica, logo, em embate interativo entre as consciências autorais. 
Afinal, essa é não apenas a proposta, mas também o método filosófico por eles 
empreendido, em ação e em ato. 
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Expressão, sua natureza, condições, o intervalo de 
forma e função, potências não realizadas e valor 
(tradução nossa).89

Observamos que traduzir uma língua envolve processos 
de interpretação de redes de significação que perpassam os 
sujeitos, as sociedades e as culturas. Nesse sentido, é preciso, 
sobretudo, admitir a impossibilidade de falar de língua desco-
nectada de cultura e nisso reside uma questão primordial da 
tradução: não traduzimos a língua estrangeira, traduzimos o 
outro (sujeito e cultura, logo, seu registro social e linguístico).

Na concepção de Welby e Bakhtin, o processo de tra-
dução envolve questões dialógicas e de alteridade na relação 
entre o signo traduzido (a língua estrangeira, por exemplo), 
ou o signo interpretado (os sentidos da língua estrangeira), 
e o signo que traduz (a consciência linguística e não linguís-
tica, a experiência e o conhecimento sobre a língua estran-
geira), tal seja, o interpretante. Assim como Welby, Bakhtin 
observa a importância de olhar para um sistema de signos 
com os olhos de outro sistema de signos (referindo-se tam-
bém à relação entre os signos verbais e não verbais, como 
no caso da transposição dos signos não verbais do carnaval 
para os signos verbais da literatura carnavalizada), de olhar 
para um determinado idioma com os olhos do outro, de con-
siderar um gênero do discurso, seja qual for, com referência 
a outro (ver Petrilli 2009, p. 540-541). Logo, o papel da tra-
dução é fundamental na constituição do signo, verbal e não 
verbal, para a geração de sentido. E para que isso seja pos-
sível, Bakhtin (1997), propõe a noção de exotopia – o olhar 
extraposto do sujeito sobre si e sobre o outro, não em fusão 

89	 No original: “While man fails to make this translation – to moralise and humanise his 
knowledge of the cosmos, and so to unify and relate it to himself – his thinking is in 
arrears, and mentally he lags behind his enacted experience. That we in this age do lag 
behind, and that we have thus far failed to achieve a great ad general act of translation, 
is a loss chiefly due to our unanimous neglect to understand Expression, its nature, 
conditions, range of form and function, unrealized potencies and full value or worth.”
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(simbiose total), pois impossível, segundo o filósofo russo, 
mas de maneira dialogicizada.

Ao definir o significado como uma classe de materiais 
de signos verbais e não verbais que, reciprocamente, sub-
metem-se um ao outro, Welby (também Pierce) observa que 
cada termo é ou um signo interpretante ou um signo inter-
pretado do outro, dependendo do significado do contexto ao 
qual ele se insere. Nesse sentido, um signo deve ser sempre 
interpretado para tornar-se outro, graças ao signo interpre-
tante que traduz e atualiza o seu significado a partir do con-
texto em que ele é apresentado. 

Segundo Bakhtin/Volochínov (2009, p. 152), 

Como, na realidade, aprendemos o discurso de 
outrem? Como o receptor experimenta a enuncia-
ção de outrem na sua consciência que se exprime 
por meio do discurso interior? Como é o discur-
so ativamente absorvido pela consciência e qual 
a influência que ele tem sobre a orientação das 
palavras que o receptor pronunciará em seguida? 
Encontramos justamente nas formas do discur-
so citado um documento objetivo que esclarece 
esse problema. Esse documento, quando sabemos 
lê-lo, dá-nos indicações, não sobre os processos 
subjetivo-psicológicos passageiros e fortuitos 
que se passam na “alma” do receptor, mas sobre 
as tendências sociais estáveis características da 
apreensão ativa do discurso de outrem que se ma-
nifestam nas formas da língua. O mecanismo des-
se processo não se situa na alma individual, mas 
na sociedade, que escolhe e gramaticaliza – isto é, 
associa às estruturas gramaticais da língua – ape-
nas os elementos da apreensão ativa, apreciativa, 
da enunciação de outrem que são socialmente per-
tinentes e constantes e que, por consequência, têm 
seu fundamento na existência econômica de uma 
comunidade linguística dada.
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Observamos, sobretudo, que a concepção dialógica da 
linguagem, concepção nodal de Bakhtin e do Círculo, confere 
à expressão enunciativa um caráter social e ideológico que, 
determinada pelo meio externo, estrutura e orienta a ativida-
de mental do sujeito. Isso significa dizer que o entendimento 
dos signos presentes no mundo se instaura a partir de uma 
situação social imediata, bem como o meio social mais amplo 
no processo de materialização e realização da linguagem, no 
processo de interação verbal.

O processo de interação verbal relaciona-se à teoria da 
expressão. Temos por expressão tudo aquilo que se exteriori-
za, de alguma forma, a partir da consciência interior do sujei-
to-interlocutor diante do outro, que utiliza um código de sig-
nos exteriores de conhecimento mútuo. Com isso, entendemos 
que, em primeira instância, a expressão possui duas faces, ou 
seja, uma interior – designada pela consciência – e outra ex-
terior – o ato do sujeito se expressar para um outro (mesmo 
que este seja um outro de si). A teoria da expressão supõe, 
inevitavelmente, um certo dualismo entre o que é interior e o 
que é exterior, com primazia explícita do conteúdo interior, já 
que todo ato de objetivação (expressão) procede do conteúdo 
interior para o exterior. Exteriorizando-se, o conteúdo interior 
muda de aspecto, pois é obrigado a apropriar-se do material 
exterior, que dispõe de suas próprias regras, estranhas ao pen-
samento interior – materializa-se o pensamento em expressão 
sígnica, ou seja, da linguagem (vista como “massa amorfa” 
por Hjemslev, 1975) para a língua (estrutura do pensamento, 
de acordo com o mesmo pensador russo). 

Sob essa perspectiva, o exterior constitui o material 
concreto do que está no interior em processo de realização. 
Desse ponto de vista, segundo Welby, basicamente, a expres-
são se constrói no interior, sua exteriorização não é senão 
a sua tradução – claro que sabemos que esse processo que, 
aqui, parece tão banal, simples e certeiro não se constitui des-
sa maneira, pois é complexo e semiótico. A compreensão, o 
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comentário e a explicação do fato ideológico de um signo 
devem dirigir-se para o interior, ou seja, fazer o caminho in-
verso ao da expressão. 

O centro organizador e formador da compreensão dos 
signos não se situa no interior, mas no exterior, sendo, por-
tanto, de caráter social. Não é a atividade mental que organiza 
a expressão, mas, ao contrário, é a expressão que organiza a 
atividade mental, que a modela e determina sua orientação, 
pois elaboração do pensamento. Nesse sentido, qualquer que 
seja o aspecto da expressão-enunciação considerado, ele será 
determinado pelas condições da enunciação em questão. Isto 
é, antes de tudo, pela situação social mais imediata. Assim, 
a enunciação – malha sígnica – é o produto da interação de 
dois indivíduos socialmente organizados que, em processo de 
interação, expressam-se concretamente de maneira específica, 
singular (o ato enunciativo).

De acordo com Bakhtin/Volochínov (2009, p. 33-34, 
grifos do autor), 

[…] a própria compreensão não pode manifestar-se 
senão através de um material semiótico (por exem-
plo, o discurso interior), que o signo se opõe ao 
signo, que a própria consciência só pode surgir e 
se afirmar como realidade mediante a encarnação 
material em signos. Afinal, compreender um sig-
no consiste em aproximar o signo apreendido de 
outros signos já conhecidos; em outros termos, a 
compreensão é uma resposta a um signo por meio 
de signos. [...]
Essa cadeia ideológica estende-se de consciência 
individual em consciência individual, ligando umas 
às outras. Os signos só emergem, decididamente, 
do processo de interação entre uma consciência 
individual e uma outra. E a própria consciência in-
dividual está repleta de signos. A consciência só se 
torna consciência quando se impregna de conteúdo 
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ideológico (semiótico) e, consequentemente, so-
mente no processo de interação social.

A palavra – em sua função interlocutiva – dirige-se a um 
interlocutor e varia dependendo do grupo social a que se des-
tina (se for inferior ou superior na hierarquia social, se estiver 
ligada ao locutor por laços sociais mais ou menos estreitos etc). 
Logo, o entendimento dos signos, que perpassam e constituem 
a palavra no ato de interlocução, depende também da sociabi-
lização desses signos. O signo AIDS, por exemplo, pode ser 
entendido na contemporaneidade como uma doença controlá-
vel, em que o sujeito pode viver de modo aparentemente nor-
mal, cumprir suas tarefas sociais, seus objetivos. No entanto, 
quando olhamos para os anos 80/90 do século XX, o signo 
AIDS significava a marginalidade, a morte social do sujeito, 
visto como infeccioso, aproximando-o dos antigos leprosos, 
como uma doença maligna. Nesse caso, foi preciso o avanço 
das pesquisas científicas e ampla campanha para divulgar os 
resultados de modo que todos, mundialmente, tivessem o en-
tendimento das descobertas: que AIDS não se pega pelo toque, 
pelo aperto de mãos, por vias aéreas, pelo beijo. E ainda assim, 
o preconceito prevalece e cuidados devem ser tomados.

O exterior é origem quando se trata da expressividade 
de interação verbal na enunciação. Consequentemente, o inte-
rior não é origem quando no processo dialógico existe o con-
dicionante social, que opera na própria enunciação, portanto, 
no próprio processo de interação verbal. Nesse caso, a origem 
deixa de ser o interior, uma vez que o processo só acontece na 
compreensão social dos signos entre os sujeitos. Na verdade, 
é no jogo dialógico enunciativo, entre interior e exterior, que a 
comunicação como processo interativo se constitui e elabora.

O interlocutor, real e determinado socialmente, por sua 
vez, encontra-se como sujeito desse processo interativo de-
nominado interação verbal, ou seja, o sujeito engloba em seu 
interior não apenas a materialidade da consciência interior 
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por meio da expressão enunciativa de signos, mas ratifica a 
inter-relação entre a evolução social e linguística, tendo em 
vista que outra forma de relação social requer outra forma de 
interação verbal, o que repercute mudanças na língua. Assim, 
podemos verificar no horizonte social dialógico, que consti-
tui a consciência coletiva, interior do locutor, a base da ativi-
dade mental do mesmo, construída em um determinado meio 
social e ideológico.

Temos, portanto, por expressão enunciativa, a materiali-
zação da consciência interior coletiva do locutor, determinada 
pelas condições impostas pelo meio no momento da enuncia-
ção e pelos interlocutores, sujeitos do processo de interação 
verbal. Segundo essa perspectiva, o sujeito constitui-se no 
discurso dialogicamente, a partir dos vários discursos que se 
apresentam em seu meio sócio-histórico e ideológico. 

O discurso do outro é de fundamental importância para 
que o “eu” se constitua, tanto quanto o discurso do “eu” é 
essencial para a constituição do “outro”. Assim, dentro do pro-
cesso de interação verbal, a palavra procede de alguém (outro-
-exterior) e dirige-se a alguém (eu-outro), definindo o locutor 
em relação ao outro, que, sujeito ativo no processo da intera-
ção verbal, constitui-se dialogicamente também por meio do 
discurso como indivíduo social. 

Especialmente nos Capítulos VII e IX de Significs and 
Language, Welby toca na questão do uso das expressões “in-
terior” e “exterior” como metáforas para “mental” e “físico”. 
Alguns posicionamentos esbarram nos pressupostos de Bakh-
tin por nós já tratados, sendo este possível diálogo entre os au-
tores aqui em estudo a nossa aposta para pensar sobre a noção 
de signo enquanto ação e ato na vida. 

Para Welby (1911, p. 22-23), inconscientemente, ex-
pressamos, por meio de imagens e metáforas, as ilustrações e 
analogias como se fossem a “coisa real” ou original. Um des-
ses usos expressivos da linguagem é a ideia de que “interior” 
define “mental” e “exterior” define “físico”. Ao falarmos de 
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introspecção, por exemplo, falamos sobre olhar para a nossa 
própria consciência, em uma metáfora do “olho mental” que 
olha para dentro de nós e nos analisa, sendo esse “olho men-
tal” a nossa própria consciência, ali expressa, fisicamente. No 
entanto, a biologia não conhece órgãos visuais de introspec-
ção. De que falamos, então? Falamos de um mundo mental, 
inventamos esses “olhos mentais” como forma de representar 
o “método introspectivo”. Falamos a partir de metáforas que 
significam os signos, que por sua vez, atuam no mundo de for-
ma a representá-lo, dar-lhe sentido, construindo significações. 

Quando Bakhtin/Volochínov (2009), no Capítulo “A In-
teração Verbal”, traz à tona a teoria da expressão, o autor re-
conhece que tudo aquilo que, tendo se formado e determinado 
de alguma maneira no psiquismo do indivíduo, exterioriza-se 
objetivamente para outrem com a ajuda de algum código de 
signos exteriores. Isso significa que as representações metafó-
ricas de uso da linguagem pensadas por Welby quando trata 
dos termos “interior” e “exterior” aproximam-se das teoriza-
ções sobre os pressupostos de Bakhtin/Volochínov ao teorizar 
sobre a interação verbal, uma vez que interior e exterior, nes-
se capítulo, revelam processos interdependentes de significar 
o mundo, de dar sentido à vida, de acionar sentidos para a 
ação dos signos no mundo. Não existe atividade mental sem 
o condicionante social; eis que o grau de consciência, de cla-
reza, de acabamento formal da atividade mental é diretamente 
proporcional ao seu grau de orientação social. Se a situação 
social mais imediata e o meio social mais amplo determinam 
completamente a estrutura da enunciação, falamos aqui da re-
lação “interior” e “exterior” de maneira dialogada, e não da 
primazia de um sobre o outro.

Bakhtin/Volochínov parece exemplificar o que Welby 
(1911, p. 26-27) postula: 

Alguns exemplos podem ser vistos aqui como um 
tipo de uso metafórico que mais frequentemente 
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tende a atirar poeira aos olhos do que lançar luz, 
começando como o que se faz a partir da falácia 
velada ou falsa suposição, agora desacreditado 
pela experiência de crescimento ou ampliação do 
conhecimento exato. Como já vimos, o uso de 
Interno e Externo, Interior e Exterior, Dentro e 
Fora, De dentro e De fora, como meio de contras-
tar mente e corpo, consciência e natureza, físico e 
psíquico, pensamento e realidade, é radicalmente 
enganoso. Assim, também é o uso de base e funda-
mento para expressar uma necessidade primária ou 
final, e, em menor grau, o uso de solo e raiz para a 
mesma finalidade. O primeiro introduz em todos os 
tipos de conexões falácias da cosmogonia primiti-
va. ‘Solo’ só é necessário para ficar em pé, andar, 
dançar; para o plantio, construção ou mineração, 
muito raramente, para a apreensão ou detenção. 
‘Raiz’ pertence apenas a um estágio de existência 
da planta, que crescem para baixo do solo para ob-
ter nutrientes e manter a planta viva. No entanto, 
essas palavras são usadas ​​indiscriminadamente 
como se cobrissem ou ilustrassem toda a gama de 
realidades e experiências acessíveis, característica 
do homem. Há, de fato, todo o esquema de analo-
gia material, substancial, estática e metafórica para 
a esfera psíquica, mental ou intelectual (ou “espiri-
tual”) (tradução nossa).90

90	  No original: “A few examples may here be noted of a kind of metaphorical usage 
which oftener tends to throw dust in our eyes than to throw light on any subject, 
starting as it does from veiled fallacy or false assumption, now discredited by growing 
experience or widening and increasingly exact knowledge. As we have already 
seen, the use of Internal and External, Inner and Outer, Within and Without, Inside 
and Outside, as means of contrasting mind and body, consciousness and nature, 
psychical and physical, thought and reality, is radically misleading. So also is the 
use of basis and foundation to express a primary or ultimate need; and, in lesser 
degree, the use of ground and root for the same purpose. The first introduces in all 
sorts of connections the fallacies of primitive cosmogony. ‘Ground’ is only needed 
for standing, walking, dancing upon; for planting in or building or mining, very rarely 
for grasping or holding. Roots, again, only belong to a plant stage of existence, and 
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Há, na linguagem metafórica, questões que dependem 
de alguns critérios, como tempo, espaço e carga ideológica, 
para significar. O sentido do signo “terra”, por exemplo, é mo-
vente e depende do contexto de significância: “terra”, por si 
só, traz uma ideia universal de abolutismo rigorosamente li-
mitado de sentido. No entanto, quando potencializamos o seu 
valor adicionando um elemento de interação contextual, ob-
servamos essa movência de sentidos: “terra” para o agricultor; 
“terra” para o Movimento dos Sem-Terras (MST); “terra” para 
o escravo; “terra” para o estrangeiro; “terra” para o naciona-
lista. Em todos esses casos, o efeito da tentativa para dar a 
imagens o sentido contextual, faz com que essas imagens se 
distanciem da ideia de universal, pois devemos considerar o 
valor sígnico dessas imagens. 

A noção de signo ideológico, conforme Bakhtin/Volo-
chínov pode viabilizar uma discussão com o pensamento de 
Welby sobre a questão da imagem. De acordo com Bakhtin/
Volochínov (2009, p. 31; grifos do autor)

Um produto ideológico faz parte de uma realidade 
(natural ou social) como todo corpo físico, instru-
mento de produção ou produto de consumo; mas, 
ao contrário destes, ele também reflete e refrata 
uma outra realidade, que lhe é exterior. Tudo que 
é ideológico possui um significado e remete a algo 
situado fora de si mesmo. Em outros termos, tudo 
que é ideológico é um signo. Sem signos não existe 
ideologia. Um corpo físico vale por si próprio: não 
significa nada e coincide inteiramente com sua pró-
pria natureza. Neste caso, não se trata de ideologia.
No entanto, todo corpo físico pode ser percebido 

are sent down to obtain nourishment and give a grip, or hold, for the plant. Yet all 
these are used indiscriminately as though they covered or illustrated the whole range 
of accessible realities and characteristic experiences of Man. There is, in fact, the 
whole scheme of material, substantial, static analogy and metaphor for the psychical 
or mental or intellectual (or ‘spiritual’) sphere.”
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como símbolo: é o caso, por exemplo, da simbo-
lização do princípio de inércia e de necessidade 
da natureza (determinismo) por um determinado 
objeto único. E toda imagem artístico-simbólica 
ocasionada por um objeto físico particular já é um 
produto ideológico. Converte-se, assim, em signo 
o objeto físico, o qual, sem deixar de fazer parte 
da realidade material, passa a refletir e a refratar, 
numa certa medida, outra realidade.

Ao considerar a ideologia como parte constituinte do 
signo, Bakhtin/Volochínov (2009) observa que a natureza 
do significado dá-se na interação social, na ação do signo no 
mundo social em uma aproximação da filosofia da linguagem 
de Bakhtin/Volochínov com o pensamento de Welby. Quando 
Bakhtin/Volochínov analisa a imagem da foice e do martelo, 
não mais pensados em suas funções de instrumentos, mas con-
vertidos em signos ideológicos ao serem pensados no contexto 
político da União Soviética, observa-se um deslocamento dos 
instrumentos de trabalho para um sentido ideológico de luta. 
Esse pensamento filosófico pode ser colocado em diálogo com 
a noção de Welby (1897; 1903; 1911) de que se a linguagem 
verbal é um sistema convencional, o seu método é, acima de 
tudo, icônico. Em outras palavras, Welby, (assim como Peir-
ce) reconhece o papel fundamental realizado pela iconicidade 
no desenvolvimento da semiose verbal e não verbal. 

Além de conceituar a linguagem em termos de ativida-
de e função, reconhecendo o papel determinante do contexto 
da situação comunicativa, e conceber a teoria do significado 
em termos de terapia cognitiva, Welby reconhece a impor-
tância central da analogia e da relação de semelhança na co-
municação e na estrutura linguística, significando processos 
gerais. O trabalho de Welby contribui para ilustrar os níveis 
mais complexos de significar, da expressão e de processos 
comunicativos, sem reduzi-los ao status de mera transmis-
são de informações e troca de mensagens. Tanto Welby, como 
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Bakhtin e seu Círculo pontuam a importância da iconicidade 
para significar, pensando nas relações entre os signos além 
das formulações sistêmicas.

Os signos na arquitetônica social

Ao pensarmos na produção dos sentidos dos signos, ob-
servamos que a teoria de Welby – “significs” – pode ser pensa-
da também (bakhtinianamente) como um movimento da signi-
ficância na arquitetônica social. Dessa maneira, a construção 
dos sentidos se dá no movimento história, sociedade, cultura e 
língua. Propomos, então, agora, analisar o signo “caveira” e o 
signo “AIDS”, observando seus lugares e valores no mundo, 
pensados, sobretudo, em uma arquitetônica social.  

Caveira: o diálogo entre o icônico e o simbólico

A caveira é a estrutura óssea da cabeça humana e de 
muitos animais que suporta as partes da face e forma a cavida-
de que aloja o cérebro. É composta de duas partes: o crânio e a 
mandíbula; sem a mandíbula, a caveira é somente um crânio. 
Nesse sentido, a caveira serve ao homem como proteção do 
cérebro, fixação da distância entre os olhos para permitir a 
visão estereoscópica, define a distância entre as orelhas para 
ajudar o cérebro a usar as pistas auditivas para julgar a direção 
e a distância dos sons. Como essa estrutura do corpo humano, 
pode ser geralmente um símbolo associado à morte e a repre-
sentações de medo?

A caveira humana simboliza, de forma geral, o caráter 
transitório e perecível da existência. Ela pode remeter também 
à ideia de que somos mortais e que devemos aproveitar a vida 
ao máximo, aceitando bravamente nosso destino. 

Assim, a caveira é símbolo representativo de vários gru-
pos, tendências e tribos sociais (na música: rock, metal, punk; 
em diversos grupos sociais: góticos, motociclistas, metaleiros, 
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maçonaria; estampa ainda bandeiras de navios piratas; pode 
ser encontrada em rótulos de venenos; em placas com aviso 
de áreas perigosas, como as de campos elétricos, indicando 
alta tensão e, consequentemente, perigo de morte etc.). Assim 
sendo, dependendo do contexto em que são produzidos tais 
diálogos entre o icônico e o simbólico, os sentidos de caveira 
são variados. 

Ao considerarmos a questão do sentido de morte ou de 
vida passageira, ou ainda da certeza da morte, devemos con-
siderar a caveira como um signo não verbal, icônico, que dia-
loga com seu contexto de instauração, constituindo uma rede 
de significados: i) a caveira tatuada em um preso; ii) a caveira 
como parte de rótulos de venenos que podem ser fatais para o 
homem; iii) a caveira pintada em placas expostas em áreas de 
risco. Esses exemplos podem ser representativos do sentido 
de morte que o signo caveira pode representar. Observamos, 
nesses exemplos, o sentido de perigo, de “não se aproxime”, 
de “tenha cuidado”, sem grandes outras significações. 

No entanto, a caveira pode simbolizar o oposto da mor-
te, ou seja, a vida, ou ainda, a superação da morte pela vida: 
i) o anel de caveira da maçonaria; ii) no Brasil, o símbolo do 
Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE) é a caveira 
com uma faca atravessada no crânio, sendo a expressão “faca 
na caveira” popularizada pelo filme Tropa de Elite (2007), di-
rigido por José Padilha, representativa do símbolo das unida-
des de operações especiais, bem como dos cursos de coman-
dos do exército brasileiro; iii) a caveira estampada em jaquetas 
de grupos de motociclistas. Nesses exemplos, os sentidos da 
vida sobre a morte reforçam os sentidos de sobrevivência e 
combate, compenetração e sacrifício perante as adversidades, 
significando a vitória da vida sobre a morte, de superação. 

Socialmente, a caveira ainda pode ter o significado de 
protesto perante as injustiças, as desigualdades, os preconcei-
tos raciais, sociais, religiosos, uma vez que a caveira como 
representação de morte, iguala todos os homens nessa condi-
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ção: se a morte é certa, todas as iniquidades perante os homens 
que sofrem deveriam ser extintas, como ocorre no rock heavy 
metal. Outra questão da simbologia da caveira é a atualidade 
comercial do seu uso: em uma economia capitalista, a caveira 
transforma-se em um item de consumo para a moda: camisetas, 
calças, bijouterias, tênis com estampas de caveiras são os hits 
do momento e, em uma análise superficial, a caveira sai do uni-
verso underground para adentrar o universo pop da cultura de 
massa. Anéis, colares com pingentes de caveiras e vários outros 
acessórios são comercializados. Na América Latina de forma 
geral, a febre entre os jovens em tatuar em seus corpos a caveira 
mexicana, que é uma caveira colorida, alegre, que tem o sentido 
de celebração tem sido cada vez mais comum, com a função 
de lembrar que as diferenças sociais não significam nada, que 
todos são iguais diante da morte, ao mesmo tempo em que se 
torna mais um item de consumo para ser vendido, capitalizado.

Além disso, as caveiras têm um lugar importante na ri-
queza histórico-cultural geral, sendo tema dos grandes mes-
tres da pintura renascentista, da arte da Igreja, e símbolo de 
legiões e batalhões de exércitos ao longo da história europeia.

Ao considerar, portanto, a ideologia como parte cons-
tituinte do signo “caveira” (retomamos aqui Bakhtin/Vo-
lochínov 2009), observamos que a natureza do significado 
desse signo se dá na interação social, na ação do signo no 
mundo social. O signo “caveira”, com seus múltiplos sen-
tidos, atestam a impossibilidade de tratarmos de linguagem 
desvinculada das culturas, das sociedades. A imagem da ca-
veira como signo ideológico é um bom exemplo do diálogo 
entre o icônico e o simbólico, uma vez que o signo “caveira” 
não se trata simplesmente de uma “cabeça descarnada” ou 
“esqueleto da cabeça”. Como signo ideológico, a imagem da 
caveira extrapola a sua função física, biológica, e, no mun-
do icônico e simbólico, ela é convertida em dor, sofrimento, 
morte, superação da morte, adorada por alguns, temida por 
outros. Há uma construção de sentimentos que perpassam o 
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signo caveira que não mais o definem, mas o exploram em 
um movimento de significação. 

Essas considerações colocam em diálogo Bakhtin e  
Welby, uma vez que a linguagem verbal, sendo um sistema con-
vencional, baseia-se em um método icônico. Por isso, observa-
mos o papel fundamental realizado pela iconicidade no desen-
volvimento da semiose – seja ela verbal, não verbal ou sincrética. 

Ao analisar o signo verbal “caveira”, encontramos algu-
mas expressões metafóricas que podem fazer ecoar os estudos 
da linguagem metafórica em Welby (1897; 1911) e, também, 
considerarmos a arquitetônica social na ação dos signos na 
vida. Eis algumas expressões metafóricas: i) “ele é uma cavei-
ra”, no sentido de homem muito magro; ii) “fazer a caveira de 
alguém”, no sentido de “fazer intriga”, “fazer comentários ne-
gativos”, “fazer com que alguém seja malvisto por outrem”; iii) 
“encher a caveira”, no sentido de embriagar-se. As expressões 
populares são formas representativas de significar os aspectos 
históricos, sociais, ideológicos e culturais de uma língua no 
desenvolvimento da semiose verbovocovisual (para usar a ex-
pressão de Pignatari 2005). 

Eis que, é preciso que haja o entendimento que, qual-
quer imagem icônico-simbólica como a que um determinado 
objeto físico dá origem – aqui, analisamos a caveira – já é 
um produto ideológico. O objeto físico é convertido em um 
signo que se significa na arquitetônica social. Nesse sentido, a 
caveira (assim como todos os signos existentes) não deixa de 
ser uma parte da realidade material, mas também pode como 
ocorre, “refletir e refratar”, para usarmos os termos bakhti-
nianos, outra “realidade”, a qual nos constitui, na vida, como 
sujeitos: a linguagem. 

AIDS no contexto de Philadelphia (1993)

Philadelphia é um filme americano de 1993, com di-
reção de Jonathan Demme, no qual é contada a história de 
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Andrew Beckett (interpretado por Tom Hanks), um jovem e 
promissor advogado que tem sua carreira cortada quando é 
demitido da prestigiada empresa de advocacia para a qual tra-
balha. A alegação dada pela empresa é que seu trabalho não é 
satisfatório. No entanto, Andrew sabe que a verdadeira razão 
pela demissão é o fato de ele ter AIDS. Determinado a defen-
der sua dignidade e reputação profissional, Andrew contrata 
o advogado Joe Miller (interpretado por Denzel Washington) 
para processar seus antigos patrões por sua demissão injusta. 
Inicialmente, Joe está resistente em aceitar o caso, pois, apesar 
de ter crescido conhecendo as dores do preconceito, ele nunca 
antes tinha encarado seus próprios preconceitos contra a ho-
mossexualidade e a AIDS. O discurso cinematográfico verbo-
vocovisual de Philadelphia coloca em uma dinâmica temporal 
esses dois homens, Andrew e Joe, que iniciam uma luta social 
(e histórica) contra a intolerância e a ignorância da sociedade 
em relação ao desconhecimento da doença. Andrew luta por 
sua reputação, sua vida e por justiça, enquanto Joe luta para 
enfrentar seus medos e preconceitos, bem como os da socie-
dade em que vive.  

O signo AIDS, no contexto do filme Philadelphia, sig-
nifica a morte social. Essa questão reflete o imaginário co-
letivo das pessoas que não tinham (ou têm) clareza sobre a 
doença, sobre as precauções para evitá-la e como acontece seu 
contágio. São questões que colocam em confronto a AIDS e 
o preconceito das pessoas pelos infectados, visível nos anos 
de 1990 (e, por alguns ainda hoje). A personagem de Andrew, 
um jovem advogado homossexual infectado pela AIDS, tem 
sua vida anulada quando a empresa de advocacia onde tra-
balha descobre sua doença. Marginalizar a vida do outro por 
causa da doença nos remete à questão da lepra na Antigui-
dade, quando os doentes eram discriminados e afastados do 
convívio social. Até a descoberta da Hanseníase na medicina 
moderna, e as constantes campanhas sociais educativas para 
a população, mostrando a sua cura, em uma luta constante 
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também contra o preconceito. Os sentidos que constroem o 
signo AIDS em Philadelphia são, sobretudo, representativos 
da mentalidade social da época: marginalizar, segregar, isolar, 
impedir de participar da sociedade, simbolizam a repressão 
(e opressão) social dos indivíduos infectados com AIDS que 
adentravam em um universo de não cura, de serem infecciosos 
para os sãos e, portanto, de carregarem consigo suas sinas de 
morte certa.  

Marginalizar o outro por ser portador da AIDS, por ser 
um transmissor em potencial, faz com que, em Philadelphia, 
o signo AIDS revele o sentido de morte social: o caso jurídico 
promovido pelo advogado Joe Miller em busca de justiça para 
o caso de Andrew revela que o caso não se configurava so-
mente sobre uma injustiça em decorrência do déficit de conhe-
cimento sobre a AIDS por parte das pessoas. De outro modo, 
o caso de Andrew revelou a fobia, o medo e o ódio que a so-
ciedade sentia pelos infectados, até então, tidos como dupla-
mente condenados: por carregar a doença e por serem homos-
sexuais. Talvez nem por serem infectados, mas pelos sentidos 
que “ser infectado” adquiria nesse contexto social e histórico 
da doença: ser aidético quando também se era homossexual. 
Duplos preconceitos, marginalização e morte social.

Ao pensar sobre o signo AIDS, voltamos a considerar 
que seus sentidos devem responder a uma situação social ime-
diata (o filme Philadelphia) em um contexto social mais amplo 
(o percurso social e histórico da doença desde Philadelphia 
até hoje, anos 2012, século XXI, quase 20 anos), mais decidi-
damente sobre a ação do signo AIDS na vida. Observamos que 
o signo AIDS faz sentido a depender dos próprios sentidos que 
foram construídos ao longo de sua história: a sua descoberta, a 
evolução das pesquisas sobre a doença pela medicina, preven-
ção, tratamento, campanhas educativas sobre a doença, a tro-
ca do preconceito pelo entendimento sobre a doença.  Nesse 
sentido, podemos pensar na conjuntura social do signo AIDS 
em uma relação de devir com os sentidos construídos: os sen-
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tidos do signo AIDS em Philadelphia, de 1993, dizem respeito 
aos sentidos de “doença maligna”, “doença de homossexual”, 
“doença infecciosa”, “doença sexualmente transmissível”; no 
final dos anos 90, o signo AIDS traz, além desses, ainda, ou-
tros sentidos: “doença tratável”, “doença estabilizada”. 

Assim, na linguagem verbovocovisual cinematográfica 
de Philadelphia configuram sentidos sígnicos sobre a AIDS 
que, em sua função interlocutiva, dirigem-se a um interlocutor 
e variam dependendo do grupo social a que se destinam. No 
caso do filme em estudo, o signo AIDS aparece sob a égide do 
preconceito, do medo e da fobia social em relação aos aidéti-
cos. Assim, os sentidos dos signos perpassam e constituem a 
linguagem verbovocovisual no ato de interlocução, dependen-
do também da sociabilização dos sentidos desses signos. 

O signo AIDS com seus sentidos construídos e trans-
formados ao longo da história mostra a impossibilidade de 
falarmos de linguagem sem falar do social. A fotografia do 
jovem David Kirby, de Ohio, EUA, portador da AIDS, feita 
por Teresa Frare, em 1990, acabou se convertendo na mais 
representativa imagem sobre a doença. Enquanto a foto era 
elogiada pela crítica e recebia vários prêmios (o World Press 
Photo, em 1991), Kirby falecia em abril de 1990. A foto foi 
publicada em novembro de 1990, pela revista LIFE91. Eis que, 
em 1992, ao ganhar fama e ser vislumbrada como a imagem 
ícone da AIDS, o publicitário Oliviero Toscani, a transforma 
em uma peça publicitária da campanha United Colors of Be-
netton: os familiares de Kirby ao redor de seu corpo sobre a 
cama, consumido pela doença, em uma imagem que registra o 
desespero dos familiares.

Essa transformação da fotografia sobre a AIDS, de ser 
focada como uma doença para seu deslocamento de sentido 
pensado em uma peça publicitária de uma marca de roupa re-

91	 Site de acesso para a Revista Life: <http://life.time.com/history/behind-the-picture-the-
photo-that-changed-the-face-of-aids/#1>. Acesso em: 09 jul. de 2015.
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vela a possibilidade do signo (ideológico) AIDS extrapolar 
seu sentido primeiro, de doença, sendo convertida em ma-
terial midiático. Não há como esgotarmos o assunto sobre 
signos e sentidos; isso mostra como “Significs” movimenta 
a expressão do homem em ação e ato, criação e invenção  
(WELBY, 1911, p. 8-9).

Considerações finais

Ao considerar o diálogo teórico entre os estudos de Wel-
by e o Círculo de Bakhtin, pensamos em suas aproximações 
teóricas de modo a oferecer aos estudiosos da linguagem um 
grão de teoria da extensa obra destes filósofos. O movimento 
“Significs”, preconizado por Welby, como já dissemos no iní-
cio deste artigo, representa o estudoda natureza dasignificân-
cia em todas as suas formase relações, em todas as esferas da 
vida humana e do conhecimento. Ao pensar “significs” em um 
movimento de significância, Welby empreende os estudos dos 
signos, considerando a ação dos signos na vida. 

A noção de movimento “significs”, como vimos, poten-
cializa os estudos semióticos ao considerar o signo como ação 
(ética-responsiva-responsável do eu-para-o-outro do outro-
-para-mim) dos signos no mundo, na vida. Podemos, por meio 
dessa aproximação teórica entre Welby e Bakhtin, construir 
uma noção de signo (semiótico, ideológico e dialógico) que 
interage no/com o mundo, com os sentidos e signicados (e 
significâncias) transformando-se juntamente com a história, 
sociedade e cultura. Sob essa perspectiva, potencializamos os 
estudos dos signos realizados por esses filósofos colocando-os 
em ação no mundo, na vida. 

Os signos “caveira” e “AIDS” analisados possuem 
sentidos e significados a depender de seus lugares no mun-
do, de seus interlocutores, de seus movimentos na vida. A 
caveira no universo underground do heavy metal possui sen-
tidos e significados que se distanciam da caveira no universo 
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pop da cultura de massa, capitalizada. Assim como a AIDS 
no contexto fílmico de Philadelphia observada a partir da 
temática do preconceito e da morte social do protagonista 
Andrew, produz sentidos e significados que se distanciam da 
fotografia de David Kirby com sua família em seu leito de 
morte, transformada em uma peça publicitária para a campa-
nha United Colors of Benetton. 

Ao considerarmos, em concordância com Bakhtin/
Volochínov (2009), a ideologia como parte constituinte dos 
signos e, especificamente, dos signos analisados neste artigo, 
observamos que a natureza do significado dá-se, sobretudo, na 
interação social, na ação dos signos no mundo. Quando anali-
samos os signos “caveira” e “AIDS”, não pensamos em suas 
funções sistêmicas no mundo, mas sim, em suas funções ideo-
lógicas e contextuais. Logo, a linguagem, verbal e não verbal, 
em sua malha sígnica, é a responsável por formular sentidos e 
significados, bem como transformá-los em uma ação conjun-
tamente histórica, social e cultural. Eis a natureza dos signos 
na linguagem: acionar a vida e por ela ser acionados. 
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A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA:
da perspectiva do discurso policial à análise 

linguístico-ideológica
Celso Ferrarezi Junior 
Sérgio Nunes de Jesus 

Para contextualizar: sobre signo e ideologia

A moderna compreensão da linguagem a relaciona com 
os aspectos ideológicos das relações sociais. Bakhtin/Volochi-
nov (1997)92 aproxima os estudos da Filosofia da Linguagem a 
uma abordagem de natureza ideológica. Esse pensamento está, 
se certa forma, relacionado ao o modelo marxista, pois remete 
ao fato de que os signos são ideológicos por natureza e que frag-
mentam o material da realidade constituída. Ainda, na mesma 
obra, se atribui à ideologia refratada na e pela linguagem uma 
dimensão relacionada ao desempenho social em que a consci-
ência, de certa maneira, adquire sua forma e existência nos sig-
nos e que são o principal “alimento” da consciência individual.

As ideologias, por sua vez, fazem parte do nosso coti-
diano. Elas estão relacionadas a todos os aspectos culturais 
de cada sociedade e refletem composições muito complexas 
de interesses e visões de mundo que se mesclam no tecido 
social e que, sempre, encontra na linguagem sua forma mais 
significativa de expressão. Quando circunscrevemos o amplo 
campo da linguagem ao campo das línguas naturais, encontra-
mos, ainda assim, um objeto de estudo naturalmente ideoló-
gico e que, por isso mesmo, serve aos mais diversos objetivos 
de natureza socioideológica. Daí grande parte da importância 

92	 Não cabe, aqui, entrar a polêmica – em andamento – sobre a autoria da obra que 
ora utilizamos (cf. Broncart e Bota, 2012). Vamos considerar, como apresentado na 
edição que citamos, que se trata de um livro a quatro mãos e vamos, sempre, citar 
ambos os autores como responsáveis pela ideia que aqui analisamos.
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dos estudos de viés ideológico na concepção da Filosofia Lin-
guagem de Bakhtin/Volochinov. 

Vistos pelo prisma do signo ideológico (a palavra é o 
signo ideológico por excelência), a própria linguagem é cons-
tituída pelo material das ideologias. Os autores em questão 
afirmam que o signo sempre está impregnado de ideologia e 
[...] tudo que é ideológico é um signo. Sem signos não existe 
ideologia (idem, p. 31). Logo, como sem signos não existe 
linguagem, é possível concluir que sem ideologia não existe 
linguagem humana. Da mesma forma, como a linguagem tem 
uma atuação de caráter intermediador, de ambiente de trocas 
em um tecido social, é cabível a assertiva de que sempre há 
aspectos ideológicos envolvidos nas relações – normais ou 
conflituosas – em tais ambientes, pois essas relações são inter-
mediadas pela linguagem (cf. ib. p. 32).

Podemos perceber, então, que uma dada representação 
ideológica, a partir da existência de um signo, terá a sua base na 
materialização do processo de comunicação. Essa materializa-
ção nasce dos interlocutores que, ao proferirem seus discursos 
- sempre ideológicos – irão influenciar a realidade social. Dessa 
maneira, podemos dizer, também, que a ideologia não apenas é 
gerada nas como também influencia as consciências individuais 
– condição necessária à existência social do homem.

Bakhtin/Volochinov afirmam que a ideologia, bem 
como o universo semiótico são indispensáveis um ao outro 
– isso implica dizer que a ideologia compõe o significado de 
cada signo e, assim, constitui parte da própria significação do 
ato comunicativo. Ou seja: se há presença do signo, se há co-
municação, a ideologia se manifesta. Assim, o signo assume 
de certa forma, ou incorpora, um significado que não lhe seria 
próprio93, mas que faz parte de um consenso social – assumin-

93	 Parece claro que a abordagem dos autores se refere ao conceito de significado 
como idealizado pela linguística saussuriana do início do século XX. Hoje, as novas 
concepções de significado e de sentido já dão conta dos valores ideológicos de forma 
intrínseca, o que desobrigaria a necessidade de comentários dessa ordem.
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do assim a representação de uma ideia não referencial, de uma 
ideia que lhe foi atribuída na situação social e que, nesse caso, 
constituirá um novo significado.

Essa perspectiva de análise do signo com um compo-
nente obrigatoriamente ideológico faz-nos ver que o conteúdo 
ideológico do signo reflete sentidos outros além daquelas de 
natureza puramente referencial, contradizendo algumas das 
visões tradicionais e ingênuas acerca do significado, como 
aquelas que ditavam que o significado era o referente ou uma 
imagem do referente representado. Ao conceber que a dimen-
são ideológica do signo o faz dizer algo que “antes não se 
dizia”, ou seja, que esse significado é acrescido de valores do 
ambiente social os autores citados deixam claro que “o signo 
não existe apenas como parte de uma realidade; ele também 
reflete e refrata uma outra (op.cit., p. 32). Essas ligações do 
signo e da ideologia ganham importância na análise dos ob-
jetos de natureza linguística, bem como dos fatos sociais, e 
evidenciam que o componente ideológico do signo nos revela 
uma dimensão de sentidos linguísticos que a tradição estrutu-
ralista que esses autores criticavam não dava conta de analisar. 
Além disso, essa concepção mais ampla de signo implica que 
os atos de comunicação são produtos ideológicos.

Para tais autores, é preciso sempre considerar a análi-
se semiótica dos signos, ou seja, realizar uma análise mais 
ampla, pois ela nos revelaria que os signos estão inseridos 
em campos sociais em que exercem um papel revelador e, ao 
mesmo tempo, constituinte. Como os autores dizem: “cada 
signo ideológico é não apenas um reflexo, uma sombra da re-
alidade, mas também um fragmento material dessa realidade 
(op.cit., p. 33).

Tais signos oferecem a possibilidade de ser apreendidos 
semioticamente (re)estabelecendo-se certas ligações entre sua 
natureza ideológica e sua dimensão representativa referencial. 
A questão ideológica tem um caráter fundamental na visão de 
mundo, determinando as diversas criações que a ideologia nos 
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permite por meio desses mesmos signos. Esses autores (op.
cit., p. 33) afirmam que “cada campo de criatividade ideo-
lógica tem seu próprio modo de orientação para realidade 
e refrata a realidade à sua maneira. Cada campo dispõe de 
sua própria função no conjunto da vida social”. Essa relevân-
cia condiz com a ideia de que o homem sempre expressa, por 
dos signos, a ideologia permeadora de suas relações sociais, a 
partir das diferenças constituídas pelos discursos produzidos 
nos diferentes campos ideológicos: “o próprio signo e todos 
os seus efeitos (todas as ações, reações e novos signos que 
ele gera no meio social circundante) aparecem na experiência 
exterior (op.cit., p. 33).

É importante ressaltar que o fato socioideológico esta-
belecido por Bakhtin/Volochinov dispõe de um material para 
se constituir, pois a tomada da consciência está submetida à 
ideologia e passa a se constituir a partir dos signos fornecidos 
pelos meios sociais. Eles apontam, ainda, que “a consciência 
individual não só nada pode explicar, mas ao contrário, deve 
ela própria ser explicada a partir do meio ideológico e so-
cial” (op.cit. p. 35). 

A questão dos estudos da consciência em Bakhtin/Vo-
lochinov acarreta, para nós, certa relação de interdependên-
cia: ela deve não só constituir-se das ideologias que circulam 
o meio social como também devem se refletir no momento 
em que o homem constitui suas relações na e para a socieda-
de. Deste modo, pode-se constatar que, não reside na consci-
ência individual o cerne das ideologias, mas sim uma cons-
ciência social, coletiva, estabelecida de signos sociais que 
se estruturam e refletem constantemente valores ideológicos. 
Os fatos sociais sempre irão constituir as ideologias, e assim, 
a consciência tende a assimilar essas alterações e, ao mesmo 
tempo, reproduzi-las, às vezes de maneira criativa. Logo, os 
signos ideológicos só irão atuar e circular pela apropriação 
da consciência social, ponto fundamental no espaço e no 
processo da comunicação. 
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É válido ressaltar, também, que a palavra é parte inte-
grante desse processo da comunicação em ambiente social. 
Tal é que os autores enfatizam que a palavra – seja ela como 
unidade da língua ou do discurso irá nos fornecer condições 
para entender os aspectos ideológicos e, consequentemente, 
obter uma compreensão mais ampla dos usos linguísticos. 

Assim, 

[...] A lógica da consciência é a lógica da comu-
nicação ideológica, da interação semiótica de um 
grupo social. Se privarmos a consciência de seu 
conteúdo semiótico e ideológico, não sobra nada. 
[...] A palavra não comporta nada que não esteja li-
gado a essa função, nada que não tenha sido gerado 
por ela. A palavra é o modo mais puro e sensível de 
relação social. [...] É preciso fazer uma análise pro-
funda e aguda da palavra como signo social para 
compreender seu funcionamento como instrumen-
to da consciência (op.cit. p. 36-37).

	
Rever as questões da palavra parte fundamental proces-

so comunicativo e ideológico são fundamentais para se enten-
der que “a comunicação na vida cotidiana” é uma ferramenta 
importante não só para o processo de produção dos sentidos 
stricto sensu que estarão veiculados no discurso, mas também 
de “material social e ideológico”, de sentidos outros, mais 
complexos e impregnados de valores culturais (cf. FERRA-
REZI JR., 2010), das formas discursivas que irão se situar nas 
conversações. 

Nessa perspectiva, apontam que

Na realidade, não são palavras o que pronunciamos 
ou escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas 
boas ou más, importantes ou triviais, agradáveis ou 
desagradáveis etc. A palavra está sempre carrega-
da de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou 
vivencial. É assim que compreendemos as palavras 
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e somente reagimos àqueles que despertam em nós 
ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida (op.
cit., p. 95, grifo nosso).

Tais preceitos discutidos por Bakhtin/Volochinov nos 
mostram uma relação direta entre os atos cotidianos de lin-
guagem e a expressão de valores ideológicos mais complexos, 
apreensíveis a partir da palavra. No ambiente social, a palavra 
assume, assim, não apenas um valor constituinte da ideologia, 
mas se torna um objeto de estudo passível de revelar esses 
aspectos ideológicos tão necessários à compreensão da socie-
dade de forma mais profunda e integral. 

Um sujeito e seu discurso são, portanto e nessa pers-
pectiva, produtos (re)velados pelas forças sociais. A palavra 
exerce um papel importante nas relações de poder e produz 
falas vinculadas a certos escopos sociais de poder. Isso nos 
permitirá, neste artigo, investigar de que forma o discurso po-
licial registrado em Boletins de Ocorrência (BO)94 representa 
ideologicamente casos de violência doméstica a partir da ótica 
“oficial” ou, pelo menos, pela intermediação oficial entre o 
discurso proferido pelo depoente e o discurso registrado no 
documento legal, intermediação esta efetuada ora por um po-
licial militar, ora por um escrivão de polícia.

Nesse sentido, o discurso escrito se fundamenta como 
parte integrante da discussão ideológica em grande escala: tra-
ta-se de uma resposta, de “alguma coisa”, de um refutamento, 
de uma confirmação, da antecipação de uma resposta, de obje-
ções potenciais, da busca de apoio etc. 

Assim sendo, a enunciação tem seu significado corren-
te na comunicação verbal ininterrupta do cotidiano. Disto, 
observa-se que:

94	 De agora em diante passaremos a sintetizar o Boletim de Ocorrência observando 
pela sigla BO.
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Não se trata, aqui, de neutralizar o discurso, trans-
formá-lo em signo de outra coisa e atravessar-lhe a 
espessura para encontrar o que permanece silencio-
samente aquém dele, e sim, pelo contrário, man-
tê-lo em sua consistência, fazê-lo surgir na com-
plexidade que lhe é própria (FOUCAULT apud 
GREGOLIN & BARONAS, 2001).

Igualmente, é válido considerar que esses limites fazem 
parte da língua e que se sustentam de certa forma, dos contex-
tos preestabelecidos pelo discurso.

Assim, como diz Bezerra (1998, p. 24), “a ideia de pes-
quisa ‘técnica e científica’ foi, a cada dia, se desenvolvendo 
em direção a uma interdisciplinaridade que tem como interfa-
ce a palavra oral e escrita, matéria-prima do Direito, e objeto 
de estudo da Linguística”. 

Observa-se, desse modo que, numa “Tomada de Depoi-
mento”, devem ser levados em consideração alguns procedi-
mentos, dentre os quais é possível destacar os procedimentos 
do interrogatório que, por sua vez, dizem respeito à maneira 
de se perguntar; afinal, determinadas perguntas possuem o que 
pode ser chamado de “ciladas”, ou seja, uma força influen-
ciadora, de modo que a própria pergunta prepara a eventu-
al resposta. No que concerne à questão discursiva, portanto, 
saber perguntar significa concretizar um papel quase sempre 
desafiador e dominar a própria linguagem. 

Passemos, então, a algumas considerações sobre a ins-
tituição policial e seu papel na construção desses discursos 
registrados em BO.

A instituição policial e a intermediação de discursos 

Quando da realização da pesquisa de mestrado de Sér-
gio Nunes, intitulada Discurso Policial: a subjetividade em 
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Boletins de Ocorrência (BO’s)95,em Delegacias da Mulher no 
Estado de Rondônia, em três municípios (Cacoal, Pimenta 
Bueno e Espigão do Oeste), percebemos que a subjetividade 
instituída nos Boletins colhidos nessas delegacias detinham, 
em suas materializações (as Tomadas de Depoimento - TD) 
suportes que poderiam contribuir de maneira incisiva para 
o campo da análise do discurso desse gênero de texto ainda 
pouco - ou quase nunca – explorado. Verificamos essas ocor-
rências de subjetividade, em especial, nas TD das mulheres 
vítimas de violência doméstica. 

Essas TD são ainda lacunares e pouco exploradas em 
pesquisas a partir das perspectivas linguístico-discursivas. 
Embora haja estudos nas áreas da Psicologia Social e outras 
na questão de Gênero, são estritamente voltadas para uma 
abordagem acadêmica e menos social, porém servirão de re-
ferências que podem dialogar e, ao mesmo tempo, contribuir 
para nossos estudos.

Evidenciaremos, para melhor esclarecimento, de que 
maneira as práticas sociais do Aparelho do Estado (AE)
constituem a materialidade da interpelação do agressor 
como parte do processo de construção ideológica de docu-
mentos envolvidos em processos policiais/judiciais: Toma-
das de Depoimento, Intimações, Perícias, Diligências, Busca 
e Apreensão.  Essa intervenção ideológica nos documentos 
será chamada aqui de processo de Formação Ideológica em 
Documentos Oficiais- FI.

Deve-se levar que os saberes sociais próprios de uma 
formação discursiva que evidencia a pretensão de controle do 
Estado, podem ser identificados como formas de FI nesses 
documentos em questão na forma de estatutos subliminares 
instituídos por lei em outros textos como, por exemplo: zelar 
pela ordem, zelar pelos bons costumes, agir de maneira pre-

95	 Dissertação de Mestrado defendida em 03 de julho de 2008 na Fundação Universidade 
Federal de Rondônia/UNIR. 
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ventiva, fazer valer os deveres do cidadão, cumprir a lei entre 
outros. Esses valores são justificados a partir do pretendido 
papel da Polícia como parte do Aparelho do Estado. 

Em função disso, temos que a interpelação do aparelho 
policial para obtenção das materialidades discursivas nas prá-
ticas de violências contra a mulher se constitui como um foco 
natural da presente análise porque é nesse processo que vai da 
TD à construção do BO que o aparelho policial tem espaço 
para interferir ideologicamente na construção textual original 
do depoente e, já previamente classificar as ações e os atores 
em função das peculiaridades e interesses próprios do sistema 
policial. Assim, verificamos que um estudo nessa linha pode 
contribuir só para a área de Análise do Discurso, mas também 
para a Antropologia, a Saúde, a Psicologia e os estudos Socio-
lógicos, entre outros.

Procuraremos investigar dentro desses olhares as To-
madas de Depoimento - a instância da Polícia (Posto da Mu-
lher) - a fim de observar como os sujeitos que praticam os 
atos de violência contra a mulher depõem espontaneamente 
ou respondem aos interrogatórios da Polícia, em virtude das 
acusações que lhe são feitas pelas mulheres e por testemunhas 
de suas agressões. A análise feita permitiu, desde os primei-
ros resultados, constatar o fato de que os discursos dos réus 
nos BO ou nos Inquéritos Policiais não refletem a fala do réu, 
mas a fala do réu apropriada pelo escrivão que, por sua vez, 
reproduz um “padrão-escrivão-de-ser”. Ou seja, não temos 
sujeitos peculiares atuando, mas hábitos culturais.

Observamos, também, que o discurso do Escrivão de Po-
lícia não é um discurso pessoal, mas um discurso assujeitado 
por um padrão de “escrivão-de-polícia”. Assim, muito mais do 
que uma interferência do sujeito, há uma interferência do “há-
bitus”, da cultura na materialização desse discurso.

Em todo processo, cumpre observar a materialização 
da ideologia na forma de discurso. A constituição das ma-
terialidades a partir das análises dos depoimentos na esfera 
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policial, permiteevidenciar questões da agressão verbal como 
evidência psicológica e as experiências vividas pela depoen-
te e rever, nesses casos, a relação do Estado (como aparelho 
ideológico) com a sociedade.

Da perspectiva de uma análise do discurso policial é 
importante salientar as relações existentes entre o “judiciá-
rio”e o puramente “discursivo”, principalmente ao se tentar, 
nessas relações, proceder ao estabelecimento de um “dis-
positivo” que possa, ao menos, atender à “necessidade” de 
legitimar a instituição “Polícia” como aparelho ideológico 
e porta-voz de um lugar enunciativo sem autorização dos 
enunciadores, dispositivo esse em que os recortes da fala 
do sujeito-agressor (investigado) possam assumir uma po-
sição-sujeito ao este ser interpelado perante a autoridade 
policial no ato da Tomada do Depoimento. 

Desses lugares assumidos a partir da posição-sujeito 
do agressor, o uso da “força” é uma constante na forma da 
Lei (posição de resistência). Se a interpretação desliza para 
cada legitimação entre a Lei e o Agressor na TD, jamais ha-
verá uma consciência plena do fato transcrito. A ideologia do 
agente policial, nesse caso, funcionará como força motriz des-
sa interpretação, que vinculará história, eu-sujeito-depoente 
e linguagem na forma de um discurso desapropriado de suas 
origens e, agora, reconstruído em moldes muitas vezes alheios 
à construção histórico-cultural do depoente. 

Com isso, a interpelação do sujeito-agressor sempre 
será constituída na Formação Discursiva, pois o sujeito real 
é “particionado” de forma ideológicaem seu depoimento. Não 
raro, os personagens do depoimento são previamente classifi-
cados (réu, vítima, agressor, agredido etc.) já no ato de cons-
trução do BO, com base em uma interpretação superficial do 
agente policial, sem autorização dos depoentes e sem averi-
guação factual do ocorrido. Isso acaba causando a construção 
de um cenário imaginário a partir de um discurso outro que 
não o discurso original do depoente.
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Se pensarmos a questão do ponto de vista da estrutura 
administrativa do Estado, mais propriamente, do aparelho de 
repressão ao crime, observaremos que o aparelho repressivo 
do estado está assegurado por sua organização centralizada, 
unificada sob a direção dos representantes das classes no po-
der (ALTHUSSER, 1985, p. 74). Logo, modificar as represen-
tações originais dos depoentes em BO, mesmo que de forma 
inconsciente e por influência de uma “ideologia do controle”, 
é uma forma de o Estado garantir o domínio das relações so-
ciais e interferir nos destinos de pessoas que recorrem ao apa-
relho policial para resolução de seus problemas sociais. 

A polícia judiciária, para Faustin Hélie – é o olho da jus-
tiça. É preciso uma atenção maior e especializada para que seus 
objetivos sejam cumpridos e que suas decisões sejam designa-
das a partir da natureza dos fatos investidos pela própria polícia. 

Segundo as perspectivas de Mészáros (2009, p. 51):

A projeção do modelo individualista/antropológico 
sobre o complexo social como um todo “transcen-
de” conceitualmente os antagonismos inerentes à 
ordem estabelecida e os substitui pelo mero pos-
tulado de um “ser moral”, o qual, por definição 
(e apenas por uma definição insustentável), “tende 
sempre à conservação e ao bem-estar do todo e de 
cada parte”, e assim decide legitimamente “o que é 
justo ou injusto” (grifos nossos).

A autoridade representada pela polícia dentro do apa-
relho repressivo do estado se constitui de maneira servil a 
sua posição de classe. Por outro lado, a polícia trabalha com 
um imaginário institucionalizado de si próprio e com práticas 
ideológicas que repetem a ideologia dominante do aparelho 
repressivo do estado – sua resistência impõe regras e limites 
que, pelo enfrentamento a eles instituído torna possível a legi-
timação desse discurso que interpela e é ao mesmo tempo, o 
porta-voz legitimado da instituição: a Polícia.
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Dessa perspectiva sobre o Aparelho Ideológico de Esta-
do (AIE), é válido observar que, todo e qualquer documento 
escrito ou falado causa um efeito comunicativo e construindo 
um sentido nos interlocutores96. Quem produz os documentos 
escritos, no caso dos depoimentos à polícia, é ora o escrivão 
de polícia ora o policial militar que atende a uma ocorrência 
externa. Ao transcrever os enunciados dos depoentes no pro-
cesso de Tomada de Depoimento, esses agentes, na verdade, 
“traduzem” a fala dos depoentes, muitas vezes considerada 
“inculta” e “confusa”, para aquela que seria a legítima fala 
“culta”, “correta” e “clara” de que a Justiça precisa para efetu-
ar as investigações e aplicar a lei. 

Como todo e qualquer ato inerente à linguagem carrega 
em si indícios de subjetividade97, é evidente que essa tradução 
feita pelo agente policial é, na verdade, uma apropriação do 
discurso alheio e sua transformação em um discurso tipica-
mente policial. Isso não é feito – e nem seria possível que o 
fosse – sem a interferência da ideologia própria do aparelho 
policial e das inferências pessoais do escrivão/policial mili-
tar. Toda narrativa de BO é, portanto, não uma transcrição de 
discurso, mas a tradução de um discurso primário (baseado 
em uma ideologia, em uma cultura, em uma história do depo-
ente) para um discurso secundário que atende às exigências 
formais98 e ideológicas do aparelho policial. 

Uma vez que a língua deve ser vista como instrumento me-
diador, por meio da qual se representa a subjetividade, temos que

[...] se o próprio do discurso e do sujeito é a sua 
incompletude, sua dispersão, e que um texto seja 
heterogêneo, pois pode ser afetada por distintas 

96	 Pessoa que dialoga, discute, conversa com outro. [...], pois cada locutor que toma a palavra 
é, pois, interlocutor do precedente, e os dois se instituem, assim, em interlocutores. 

97	 Presença do falante em seu discurso manifestada em suas ações.

98	 E aqui cabe lembrar Bourdieu, 1998, quando falaque o exercício do poder se dá, em 
grande monta, pela manipulação da forma.



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

181

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

formações discursivas, diferente posição do sujei-
to, ele é regido pela força do imaginário da unidade 
discursiva, estabelecendo-se uma relação de domi-
nância de uma formação discursiva com outras, na 
sua constituição (ORLANDI, 2005, p. 74).

A enunciação é o palco para as relações de um eu e de 
outro. Como vimos, uma vez que as Tomadas de Depoimento 
se constituem a partir de uma linguagem própria do aparelho 
policial, com diferenciais e técnicas vocabulares peculiares, é 
inevitável que essa tradução do discurso do depoente para o 
discurso oficial resulte em deformações do conteúdo relatado. 
A maioria dessas deformações, mesmo que incompreendidas 
pelo depoente (como por exemplo, a mudança de “minha mãe” 
para “a vítima” ou de “meu pai” para “o réu”) acaba gerando 
consequências no processo de julgamento e de aplicação da 
lei. Não obstante, trata-se de uma particularidade preponde-
rante da comunicação escrita e da pragmática do policial.

Ao analisar uma TD deve-se sempre levar em considera-
ção a questão comunicativa, uma vez que essa deve ser a mais 
convincente possível. É preciso atentar ao fato de que, embora 
convincente, a interpretação/gesto de leitura não deveria ser 
tendente a nenhuma das partes envolvidas, sob pena de se in-
correr num erro judicial. Porém, não é isso que se constata na 
prática. Vejamos alguns exemplos a título de ilustração do que 
apresentamos teoricamente até agora. 

O discurso referido e relatado: dos saberes às práticas 
linguístico-ideológicas em um caso relatado de 
violência doméstica

Tendo em vista o que dissemos anteriormente, a análise 
dos dados levantados visava a evidenciar de forma mais pre-
cisa os argumentos apresentados pelas partes envolvidas, a 
fim de que se pudesse, desse modo, elucidar o sujeito falante 
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(depoente) e seu interlocutor (escrivão) como ouvinte do dis-
curso proferido99. 

Nesse caso, enfoquemos dois pontos: a questão sa 
produção de sentidos num discurso referido e num discurso 
relatado – esses terão como base a sustentação de efeitos 
produzidos, primeiramente, na Tomada de Depoimento, no 
interior da Polícia:

Ex.: 1 - Discurso Referido:
As 10:00 horas do dia X100, compareceu nesta De-
legacia de Polícia a comunicante, nos comunican-
do que o infrator na data do fato, aproveitando-se 
que sua filha menor (vítima) estava sozinha boli-
nou as partes intimas da mesma chegando a rom-
per o hímen101. (sic)

No documento acima, podemos observar que, após as 
identificações de praxe, como hora, data e local, alguns ele-
mentos de natureza ideológica aparecem bem marcados e 
construídos sob a capa de uma linguagem policialesca típica:

1.	 A comunicante é apresentada como tendo buscado a 
ajuda policial voluntariamente, o que evidencia uma 
autorização tácita de que a Polícia atue no caso (“a 
comunicante comparece e nos comunicou”). Na ver-
dade, não há outro meio legal que não esse previsto 
na organização social brasileira para se buscar auxí-
lio em casos assim, mas, mesmo isso sabido, o texto 
deixa transparecer uma “busca voluntária” e, por isso 
mesmo, “autorizativa” por parte da depoente;

99	  É válido ressaltar que não foi permitida a gravação do discurso do depoente em 
nenhuma das Delegacias de Espigão do Oeste, Pimenta Bueno e Cacoal; pois seria 
necessária a autorização dos depoentes que não aconteceu. 

100	 A pedido da Delegada plantonista, datas e nomes nos documentos foram omitidos 
para preservar a identidade dos envolvidos, bem como dos profissionais atendentes 
no Plantão da Delegacia.

101	  Relato transcrito da Tomada do Depoimento, do Escrivão (A), no Plantão da Delegacia 
de Polícia Civil, do município de Cacoal/RO, em 2010.
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2.	 A pessoa acusada (um homem) é, sem qualquer “ce-
rimônia”, caracterizada explicitamente como “infra-
tor”, o que implica criminalização a despeito de esta 
ser uma primeira TD, de não haver investigação que 
anteceda o fato e tampouco qualquer tipo de compro-
vação factual que anteceda o registro em análise;

3.	 A pretensa filha da depoente é triplamente caracteri-
zada de forma agravante ao ato narrado: 
a. como menor de idade; 
b. como “virgem” antes do ato pretensamente sofrido 

(o que tem graves consequências de sentido nos 
campos moral e religioso) e;

c. como “vítima”, o que se agrega ao pré-julgamento 
do acusado como infrator. A presença de uma afir-
mação como “chegando a romper o hímen” é bas-
tante reveladora dessa intenção de agravamento do 
fato narrado.

Se observarmos atentamente a especificação dada ao 
elemento nominalizador “filha”, vemos que, quando o escri-
vão trata de adjetivar a palavra por meio do termo “menor”,ele 
não apenas sustenta a culpa do infrator, mas, opera com alte-
rações de sentido, pois poderia se concluir, caso o substantivo 
não fosse adjetivado, que a vítima, na verdade, estava de co-
mum acordo para que o ato acontecesse. 

Além disso, o texto tem um vício que exige correção: 
percebe-se ambiguidade na transcrição da TD, quando dita 
que “sua filha menor (vítima)”. Neste trecho podemos ob-
servar que: se pode entender tanto que a vítima é filha do 
infrator como ainda que seja filha somente da comunicante, 
isto se dá pela proximidade existente entre o sujeito infrator 
e o pronome possessivo [sua], ambiguidade provocada, por-
tanto, por anáfora.

Na TD, nada é modalizado ou apresentado como sen-
do uma acusação a ser comprovada. O conteúdo é dado 
como certo e isso constitui um meio de formação de uma 
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imagem ideológica do acusado que transcende a realidade 
e pode interferir no processo de avaliação do caso em ins-
tâncias subsequentes. 

Assim sendo, em se tratando das escolhas voca-
bulares feitas pelo escrivão, pode-se dizer que este, por 
meio de algumas estratégias discursivas, cria um quadro 
pronto para um evento ainda não investigado e que não 
corresponde estritamente ao conteúdo do depoimento, que 
embora não tenha sido gravado, foi acompanhado e não 
criava tais caracterizações.

Nesse sentido, ao construir um discurso com tais ele-
mentos, o escrivão acaba por legitimar uma realidade cultural 
de uma determinada comunidade que, nem sempre, corres-
ponde a uma realidade factual. 

Portanto, nota-se alto grau de subjetividade no discurso 
do escrivão, uma vez que esse trata de relatar os fatos a partir 
de um jogo de sentidos influenciados pelo contexto cultural, 
bem como por elementos ideológicos que se solidificam no 
interior de outras vozes. 

Vejamos, agora, um caso de discurso relatado:

Ex.: 2 - Discurso Relatado:
As 23:45 horas do dia X, compareceu nesta DP 
a PM nos apresentando o BOP n° 538, cujo teor 
transcrevo: Segundo a vítima a mesma é casada 
com o agente, que diariamente este se embriaga 
ambos discutem, entram em vias de fato, mas desta 
vez  o agente de posse de uma faca desfriu vários 
golpes, a vítima no intuito de se defender, acabou 
sendo lesionada no dedo polegar esquerdo e o pu-
nho direito, após o fato o agente tomou rumo igno-
rado e a vítima com mais 03 crianças missiaram na 
casa das testemunhas de onde acionaram a polícia 
militar, que a conduziu ao pronto socorro para os 
primeiros socorros, posteriormente a mesma foi 
entregue aos cuidados das testemunhas (sic). 
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Cabe observar aqui que se trata de um “relato de relato”. 
A depoente relatou um caso a soldado PM que criou um BO 
que, por sua vez, vai ser novamente transcrito e modificado na 
forma de uma TD. O relato inicial já foi modificado pela PM 
e, agora, será modificado pelo escrivão. Assim, não é desca-
bido imaginar que o resultado final seja duplamente marcado 
por aspectos ideológicos como os que evidenciamos no dis-
curso anterior, pois temos um discurso primeiro, o da “vítima” 
e, a seguir, um discurso outro, o proferido pelo policial e, logo 
depois, evidencia-se um terceiro discurso que é o do escri-
vão. Por último não podemos desprezar, caberá um discurso 
interpretante de quem vai julgar/ aplicar o conteúdo da TD no 
processo judicial. 

Dessa forma, nessa TD o discurso relatado se manifesta 
como um discurso indireto livre, pois, no contexto, são apre-
sentadas sem que necessariamente se perceba quem as profe-
riu no processo comunicativo. 

A primeira coisa a perceber nessa TD é que o escrivão 
deixa claro, como é de praxe, que seu ato é apenas de “trans-
crever” o BO da policial militar. A efetividade da afirmação 
não é garantida por nenhum recurso legal exceto o fato de que 
os PM responsáveis por construir BO são, costumeiramente, 
chamados à presença dos juízes para atestar a veracidade de 
seus relatos. Mas, isso já num estágio em que as TD foram 
fartamente utilizadas por promotores e advogados. Além dis-
so, é comum que escrivães façam “correções” no teor dos BO 
produzidos por policiais militares.

Quanto ao relato dos fatos constantes do depoimento, 
embora, no discurso construído pelo policial perceba-se uma 
afirmação modalizada, uma vez que se evidencia uma marca 
deixada pelo sujeito “vítima” no enunciado (“Segundo V”), a 
seleção vocabular e a construção dos fatos narrados constrói, 
da mesma forma que no outro caso, um pré-julgamento inde-
pendente de quaisquer outros elementos comprobatórios. No 
caso em questão, fica evidente que:
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a. o pretenso agressor é alcóolatra e todos os dias agri-
de fisicamente sua esposa (trabalha-se aqui com as 
categorias do “vício”, do “matrimônio” e da “repe-
tição agravante”);

b. a “vítima” parece ser mãe de três crianças (o que seria 
fato altamente agravante no bojo da conduta moral e 
ética do homem acusado, e na construção de sua ima-
gem por um possível júri popular, caso as crianças 
presenciem seu comportamento reprovável, mas que 
pode não ter nenhuma relevância explícita na questão 
da agressão à pretensa vítima), pois não se sabe se as 
crianças presenciaram a cena, se estavam em casa ou 
até se moram na casa em que o fato ocorreu;

c. a descrição constrói uma imagem subliminar de “mu-
lher desamparada” que busca ajuda na casa dos vizi-
nhos e, ao mesmo tempo, a imagem de um homem 
covarde que agride e foge em seguida (toma “rumo 
ignorado”). Todos esses elementos são agravantes 
na construção prévia de uma culpabilidade por parte 
do homem e de uma inocência tácita e sofredora da 
parte da mulher.

Bem, deve ficar muito claro aqui que não estamos exi-
mindo os acusados de suas culpas e, tampouco, dizendo que as 
coisas não aconteceram como descritas. O fato a considerar é 
que um discurso tão recheado de elementos subjetivos de na-
tureza ideológica conspira contra o mais célebre princípio de 
qualquer Justiça democrática: o da imparcialidade. Caso os fa-
tos relatados não correspondam aos fatos reais, as imagens dos 
participantes já estão de tal forma estigmatizadas nos BO e nas 
TD que se torna muito mais difícil uma reconstrução do que 
seria de se esperar de uma construção a partir das investigações 
que deveriam ser suscitadas a partir desses documentos.

Nossa intenção aqui não é desacreditar o aparato poli-
cial/judicial brasileiro e suas práticas (e acreditamos que nem 
seria necessário fazer isso), mas evidenciar que os processos 
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de construção de documentos oficiais que fundamentam os 
processos judiciais brasileiros é, desde o princípio, eivado de 
espaços que permitem a presenta de elementos subjetivos e 
ideológicos além do que seria de se esperar.

Para Possenti (2002, p. 64), em um caso como esses, 
torna-se “visível o discurso do outro, mas também é visível 
o trabalho do eu”, ou seja, a presença do outro não apaga a 
presença do eu no discurso. Pode-se dizer que o enunciado do 
escrivão possui marcas de subjetividade suas com relação ao 
enunciado trazido pela policial que esteve no local. E essas 
marcas de subjetividade existem na medida em que, ao escri-
vão, cabe reconstruir o discurso do PM que, por sua vez, já é 
uma reconstrução do discurso de outrem. 

Considerações finais

A partir dessas abordagens pudemos constatar que a re-
construção linguístico-ideológica é uma constante nos Bole-
tins de Ocorrência e dependente de fatores como a reflexão do 
auditório social de cada indivíduo.  

Assim sendo, pode-se concluir que é comum que os Bo-
letins de Ocorrência gerados pelo aparelho policial brasileiro, 
se constituem em uma transfiguração do texto original do de-
poente em um texto secundário, fortemente modificado e ideo-
logizado, não raro com prejulgamentos e cenários imaginários, 
marcados profundamente pela subjetividade de seus autores e 
pelas tipicalidades do aparelho policial como hoje constituído. 

Nota-se nos BO que essas marcas de subjetividade es-
tão caracterizadas no discurso do autor do documento, por 
meio da escolha vocabular, da intencionalidade discursiva que 
aparece no texto transcrito e que, muitas vezes, descaracteriza 
(ou pré-caracteriza) ossujeitos próprios do interior do relato.  

Assim, observamos também que a perspectiva oficial da 
violência doméstica é apenas uma ancoragem nesse universo 
discursivo oficial que aproxima os discursos oficiais escritos, 
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mas que os distancia dos discursos originais, principalmente 
nos Boletins de Ocorrência como representantes extremamen-
te numerosos e relevantes do discurso policial instituído.

Como resolver isso? Sinceramente, não cabe a nós esta-
belecer que meios legais fossem adequados para evitar ocor-
rências como as que aqui apresentamos. Mas, com a tecno-
logia atual, fartamente disponível e barata, cremos que seria 
muito mais produtivo e fiel aos fatos que os depoimentos fos-
sem integralmente filmados do que continuem nesse processo 
arcaico de “tradução” da fala do “povo inculto” para a fala 
padrão de um Estado desacreditado.
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ANÁLISE DO DISCURSO E SEUS 
APORTES CONTEMPORÂNEOS: 
um estudo sobre a transgressão de  

gêneros e a paródia
Tânia Maria de Oliveira Gomes

Glaucia Muniz Proença Lara

Introdução: a herança bakhtiniana à luz dos 
fenômenos discursivos

O presente artigo é um recorte de um trabalho maior, 
situado no amplo domínio dos estudos textuais/discursivos. 
Optamos por nos concentrar, inicialmente, nas contribuições 
de Mikhail Bakhtin e no seu legado teórico, escolha que se 
justifica, sobretudo, pelas seguintes razões: (a) a notorieda-
de e o vanguardismo de suas produções, que foram funda-
mentais para o desenvolvimento das ciências humanas; (b) a 
grande influência dos temas tratados por Bakhtin no domínio 
dos estudos do discurso; (c) a atemporalidade de suas obras, 
o que confere aos projetos que delas se servem desafios cada 
vez mais atuais; (d) o fato de as concepções de gênero de 
discurso, transgressão e paródia, caras ao nosso trabalho, 
serem assuntos abordados, de forma privilegiada, por Bakh-
tin e/ou por seus herdeiros. Antes, porém, de nos debruçar-
mos sobre a tessitura teórica proposta por esse autor, convém 
traçar um breve histórico em torno dos fundamentos que nor-
teiam este artigo. 

De acordo com Barthes (1987, p. 75), “a língua não é 
nem reacionária, nem progressista, ela é fascista”. Contudo, 
em tempos de uma sociedade calcada, cada vez mais, no uso 
persuasivo da linguagem, já não basta apenas obedecer a esse 
caráter forçoso da língua para se fazer ouvir; é necessário rein-
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ventar-se, aprimorar o “feitio” do discurso. Nesse contexto, a 
publicidade se vê obrigada a

[...] (re)(i)inovar suas táticas, esforçando-se, ao 
máximo para conciliar pelo menos duas tarefas: 
distrair e surpreender o consumidor. Distrair para 
tentar dissimular tanto quanto possível a origem 
comercial da mensagem publicitária [...] Surpreen-
der para lograr atrair a atenção do consumidor, para 
trazer de volta o sabor da novidade e do desejo, 
perdidos em meio ao bombardeamento diário de 
imagens, sons e palavras (CHAVES, 2010, p. 120-
121; grifos do original).

Partindo dessa perspectiva, a instância midiática e, so-
bretudo, o gênero publicidade, que emana dessa esfera, têm 
buscado, constantemente, um aprimoramento linguístico-dis-
cursivo, motivado por fatores, a priori, econômicos. Para di-
ferenciar um produto de tantos outros similares, a publicidade 
tem-se valido de várias estratégias, dentre as quais se destaca 
o uso da transgressão de gêneros. Essa busca incessante pela 
inovação tem-se estendido também a outros domínios, sobre-
tudo àqueles vinculados à internet, rede que sobrevive do seu 
poder de reinvenção. Os usuários de websites, principalmente 
os blogueiros, têm-se servido, com frequência, de outro re-
curso: a paródia, utilizada para destacar suas ideias, de modo 
a conferir-lhes maior originalidade. Há, nesse caso, um jogo 
de éclairage (GRIZE, 2004, p. 42) que incide tanto sobre os 
textos parodiados, quanto sobre os transgredidos, iluminando 
aquilo que se deseja evidenciar, seja um produto, seja uma 
forma de conceber o mundo. É justamente sobre esses dois 
recursos – transgressão de gêneros e paródia – que versa o 
presente artigo.

Entre tantas conceituações acerca da mescla ou hibridi-
zação de gêneros, adotamos aqui a definição proposta por Lara 
(2008, p. 2-3) para quem a noção de transgressão é definida 
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“grosso modo, como a situação em que um gênero assume 
a forma ou a função de outro”, num mesmo espaço textual. 
Nesse contexto, podem ocorrer relações de hibridização entre 
textos pontuais, como propõe Marcuschi (2002) com sua inter-
textualidade intergêneros, ou entre gêneros propriamente ditos, 
como postula Chaves (2010) com seu dialogismo intergenéri-
co. Voltaremos, assim, nosso olhar para as funções e os interes-
ses relacionados a esses textos ditos híbridos, já que compor-
tam elementos pertencentes a dois (ou mais) gêneros distintos, 
e não apenas para o estudo de sua forma. Nessa perspectiva, 
encontramos, em Bakhtin a possibilidade de um cruzamento 
teórico entre as noções de transgressão de gêneros e de paró-
dia, questões que nos interessam mais de perto neste trabalho.

No que se refere aos gêneros de discurso – e à possi-
bilidade de sua transgressão – ressaltamos, inicialmente, a 
contribuição principal desse autor na retomada dadiscussão 
sobre os gêneros, para além dos limites da poética e da re-
tórica. Bakthin (2003, p. 279) define os gêneros como “tipos 
relativamente estáveis de enunciados” (grifos do original), as-
sociados aos usos da língua nas diferentes esferas de atividade 
humana. Apesar de tal definição comprovar certa estabilidade 
(ou prescrição) na produção/recepção dos gêneros, o autor, a 
nosso ver, relativiza esse “espaço de regularidades” – afinal, 
os gêneros são “relativamente estáveis” –, o que abre espaço 
para que possamos falar da transgressão. 

	 No caso da paródia, assim como no da transgressão 
de gêneros, é preciso retomar também o legado deixado por 
Bakhtin, “nome obrigatório num estudo que trabalhe o uso 
não sério da linguagem” como aponta Fávero (2003, p. 49). A 
paródia remete aos gêneros carnavalizados mencionados por 
Bakhtin (mais especificamente, à sátira menipéia), associan-
do-se, desse modo, à fuga ao habitual, ao convencional. O dis-
curso carnavalesco instaura “um estado de mundo dinâmico 
porque ambivalente e contraditório”; é o próprio “mundo às 
avessas” (FÁVERO, 2003, p. 51). Assim a paródia é defini-
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da não como uma “deformação” ou uma “imitação burlesca”, 
mas como “uma estratégia discursiva marcada pela insubordi-
nação diante do convencional” ou como “um trabalho de ree-
laboração de um dizer tradicional que produz um outro dizer” 
(LYSARDO-DIAS, 2008, p. 159). Por esse viés, a paródia 
também pode ser caracterizada como uma prática discursiva 
que se configura pelo novo, pela reinvenção do discurso. 

	 De forma geral, assim como ocorre na transgressão, 
em que se fazem ouvir duas vozes – a do gênero transgredido 
e a do gênero transgressor – manifestando todo o dialogismo 
que está no cerne mesmo do discurso, “na paródia tem-se um 
discurso ambivalente, no qual uma voz (um texto) absorve 
outro para depois repeli-la(o), subvertê-la(o) recriando-a(o) 
num modelo próprio” (LARA, 2011, p. 8). Nesse sentido, 
é possível afirmar que transgressão de gêneros e paródia se 
aproximam tanto pelo(s) desvio(s) que realizam em relação 
ao oficial, ao convencional, ao previamente instituído, quanto 
pela heterogeneidade enunciativa, pelo cruzamento de vozes 
que permite sua ocorrência. 

Entretanto, diferentemente da transgressão, que, no âm-
bito da publicidade, é, em geral, feita pelo próprio enunciador/
anunciante, a paródia aparece preferencialmente em sites da 
internet e, embora também atraia o interesse do leitor sobre um 
determinado produto, “o faz indiretamente, parecendo apostar 
mais no humor pelo humor” (LARA, 2011, p. 4). Nesse caso, 
trata-se de textos que simulam a venda de um produto, que 
“imitam” anúncios publicitários, mas os subvertem no próprio 
movimento de imitação. 

	 Segundo Chaves (2010, p. 50), inspirada em Compag-
non (2001), “não se pode dizer, evidentemente, que a trans-
gressão de gêneros surge na época atual”, uma vez que, na li-
teratura, “já na virada do século XX, a distinção entre gêneros 
começa a se diluir”. Tampouco se pode afirmar que a paródia 
seja um gênero recente, já que sua origem como arte remonta 
a Hegemon de Tarso (século V a. C.), como afirma Aristóteles, 
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na Poética (FÁVERO, 2003, p. 49). Contudo, parece ser na 
atualidade que paródia e transgressão têm-se revelado de for-
ma mais ativa, sobretudo, associadas a anúncios publicitários 
e textos veiculados pela internet (especialmente aqueles que 
são “simulacros” de anúncios publicitários).

Uma possível explicação para isso é a de que a trans-
gressão de gêneros e a paródia, enquanto fenômenos mais re-
correntes na atualidade, associam-se ao que Bauman (1997) 
chama de “Pós-Modernidade”. Para o autor, enquanto a Mo-
dernidade se refere, essencialmente, à solução de conflitos, às 
certezas e às convicções inabaláveis, a Pós-Modernidade se 
liga às incertezas, à dispersão, às convicções flutuantes (BAU-
MAN, 1997, p. 8). Pretendemos, assim, à luz do diálogo en-
tre a análise do discurso francesa (AD) e as contribuições de 
Bakhtin, analisar anúncios atuais (um transgredido e um paro-
diado), a fim de elucidar tais questões. Antes, porém, discor-
remos sobre alguns conceitos que nos parecem fundamentais 
para sustentar as análises, que são apresentadas na seção 3.

Anúncio publicitário, transgressão e paródia: uma 
tríade possível

Ao longo dos anos, vários questionamentos surgiram 
com relação ao texto publicitário, entre eles, aquele que remete 
a um desacordo, existente entre as várias abordagens teóricas, 
quanto ao significado ou à extensão dos termos “publicidade” 
e “propaganda”, o que está, de certa forma, relacionado ao uso 
desses vocábulos como sinônimos pelo senso comum. Diante 
desse ponto polêmico, o presente trabalho assume a distinção 
proposta por Machado (2006, p. 27), para quem

A propaganda é algo ligado a uma campanha que 
tenta influenciar comportamentos no seio de uma 
coletividade ou de um grupo social; ela não visa es-
pecificamente vender ou fazer conhecer um deter-
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minado produto de uma determinada marca, como 
é o caso da publicidade; a propaganda visa alertar, 
chamar a atenção para uma ação a ser empreendida 
no âmbito social. 

Por esse viés, o anúncio publicitário – gênero focalizado 
neste estudo – tem como objetivo vender um produto (um ser-
viço, uma ideia), assumindo, pois, fins mercadológicos, o que 
a distingue da propaganda, mais voltada para o desencadea-
mento de uma ação comportamental no âmbito da sociedade. 
Essa noção de publicidade atrela-se aos seguintes dizeres de 
Resende (2004, p. 263):

Concebendo-se a publicidade como um suporte 
de representações de identidade, percebe-se um 
desdobramento da instância receptora, ora como 
consumidora de produtos (agente econômico), ora 
como consumidora das ideias implícitas nos anún-
cios (ser social). Na publicidade objetiva-se a ven-
da de determinados produtos e, ao mesmo tempo, 
são embutidos na mente dos leitores, os possíveis 
consumidores, desejos de pertencer ao mundo fictí-
cio da publicidade, ou seja, sonhos que transferem 
o consumidor para outras esferas. 

	 Um anúncio bem elaborado deve, portanto, reiven-
tar o mundo, criar uma realidade que convide o público a 
consumir um “produto”, seja no nível do real, ao comprar 
o objeto concreto, seja no nível social, ao adquir os valores 
imbricados nesse produto. Para que tal empreitada se mate-
rialize, é necessário levar em consideração alguns aspectos, 
tais como a atenção, o interesse, o desejo, a memorização e 
a ação do outro (destinatário). Esses pontos formam o que 
os publicitários chamam de AIDMA. As letras constituintes 
de tal sigla remontam aos seguintes propósitos: é de suma 
importância despertar a (a)tenção, suscitar o (i)nteresse, 
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provocar o (d)esejo, permitir a (m)emorização e desenca-
dear a (a)ção. 

	 Nessa perspectiva, a publicidade, a fim de alcançar 
seu objetivo, vale-se de inúmeros recursos linguístico-discur-
sivos, tais como a polissemia, a aliteração, a onomatopeia, a 
hipérbole, a repetição de palavras, a rima, a adjetivação abun-
dante, entre outros, com o intuito de persuadir o leitor/consu-
midor. Mais recentemente, ao que tudo indica, tem-se valido 
também da transgressão e da paródia (ainda que esta esteja 
mais restrita a sites de humor na internet, comojá foi dito).

Retomando a questão dos gêneros, concordamos com 
Lara (2008, p. 7), que, inspirada em Marcuschi (2002), afirma:

Se os gêneros, enquanto entidades sócio-discursi-
vas, contribuem para ordenar e estabilizar as ativi-
dades comunicativas do dia a dia, eles não são ins-
trumentos estanques e enrijecedores da ação cria-
tiva; ao contrário, são fenômenos, acima de tudo, 
maleáveis e dinâmicos que surgem, modificam-se e 
mesmo desaparecem, em função das necessidades e 
atividades (relacionadas às diferentes esferas de uti-
lização da língua) presentes numa dada sociedade.

	 Nesse contexto, ainda segundo a autora, somos con-
duzidos a admitir que um gênero se localiza na “zona de ten-
são entre um conjunto de restrições – ou de regularidades – e 
um horizonte de possibilidades – ou de variações possíveis 
–, o que implica um sujeito capaz de operar sobre o conven-
cional”, sobre o fixado de antemão, “assumindo-o ou subver-
tendo-o, em busca da construção de outros (novos) efeitos de 
sentido”. Assim, assumimos com Brandão (2004, p. 42) que 
“os processos discursivos constituem a fonte da produção dos 
efeitos de sentido no discurso” e os gêneros são locais concre-
tos onde estes se materializam.

Quanto à existência de gêneros mais/menos padroniza-
dos – aspecto já sinalizado por Bakhtin – Maingueneau (2004, 
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p. 50-53) propõe quatro modos de genericidade instituída, que 
vão do modo I (mais padronizado) ao modo IV (mais criati-
vo). Em linhas gerais, o modo I implica gêneros instituídos que 
não estão – ou estão pouco – sujeitos à variação (fichas admi-
nistrativas, catálogo telefônico, registros de cartório etc). No 
modo II, encontram-se os gêneros que seguem uma cenografia 
preferencial ou esperada, mas toleram desvios (por exemplo, 
um programa político-eleitoral em forma de carta ou um guia 
de viagens apresentado como uma conversa entre amigos). O 
modo III inclui gêneros (como publicidades, músicas e progra-
mas de TV) que incitam à inovação, não apresentando, portan-
to, uma cenografia preferencial (embora, com o tempo, possam 
tornar-se estereotipados). No modo IV, finalmente, situam-se 
os gêneros propriamente autorais, como os literários, para os 
quais a própria noção de “gênero” se torna problemática.

Nessa mesma direção, mas em outra perspectiva te-
órica – a da Linguística Textual –, Marcuschi (2002, p. 32) 
aponta a existência de gêneros mais propensos do que outros 
a uma intertextualidade intergêneros, como é o caso da publi-
cidade, que busca, na subversão da ordem instituída, um novo 
enquadramento para o produto que anuncia. Nesse sentido, 
lembramos que os anúncios publicitários – nosso objeto de 
estudo neste artigo – se enquadrariam nos gêneros instituídos 
no modo III de Maingueneau (2004), ou seja, aqueles cuja na-
tureza é incitar a inovação.

Chaves (2010, p. 113), por sua vez, discorre sobre o 
que ela denomina “dialogismo intergenérico”, conceituando-o 
como o diálogo entre pelo menos dois gêneros, enunciado e 
enunciante, circunscritos a um mesmo espaço textual. No seu 
entender, trata-se de “um tipo particular de dialogismo, em 
que diferentes vozes, nesse caso gêneros e não propriamente 
unidades linguísticas isoladas [...] dividem o mesmo contexto 
enunciativo...” (CHAVES, 2010, p. 113, grifos do original). 
Nesse caso, o diálogo se instaura entre os gêneros discursivos 
e não somente entre enunciados de textos efetivamente produ-
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zidos e localizáveis. É, portanto, um conceito mais abrangente 
do que a intertextualidade intergêneros de Marcuschi (2002), 
em que o “diálogo” se instaura de texto para texto.

	 Já Lara (2013), assumindo que a expressão “relati-
vamente estáveis” da definição bakhtiniana de gêneros, abre 
espaço para o desvio ou a subversão, fala em “transgressão de 
gêneros”, explicando tratar-se de um tipo de hibridização no 
qual um gênero (dito “transgressor”) assume a função de ou-
tro (dito “transgredido), emprestando-lhe, ao mesmo tempo, 
sua forma. No caso da publicidade, o texto, embora mantendo 
a sua função primeira de vender um dado produto (serviço, 
ideia) assume a forma de um outro gênero (do mesmo domí-
nio – o midiático – ou de outro domínio). A publicidade seria, 
então, o gênero transgredido, que se deixa camuflar por um 
outro gênero: o transgressor. 

	 “Intertextualidade intergêneros”, “dialogismo interge-
nérico” ou “transgressão de gêneros”: trata-se de olhares dife-
rentes sobre um mesmo fenômeno. Por razões de praticidade, 
utilizamos a denominação proposta por Lara (2013), ou seja, 
“transgressão de gêneros”, como já foi dito, sem perder de vis-
ta que o “diálogo” pode instaurar-se entre textos específicos (e 
seus gêneros – já que não existe texto sem gênero) ou apenas 
entre gêneros, sem implicar, portanto, textos específicos. 

No que diz respeito à paródia, não é difícil constatar 
que ela nos rodeia no dia a dia. Isso sem falar da arte e da 
literatura, instâncias que se valem, de forma privilegiada, da 
paródia. A publicidade – nosso objeto de estudo – também se 
vale, em alguns momentos, desse dispositivo para distrair ou 
divertir o destinatário (lembremos, por exemplo, a publicida-
de da Bom Bril, com o ator Carlos Moreno). Contudo, se o 
termo “paródia” está tão vivamente presente em nossas vidas, 
seja nos estudos literários, seja no uso cotidiano da língua, seu 
emprego tem sido feito de forma não muito clara, como sinali-
za Genette (apud SANGSUE, 1994, p. 04), ao postular que “a 
palavra ‘paródia’ faz parte destas palavras tão familiares, tão 
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falsamente transparentes, que nós as utilizamos com frequên-
cia para teorizar ao longo de volumes ou de colóquios, sem 
sequer pensarmos em nos perguntar do que se fala” . 

	 Conforme afirma Machado (2000, p. 54), encenar a 
paródia implica, ao mesmo tempo, encenar um discurso so-
cial. Grosso modo, esse fenômeno será relido pela autora 
como fundamentalmente polifônico, uma vez que se constrói 
sobre duas visadas antagônicas, ou, como afirmava Bakhtin 
(1970, p. 267), como uma arena de luta entre duas vozes. Nes-
sa perspectiva, vemos que um acontecimento paródico reúne, 
no âmbito da atmosfera social, vozes divergentes que orques-
tram uma polifonia inerente a essa atividade linguageira. Des-
sa forma, diz a autora:

Ora, ‘o espaço de fala’ do qual fala Bakhtin é o da 
comunicação realizada entres seres vivos, ou sujei-
tos-falantes, na sua vida em sociedade. A partir daí, 
podemos considerar a paródia como a expressão do 
desejo que sempre moveu o homem - como ser de 
falas – em direção à crítica: não necessariamente a 
crítica mal-intencionada ou destrutiva, mas a que vi-
sa“modificar” um discurso já aceito por um grupo so-
cial dado; em outros termos, a paródia pode ser vista 
como a configuração de uma provocação inteligente, 
baseada sobre o riso discreto da ironia (MACHADO, 
2000, p. 54; grifos do original).

Diante disso, constatamos que o surgimento da paródia 
confunde-se com a própria origem do homem enquanto ser so-
cial, enquanto indivíduo clivado, cindido, dividido entre o sério 
e o burlesco, o que comunga com a ideia bakhtiniana de que o 
riso coexiste com o sério, sendo ambos indispensáveis ao ho-
mem, na sua condição de ser social (MACHADO, 2000, p. 61). 

O sujeito-comunicante-paródico, portanto, toma em-
prestada a “palavra do outro”, conferindo-lhe uma nova visa-
da ou, mais especificamente, uma “orientação interpretativa 
contrária” (MACHADO, 2000, p. 62). Em outros termos, pa-
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rafraseando Bakhtin, a autora admite que o sujeito-paródico, 
ao justapor diferentes vozes, cria um novo texto em relação ao 
texto parodiado, sem que, contudo, as vozes desse novo tex-
to escondam as vozes do texto primeiro (MACHADO, 2000,  
p. 64). Delineados os conceitos essenciais para este artigo, 
passemos à análise dos dois textos selecionados.

A subversão em foco: da teoria à prática

Apresentaremos, a seguir, a análise de uma publici-
dade atual transgredida e de um simulacro de publicidade 
parodiado. No primeiro caso (Texto 1), o gênero anúncio pu-
blicitário vem sob o formato de um outro gênero – a receita 
culinária –, o que aponta para o fenômeno da transgressão.
Trata-se da publicidade de um produto – temperos – da mar-
ca Ajinomoto. Nele, vemos a página de um caderno em espi-
ral, no qual está escrito:

Ingredientes:
Uma linha completa de temperos básicos naturais:
 Alho e Sal
 Toque de Louro
 Azeite e Ervas
 Cebola Frita
 Sem Pimenta
 Com Pimenta
Agora SABOR A MI é líder na categoria de tempero em 

pasta em todas as áreas Nielsen.

Acima e abaixo desse texto, encontram-se, respecti-
vamente, os seguintes dizeres em letras vermelhas: 1) Lide-
rança à moda da casa SABOR A MI; 2) Tenha sempre SA-
BOR A MI, o tempero preferido do consumidor brasileiro. 
O anúncio inclui ainda, no alto da página à esquerda (con-
siderando-se a posição do leitor), o enunciado: “Sabor Ami  
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É LÍDER”, acompanhado do logotipo da Ajinomoto e, no 
final da página, a foto dos diferentes temperos básicos, elen-
cados previamente como ingredientes.

Nessa perspectiva, o gênero transgressor é a receita culi-
nária, definida, em linhas gerais, como um conjunto de “ins-
truções que orientam na preparação de uma iguaria” (COSTA, 
2008, p. 157). Vemos, já de saída, o caráter prescritivo desse 
gênero, uma vez que há a indicação precisa de como devem 
ser manipulados os alimentos (ingredientes) para a confecção 
de um determinado prato (modo de fazer), podendo a não obe-
diência a alguma(s) dessas instruções acarretar um resultado 
não desejado. 

De forma geral, o estilo verbal adotado em receitas culi-
nárias remete a verbos no imperativo ou no infinitivo (sequên-
cias injuntivas). Sua linguagem é direta, e os verbos utilizados 
abordam ações próprias do meio culinário, tais como cortar, 
cozinhar, ferver, mexer, temperar, acrescentar, entre outros. 
O conteúdo temático trata da manipulação de alimentos, ex-
plorando as noções matemáticas de medida e de proporção e 
descrevendo a forma como os ingredientes devem ser “inte-
grados” para se chegar a um produto final. A construção com-
posicional, em geral, apresenta três partes: título (nome do 
prato/proveniência), lista de ingredientes e modo de preparo. 
Podem aparecer ainda informações como tempo de preparo, 
grau de dificuldade, rendimento, acompanhamentos etc. 

Observamos, no anúncio do produto “Sabor A Mi”, os 
seguintes aspectos que o distinguem de um anúncio tradicional 
de produtos alimentícios (temperos) e o aproximam da receita 
culinária: 1) sua construção composicional apresenta, além do 
título “Liderança à moda da casa SABOR A MI” e da página 
com o design semelhante ao de uma folha de caderno, outro 
elemento que também corresponde ao de uma receita: os ingre-
dientes, sinalizados por marcadores em vermelho e dispostos 
em sequência; 2) seu estilo verbal reforça a leitura associada ao 
ambiente da cozinha, uma vez que apresenta substantivos como 
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“sabor, ingredientes, tempero, alho, sal, louro, azeite, ervas, ce-
bola, pimenta” e a locução prepositiva “à moda da casa”, todos 
eles dispostos de forma objetiva e direta na página. Quanto ao 
conteúdo temático, constatamos uma articulação entre elemen-
tos próprios de uma receita de cozinha (por exemplo, a lista de 
ingredientes disposta numa folha de caderno e seguida de um 
enunciado que simula o modo de fazer) e aqueles inerentes a 
um anúncio publicitário (os slogans “Sabor a Mi é líder” e “o 
tempero preferido do consumidor brasileiro”, por exemplo), o 
que desloca a leitura da publicidade para o campo culinário, 
sem, no entanto, abrir mão dos fins mercadológicos(função) a 
que ela se destina: vender o produto.

Notamos que a mescla de gêneros anúncio/receita ocor-
reu de forma proposital. Ao utilizar a linguagem própria de uma 
receita culinária na construção de uma publicidade, o enuncia-
dor conferiu a esta uma nova “roupagem”, construindo um efei-
to de sentido de “despojamento”. Em outras palavras: ele saiu 
daquilo que seria esperado, previsto para um anúncio tradicio-
nal (que seria, por exemplo, apresentar o produto, suas caracte-
rísticas e suas vantagens, sobretudo em relação aos concorren-
tes) e aproximou-se do leitor, por meio de uma linguagem mais 
direta, comum à receita, e – por que não dizer – assumindo uma 
forma mais divertida, até por ser inesperada, de divulgar um 
produto. Esse exemplo atípico da marca Ajinomoto comprova a 
elasticidade de gêneros como a publicidade, que aceitam inova-
ções, transformações, que interagem, enfim, com a criatividade 
do leitor. No estudo de Heimas e Rodrigues (2005, p. 108-129), 
encontramos uma passagem que comprova essa maleabilidade 
do gênero publicidade, o que propicia a transgressão:

Nesse campo, há a preocupação em mostrar como 
as convenções são quebradas por autores que, 
assim, estabelecem um significado próprio e a 
originalidade de sua obra. O fato de um texto se 
desviar das convenções, ou transgredir as formas, 
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significa que existem “regulamentos” que estão 
sofrendo a transgressão. 

Essa “maleabilidade genérica” também ocorre no Texto 
2, a seguir, que é um simulacro de anúncio publicitáriomarca-
do pelo fenômeno da paródia, uma outra forma de subverter 
o já-dado, o já instituído. Nele, vemos a foto de uma mesa 
posta para o jantar, sobre a qual estão dispostos elementos 
típicos de uma refeição: pratos rasos, talheres, copos, além 
de temperos, pratos com comida (salada, carne, batatas fritas, 
pão), entre outros elementos. Em primeiro plano e como se 
estivesse flutuando no ar, destaca-se uma lata do conhecido 
refrigerante Fanta (escrito, no entanto, como Janta). Impressos 
sobre a imagem, encontram-se os seguintes enunciados: 1) O 
refrigerante que vale por uma refeição (escrito na parte infe-
rior); e 2) Melhor se consumido após as 20 horas (na lateral 
direita, considerando-se a posição do leitor), além de um site 
<btv.blogger.com.br> (indicado na parte superior do anúncio 
e acompanhado do logotipo Btv).

De acordo com Fávero (2003), a paródia pode ser en-
tendida como um “cruzamento” e não uma fusão de vozes. 
É justamente esse enlaçar de vozes que permite classificar o 
texto acima como parodiado. A produção – parodiada – apro-
pria-se de elementos próprios aos anúncios publicitários da 
marca de refrigerantes Fanta e do canal televisivo MTV. Não 
há, contudo, a remissão a textos específicos, o que faz com 
que a paródia seja compreendida, de forma mais abrangente, 
como um diálogo que se instaura entre discursos de diferentes 
ordens: o “dito conhecido” e o “dito novo”, assim como ocor-
re no dialogismo intergenérico. 

No texto em questão, como já foi descrito, a imagem de 
pratos com comida divide espaço com a foto de uma lata de 
refrigerante rotulada como “Janta”, ao lado do logotipo “Btv”. 
A construção composicional do texto parodiado prioriza o 
visual, destacando, nas cores alaranjada e branca (que pre-
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dominam na lata de Fanta), a frase: “O refrigerante que vale 
por uma refeição”. Nesse contexto, encontramos uma série de 
trocadilhos linguísticos, uma vez que o vocábulo “Fanta” é 
tomado como “Janta”, o canal televisivo “Music Television”, 
conhecido pelo acrônimo “Mtv”, é relido como “Btv”, trocan-
do-se o “m” pelo “b”, a fim de se fazer uma analogia com os 
blogs, instâncias onde são publicadas essas peças humorísti-
cas. Além disso, a frase escrita na vertical que alerta para o 
consumo após as 20 horas, estabelece uma relação entre uma 
prescrição médica, que adverte sobre o horário marcado para 
a ingestão de alimentos, e a classificação dos canais televisi-
vos, que regulamenta a programação na televisão aberta. É por 
meio da leitura dessas escolhas lexicais e fraseológicas (estilo 
verbal) que compreendemos a relação humorística entre o re-
frigerante, a refeição noturna e o canal Mtv. 

Assim, Fanta desloca-se da esfera alimentícia, na qual 
é uma bebida direcionada a um público mais jovem, para o 
âmbito do humor, no qual se transforma em “Janta”, num di-
vertido jogo sonoro/visual, que, explorando as possibilidades 
cômicas dessa associação, remete à figura da mesa posta, dos 
alimentos próprios à refeição comumente servida no período 
noturno. Observa-se, dessa maneira, o palco de luta entre duas 
vozes, o que é próprio da paródia: a voz “séria”, tradicional da 
Fanta como refrigerante, e a “voz” que incorpora esse primei-
ro modelo para contestá-lo e recriá-lo como “Janta”. No en-
tanto, essas “vozes” não se fundem, permitindo que o modelo 
que serviu de base para a paródia seja reconhecido pelo leitor. 

Em outras palavras: a visão convencional do/sobre o 
produto é alterada, sem ser de todo, apagada, pois a lata de 
alumínio que caracteriza, de forma inquestionável, o refrige-
rante da marca Fanta, mantém-se na versão parodiada. Com 
isso, ao mesmo tempo em que se questiona a autoridade, a 
legitimidade do produto, contribui-se para fortalecê-lo, já que 
a versão segunda (a paródia) deixa implícita a versão primeira 
(a do texto “sério”). 
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Considerações finais

Ao longo deste artigo, organizamos nosso fazer teóri-
co por meio da tríade: publicidade/transgressão/paródia. O 
anúncio publicitário, objeto privilegiado neste trabalho, foi 
examinado de forma densa, colocando-se como um gênero, 
acima de tudo, maleável. Apoiando-nos nessa ideia, traçamos 
um breve panoramada transgressão de gêneros e da paródia, 
aproximando esses dois fenômenos pelo seu caráter subversi-
vo. Verificamos, desse modo, que os efeitos de surpresa e de 
humor predominaram no uso de uma e de outra, o que nos per-
mitiu relacionar esses fenômenos à instauração de um “novo” 
contrato de leitura entre enunciador e destinatário.

Nessa reflexão, adotamos um viés bakhtiniano de inves-
tigação, mas sem perder de vista seu diálogo frutífero com a 
Análise do Discurso. Nesse sentido, reiteramos a plasticidade 
da AD: ela interage com outras disciplinas/vertentes teóricas, 
acolhe os mais distintos corpora, constrói, enfim, um legado 
discursivo que se lê no bojo da contemporaneidade, permi-
tindo uma renovação constante dos materiais produzidos e da 
própria AD, que assume o seu viés camaleônico, mutante, tra-
ço imprescindível numa era que preza a inovação incessante 
e que se abre, como nunca, para os estudos interdisciplinares.



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

207

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

REFERÊNCIAS

BAKHTIN, Mikhail. L´oeuvre de François Rabelais et la cul-
ture populaire au Moyen Âge et sous la Renaissance.Paris: 
Gallimard, 1970.

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: 
Martins Fontes, 2003.

BARTHES, Roland. O rumor da língua. Lisboa: Edições 70, 1987.

BAUMAN, Zygmunt. Ética pós–moderna. São Paulo: Paulus, 1997.

BRANDÃO, Helena Nagamine. Introdução à análise do dis-
curso. Campinas, SP: Ed. Unicamp, 2004.

CHAVES, Aline Saddi. Gêneros do discurso e memória: o 
dialogismo intergenérico no discurso publicitário. 2010. 366f. 
Tese (Doutorado em Língua e Literatura Francesa) – Faculda-
de de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2010.

COSTA, Sérgio Roberto. Dicionário de gêneros textuais. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2008.

FÁVERO, Leonor Lopes. Paródia e Dialogismo. In: BAR-
ROS, Diana Luz Pessoa de; FIORIN, José Luiz (orgs.). Dialo-
gismo, polifonia e intertextualidade. São Paulo: Edusp, 2003. 

GOMES, Tânia Maria de Oliveira. Um estudo discursivo so-
bre a transgressão de gêneros e a paródia em publicidades 
atuais e da década de 1960. 2014. 134f. Dissertação (Mestra-
do em Estudos Linguísticos) - Faculdade de Letras, Universi-
dade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2014.



208

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

GRIZE, Jean-Blaise. Le point de vue de la logique naturel-
le: démontrer, prouver, argumenter, L’argumentation au-
jourd’hui. Positions théoriques en confrontation (M. Doury 
et S. Moirand dirs.), Paris: Presses Sorbonne Nouvelle, 2004.

HEMAIS, Bárbara; BIASI-RODRIGUES, Bernadete. A 
proposta sócio-retórica de John M. Swales para o estudo de 
gêneros textuais. In: MEURER, José Luiz; BONINI, Adair; 
MOTTA-ROTH, Desirée. (Orgs.). Gêneros: teorias, méto-
dos, debates. Parábola: Rio de Janeiro, 2005. p. 108-129

LARA, Glaucia Muniz Proença. Gêneros do discurso e ensino. 
Belo Horizonte: FALE/UFMG, 2008 (projeto de pesquisa).

_________. Publicidade de ontem e de hoje: uma análise se-
miótica. In: IX Congresso Latino-Americano de Estudos do 
Discurso – Anais da ALED 2011 – Universidade Federal de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, nov. 2011. p. 1-19. (Disponí-
vel em CD-rom).

________. Gêneros do discurso: entre a rotina e o aconteci-
mento. In: CORTINA, Arnaldo; MORENO, Fernando (orgs.). 
Semiótica e comunicação: estudos sobre textos sincréticos. 
Araraquara-SP: Editorial da FCL, 2013. 

LYZARDO-DIAS, Dylia. Análise discursiva da parodização 
dos provérbios na mídia impressa. In: LARA, Glaucia M. P. 
et al. (orgs). Análises do discurso hoje. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira/Lucerna, 2008. v. 2, p. 157-176.

MACHADO, Ida Lucia. Brève étude sur la parodie. Caligra-
ma (UFMG), Belo Horizonte, v. 4, p. 53-65, 2000.

MACHADO, Ida Lucia. Análise do discurso & texto paródi-
co: um encontro marcado. In: LARA, Glaucia M. P. (org.). 



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

209

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

Lingua(gem), texto, discurso: entre a reflexão e a prática. Belo 
Horizonte/ Rio de Janeiro: FALE/Lucerna, 2006. p. 71-85.

MAINGUENEAU, Dominique. Diversidade dos gêneros de 
discurso. In: MACHADO, Ida Lucia; MELLO, Renato de 
(orgs.). Gêneros: reflexões em análise do discurso. Belo Hori-
zonte: NAD/POSLIN/FALE-UFMG, 2004. p. 50-53.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e 
funcionalidade. In: DIONÍSIO, Ângela P.; MACHADO, Anna 
Rachel; BEZERRA, Maria Auxiliadora (Orgs.). Gêneros tex-
tuais e ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2002. p. 30-31.

MELLO, Renato de (orgs.). Gêneros: reflexões em análise 
do discurso. Belo Horizonte: NAD/POSLIN/FALE-UFMG, 
2004. p.263-275.

RESENDE, Graciele Silva de. As representações do homem 
e da mulher no gênero outdoor. In: MACHADO, Ida Lucia; 

SANGSUE, Daniel. La parodie. Paris: Hachette, 1994.



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

TEORIA DAS IDENTIDADES 
PERFORMATIVAS E MISE-EN-SCÈNE 

SEMIOLINGUÍSTICA: relações 
e reflexões teóricas

Daniel Mazzaro

Considerações iniciais

A relação entre linguagem e identidade tem atraído 
cada vez mais pesquisas, principalmente quando a propos-
ta é compreender algumas questões relativas ao gênero, 
ao sexo e à sexualidade. De forma geral, o estudo dessas 
categorias identitárias acaba por incluir um debate a res-
peito do desejo e, às vezes de forma indireta, existe uma 
referência a um dos trabalhos que mais se destacaram na 
história da filosofia que aborda o tema do desejo, a saber, 
a obra Fenomenologia do Espírito, de George W. F. Hegel, 
publicado em 1806. Nele, o desejo pode ser compreendido 
como um incessante esforço humano para superar diferen-
ças externas, ou melhor, um projeto para se tornar um su-
jeito autossuficiente e para quem todas as coisas aparente-
mente diferentes finalmente emerjam como características 
imanentes do próprio sujeito. Esse pensamento, inclusive, 
está refletido em estudos, por exemplo, de Lacan, Deleuze 
e Foucault, que entendem o desejo como a impossibilidade 
do próprio sujeito coerente.

A relação do desejo com a linguagem emerge da crítica 
à ideia de que esta não é um fenômeno intencional, mas sim 
um conjunto de formas convencionais que já são existentes 
quando o sujeito as enuncia, e o que ele faz é, na verdade, 
citá-las. Esse ponto de vista proposto por Jacques Derrida é de 
grande valia para os estudos das identidades se as considera-
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mos construções sociais que possuem como marca a iterabili-
dade para a construção de sua significação.

Entretanto, essa iterabilidade frequentemente faz com 
que tenhamos a impressão de uma identidade natural, o que é 
usado como justificativa para o argumento de que não somos 
seus agentes ou, no mínimo, que não escolhemos ser como 
somos. Mas se excluímos a intencionalidade e a naturalidade, 
como é possível compreender algumas características huma-
nas como a sexualidade?

Este trabalho pretende refletir sobre um dos pilares da 
Teoria Queer, que é a de considerar as identidades como per-
formativas, isto é, elas devem ser compreendidas como uma 
prática significante, assim como os sujeitos, que são “cultu-
ralmente inteligíveis como efeitos resultantes de um discurso 
amarrado por regras, e que se insere nos atos disseminados 
e corriqueiros da vida linguística” (BUTLER, 2010, p. 208). 
Nesse sentido, não falamos de uma determinação da identida-
de pelas regras, mas sim de um processo regulado de repetição 
que oculta e, ao mesmo tempo, impõe os efeitos substanciali-
zantes dos sujeitos.

Com o intuito de complementar essa reflexão, serão es-
tabelecidas relações com a Teoria Semiolinguística, principal-
mente no que diz respeito à mise-en-scène do ato de lingua-
gem, segundo a qual abrange uma encenação não apenas dos 
gêneros discursivos e das estratégias ligados às circunstâncias 
de produção, mas também do aspecto situacional do ato de lin-
guagem. Essa mise-en-scène joga luz na ideia de que em todo 
ato de linguagem existem dois circuitos: o externo (situacio-
nal, psicossocial) e o interno (lugar da organização do dizer).

Sendo assim, a proposta deste trabalho é relacionar a 
teoria das identidades performativas às encenações dos atos 
de linguagem, de modo que se justifique o debate de alguns 
traços naturalizados do ser humano, como o gênero e a sexua-
lidade, por meio da Teoria Semiolinguística.
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A teoria das identidades performativas

Com origem nos estudos femininos desenvolvidos nos 
Estados Unidos na década de 1980, a Teoria Queer (TQ) pro-
põe-se a explicar e analisar os processos sociais envolvidos no 
processo de formação dos sujeitos sexuais e gendrados. Nessa 
corrente de pesquisa, destaca-se a filósofa estadunidense Ju-
dith Butler, cuja teoria de gêneros está atrelada ao estudo da 
linguagem e a partir da qual estabelece importantes relações 
a respeito do discurso. Uma de suas considerações mais co-
nhecidas é a compreensão dos sujeitos do desejo enquanto um 
movimento da linguagem.

Em sua tese de doutorado, defendida em 1987 e republi-
cada mais de dez anos depois com revisão e alguns acréscimos, 
Butler se centra na recepção da Fenomenologia do Espírito 
pelos principais filósofos franceses do século XX, dentre os 
quais se encontram Alexandre Kojève, Jean Hyppolite, Jean-
-Paul Sartre, Michel Foucault e Jacques Lacan. Aos olhos de 
Butler, o desejo hegeliano é entendido como um movimento 
de consciência-de-si, no qual o sujeito não pode conhecer-se 
instantânea ou imediatamente, mas por mediação do Outro. E 
nesse sentido, cada um dos filósofos franceses fez suas pró-
prias leituras, o que a levou a concluir que “de Hegel a Fou-
cault, parece que o desejo nos faz seres estranhamente fictícios. 
E a risada de reconhecimento seria o momento do insight”102 
(BUTLER, 1999, p. 238), porque a maioria deles tende a supor 
que o sujeito autoconsciente é coerente e idêntico a si mesmo; 
para Butler, entretanto, é exatamente o contrário: o sujeito he-
geliano é incoerente e sempre em movimento, em ação. Por 
isso sua necessidade de recorrer a outros pesquisadores que 
trabalham com a ideia de ação, e com os quais se identifica de 
certa forma, como Jacques Derrida e Gilles Deleuze.

102	 Tradução nossa. No original: “From Hegel through Foucault, it appears that desire 
makes us into strangely fictive beings. And the laugh of  recognition appears to be the 
occasion of  insight.”
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Na obra que lhe tornou mais conhecida, Gender Trouble 
- Feminism and the Subversion of Identity, editada em 1990, 
Judith Butler apresenta de forma mais detalhada o que veri-
ficou alguns anos antes: “o que é chamado de identidade de 
gênero é uma realização performativa compelida por sanção 
social e tabu”103 (BUTLER, 1988, p. 520). Nesse sentido, ela 
recorre ao termo usado por J.L. Austin em sua pesquisa sobre 
os atos de fala para defender a ideia de que o gênero é uma 
identidade constituída no tempo e instituída por uma repetição 
estilizada de atos. 

Embora Austin e seu pupilo John R. Searle tenham se 
dedicado a estudar os enunciados performativos – que pa-
recem declarações, mas que não são destinados completa-
mente, ou apenas em parte, para registrar ou transmitir in-
formações simples sobre os fatos, mas que servem para agir 
a própria ação que enunciam –, seu alcance extralinguístico 
é relativamente questionável para dar conta do gênero. De 
fato, como vários estudiosos constataram, incluindo Patrick 
Charaudeau (2001), do qual trataremos mais adiante, a per-
formatividade não é um fenômeno exclusivo da língua, o que 
não justifica restringir-se aos longos esquemas das condições 
de realização dos diferentes atos de fala e tampouco às listas 
de verbos que os ilustrariam. Nesse sentido, fez-se necessá-
ria a apropriação dos estudos de Derrida (1991) a respeito da 
iterabilidade e da não intencionalidade da linguagem.

A teoria dos atos de fala de Austin e Searle se apoia no 
pressuposto de que os performativos se associam a um valor 
de força, e não a um valor de verdade, logo, estão vinculados 
à “maior ou menor eficácia com que irrompem no contexto em 
que são utilizados, produzindo transformações do mesmo”104 

103	 Tradução nossa. No original: “what is called gender identity is a performative 
accomplishment compelled by social sanction and taboo”.

104	 Tradução nossa. No original: “la mayor o menor eficacia con que irrumpen en el 
contexto en que son utilizados, produciendo transformaciones del mismo”.
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(PÉREZ NAVARRO, 2008, p. 43). Assim, o valor atribuído ao 
contexto é enorme, tendo em vista que sua análise, que é do 
ponto de vista do sucesso ou do fracasso, está atrelada à ca-
pacidade de produção de uma alteração no contexto, de trans-
formá-lo no momento mesmo de sua enunciação e de fazê-lo, 
incluindo o conteúdo expresso por essas palavras. Com isso, o 
enunciado “eu os declaro marido e mulher” só tem sucesso se 
seguir algumas condições, como ser proferida por um sacer-
dote em uma celebração de casamento.

O questionamento que Derrida lança é: o enunciado 
“eu os declaro marido e mulher”, quando pronunciado fora 
do contexto, é sempre um performativo fracassado? Para 
dar conta dessa pergunta, Derrida propõe que nem o con-
texto nem a intencionalidade do falante intervêm de forma 
tão ampla nos performativos. No lugar, sugere que todos os 
enunciados são performativos, e que, sempre que se enun-
cia algo, uma situação é produzida ou transformada. Isso 
leva à conclusão de que o performativo (e a linguagem, de 
forma geral) não se limita, em sua essência, a transportar 
um conteúdo semântico já constituído e vigiado por uma 
intenção de verdade, ou de revelação, ou de adequação; ao 
invés disso, os performativos se caracterizam (I) pela im-
possibilidade de delimitar de um modo definitivo o contexto 
em que eles intervêm e (II) pela a iterabilidade constitutiva 
de todo ato de fala.

O foco não está mais no contexto para estabelecer se um 
performativo tem ou não êxito, mas na ideia de que qualquer 
performativo pode funcionar como tal por ser sempre, de certo 
modo, uma citação do enunciado performativo ideal que lhe 
serve de modelo ou referente. A repetição dos enunciados e/
ou das interpelações leva à construção de um efeito de real 
e, consequentemente, da unidade de gênero, de sexo e de se-
xualidade. Isso ocorre, inclusive, sem precisar de um agente, 
como Friedrich Nietzsche já havia considerado:
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Assim como a plebe distingue entre o raio e o seu 
esplendor como uma ação do sujeito raio, assim a 
moral plebeia distingue entre a força e os efeitos 
da força, como se detrás do homem forte houvesse 
substratum neutro que fosse “livre” para manifes-
tar ou não a força. Mas não há tal substratum, não 
há um ser por detrás do ato; o ato é tudo. O que a 
plebe faz é desdobrar um fenômeno em efeito e em 
causa” (NIETZSCHE, 2002, p. 17).

E se não existe um alguém por trás do discurso, o que 
temos é um discurso que nasceu com o próprio alguém: o dis-
curso é um ato.

No caso específico das sexualidades, falamos de um 
discurso repetido que toma como naturalizada e normativa a 
relação heterossexual. Ou, como propõe Butler (2010), essas 
naturalizações formam a matriz heterossexual, construções 
discursivas parcialmente explicadas, mas em toda parte pre-
sumidas. Com o termo matriz, entende-se uma “grade de in-
teligibilidade cultural por meio da qual os corpos, gêneros e 
desejos são naturalizados” (BUTLER, 2010, p. 215-216). Cla-
ramente influenciada por Monique Wittig (1990) e Adrienne 
Rich (2010), Butler (2010) considera que

o modelo discursivo/epistemológico hegemônico 
da inteligibilidade do gênero, o qual presume que, 
para os corpos serem coerentes e fazerem sentido 
(masculino expressa macho, feminino expressa fê-
mea), é necessário haver um sexo estável, expresso 
por um gênero estável, que é definido oposicional e 
hierarquicamente por meio da prática compulsória 
da heterossexualidade (BUTLER, 2010, p. 216).

Isso quer dizer que a mentalidade heterossexual é a 
responsável não apenas pela interpretação totalizante da his-
tória, da realidade social, da cultura, da língua e de todos os 
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fenômenos subjetivos, mas pela sua manutenção como gera-
dora de sentido para a sexualidade e também o gênero e até 
mesmo o sexo.

 Se a crítica à naturalização do gênero é fácil de ser per-
cebida, a do sexo nem tanto. Porém, Butler (2010) toma o 
sexo não como uma forma de passividade material sobre a 
qual se edificam os caracteres do gênero, seja por necessidade 
biológica ou cultural, mas o reconsidera como um lugar mais 
a se questionar desde a perspectiva genealógica e o assume 
como uma superfície sobre a qual atua a cultura. Essa super-
fície se encontrara sempre situada em um contexto cultural ou 
de interpretação já dado, o que leva o corpo a ser uma situa-
ção que já é desde sempre interpretado mediante significados 
culturais. Consequentemente, “o sexo não poderia qualifi-
car-se como uma facticidade anatômica pré-discursiva. Sem 
dúvida, será sempre apresentado, por definição, como tendo 
sido gênero desde o começo”105 (BUTLER, 2010, p. 27). O 
corpo, finalmente, quando entra em cena, o faz mediante a 
reiterada atualização das ficções regulativas que conformam 
os ideais de gênero.

A superfície corporal é, dessa forma, um lugar da inter-
pretação e também da incorporação de uma norma cultural, 
disposta a ser reiterada, citada e reinterpretada. Essa dinâmica, 
entretanto (ou seria, portanto?), acaba mostrando seu caráter 
textual e discursivo de construto e fixação de disposições se-
xuais, facilitando sua recontextualização e, por conseguinte, 
sua transgressão.

105	 Sugiro a leitura de Jurandir Freire Costa (1995), em que o autor mostra que, embora 
a divisão entre homem e mulher tenha se dado efetivamente nos séculos XVIII e XIX, 
isso não significava que não existiam homens e mulheres anteriormente. Se a divisão 
não girava em torno de questões anatômicas, sim se localizava frequentemente 
nas posições sociais que esses seres ocupavam. Costa (1995) traça, com isso, um 
histórico focado em textos médicos e de Freud para tentar dar conta da pergunta “por 
que achamos que classificar os humanos conforme suas tendências sexuais é ‘mais 
real, mais biológico e mais psicológico’ do que classificá-los segundo a religião ou o 
gosto por artes e esportes?” (COSTA, 1995, p. 20).
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Essas transgressões costumam ter o estatuto de ilegíti-
mas, indizíveis, ininteligíveis, abjetas106, e isso ocorre porque a 
lei repressora, que é a própria lei do discurso, ao mesmo tempo 
em que reprime, liberta, e também oculta os efeitos produtivos 
da norma cultural. Essa “lei do discurso”, como aponta Pérez 
Navarro (2008, p. 117), “não apenas reprime alguns tipos de 
disposições, práticas ou desejos, favorecendo outros. Em vez 
disso, exerce seu poder determinando que tipo de disposições, 
práticas ou desejos poderão ser pensados”107. Essa contribui-
ção foucaultiana baseada em História da sexualidade, Vigiar 
e punir e História da loucura é uma retomada da proposta de 
Butler em sua tese: de que a teoria do sujeito está atrelada a 
sua capacidade de ação. O “algo mais” da teoria performativa 
do gênero é a inclusão da teoria psicanalítica para tentar dar 
conta da sujeição às regras da matriz heterossexual.

Butler recorre ao conceito de melancolia desenvolvido 
por Freud, que a considera uma reação à perda por separa-
ção, morte ou ruptura de um laço afetivo de um objeto amado. 
Quando Butler aplica essa relação à situação do complexo de 
Édipo, abre outra possibilidade de interpretação: a perda do 
pai ou da mãe é ditada por uma proibição acompanhada de um 
conjunto de punições. A proibição que vem do próprio com-

106	 Para Julia Kristeva (2004), a abjeção é uma violenta e escura rebelião do ser contra 
aquilo que o ameaça e que lhe parece vir de um fora ou de um dentro exorbitante, 
jogado de lado no que diz respeito ao possível, tolerável e pensável. Trata-se, 
portanto, de um inadmissível. Os jogos de palavras que a psicanalista e feminista 
faz são inevitáveis: ob-jeto, assim grafado, joga com a partícula jet, do verbo francês 
jeter, isto é, “arremessar, lançar”, tentando dar conta da construção do eu (moi) como 
resultado das forças de atração e de repulsão entre o eu e o não-eu. Nesse sentido, 
o abjeto não é um ob-jeto à minha frente que nomeio e imagino, muito menos “meu 
correlato que, ao oferecer-me um apoio sobre alguém ou sobre algo diferente, me 
permitiria ser mais ou menos diferenciada e autônoma” (KRISTEVA, 2004, p. 8). 
Comparado ao objeto, o abjeto é a própria oposição ao eu, e, mais que isso, é o 
próprio objeto caído, radicalmente excluído, que está fora do conjunto cujas regras do 
jogo parecem não reconhecer.

107	 Tradução nossa. No original: “no solamente reprime algunos tipos de disposiciones, 
prácticas o deseos, favoreciendo otros. Antes bien, ejerce su poder determinando qué 
tipo de disposiciones, prácticas o deseos podrán ser pensados”.
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plexo de Édipo, a saber, o incesto (“naturalmente” heterosse-
xual), não é o único, mas existe também a proibição da ho-
mossexualidade. Butler compreende, fazendo eco das análises 
de Gayle Rubin (1986) a respeito das obras de Lévi-Strauss, 
que o tabu produz heterossexualidade exogâmica, mas se ba-
seia em um desejo homossexual, já que

[...] as relações entre clãs patrilineares são base-
adas em um desejo homossocial [...], numa sexu-
alidade recalcada e consequentemente desacredi-
tada, numa relação entre homens que, em última 
instância, concerne aos laços entre os homens, mas 
se dá por intermédio da troca da distribuição he-
terossexual das mulheres (BUTLER, 2010, p. 70) 
[destaque da autora].

A relação de reciprocidade social entre homens e a 
exclusão da mulher pode ser chamada de patriarcalismo ou 
falocentrismo, que caba causando a não reciprocidade entre 
homens e mulheres e, de certa forma, entre as mulheres. 

Nesse sentido, a identificação de gênero, enquanto ato 
melancólico deve ser entendida como a internalização de uma 
diretriz moral, que obtém sua estrutura e energia por meio de 
um tabu externamente exposto. Ilustrando essa ideia de gênero 
melancólico, a téorica queer retoma uma fala de Lacan sobre 
a homossexualidade feminina, a saber, que ela se orienta “por 
uma decepção que reforça a vertente da demanda de amor” 
(LACAN, 1998, p. 702). Butler compreende que essa fala refle-
te um ponto de vista masculino e heterossexualizado que retoma 
a sexualidade lésbica como uma recusa da própria sexualidade, 
apenas porque “a sexualidade é presumida heterossexual, e o 
observador, aqui entendido como heterossexual masculino, está 
claramente sendo recusado” (BUTLER, 2010, p. 81). Sejam 
quem forem os envolvidos na recusa, ela parece ser, no final das 
contas, recolhida no ego e, dessa forma, serve para estabelecer 
uma identificação do ego com o objeto abandonado.
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Tomando o movimento da identificação como um fato, e 
resgatando o que Hegel defende sobre a consciência-de-si – que 
só ocorre por meio do suprassumir, da aniquilação do Outro e do 
posterior “pôr o Outro dentro de si” (HEGEL, 1992, p. 123) –, 
Butler defende seu ponto de vista de que o gênero é a incorpo-
ração (o pôr dentro de si) das imagens suprassumidas do Outro 
em algum momento da história pessoal do sujeito. Consequen-
temente, a sexualidade é sempre um ato performativo que cita a 
imagem incorporada. Mais que isso, a sexualidade é esse desejo, 
é essa consciência-de-si, que se move na tentativa do fazer senti-
do para o Outro e para si. A sexualidade é, portanto, linguagem.

Longe de pensar que a incorporação da imagem é o fim 
da trilha da identidade, Butler sugere que nos apoiemos “em 
uma ontologia dos gerúndios”108 (BUTLER, 1988, p. 521) 
como forma de resistência à substância metafísica das forma-
ções sujeito-verbo, pois, como já vimos, não há um sujeito por 
trás das performatividades: ele se faz por meio delas.

Nesse sentido, estamos fazendo nossa identidade a todo 
instante, o que torna necessário compreender melhor o que está 
em jogo no momento das performances. Assim, na próxima se-
ção, veremos que o exposto até o momento pode relacionar-se à 
Teoria Semiolinguística proposta por Patrick Charaudeau.

A Teoria Semiolinguística e a concepção de atos 
de linguagem

Lançada na década de 1980, a Teoria Semiolinguística 
(TS) tenta dar conta do uso da linguagem em diferentes mo-
mentos da vida dos sujeitos em sociedade. Esse uso da lingua-
gem, conhecido como ato linguageiro, resulta de basicamente 
dois componentes: um linguístico, já que opera com material 
verbal (a língua), sendo ele mesmo estruturado de maneira 
significante segundo os princípios de pertinência que lhe são 

108	 Tradução nossa. No original: “[relies instead] on an ontology of present participles”.
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próprios; e outro situacional, já que opera um material psicos-
social, testemunha dos comportamentos humanos, que cola-
bora na definição dos seres ao mesmo tempo como atores so-
ciais e como sujeitos comunicantes (CHARAUDEAU, 1996). 
Com isso, a proposta é que não se pode chegar à construção da 
significação discursiva sem o estudo de ambos componentes.

Essa significação discursiva, para a TS, é sempre ence-
nada, o que significa dizer que as características dos vários có-
digos semiológicos (verbal, gestual, icônico etc.) envolvidos 
na encenação dependem das expectativas da troca linguageira 
entre os parceiros em circunstâncias bem determinadas. Nes-
se sentido, existe um “fora da linguagem” (realidade extra-
linguística) que se combina, de modo pertinente, com o local 
da manifestação discursiva, mesmo se não se sabe bem como 
isso ocorre. A partir disso, os signos, isolados de um contexto, 
não divulgam significados no mundo das trocas linguageiras, 
já que eles precisam estar inseridos em uma totalidade discur-
siva que possa ultrapassar o signo em si. De acordo com esse 
ponto de vista, a teoria do discurso é vista como um jogo de 
comunicação que leva em conta simultaneamente um espaço 
externo e um espaço interno de construção do sentido, ou seja, 
considera-se tanto a dimensão situacional quanto a linguística 
da significação discursiva. A significação é, pois, construída 
por meio de duas inter-relações que se articulam ao mesmo 
tempo uma sobre a outra: (1) a inter-relação entre dois espaços 
de produção de sentido, externo e interno, e (2) a inter-relação 
entre dois espaços enunciativos, de produção (EU) e de inter-
pretação (TU) com a interposição de uma avaliação.

Pode-se perceber que a proposta de Charaudeau tenta 
dar conta da significação no momento da enunciação sem ig-
norar, entretanto, o construto histórico da linguagem. A pre-
ocupação com a cena enunciativa pode levar a uma simplifi-
cação do ato de fala ao seu contexto, como a crítica feita por 
Derrida (1991) à teoria de Austin e Searle. Ora, dentro dos 
atos linguageiros, Charaudeau (2001, p. 26) propõe
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[...] uma oposição entre encenação discursiva e en-
cenação linguageira, na medida em que a segun-
da, incluindo o aspecto situacional do ato de lin-
guagem, engloba a primeira. Note-se que, mesmo 
possuindo um dispositivo próprio que lhe confere 
autonomia, a encenação discursiva não se constrói 
independentemente da encenação linguageira. A 
encenação discursiva promoverá a realização de 
gêneros e de estratégias que não estão, obrigato-
riamente, ligados às circunstâncias de produção.

Dessa forma, a mise-en-scène dos atos de linguagem 
apresenta discursos que podem ser encontrados em diversas 
situações. Isso indica que o discurso não se define apenas pelo 
contexto de sua encenação, mas sim por algo previamente 
existente e que é, de certa forma, ativado no instante do ato 
de linguagem.

A partir disso, Charaudeau considera que a perfor-
matividade não está inscrita na língua, mas, pelo contrário, 
é “um fenômeno que diz respeito à encenação do ato de 
linguagem com seus dois circuitos – externo e interno – e 
seus sujeitos correspondentes – parceiros e protagonistas” 
(CHARAUDEAU, 2001, p. 33). Mais que se preocupar com 
as fórmulas linguísticas dos atos de fala, a performance de-
pende, para Charaudeau, da relação contratual que existe 
no circuito externo entre os parceiros EUc (sujeito comuni-
cante) e TUi (sujeito interpretante) e que lhes permite reco-
nhecer mutuamente a existência do poder de executar o ato 
descrito na enunciação.

Nesse sentido, fica em aberto o reconhecimento do 
poder de execução do ato, o qual será negociado no ato de 
linguagem. Por isso Charaudeau (2001, p. 35) afirma que na 
análise do discurso, só é possível falar de efeito performati-
vo, pois “o fato de que uma fórmula verbal qualquer, que não 
seja performativa em si (no sentido inicial) possa contribuir 
para produzir a realização de uma ação enunciativa, mostra 
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que esta não está necessariamente ligada ao emprego de uma 
fórmula específica”.

E como essa encenação é também discursiva, depende 
de algo previamente dado que não é necessariamente o que 
está no contexto imediato da encenação linguageira.

Na TS, o ato de linguagem se desenvolve em três ní-
veis: o situacional, que se ocupa dos dados do espaço externo 
e constitui o lugar onde se determina a finalidade do ato de 
linguagem; o comunicacional, que se ocupa das maneiras de 
falar/escrever, incluindo os papéis linguageiros, a finalidade, 
a identidade e o propósito do sujeito falante em determinada 
circunstância; e o discursivo, que trata do lugar de interven-
ção do sujeito enunciador, que deve satisfazer as condições 
de legitimidade, credibilidade e captação. Nesse sentido, Cha-
raudeau joga luz no momento em que se realiza a encenação 
discursiva, o que não significa que se ignora o já-dado da lin-
guagem, tanto é assim que o linguista lança mão dos saberes 
para explicar seu funcionamento.

Os saberes não são necessariamente expressos no ato de 
linguagem, mas são sempre necessários para a sua produção 
e compreensão. E como o ato linguageiro se realiza em um 
duplo espaço de significância, externo e interno à sua verbali-
zação, eles despontam de uma situação concreta de troca e de-
monstram uma intencionalidade. Além disso, eles fazem um 
elo entre os níveis situacional, comunicacional e discursivo, 
pois levam ao reconhecimento recíproco dos parceiros, que se 
movimentam nas representações supostamente partilhadas109. 
Nesse sentido, os saberes funcionam como um conjunto de 
representações coletivas que é dado aos sujeitos do ato de 
linguagem pelo fato de pertencerem a uma comunidade ou a 
um grupo e por partilhar com seus membros experiências dos 

109	 Dizemos “supostamente” porque o ato de linguagem é um jogo de possibilidades, e 
não se pode afirmar com segurança de antemão se os sujeitos envolvidos partilham 
as mesmas experiências vividas (afetos), as mesmas provas de raciocínio (saber 
intelectual) e até mesmo as percepções do tangível (o mundo físico). 
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mais diferentes tipos. E mais que partilhar essas experiências, 
os sujeitos sempre às enunciam com a finalidade de tentar se-
parar o que pertence a si como indivíduo daquilo que pertence 
à comunidade ou ao grupo.

 A necessidade de se distinguir do Outro, mas precisar 
dele para se conhecer, também aparece na teoria de Hegel. 
O que queremos destacar agora é para a entrada em cena das 
representações como responsáveis pela interseção entre o in-
dividual e o coletivo na TS, e como elas se parecem com as 
performatividades na TQ. Se o propósito discursivo é o pro-
jeto que se tem em mente ao tomar a palavra, então falar é de 
certa forma, estabelecer uma relação entre o eu e o outro a fim 
de influenciá-lo, persuadi-lo, seduzi-lo. E essa relação só pode 
fazer sentido quando se traz ao ato de linguagem certa visão 
do mundo, que inclui tanto o conhecimento que se tem da rea-
lidade como os julgamentos que se fazem dela. 

Entretanto, esses conhecimentos que o eu e o outro têm 
do mundo são múltiplos e variados, além de cada sociedade 
determinar os objetos de conhecimento, classificá-los enquan-
to domínios de experiência e atribuir-lhes valores. Com isso, a 
linguagem funciona como mecanismo de (I) tematização dos 
objetos e domínios, de (II) problematização da maneira com a 
qual os sujeitos devem considerar esses objetos e domínios, e 
também de (III) precisão do posicionamento do sujeito que fala. 

Esse sujeito, contudo, não se encontra completamente 
livre para tematizar seu discurso. Isso acontece devido à de-
pendência da situação de comunicação em que se encontra 
quando fala, situação essa que impõe aos sujeitos envolvidos 
no ato de linguagem restrições da qual faz parte o propósito 
comunicativo. Dessa forma, o sujeito que fala “deve consi-
derar o campo temático que é determinado pela situação na 
qual comunica” (CHARAUDEAU, 2011, p. 188), mas isso 
não impede que ele introduza outros termos, desde que es-
tejam relacionados ao tema imposto pela situação, pois esse 
tema é determinado pelo propósito. O interlocutor, por sua 
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vez, “espera ver tratado certo propósito de acordo com a situ-
ação de comunicação em que se encontra” (CHARAUDEAU, 
2011, p. 189) de modo que não se confunda o propósito do 
discurso com propósitos de outros discursos.

Observemos que, quando Charaudeau fala dos propó-
sitos do sujeito e da situação em que se encontra, ele tenta 
dar conta unicamente do ato linguageiro que ali se encena, e 
não da linguagem como um todo. Para tentar dar conta desse 
âmbito, ele propõe a ideia de que o grande propósito do jogo 
linguageiro gira em torno da verdade, e ela é marcada pelo 
seu alcance particular e também universal. Assim, a verdade 
só pode ser representada pela linguagem, que ao mesmo tem-
po em que a origina, também configura seus sistemas de va-
lor. Daí que possamos perceber a linguagem enquanto ação 
criadora da verdade.

Esse caminho da verdade até sua origem e sua configu-
ração se realiza pelo que Charaudeau vai designar de Imagi-
nário Sociodiscursivo. A preferência por esse termo se deve 
ao fato de o autor compreender os sistemas de pensamento 
como imagens da realidade, imagens que interpretam a reali-
dade e que a fazem entrar em um universo de significações, 
criando efeitos de real. A fonte de onde Charaudeau tirou 
sua inspiração são os estudos do filósofo e psicanalista grego 
Cornelius Castoriadis. Para o autor, o imaginário não é algo 
natural/real, mas socialmente instituído:

O mundo das significações cada vez instituído pela 
sociedade não é evidentemente nem uma réplica ou 
um decalque (“reflexo”) de um mundo “real”, nem 
tampouco sem relação com um certo ser-assim da 
natureza. [...] A natureza [...] não induz [a organi-
zação do mundo pela sociedade] nem como causa 
(teríamos assim uma causa constante produzindo 
efeitos variáveis), nem como simples meio (meio 
de quê?), nem como “símbolo” (símbolo de que e 
para quem?). E este em que ela induz, a instituição 
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da sociedade e o mundo de significações correlati-
vo, emerge como o outro da natureza, como cria-
ção do imaginário social (CASTORIADIS, 1982, 
p. 399) (grifos do autor).

E quando falamos de significações da natureza e do 
“real”, estamos atribuindo à sociedade a capacidade de fa-
zer essas significações. Mais que isso, é ela que unifica esses 
mundos de significações e cria sua própria identidade. 

De acordo com Charaudeau (2011, p. 117), “o sujeito 
falante não tem outra realidade além da permitida pelas re-
presentações que circulam em dado grupo social e que são 
configuradas como imaginários sociodiscursivos” (CHA-
RAUDEAU, 2011, p. 117). Dessa forma, os imaginários são 
concebidos por meio das representações sociais que, por sua 
vez, são os saberes organizados, quando também a demarca-
ção das ideias e dos valores é realizada, afinal, “à medida que 
esses saberes, enquanto representações sociais, constroem o 
real como universo de significação, segundo o princípio da 
coerência, falaremos de ‘imaginários’” (CHARAUDEAU, 
2011, p. 203). Assim, podemos compreendê-los como um 
universo de significações que dão base ao mundo de signifi-
cações de uma sociedade. 

Aliás, a sociedade, para Castoriadis (1982, p. 401) é a 
materialização de “um magma de significações imaginárias 
sociais, com referência ao qual somente indivíduos e objetos 
podem ser captados ou mesmo simplesmente existir”. Com 
isso, a gênese e a gestão da “realidade” se faz por e para uma 
sociedade que é entendida e se entende por meio das significa-
ções que faz de si mesma e do que ela entende como “outro”. 
Enfim, trata-se da unidade do mundo de significações que uni-
fica uma sociedade, do que permite pensá-la como uma deter-
minada sociedade e não outra.
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Com isso, Charaudeau lança sua proposta de pensar os 
saberes enquanto construtores de real110 e de significação (daí 
imaginários), conectados aos enunciados linguageiros produ-
zidos em diversas situações, mas que se agrupam por ques-
tões semânticas (daí discursivos) e circulam dentro de grupos 
sociais de forma a se instituírem como normas de referência 
pelos membros desses grupos (daí sociais). Nesses termos, a 
noção de imaginário vincula-se a um domínio de prática re-
presentado no mundo “socialmente” determinado. Isso se re-
flete no fato de que as descrições, as narrações, as explicações 
e as argumentações enquanto ações linguísticas estruturam os 
fatos da realidade e as atitudes humanas. Podemos perceber, 
com isso, a ideia de que a linguagem é a ação criadora do real 
em que se localiza. 

Charaudeau (2003, 2007, 2011) ainda diferencia os sa-
beres de conhecimento dos saberes de crença. Os primeiros 
pretendem estabelecer uma verdade sobre os fenômenos do 
mundo e são oferecidos como existindo além da subjetivida-
de do sujeito, já que dizem respeito aos fatos do mundo e à 
explicação que se pode dar sobre o porquê ou o como desses 
fenômenos. Os saberes de crença, por outro lado, pretendem 
sustentar um julgamento sobre o mundo e se referem, dessa 
forma, aos valores que atribuímos e não ao conhecimento sobre 
o mundo. Enquanto os conhecimentos gozam de um precon-
ceito favorável de “objetividade” e “realismo”, o que constitui 
uma espécie de garantia sobre a estabilidade da visão estrutu-
rada do mundo, as crenças dão conta desse mundo em função 
do modo como se realiza a regulação das práticas sociais que 
criam normas efetivas de conduta em função dos discursos de 
representação produzidos no seio do grupo social para avaliar 

110	 Para Charaudeau (2007), a realidade se refere ao mundo empírico através da 
fenomenalidade, ou seja, é um lugar a-significante e ainda a-significado que se 
impõe ao homem em estado bruto à espera de ser significado. Já o real está ligado 
à atividade de racionalização do homem, ou seja, é o trabalho de formatação que se 
faz pela linguagem.
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essas condutas. Desse modo, as crenças criam normas ideais, 
que dão testemunho, ao mesmo tempo, do imaginário de refe-
rência dos comportamentos (o que se deve fazer ou não) e do 
imaginário para justificá-los (porque está bem ou mal).

Essa diferenciação, entretanto, só se aplicada à tríade 
gênero-sexo-sexualidade quando ela é o assunto tratado no 
ato de linguagem, já que, enquanto fenômeno do mundo (e da 
linguagem), ao mesmo tempo em que funciona como “norma 
ideal” e como julgamento sobre o mundo por meio de valores 
atribuídos, também estabelece uma verdade sobre si de modo 
a ser oferecida como existindo além da subjetividade do sujei-
to por se referir a um “fato” do mundo. O que há em comum 
entre os dois saberes, como se pode ver, é o jogo de lingua-
gem, no qual evocamos imagens do que denominamos e ao 
que nos referimos nos atos linguageiros, mas sempre em um 
sentido aproximado e inexato, como defenderia Wittgenstein 
(1996). É, portanto, essa característica que devemos levar em 
consideração no tratamento dos IS.

Entretanto, dicotomias como “real x irreal” e “verdadei-
ro x falso”, bastante associadas aos conceitos de imaginário, 
levam alguns pesquisadores a não usarem esse conceito. Um 
deles é Deleuze111, para quem o imaginário não é o irreal, mas 
sim a própria indiscernibilidade entre o real e o irreal, já que 
ambos os termos, embora diferentes, não param de trocar essa 
diferença entre si. Daí que ele acredite que o imaginário seja, 
no fim das contas, um conjunto de trocas “entre uma imagem 
atual e uma imagem virtual, o virtual tornando-se atual e vice-
-versa; e também uma troca entre o límpido e o opaco, o opaco 
tornando-se límpido e inversamente; enfim, há a troca entre 
um germe e o meio” (DELEUZE, 1992, p. 85). Com isso, para 
Deleuze, “o imaginário não se ultrapassa em direção a um sig-
nificante, mas em direção a uma apresentação do tempo puro” 

111	 Essa explicação foi dada por ele quando questionado por que nunca emprega o 
conceito de imaginário para qualificar a linguagem cinematográfica (DELEUZE, 
1992, p. 80-87).
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(DELEUZE, 1992, p. 85), o que supõe uma cristalização que 
torna o imaginário ultrapassado por autonomizar o tempo, que 
fica independente do movimento que tanto ele defende com o 
conceito de devir. A própria ideia de imagem como uma “figura 
que não se define por representar universalmente, e sim por 
suas singularidades internas, pelos pontos singulares que ela 
junta” (DELEUZE, 1992, p. 84) já mostra que Deleuze sempre 
se preocupa com o movimento, e que imaginário, para ele, é 
algo estático e opaco.

Entretanto, essa parece estar em consonância à ideia de 
Imaginário Sociodiscursivo (IS) defendida por Charaudeau, 
incluindo os dois regimes de imagem que Deleuze descreve: 
o orgânico, a imagem-movimento que opera por cortes racio-
nais e por encadeamentos, projetando um modelo de verdade; 
e o cristalino, a imagem-tempo que se origina do irracional 
e apenas possui reencadeamentos, substituindo o modelo da 
verdade pela potência do falso como devir. Na verdade, tanto 
o orgânico como o cristalino possuem um devir, seja de ver-
dade, seja de falso, seja de real, seja de irreal. Assim, o Ima-
ginário estaria para o virtual, no sentido em que Pierre Lévy 
(1996, p. 16) dá ao termo: um “nó de tendências ou de forças 
que acompanha uma situação, um acontecimento, um objeto 
ou uma entidade qualquer, e que chama um processo de reso-
lução: a atualização”. Dessa forma, exige-se uma atualização 
da imagem, que não é nem previsível nem estática, mas a pas-
sagem do possível para o real, para o atual. 

Por isso o conceito proposto por Charaudeau em sua 
teoria é pertinente: se um ato de linguagem resulta de um 
jogo entre o implícito e o explícito, nasce de circunstâncias 
de discurso específicas, se realiza no ponto de encontro dos 
processos de produção e de interpretação, e é encenado por 
duas entidades que se desdobram em sujeitos de fala e sujeito 
agente, então os Imaginários Sociodiscursivos marcam exata-
mente as polissemias ambivalentes das produções virtuais dos 
sujeitos nos jogos de cena. Isso quer dizer que os imaginários 
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são testemunho das identidades discursivas, da percepção que 
os indivíduos e os grupos possuem dos acontecimentos, dos 
julgamentos que fazem de suas atividades sociais, de suas per-
formances culturais. 

Interseções 

Um dos eixos da TQ é considerar as identidades como 
performatividades, e isso significa não apenas que elas sejam 
construções sociais, mas também engendradas pela e na lin-
guagem. E a definição de linguagem proposta pela teoria que 
não delimita de uma maneira decisiva o contexto em que os 
performativos intervêm, mas, pelo contrário, apresenta seu ca-
ráter iterativo e de citação, é esclarecedor para as identidades 
ditas transgressoras, porque ao invés de equivocadas, são ape-
nas possibilidades que subvertem as regras sociais.

Se é possível falar de regras no caso das identidades, é 
porque há algo compartilhado entre membros de uma socie-
dade que levam à ou possibilitam a significação. Dentro da 
TS, os Imaginários Sociodiscursivos resultam “da atividade 
de representação que constrói universos de pensamento, lu-
gares de instituição de verdades” (CHARAUDEAU, 2007, 
p. 53)112, e isso significa, para a questão das identidades de 
sexualidade, que são eles os responsáveis pela construção do 
seu efeito de real. Indo um pouco além, os IS sobre as sexua-
lidades, por estarem presentes em todos os atos linguageiros 
e em todos os atos de fala, permeiam os discursos de modo a 
construir uma imagem naturalizada do estado de coisa, prin-
cipalmente da heterossexualidade. Isso ocorre mesmo quan-
do o assunto tratado não é a sexualidade, pois a gramática 
substantiva do gênero, que supõe homens e mulheres, assim 
como seus atributos de masculino e feminino, “é um exem-

112	 Tradução nossa. No original: “de l’activité de représentation qui construit des univers 
de pensée, lieux d’institution de vérités”. 
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plo de sistema binário a mascarar de fato o discurso unívoco 
e hegemônico do masculino, o falocentrismo, silenciando 
o feminino como lugar de uma multiplicidade subversiva”. 
Dessa forma, impõe-se uma relação binária artificial entre os 
sexos, bem como uma coerência interna artificial em cada 
termo desse sistema binário. Logo, a regulação binária da 
sexualidade suprime a multiplicidade subversiva de uma se-
xualidade que rompe hegemonias.

Não proponho, neste texto, a análise de um corpus para 
ilustrar o ponto de vista aqui defendido. A ideia é pensar que 
as performatividades, por mais que sejam encenações de indi-
víduos ímpares, são possíveis de compreensão porque preten-
dem à universalidade. São, nesse sentido, signos específicos 
repetidos em circunstâncias discursivas específicas compar-
tilhadas por um grupo de pessoas que atualizam imagens em 
movimento e cristalinas em um ato de linguagem específico. 

De toda forma, para pensarmos em um exemplo, sugiro 
aquele em que um casal que quer saber, antes de o bebê nascer, 
qual é seu sexo, faz uma ultrassonografia. A leitura do exame 
constata a existência de determinado órgão, dito genital, e é 
isso que faz com que o ser seja, a priori, homem ou mulher. O 
imaginário compartilhado, por sua vez, leva à inclusão de um 
indivíduo em uma de duas categorias já-dadas para transfor-
má-lo em sujeito por meio da interpelação: “É menino” ou “É 
menina”113. Entretanto, como o gênero e a sexualidade estão 
conectados à tradicional definição de sexo biológico, as cate-
gorias “menino” e “menina” já acionam suas representações 
de expectativas socioculturais, como com quem se relacionam 
afetivamente, como devem se comportar etc. Salvo pessoas 
que já refletiram sobre o assunto, a tríade sexo-gênero-sexua-
lidade é naturalmente tomada em discursos como “Quando ela 
crescer pode namorar meu filho”.

113	 Para mais informações sobre a questão da interpelação e a teoria dos gêneros, 
sugerimos a leitura de Butler (2001) e Butler (2004).
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Mesmo quando o argumento da naturalidade da sexua-
lidade se localiza no desejo podemos ainda contra-argumen-
tar. Don Kulick (2003) propõe uma relação entre linguagem 
e sexualidade, ou melhor, entre linguagem e desejo, de modo 
que nenhuma das duas seja considerada um fenômeno essen-
cialmente intencional, mas sim, no caso do desejo, que in-
corpora as formas convencionais da linguagem já existentes 
antes mesmo que o falante as enuncie. O desejo, visto como 
linguagem, também é iterável e, como qualquer performativo, 
é passível de falha; falha essa, entretanto, que não pode ser 
compreendida como parasitária da linguagem, mas sim como 
condição fundamental que lhe permite existir e funcionar no 
mecanismo da diferença. 

Finalmente, compreender a sexualidade como perfor-
matividade de imaginários sociodiscursivos é o mesmo que 
assumir que tanto não se nasce mulher, mas se torna, como 
diria Simone de Beauvoir, como tampouco se nasce heterosse-
xual, homossexual, bissexual, transgênero, travesti, transexual 
ou qualquer outro rótulo, mas também se torna. E o caminho 
é a linguagem, que se repete e se cita em cada ato linguageiro 
sem teleologia definida. Não se trata da verdade, do real ou de 
seus antônimos, mas da pretensão de ser, no mínimo, compre-
endido. É o próprio movimento do discurso.
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A ENUNCIAÇÃO TELENOVELÍSTICA: 
um estudo de O Astro114

Leonardo Coelho Corrêa-Rosado115

Introdução

A telenovela (TN) está presenteem nossa cultura des-
de os primórdios da história do veículo no Brasil. A televisão 
brasileira foi inaugurada em 18 de setembro de 1950, e, em 
21 de dezembro de 1951, assistíamos à primeira telenovela: 
Sua Vida me Pertence, de Walter Foster. Mesmo sendo exibida 
duas vezes por semana, ao vivo, com duração de 15 capítulos 
e agradando a uma pequena parcela da população, Sua Vida 
me Pertence possibilitou a implementação do gênero em ter-
ras brasileiras.

Todavia, ao longo dos anos, a TN foi ficando cada vez 
mais central, tornando-se, nos finais da década de 1960, um dos 
gêneros televisivos mais importantes. Seu destaque em meio aos 
outros gêneros fez com que a TN, mesmo ficcionalmente, viras-
se um retrato do momento político, referência para a moda, fonte 
de comportamento e, mais recentemente, objeto de análise. Hoje 
ela pode ser considerada não apenas um sinônimo de entreteni-
mento, mas uma aliada na discussão de questões sociais. 

Por um lado, ela é uma prática discursiva que tem fácil 
penetração em todas as classes sociais, já que, com sua lingua-
gem acessível e seu interesse público em campanhas de saúde, 

114	 O presente trabalho baseou-se na pesquisa orientada pela Prof.ª Dr.ª Mônica 
Santos de Souza Melo, da Universidade Federal de Viçosa/Minas Gerais, que 
resultou na dissertação Sorrir ou chorar? A patemização na telenovela brasileira, 
um estudo de “O Astro”.

115	 Doutorando (Análise do Discurso) da Professora Doutora Ida Lucia Machado no 
Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos (POSLIN) da Faculdade de 
Letras da UFMG. Bolsista CAPES-DS.
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comportamento e cidadania, ela nos faz emocionar, divertir e 
também pensar e refletir. Por outro lado, trata-se de um produ-
to da indústria cultural, o que pressupõe que a TN seja produ-
zida dentro de uma lógica econômica e em escala industrial.

Como um bem disponibilizado no mercado das trocas 
simbólicas, a TN não só participa da margem de lucro das em-
presas, mas também é pensada para ser consumida pelos teles-
pectadores. Este consumo é garantido pelas diversas estratégias 
discursivas de captação, credibilidade e legitimidade utilizadas 
em suas mise en scène, permitindo que o público telespectador 
esteja cada vez mais atento e interessado em seu conteúdo. 

Diante desse quadro, um estudo sobre a enunciação te-
lenovelística tem sua relevância, visto que ele pode nos aju-
dar a compreender melhor os mecanismos que permitem en-
gendrar as diversas estratégias discursivas na mise en scène 
da telenovela. Com efeito, o presente trabalho é estudo desta 
enunciação sob a perspectiva da Teoria Semiolinguística (TS) 
de Patrick Charaudeau e colaboradores. 

Nosso objetivo é descrever e analisar os mecanismos 
enunciativos da telenovela O Astro, exibida pela Rede Globo 
entre 12 de julho a 28 de outubro de 2011 no horário das 
23h, a partir das categorias e pressupostos do modo de orga-
nização enunciativo sistematizados por Charaudeau (1992) 
e por Melo (2003), no que tange aos extratos verbal e visu-
al-fílmico. O corpus deste trabalho integra um conjunto de 
10 sequências audiovisuais que representam uma trama de 
importância para a história de O Astro: a trama “Quem ma-
tou Salomão Hayalla?”. 

Cumpre ressaltar que nossas análises consideraram o 
posicionamento de Charaudeau (1995) no que tange ao traba-
lho com diversas materialidades semiológicas. Para ele, uma 
estratificação do objeto em um nível de uma análise autôno-
ma das substâncias semiológicas deve ser realizada quando 
estamos diante de textos plurisemiológicos, como é o caso da 
telenovela. Este tipo de procedimento possibilita a descoberta 
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das unidades próprias de cada extrato e o modo de agencia-
mento delas no discurso. 

Enunciação, Semiolinguística e comunicação televisual: 
algumas considerações

O ponto de vista a respeito do fenômeno da enuncia-
ção no interior da Teoria Semiolinguística corresponde àquele 
postulado por Benveniste (1989), para quem a enunciação é 
um processo de apropriação da língua. Nesse sentido, a ela é 
vista como um fenômeno complexo que testemunha o modo 
como o sujeito falante se apropria da língua para organizá-la 
em discurso, fazendo-a funcionar (BENVENISTE, 1989). 

Ao mobilizar a língua por um ato individual de apro-
priação, o locutor, por meio de índices específicos, enuncia 
sua posição e imediatamente implementa o interlocutor diante 
de si. Assim, através desse processo de apropriação, “[...] o su-
jeito falante é levado a se situar com relação ao seu interlocu-
tor, com relação ao mundo que o circula e com relação a isso 
que ele diz.” (CHARAUDEAU, 1992, p. 572).  Diante desse 
processo de apropriação, a língua, antes da enunciação, não 
é senão uma possibilidade de língua e, depois da enunciação, 
é efetuada em instância de discurso (BENVENISTE, 1989).

Todo este processo de enunciar sua posição de locutor e 
de implementar o interlocutor como destinatário do ato de lin-
guagem é engendrado no interior do ato de linguagem através 
do que Charaudeau (1992) denomina de modo de organiza-
ção enunciativo. Tal modo corresponde à mecânica discursi-
va que, por meio de procedimentos de encenação do ato de 
linguagem, organiza a(s) matéria(s) linguageira(s) em função 
da finalidade de enunciar, isto é, em função da posição que o 
sujeito ocupa em relação ao interlocutor, a isso que ele diz e a 
aquilo que diz o outro (CHARAUDEAU, 1992).

No que concerne à comunicação televisual, a enuncia-
ção, enquanto um ato de apropriação de língua, deve ser pen-
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sada de forma a contemplar as duas principais materialidades 
significantes que o seu dispositivo material coloca em funcio-
namento: a imagem e a fala. Logo, o enunciador televisual 
deve operar escolhas e mobilizar, a princípio, duas “línguas” 
distintas para enunciar sua posição de enunciador e se situar 
ante seu interlocutor e ante o mundo que o circula. 

Nesse trabalho não adotamos o ponto de vista de Lo-
chard e Soulages (1993; 1998) para quem a comunicação tele-
visual realiza-se sob a forma de um desdobramento enuncia-
tivo entre uma enunciação visual e uma enunciação verbal. 
Lochard e Soulages (1998) explicam que em alguns contextos 
de realização, caracterizados pela simultaneidade entre a fil-
magem e a montagem de imagens, existe a possibilidade de 
“desprendimentos” (“décrochages”, em francês) entre o ex-
trato visual e o extrato verbal. Tais desprendimentos ocorrem 
em contextos que os autores denominam de “televisão de con-
tinuidade” em oposição à “televisão de montagem”. Nesses 
contextos, visual e verbal são tomados como responsabilida-
des de sujeitos interdependentes (o realizador do programa 
e os diferentes tipos de locutores), mas autônomos, no que 
diz respeito ao projeto de intencionalidade (o posicionamento 
enunciativo) de cada um. 

Não é o que vemos ocorrer discursivamente no interior 
da telenovela, já que ela participa de uma “televisão de mon-
tagem”, não havendo a simultaneidade entre filmagem e mon-
tagem. Encaramos, portanto, a enunciação no âmbito desse 
trabalho como um fenômeno monolítico, ou seja, um fenô-
meno que não se desdobra, devido à possibilidade de posicio-
namentos diferentes da instância de realização e dos sujeitos 
filmados, em uma enunciação visual e uma enunciação verbal.

Discorrendo sobre o corpus

A telenovela O Astro, exibida pela Rede Globo de Te-
levisão entre os dias 12 de julho e 28 de outubro de 2011, é 
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um remake, escrito por Alcides Nogueira e Geraldo Carneiro, 
da obra de Janela Clair O Astro, também exibida pela mesma 
emissora, entre 6 de dezembro de 1977 a 8 de julho de 1978. 
O remake de 64 capítulos foi ao ar de terça a sexta-feira na 
faixa das 23h, inaugurando, com isso, um novo horário para 
a exibição de telenovelas no âmbito da grade de programação 
da Rede Globo.

O enredo de O Astro conta a história de Herculano 
Quintanilha, um ilusionista que trabalha na Kosmos, casa no-
turna no bairro da Lapa, Rio de Janeiro. A vida de Herculano 
se vê completamente transformada ao conhecer o filho de Sa-
lomão e Clotilde (Clô) Hayalla, Márcio. Da convivência com 
Márcio, Herculano passa a integrar o grupo Hayalla, primeira-
mente como assessor de Márcio – que após a morte do pai, Sa-
lomão, assume a presidência do grupo – e, em seguida, como 
presidente do grupo. O grupo Hayalla, formado pelos irmãos 
Salomão, Youssef, Amim e Samir, administra uma grande rede 
de supermercados. A ascensão de Herculano à presidência do 
grupo provoca a ira de Samir, que tenta de todas as formas 
derrubar Herculano e desmascará-lo para Márcio.  Ao final, 
Herculano é forçado a deixar a presidência após uma auditoria 
apontar que oex-bruxo desviava dinheiro da empresa para sua 
conta bancária particular.

Além da saga de Herculano Quintanilha, a história de 
também foi alimentada pelo assassinato misterioso de Salo-
mão Hayalla, ocorrido no capítulo 15. Assim, durante 49 capí-
tulos, a pergunta “quem matou Salomão Hayala?” ficou no ar 
e um grande suspense foi gerado.

Devido à importância desta última trama, o corpus des-
se trabalho é constituído de 10 sequências audiovisuais que a 
representam. Trata-se de uma trama de suspense que se resu-
me da seguinte maneira: empresário de grandes posses e mui-
to materialista, Salomão Hayalla dedicou sua vida a angariar 
dinheiro e aumentar sua fortuna. Seu jeito controlador, pre-
potente e arrogante despertou a ira dos irmãos, das cunhadas 
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e principalmente da esposa, Clô Hayalla. Ao ser questionado 
publicamente pelo filho Márcio, Salomão decide interná-lo 
em uma clínica de doentes mentais. Indignada com a atitude 
desumana do marido, Clô começa a planejar a morte dele. Em 
uma festa na mansão dos Hayallas, Clô empurra Salomão da 
janela e efetiva seu plano. A cena deixa oculta a verdadeira 
identidade do assassino, revelada somente no último capítulo. 
A trama se desenvolve de modo a levantar no telespectador a 
pergunta “quem matou Salomão Hayalla?”. Uma lista de sus-
peitos é criada no próprio desenrolar da telenovela.

A morte de Salomão, entretanto, não é somente condu-
zida por sua esposa, Clô. Outros personagens entram em jogo 
como auxiliares, sem, entretanto, configurar uma ação plane-
jada pelo grupo. Cada um tenta matar Salomão por razões pró-
prias que, por acaso do “destino”, acabam convergindo e con-
figurando o assassinato. O mordomo Inácio, indignado com o 
jeito cruel do patrão, troca os antiácidos de Salomão por um 
veneno poderoso, o polônio. Youssef Hayalla, a mando de sua 
esposa Nádia, dá uma coronhada na cabeça de Salomão com 
uma pistola prata oferecida pela esposa. Já Clô empurra o ma-
rido pela janela, completando o quadro.

O processo de investigação do assassinato é conduzi-
do pelos inspetores da Delegacia de Homicídios, Eustáquio 
e Elizabeth. No capítulo 64 (último capítulo), os inspetores 
se reúnem na sala-de-estar da mansão dos Hayalla e revelam, 
não só para as personagens, mas também para o telespectador, 
os assassinos de Salomão.

Dispositivo enunciativo de midiatização

A comunicação televisual responde a várias finalidades 
comunicativas que torna a televisão um “[...] veículo de uma 
grande diversidade de programas em formas e conteúdos sem 
cessar mutáveis” (LOCHARD; SOULAGES, 1998, p. 91). Por 
um lado, tal tipo de comunicação midiática é o teatro de um 
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jogo estratégico de influência entre as instâncias envolvidas 
nessa comunicação, na qual a instância de produção expõe seu 
projeto de fala à competência interpretativa dos receptores do 
produto televisivo. Por outro lado, o fato de a comunicação 
televisual ser uma comunicação midiatizada – pois recorre ao 
suporte televisivo – faz com que seus produtos estejam subme-
tidos a uma formatação, ou seja, o dispositivo midiático televi-
sivo limita e restringe as modalidades expressivas de cada uma 
de suas produções discursivas, no que tange aos tipos de mate-
riais mobilizados, às formas de interação entre os parceiros da 
comunicação e também aos modos de organização do discurso.

Portanto, a comunicação televisual depende, como 
apontam Soulages (1999) e Lochard e Soulages (1998), de um 
dispositivo enunciativo de midiatização, que, de modo geral, 
mobiliza a materialidade disponibilizada pelo dispositivo ma-
terial da comunicação televisual para revelar estratégias dis-
cursivas dos programas televisivos, considerando as restrições 
contratuais do gênero do programa.

Nesse sentido, o dispositivo enunciativo de midiati-
zação, segundo Lochard e Soulages (1998), corresponde a 
uma grande mecânica discursiva que sobredetermina os pro-
gramas televisuais, mobilizando procedimentos linguageiros 
característicos e também revelando estratégias discursivas 
específicas. Assim, tal dispositivo rege o posicionamento do 
enunciador e do telespectador, já que ele corresponde, confor-
me Soulages (1999), ao suporte da discursivização (mise en 
discours) que permite reunir, num mesmo espaço discursivo, 
sujeito comunicante (EUc) e sujeito interpretante (TUi), re-
correndo a diferentes modalidades enunciativas. 

Soulages (1999) apresenta uma tipologia desses dispo-
sitivos enunciativos. Para ele, existem quatro grandes disposi-
tivos: a) o dispositivo de mostração, b) o dispositivo de espe-
tacularização116, c) o dispositivo de ficção e d) o dispositivo de 

116	  Nossa tradução para “dispositif de miseenspctacle”.
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simulação. Dentre esses quartos, os dispositivos de mostração 
e de espetacularização são aplicados a enunciados factuais, 
enquanto os dispositivos de ficção e de simulação são aplica-
dos a enunciados ficcionais. 

Soulages (1999) diferencia os enunciados factuais ou-
enunciados de realidade dos enunciados ficcionais em função 
da conexão do sujeito da enunciação ao universo real. Assim, 
para os enunciados factuais, a origem enunciativa reporta a 
um Eu origem real que aparece na realidade e embrea o seu 
discurso sobre a realidade; para os enunciados ficcionais, a 
origem enunciativa reporta a um Eu origem fictícia que geren-
cia uma certa diegese. 

Dispositivo enunciativo de ficção e a telenovela

A telenovela é um gênero de estatuto ficcional. Seu 
contrato pressupõe um princípio de ficcionalidade para fa-
zê-la funcionar. Desse modo, sua enunciação, em termos de 
dispositivo enunciativo de midiatização, mobiliza o disposi-
tivo de ficção. Tal dispositivo é uma mecânica discursiva que 
ativa o princípio de ficcionalidade propondo “a simulação de 
uma situação possível, seja ela de ordem semiolinguística, 
discursiva [...], psicossocial ou espacial” (MENDES, 2004), 
ou seja, esse dispositivo lida diretamente com a ficcionali-
dade e com a ficção, na qual a primeira corresponde ao pro-
cesso discursivo de produção da ficção, enquanto a segunda 
corresponde ao produto materializado no ato de linguagem 
(MENDES, 2004).

 Nesse sentido, o dispositivo de ficção propõe uma clau-
sura diegética – já que constrói uma realidade espaço-tempo-
ral independente – reportada a um Eu origem fictícia (o nar-
rador) e exige do sujeito interpretante um esforço cooperativo 
no sentido de acreditar no que está sendo exibido na tela da 
TV, mobilizando, com isso, um regime de crença da parte do 
sujeito interpretante (LOCHARD; SOULAGES, 1998). 
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Devido a essa clausura diegética, a narrativa ficcional 
se apresenta como uma estrutura fechada, na qual tudo é pre-
visto e planejado tanto no que diz respeito ao universo mos-
trado, quanto no que diz respeito à integração das diferentes 
personagens e ao nível de autonomia que dispõe o narrador 
em relação a estes.

Esse dispositivo está calcado sob um modo de direciona-
mento denominado de “operação de terceirização”117. Por meio 
dessa operação, o enunciador se “apaga” da encenação discur-
siva e instaura a figura de um narrador que conta a história. 
Além disso, há o “apagamento” do destinatário e a criação de 
personagens que, representados por atores midiáticos, passam 
a agir e a interagir no interior do mundo diegético criado pelo 
dispositivo de ficção e a representar o papel de “enunciadores” 
desse universo ficcional. Nesse sentido, a história parece exis-
tir por si mesma e o enunciador se endereça ao telespectador 
se disfarçando atrás do mundo que ele propõe.  Com efeito, o 
espectador é colocado em uma posição de exterioridade em re-
lação a esse mundo diegético proposto pela história. Em outras 
palavras, ele é apenas uma espécie de testemunha das ações que 
se desenrolam, sem ser interpelado diretamente.

Assim, ao mobilizar o dispositivo enunciativo de fic-
ção, o sujeito enunciador (EUe) do gênero telenovela das 23h 
cria uma realidade espaço-temporal independente, o mundo 
diegético, que, atendendo à lógica da verossimilhança, está 
sob a responsabilidade de um sujeito de origem fictícia, o 
narrador telenovelístico, que, por sua vez, se encarrega de 
contar a história encenada por esse ato de linguagem. Portan-
to, o dispositivo de ficção, por um lado, possibilita a criação 
de um universo ficcional que se organiza conforme a lógica 
do verossímil (ele simula uma situação possível); por outro 
lado, inscreve a enunciação numa finalidade narrativa, a de 
contar uma história, cuja responsabilidade é atribuída a um 

117	  Tradução nossa para a expressão miseentiers adotada por Soulages (1999).
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narrador, um sujeito de origem fictícia que faz parte desse 
mundo ficcional. 

Podemos representar o ato de linguagem telenovelístico 
a partir do seguinte esquema apresentado na figura 1.

Figura 1
O quadro enunciativo do gênero telenovela das 23h

O quadro foi constituído a partir do quadro dos sujeitos 
da linguagem proposto por Charaudeau (2008). Nele observa-
mos que a enunciação da se realiza a partir da articulação de um 
espaço externo, de um espaço interno e de um terceiro espaço, 
a que denominamos de espaço textual. O espaço externo cor-
responde à dimensão situacional do ato de linguagem teleno-
velístico sendo, portanto, o espaço do fazer social. Nele, estão 
inscritos os parceiros da comunicação, nossos sujeitos sociais: 
o sujeito comunicante (EUc), os atores midiáticos responsáveis 
pela produção da telenovela (autor, atores, diretor etc.), e o su-
jeito interpretante (TUi), o público real que a assiste. 

O espaço interno diz respeito à dimensão discursiva do 
ato de linguagem, sendo, portanto, o espaço do dizer/mostrar. 
Nesse espaço encontram-se os seres de fala, os protagonistas 

Contrato telenovelístico
(Finalidade)

(História contada como ficção)

Instância de Produção Midiática
(Rede de Televisão)

Espaço externo
(Fazer social)

Espaço interno
(Dizer/Mostrar)

Espaço Textual
(Dito/Mostrado)

Personagens
(suj. textual)

Instância de Recepção

EUc
Autor,
Diretor

Produtor
(suj. social)

TUd
Destinatário
 visado pela
telenovela

(suj. discursivo)

EUe
Enunciador

telenovelístico
(suj. discursivo)

ND
Narrador

(suj. textual)

TUI
Público real
(suj. social)

NT
Narratario

(suj. textual)
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da encenação linguageira: o sujeito enunciador (EUe), res-
ponsável por mobilizar os elementos linguageiros dos diver-
sos extratos semiológicos para materializar o projeto de fala 
do sujeito comunicante, e o sujeito destinatário (TUd), o su-
jeito alvo imaginado pelo EUc. 

Já o espaço textual corresponde ao resultado material do 
ato de linguagem, sendo, portanto, o espaço do dito/mostrado. 
Nesse espaço estão materializados, por meio de elementos se-
miológicos, o ponto de vista do enunciador e as estratégias por 
ele utilizadas. Como a telenovela aciona o dispositivo enuncia-
tivo de ficção, no espaço textual o mundo ficcional toma forma 
e se materializa em uma história, isto é, em uma sucessão de 
fatos ficcionais que é objeto de um discurso narrativo e resul-
tado de um ato de narração, tal como postula Genette (2007). 

No texto telenovelístico, encontramos as instâncias 
textuais: as personagens, “seres visuais e falantes” constituí-
dos não somente pelo perfil, ações e falas, mas também pela 
relação entre os perfis e as falas e entre as falas e as ações, 
visto que tais seres dialogam entre si e realizam ações nar-
rativas variadas; o narrador, a instância textual responsável 
por contar a história apresentada pela telenovela; e o narra-
tário, alocutário do narrador.  

Logo, esse espaço é o espaço das instâncias textuais 
ficcionais, ou seja, das instâncias ficcionais inscritas e ob-
serváveis somente no interior do texto ao nível dos papéis 
que elas assumem nesse espaço e na história contada. Não 
são seres sociais e nem seres de fala, como o são os sujeitos 
do espaço externo e interno do ato de linguagem, respectiva-
mente. São seres do texto, que “vivem” no texto, e só podem 
ser compreendidos no interior da realidade ficcional que o 
texto materializa, já que cada um assume um determinado 
papel nessa realidade. 

Ao consideramos as personagens como “seres falantes e 
visuais”, compreendemos, por um lado, que elas são os sujei-
tos que falam, sem serem os fiadores do ato de linguagem, pois 
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não são responsáveis pelo ponto de vista que enunciam118. Por 
outro lado, elas são visuais pelo fato delas se materializarem 
no texto, sobretudo, por meio dos signos visuais icônicos119.

Portanto, as instâncias textuais são instauradas no tex-
to telenovelístico por meio da “operação de terceirização” 
do qual o enunciador se vale no interior desse dispositivo 
enunciativo. Embora aparentemente autônomas, elas, na ver-
dade, são criadas pelo (EUe) com o intuito de apagar a si 
próprio e apagar o destinatário. Com isso, a história parece 
ter certa autonomia e o mundo ficcional parece existir ver-
dadeiramente. Trata-se de um efeito de sentido que toca o 
plano da captação: o enunciador quer fazer-crer ao telespec-
tador que tudo o que está ocorrendo no interior da história 
ocorre “naturalmente”, sem a intervenção dele. Entretan-
to, todo o mundo diegético, com seus eventos ficcionais, é 
construído e planejado por esse sujeito enunciador. Além do 
mais, o interlocutor é colocado numa posição de testemunha, 
observando o desenrolar das ações narrativas realizadas no 
âmbito da história. Essa posição do telespectador, garantida 
pelo dispositivo e pela operação de terceirização, viabiliza o 
acionamento de uma atitude de identificação-projeção. As-
sim, a encenação discursivapropõe a este último um discurso 
baseado no fazer-ser, no qual não subsiste nenhum traço de 
direcionamento direto. 

Os procedimentos e as categorias linguageiras mobili-
zados pelo modo de organização enunciativo, como iremos 
apresentar nas seções subsequentes, vão ao encontro desses 
efeitos e dessas estratégias mencionadas nos parágrafos aci-
ma. Assim, tais procedimentos materializam essa posição do 
telespectador-testemunha que o próprio dispositivo enunciati-

118	  Trataremos melhor desse ponto mais adiante.

119	 Signo icônico é o signo visual que, de modo codificado, dá a impressão de semelhança 
com a realidade, jogando com a analogia perceptiva e com os códigos socioculturais 
herdados da tradição da representação visual (JOLY, 2010).
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vo de ficção garante ao sujeito interpretante do ato de lingua-
gem telenovelístico.

A organização enunciativa no extrato verbal da 
telenovela O Astro: a questão dos diálogos

No interior do espaço textual, as personagens tomam 
existência e interagem umas com as outras, visto este é o es-
paço da história, onde os fatos ficcionais (incluindo as ações 
de fala e ações materiais) se sucedem. Assim, o diálogo é o 
principal mecanismo para enunciar o ponto de vista do EUe 
no extrato verbal, uma vez que a “operação de terceirização” 
apaga a figura do enunciador não só por trás das ações das 
personagens, mas sobretudo por trás de suas falas. 

Todas as sequências constituintes de nosso corpus são 
dialogadas. Em outras palavras, as sequências são constituí-
das pela relação entre imagens e falas das personagens. Desse 
modo, o diálogo é a única forma de expressão verbal do sujei-
to enunciador. Outras formas de expressão verbal apontadas 
por Melo (2003), como a voz-in/off e os comentários, não fo-
ram constatadas. No âmbito desse trabalho, compreendemos 
diálogo do seguinte modo: conversa entre duas ou mais per-
sonagens, correspondendo, portanto, a uma troca verbal entre 
elas (PAVIS, 1999, p. 56).

Consideremos alguns exemplos extraídos de nosso corpus:

Exemplo 1 - Diálogo (CAP15SEQ07)

	 Nádia:	 Esse seu irmão é o ovo da serpente.

	 Youssef:	 A::::::h sossega, Nádia. Num fala assim, amorzinho.

	 Nádia:	 Fa::lo, fa::lo. E você sabe que é verdade e isso tem que
		  acabar.[..] O Salomão é uma praga entre nós.
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Exemplo 2 - Diálogo (CAP15SEQ09)

	 Beatriz:	 O Salomão não quis a imprensa de <jeito> nenhum, Jôsi.
		  Eu só consegui permissão pra você fotografar, porque é
		  pra uma revista alemã.

	 Jôsi:	 É, mas não é qualquer revista.É a Zaitrchnes.

	 Beatriz:	 É, mas você também não é uma paparazzi. É uma artista. ((ri))

	 Jôsi:	 Poxa, obrigada Beatri::z. Olha, o título do meu ensaio vai
		  ser [..] <uma noite nos trópicos>. [..] Vai ficar lindo [..]e as
		   fotos não vão ser [posadas,] tá?

O diálogo possui uma especificidade enunciativa que 
não podemos deixar de mencionar: ele participa, ao mesmo 
tempo, de duas situações enunciativas: a) a da representação 
e b) a da situação representada. Assim, podemos falar que, tal 
como no teatro e em algumas publicidades televisivas, a co-
municação telenovelística, do ponto de vista enunciativo, co-
loca em jogo a questão da duplicidade do diálogo encenado, 
tal como propõe Maingueneau (1996). Dessa forma, na seção 
abaixo, procuraremos discorrer sobre esse fenômeno enuncia-
tivo e sua relação com a telenovela, valendo-se para tal dos 
trabalhos de Maingueneau (1996) e de Melo (2003).

A duplicidade do diálogo telenovelístico

Apesar de o trabalho de Maingueneau (1996) se referir 
à especificidade do diálogo no âmbito da encenação teatral, 
acreditamos que é possível transpor os postulados do pesqui-
sador francês para a encenação telenovelística, já que teleno-
vela e teatro compartilham algumas similaridades discursivas.

Segundo Maingueneau (1996), o diálogo teatral, além de 
ser proferido num cenário e associar-se a mímicas e jogos de 
cena, possui um traço evidente do ponto de vista pragmático 
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que é esse de sua duplicidade. Por meio dela, o diálogo teatral 
participa, ao mesmo tempo, de duas situações de enunciação: 
a) na primeira, um autor se dirige ao seu público através da 
representação de uma peça, sendo tal representação o ato de 
enunciação; b) na segunda, as personagens dialogam entre si 
num contexto enunciativo supostamente autônomo em relação 
à primeira situação, sendo essa situação representada o ato de 
enunciação. Logo, trata-se de situações enunciativas diferentes: 
na segunda, o diálogo entre as personagens permite que haja 
uma troca nas posições de locutor e alocutário, constituindo-se 
como uma situação dialogal; na primeira, essa troca de posições 
não é possível, já que a comunicação é assimétrica e monologal.

Mesmo sendo diferentes, as situações estão imbrica-
das, já que, como aponta Maingueneau (1996), por mais que 
o público seja invisível, é em função dele que os diálogos em 
cena se organizam. Assim, na encenação teatral “[...] estamos 
diante de interlocutores aparentemente autônomos, mas cujo 
conjunto de enunciados, a peça, está relacionada a uma fon-
te enunciativa invisível que [...] seria possível chamar de ar-
quienunciador” (MAINGUENEAU, 1996, p. 160).

A comunicação entre o arquienunciador e o público é 
indireta, visto que as personagens e os atores que as represen-
tam não são os verdadeiros fiadores de suas réplicas; na verda-
de, como sugere Maingueneau (1996), devemos considerá-las 
como “sujeitos falantes” e não como locutoresuma vez que 
elas não são responsáveis pelo seu posicionamento enunciati-
vo e pelo processo de apropriação da língua para enunciar sua 
posição. Em suma, o diálogo das personagens no interior da 
situação da representação teatral é o elemento através do qual 
o arquienunciador interage com o seu público.

Como na encenação teatral, os diálogos da encenação 
telenovelística são caracterizados por essa duplicidade de que 
nos fala Maingueneau (1996). Nesse sentido, na telenovela, 
os diálogos participam de duas situações de comunicação ao 
mesmo tempo:
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a) na primeira, o sujeito comunicante se dirige a um pú-
blico através da representação da telenovela; é portan-
to a representação que constitui o ato de enunciação;

b) na segunda, a situação representada, personagens 
trocam frases num contexto enunciativo suposta-
mente autônomo com relação à representação.

Nesse sentido, o enunciador telenovelístico (EUe) – o que 
nos termos de Maingueneau (1996) corresponde ao arquienun-
ciador – entra em contato com o seu destinatário de forma indi-
reta, uma vez que ele se dirige ao público a partir dos diálogos 
entre as personagens. Ao dirigir-se ao TUd dessa forma, o EUe 
deve conciliar as exigências suscitadas pela existência de um 
destinatário duplo: o interlocutor imediato da personagem que 
fala no espaço textual (o espaço da história) e o protagonista do 
espaço interno, o nosso sujeito destinatário (TUd). 

Como aponta Maingueneau (1996):

[o] mesmo discurso funciona simultaneamente em 
dois planos, deve agir sobre o interlocutor imediato 
e sobre o destinatário indireto (comovê-lo, fazê-lo 
rir...tudo o que se subsume sob a categoria “agradar 
ao público”) (MAINGUENEAU, 1996, p. 164).

Portanto, o dizer das personagens, no espaço da história 
(nosso espaço textual), funciona também em outro plano: ele 
age no sujeito destinatário de forma indireta atendendo a uma 
finalidade geral: a de agradar esse mesmo sujeito

É interessante constatarmos que essa duplicidade do 
“diálogo encenado” conjuga-se com a “operação de terceiri-
zação” suscitada pelo dispositivo de ficção da encenação tele-
novelística. Na “operação de terceirização”, o sujeito enuncia-
dor de apaga-se por meio da instituição das figuras do narrador 
televisual e das personagens, uma vez que ele utiliza de um 
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dispositivo enunciativo (o dispositivo de ficção) que permite 
que o mesmo crie um mundo relativamente independente que 
se materializa na história contada pelo narrador. Na duplici-
dade do diálogo encenado, esse mesmo enunciador mobiliza 
procedimentos de criação de falas entre as personagens que, 
devido à proposição do destinatário duplo, implica de maneira 
implícita o sujeito destinatário da telenovela.

O destinatário da comunicação telenovelística assume, 
portanto, uma posição de testemunha dos fatos narrados pe-
las personagens através do diálogo. Com efeito, ele é convi-
dado a participar desses diálogos a partir de uma atitude de 
projeção-identificação que é garantida pelo próprio disposi-
tivo enunciativo, como vimos.

Considerando, então, as modalidades enunciativas ar-
roladas por Charaudeau (1992; 2008), o diálogo, do ponto de 
vista da situação enunciativa entre o enunciador telenovelís-
tico e o destinatário alvo – ou entre o EUe e o TUd de nosso 
quadro enunciativo representado na figura 1 acima –, pode 
ser compreendido como uma modalidade delocutiva. Nesta 
modalidade, nem o enunciador, nem o destinatário encon-
tram-se explicitamente implicados: o propósito dessa moda-
lidade é um texto produzido por outro locutor, e o sujeito 
enunciador atua nele apenas como um relator. Do ponto de 
vista considerado, é essa modalidade que ocorre nos diálogos 
de nosso corpus, uma vez que, através da operação de tercei-
rização, nem o sujeito enunciador de O Astro, nem o sujeito 
destinatário estão explicitamente implicados nesses diálo-
gos. Porém, ressaltamos que, em vez de um sujeito relator, o 
EUe em nosso corpus é um sujeito construtor:  ele constrói 
as falas das personagens e as fazem agir num contexto apa-
rentemente autônomo.
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Exemplo 3 - A duplicidade do diálogo encenado

Clô:

Eu odeio você, Salomão! [..] Eu ODE:::::::IO::::: 
VO::::CÊ::::::! EU ODE::IO VOCÊ:::::![..]MEU 
DE:::::U::S como eu te ODE::IO:::. Ai::, como eu 
queria ter a coragem do Márcio [..] pra dizer tudo o 
que penso, tudo o que sinto por você. [..]O quanto 
eu to cansa:::da de >ser chamada< de [..] <fú:::til>, 
<inú::::til>, de cabeça de vento.
(1.5)

Salomão: ((suspira)) Clô?! /Che-. Eu tô um tra::::po, Clô.
     

O exemplo 3 é um fragmento do diálogo entre as perso-
nagens Salomão Hayalla e Clô Hayalla, marido e mulher no 
interior da diegese, da CAP03SEQ05. Essa sequência ocorre 
após Salomão internar o filho do casal, Márcio Hayalla, numa 
clínica de recuperação. Clô, indignada com a atitude do mari-
do, procura-o para tirar satisfações, iniciando, com isso, uma 
discussão entre o casal.

Pelo exemplo, observamos que Clô utiliza a expressão 
“eu odeio você” repetidamente para descrever o seu ponto de 
vista com relação ao seu interlocutor direto, a personagem Sa-
lomão. O discurso de Clô age diretamente sobre Salomão, já 
que ele pede a ela para parar com a discussão (“Eu tô um tra-
po, Clô”), mas também age no destinatário do ato de lingua-
gem telenovelístico na medida em que tal discurso, ao revelar 
o estado emocional da personagem (ódio/raiva/fúria), suscita 
um universo emotivo que pode levar o (TUd) a se identificar 
com tal estado.

A organização enunciativa no extrato visual-fílmico 
da telenovela O Astro: a questão dos jogos escópicos 
e da angulação

No que tange aos mecanismos enunciativos do extrato 
visual-fílmico, o enunciador de O Astro se vale dos ângulos de 
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filmagem, da escala de planos e das variáveis proxêmicas como 
as principais categorias linguageiras para enunciar, enquanto 
um sujeito enunciador-mostrador, seu ponto de vista sobre o 
que está sendo veiculado nas sequências de nosso corpus. 

Essas três categorias visuais-fílmicas são categorias 
de posicionamento e de distanciamento: os ângulos dizem 
respeito à posição da câmera em relação ao sujeito ou ob-
jeto filmados; a escala corresponde a distância da câmera 
a esses sujeitos/objetos e ao tamanho aparente deles na tela 
da TV; e as variáveis referem-se ao cruzamento entre as es-
calas de plano e as distâncias interpessoais da proxêmicas 
(LOCHARD; SOULAGES, 1993). Assim, tais categorias 
permitem evidenciar, no extrato visual-fílmico, a posição do 
enunciador telenovelístico em relação a si próprio, em rela-
ção ao seu interlocutor (o destinatário da telenovela) e em 
relação a um terceiro.

Em termos dos ângulos de filmagem, observamos que, 
nas sequências que constituem o corpus desse trabalho, há 
uma predominância do ângulo horizontal lateral (1825 video-
gramas120, 80,57%), seguido do ângulo horizontal frontal (325 
videogramas, 14,35%). O gráfico 1 abaixo evidencia a presen-
ça dos ângulos de filmagem em nosso corpus.

120	 Para realizarmos a análise do extrato visual-fílmico, observando suas categorias, 
optamos por adotar os procedimentos de transição visual propostos por Melo (2003). 
Nesse sentido, decompusemos o nosso corpus em unidades de análise denominadas 
videogramas. O videograma corresponde a uma configuração visual estável definida 
pela continuidade dos parâmetros de criação de imagens e/ou dos sujeitos/objetos 
filmados (LOCHARD, SOULAGES, 1993). A nossa decomposição gerou um número 
de 2265 videogramas.
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Gráfico 1 – Ângulos de filmagem 

Os ângulos horizontais são obtidos pelo posicionamen-
to da câmera na altura do olhar do sujeito filmado, podendo 
tal sujeito ser filmado de frente (ângulo frontal) ou de lado 
(ângulo lateral). No caso de nosso corpus, os sujeitos/atores 
são predominantemente filmados de lado (completamente ou 
parcialmente), como podemos observar em quase todas as se-
quências de nosso corpus.

A predominância do ângulo horizontal lateral como ca-
tegoria linguageira da organização enunciativa visual-fílmica 
faz materializar um determinado jogo escópico121 na tessitura 
discursiva do ato de linguagem telenovelístico. A noção de 
jogo escópico foi desenvolvida por Lochard e Soulages (1991; 
1993) e retomada por Soulages (1999) e Melo (2003) para se 
referir à combinatória de diferentes pontos de vista alinhados 
sobre um regime escópico particular e que é proposto ao su-
jeito observador pelo sujeito mostrador através da criação de 
imagens e de sua operação. 	 Nesse sentido, o jogo escópi-
co, por meio do alinhamento dos pontos de vistas, propõe ao 
telespectador um determinado “posto de observação” da cena, 
atualizando a figura do destinatário televisual. Em outras pa-
lavras, o jogo escópico determina a posição do telespectador 

121	 No francês, a expressão original é enjeuxescopique.

1,50%
3,58%

14,35%

80,57%

Frontal

Lateral

Contre-Plongée

Plongée
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em relação à cena apresentada sobre o seu olhar, podendo ele 
estar ou não implicado nela.

Como as personagens/atores, na maioria das vezes, 
são mostradas parcialmente ou completamente de lado, elas 
não podem olhar diretamente para a câmera e, desse modo, 
não solicitam e nem designam o telespectador enquanto tal. 
Logo, toda troca escópica no interior do mundo diegético se 
dá entre as próprias personagens. Nesse sentido, há a mate-
rialização de um ponto de vista não direcionado no interior 
desse ato de linguagem: as personagens não olham direta-
mente para a câmera (MELO, 2003). Nesse caso, o enuncia-
dor, valendo-se da operação de terceirização, instaura um 
narrador e as personagens passam a agir e a interagir em 
um universo aparentemente independente. Portanto, o teles-
pectador assume uma posição de testemunha: ele observa 
o desenrolar dos acontecimentos, sem estar implicado no 
interior deles.

Isso ocorre em vários momentos das sequências de 
nosso corpus como quando da discussão entre Clô e Salomão 
após a internação de Márcio (CAP03SEQ05). A personagem 
Clô Hayalla (mostrada por meio de um plano próximo) foi 
filmada por um ângulo horizontal lateral e o vetor que saía 
de seus olhos não ia em direção ao telespectador, mas sim 
em direção da personagem Salomão Hayalla implicado na 
sequência em questão. 

Mesmo quando há a presença do ângulo horizontal 
frontal em nosso corpus (325 videogramas, 14,35%), o jogo 
escópico não é atribuível ao parceiro da comunicação televi-
sual. Quando a personagem olha diretamente para a câmera, 
como na cena em que Salomão é assassinado (CAP15SEQ09), 
o telespectador não é, de forma alguma, designado e solicita-
do como tal. Nesses casos, a personagem está olhando para 
outra personagem que, a depender da sequência considerada, 
pode materializar outros pontos de vistas escópicos tais como 
o ponto de vista personalizado ou o ponto de vista anônimo. 
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No que diz respeito aos jogos escópicos, Lochard e Sou-
lages (1991) explicam que o enunciado televisual fixa pontos 
de vistas múltiplos e variados, mas logicamente agenciados, 
atualizando ou não a figura do destinatário visual. Nesse senti-
do, os pontos de vistas podem ser atribuíveis seja ao parceiro da 
comunicação televisual, solicitado e designado como tal pelo 
endereçamento do olhar de um ator midiático à câmera; seja a 
um protagonista identificado; seja a um protagonista não ain-
da identificado, mas identificável; seja a um protagonista não 
identificado. Outros pontos de vistas podem ser não atribuíveis, 
correspondendo a essas imagens compósitas, na qual a hetero-
geneidade de sua composição anula a impressão de realidade.

Desse modo, há pelo menos seis tipos de pontos de vis-
tas organizadores que são propostos ao destinatário televisual, 
segundo Lochard e Soulages (1991; 1993) e Melo (2003): a) o 
ponto de vista direcionado (o endereçamento visual), na qual 
um ator midiático interpela explicitamente o destinatário vi-
sual, instalando nele um estatuto de parceiro da comunicação; 
b) o ponto de vista não direcionado, na qual o ator midiático 
não interpela o destinatário televisual, colocando esse último 
em uma posição de observador-testemunha; c)o ponto de vista 
personalizado, na qual o destinatário assume a visão de um 
dos protagonistas inscritos no interior do espaço interno, po-
dendo tal ponto de vista ser explícito (quando vemos parte do 
protagonista) ou implícito (quando não vemos o protagonista, 
mas conseguimos identificá-lo); d) o ponto de vista anônimo, 
que aparenta, por suas coordenadas, ao ponto de vista perso-
nalizado, porém o protagonista não é identificado; e) o ponto 
de vista surreal, que corresponde aos pontos de vistas atípicos 
(plongées ou contre-plongées acentuados), não permitindo a 
atribuição desse ponto de vista a nenhum dos sujeitos integra-
dos no interior da cena televisiva; e f) o ponto de vista irreal, 
que corresponde ao efeito “desrealizador” induzido por essas 
imagens compósitas, na qual se incluem vários planos no inte-
rior do campo/quadro.
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Em nosso corpus, observamos que o ponto de vista não 
direcionado é predominante, na medida em que os ângulos de 
filmagem utilizados pelo sujeito enunciador-mostrador permi-
tem agenciar esse ponto de vista, como já apontamos. O gráfi-
co 2 evidencia a predominância desse jogo escópico em nosso 
corpus, bem como a presença dos demais.

Gráfico 2 - Jogos escópicos e pontos de vista organizadores

De acordo com o gráfico 2, o ponto de vista não dire-
cionado ocorre em uma frequência de 95,23% (2157 video-
gramas), sendo, desse modo, predominante. Não há nenhuma 
ocorrência do ponto de vista direcionado, comprovando que a 
enunciação telenovelística coloca o telespectador em posição 
de observador-testemunha. O ponto de vista surreal ocorre em 
uma frequência de 4,06% (92 videogramas), seguindo o ponto 
de vista não. Os demais jogos escópicos – o ponto de vista 
personalizado explícito e implícito e o ponto de vista anônimo 
– juntos atingem aproximadamente 2,5% (50 videogramas).

O ponto de vista anônimo ocorre somente na sequência 
em que Salomão é assassinado (CAP15SEQ09). O enuncia-
dor, desejando criar o suspense no interior da telenovela, não 
mostra quem está indo ao encontro de Salomão e, por conse-

0,40% 0,31%
1,50%

4,06%

95,23%

Ponto de vista
personalizado implícito
Ponto de vista
personalizado explícito

Ponto de vista
anônimo
Ponto de vista
não direcionado
Ponto de vista surreal
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guinte, para quem Salomão endereça o seu olhar. Logo, ele 
engendra um efeito de suspense no discurso, possibilitando 
deixar o telespectador intrigado a respeito da identidade do 
assassino de Salomão. 

Portanto, os ângulos de filmagem utilizados pelo enun-
ciador de O Astro permitem agenciar jogos escópicos atra-
vés dos quais o destinatário televisual não está diretamente 
implicado, já que as personagens não endereçam seu olhar a 
ele, mas sim a outras personagens. Com efeito, o telespec-
tador é colocado em posição de observador-testemunha da 
história: ele observa o que ocorre no interior do mundo die-
gético, sem estar diretamente implicado. Logo, do ponto de 
vista do extrato visual-fílmico, essa apropriação dos ângulos 
de filmagem pelo (EUe) também permite materializar a ope-
ração de terceirização de que mencionamos anteriormente e, 
por conseguinte, instaurar a posição do enunciador em rela-
ção ao seu destinatário. 

É interessante constatarmos que há uma semelhança 
na discursivização entre essa categoria do extrato visual-fíl-
mico e as categorias do extrato verbal do ato de linguagem 
em estudo, já que o uso estratégico delas gera basicamente 
os mesmos efeitos de sentido. As categorias apropriadas pelo 
enunciador, nos extratos em questão, procuram apagar a pre-
sença deste e colocar o telespectador na posição de observa-
dor-testemunha. Assim, da mesma maneira que os diálogos 
não implicam explicitamente o telespectador, já que esses 
se inscrevem em uma modalidade delocutiva, os ângulos 
de filmagem, ao agenciar um jogo escópico calcado sobre o 
ponto de vista não direcionado, também não implicam ex-
plicitamente o parceiro da comunicação televisual, o nosso 
TUi. Logo, do ponto de vista da organização enunciativa, há 
uma interação entre os extratos linguageiros, no qual o efei-
to provocado por um extrato é complementado pelo outro, 
ocorrendo uma espécie de sincronia entre eles.
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No que diz respeito às variáveis proxêmicas – que aqui 
serão consideradas de forma conjunta com a escala de pla-
nos, já que aquela implica esta –, observamos que há uma pre-
dominância da distância social (909 videogramas, 40,13%), 
seguida da distância pessoal (852 videogramas, 37,62%), da 
distância pública (264 videogramas, 11,66%) e da distância 
íntima (196 videogramas, 8,65%), conforme podemos visuali-
zar no gráfico 3 abaixo.

Gráfico 3 - Variáveis proxêmicas (predominância)

De acordo com Lochard e Soulages (1993), as variá-
veis proxêmicas determinam o jogo de distâncias e proximi-
dades que se estabelecem entre os parceiros da comunicação 
televisual. Ela é obtidapelo cruzamento da escala de planos 
com distâncias interpessoais levantadas pela proxêmica,. As-
sim, por meio dessas variáveis, o enunciador pode estabele-
cer a distância/proximidade que ele julga necessária entre o 
que ele constrói no interior do espaço textual (as cenas e as 
personagens agindo) e o telespectador a que ele se endereça. 
Nesse sentido, as variáveis proxêmicas são usadas pelo EUe 
de forma estratégica e podem provocar no telespectador cer-
tos efeitos de sentido, devido à proximidade ou à distância 
com que a cena mostrada é tratada.

11,66%

40,13%
37,61%

8,65%

Distância íntima

Distância pessoal

Distância social

Distância pública
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Em nosso corpus, a distância social é a variável pro-
xêmica predominante. Nesse sentido, as cenas e as per-
sonagens são frequentemente mostradas através do plano 
médio (686 videogramas, 30,29%) e do plano americano 
(223 videogramas, 9,85%). Logo, na maioria das vezes, o 
enquadramento cênico mostra as personagens da região da 
coxa para cima, evidenciando parte do espaço diegético em 
que essas se encontram. 

Nesses casos, além das personagens identificadas pelos 
signos figurativos ou icônicos, visualizamos também parte da 
localização espacial, materializada pelo signo do cenário, em 
que tais personagens se encontram. Nesse sentido, o teles-
pectador tem contato não somente com as personagens, mas 
também com o espaço social em que elas circulam, podendo 
visualizar tanto o que ocorre com elas quanto o que ocorre ao 
redor delas. O telespectador é colocado, então, a uma certa 
distância da cena, observando o que ocorre no interior dela. 

No entanto, à medida que os planos se fecham, o teles-
pectador vai se aproximando das personagens e, com isso, ele 
passa a ter um maior acesso à “intimidade” delas. Em outras 
palavras, ao serem enquadradas em planos mais fechados, o 
telespectador tem, pouco a pouco, maiores condições de per-
ceber os estados emocionais das personagens e suas reações, 
já que tais tipos de planos materializam, em termos de variá-
veis proxêmicas, a distância pessoal e a distância íntima. 

Assim, enquanto nos planos americano e médio o teles-
pectador percebe não só as personagens, mas também o espa-
ço social em que elas interagem, por meio do plano próximo 
e do primeiro plano – que enquadram a personagem da altura 
do tórax para cima e da altura dos ombros para cima, respec-
tivamente –, o telespectador tem a sua atenção concentrada na 
personagem que age ou fala. Logo, ele se torna mais próximo 
dela e é posicionado a uma distância pessoal. Na sequência 
em que Márcio e Salomão discutem (CAP02SEQ02), Már-
cio é predominantemente mostrado pelo primeiro plano e pelo 
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plano próximo, o que nos permite, enquanto telespectadores, 
estar situados em uma distância pessoal dele.

Já quando se enquadra somente o rosto da personagem 
ou detalhes dele ou de algum objeto cênico – os planos close-up 
e superdetalhe, respectivamente –, o telespectador está ainda 
mais próximo da personagem em foco e pode perceber clara-
mente suas expressões, suas reações e seus estados emocionais. 
Dessa forma, personagem e telespectador estão a uma distân-
cia íntima um do outro. Assim, por meio da distância íntima, o 
sujeito enunciador faz compartilhar com o telespectador certos 
estados emocionais que a personagem em foco ressente. Esse 
telespectador tem, portanto, um maior acesso à “intimidade” 
experimentada pela personagem: ele está intimamente próximo 
a ela. Por exemplo, quando Neco cumprimenta Nádia Hayalla 
na sequência da festa (CAP15SEQ09), é mostrado, através do 
plano de superdetalhe, a bolsa de Nádia, onde se encontra uma 
arma. Em seguida, há um corte direto, e o enunciador foca no 
rosto da personagem através de um close-up, evidenciando a 
emoção que ela experimenta: o susto por Neco ter visto a arma.

Portanto, a regulagem das variáveis proxêmicas pelo 
sujeito enunciador possibilita a aproximação ou o distancia-
mento do telespectador em relação à(s) personagem(ns) em 
foco e à cena apresentada, permitindo a esse último ter acesso 
a certas informações “íntimas” da(s) personagem(ns). Assim, 
enquanto os ângulos de filmagem permitem o acionamento de 
um jogo escópico que posiciona o telespectador como teste-
munha da cena apresentada, as variáveis proxêmicas possibili-
tam que esse sujeito telespectador-testemunha observe a cena 
(e, por conseguinte a(s) personagem(ns)) a uma certa distân-
cia, podendo essa distância ser variável à medida em que o 
enquadramento cênico se fecha. Logo, essas duas categorias 
linguageiras da organização enunciativa do extrato visual-fíl-
mico são complementares e uma funciona auxiliando a outra, 
uma vez que essas categorias permitem posicionar o enuncia-
dor em relação, sobretudo, ao destinatário.
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Considerações finais

Esse trabalho objetivou descrever e analisar os meca-
nismos enunciativos engendrados na telenovela O Astro, con-
siderando duas materialidades significantes: o extrato verbal 
e o extrato visual-fílmico. A análise do modo de organiza-
ção enunciativo no corpus em questão revelou-nos que o ato 
de linguagem telenovelístico, para ser enunciado, vale-se de 
um dispositivo enunciativo de midiatização de ficção. Este 
dispositivo permite criar uma realidade espaço-temporal in-
dependente que, devido à verossimilhança, simula uma situ-
ação possível, em termos psicossocial, discursivo, semiolin-
guístico e espacial. Além do mais, o dispositivo, acionando 
a operação de terceirização, apaga a figura do enunciador e 
instaura um narrador que, vivendo no interior do espaço tex-
tual, conta a história. Logo, ele permite que a realidade criada 
exista por si só, exigindo que o telespectador adote um regi-
me de crença de forma a acreditar no que está sendo encenado 
no interior do texto. 

Do ponto de vista dos extratos verbal e visual-fílmico, 
as categorias utilizadas procuram reforçar e configurar o dis-
positivo de ficção. O uso dos ângulos de filmagem, por exem-
plo, faz com que o telespectador não seja solicitado e nem 
designado enquanto tal, ocupando, desse modo, uma posição 
de observar-testemunha. 
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O PROCESSO DE NOMEAÇÃO E A 
CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA EM 

NARRATIVAS DE VIDA
Pollyanna Júnia Fernandes Maia Reis

A relação entre linguagem, pensamento e realida-
de vem sendo alvo de recentes discussões, especialmente 
porque se tem questionado certa concepção filosófica se-
gundo a qual as práticas linguísticas seriam capazes de 
refletir diretamente as coisas (CAVALCANTE, 2003, p. 
10). Norteados por essa concepção, que até então impera-
va, muitos teóricos, como observa Guadanini (2010), têm 
se oposto à ideia de que as categorias linguísticas utiliza-
das para descrever o mundo alteram-se tanto sincrônica 
quanto diacronicamente.

 Uma perspectiva discursiva e voltada para a interação 
entre sujeitos leva-nos, por outro lado, a constatar que, em 
certas situações, o emprego dos nomes não significa simples-
mente referir-se a algo, mas utilizar suas potencialidades em 
função de uma determinada finalidade interacional (GUADA-
NINI, 2010, p. 1). Dessa maneira, torna-se de extrema rele-
vância desmistificar o caráter neutro das palavras, uma vez 
que não podemos considerá-las como encarnação do real, mas 
sim como uma possibilidade de representação ligada a um po-
tencial dialógico. 

Essa é a perspectiva de Guadanini (2010), em quem nos 
apoiamos aqui ao tratarmos da nomeação. A autora defende 
que a palavra se constitui como um objeto de troca dentro das 
práticas sociais (GUADANINI, 2010, p. 3). Por isso, se o ato 
de nomear remete, por um lado, à representação/apresentação, 
isto é, ao modo de fazer referência aos seres, ele tem a ver, por 
outro, com a compreensão/visão sobre o mundo, podendo, a 
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partir disso, gerar desdobramentos dentro das práticas discur-
sivas (GUADANINI, 2010, p. 3).

Nesse sentido, a nomeação como atividade de discur-
so leva-nos a noções ligadas ao dialogismo. Se retomarmos a 
máxima bakhtiniana de que todas as nossas palavras são re-
ferências às palavras do outro, de que há uma circulação de 
enunciados em outros discursos, podemos compreender que, 
pela nomeação, ativam-se, também, saberes coletivos, ideolo-
gias conceituais, estereótipos culturais e categorias identitárias. 

Com efeito, a nomeação impõe, às vezes de maneira 
imperceptível, a ideologia conceitual e os estereótipos discur-
sivos sedimentados nos signos linguísticos. Por vezes, essa 
sedimentação de estereótipos, acompanhados de uma visão 
figée e cristalizados em imaginários sociais, leva a uma con-
cepção segundo a qual haveria, nesses casos, um apagamento 
do potencial argumentativo das nomeações na construção do 
discurso, concepção essa que deve ser rejeitada. 

Faz-se necessário destacar ainda a relação entre a no-
meação e a intersubjetividade na produção de sentido. Há uma 
dinamicidade que envolve os processos de que dispomos para 
representar aquilo que depreendemos e percebemos da realida-
de quando nos valemos de uma categoria nominal – nomes e 
sintagmas nominais –, trazendo, assim, implicações para as re-
lações entre linguagem, práticas discursivas e a realidade. Por 
isso, durante o ato de nomeação, o sujeito pode não realizar a 
interpretação que o enunciador pretendeu suscitar ao atribuir no-
mes, mas, ao mesmo tempo, ele não é livre para fazer qualquer 
interpretação dos enunciados. Esta segue, por exemplo, movi-
mentos possíveis estabelecidos pelas formações discursivas122.

122	 Não é de nosso interesse, neste trabalho, discutir o conceito de formação discursiva. 
Nós o tomamos aqui, com base em Maingueneau (2014, p. 41), não como “um 
espaço estrutural fechado, já que ele é constitutivamente ‘invadido’ por elementos 
provenientes de outros lugares, de outras formações discursivas, que nela se 
repetem, fornecendo-lhe suas evidências discursivas fundamentais, por exemplo, sob 
forma de ‘pré-construídos’ e de ‘discursos transversos’”.  
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De todo modo, é válido ressaltar que toda nomeação 
comporta alguma intenção, mesmo que essa não seja explí-
cita e que não haja consciência disso por parte daquele que 
nomeia. Podemos justificar tal afirmação a partir dos pres-
supostos pêcheutianos, que enfatizam a não liberdade do 
sujeito em sua fala e que apontam para o atravessamento 
ideológico e o recalque que operam nesse sujeito da lingua-
gem. Considerando-se esses postulados, ganha importância 
a maneira como o homem percebe o mundo, o concebe e o 
categoriza ao nomeá-lo. 

O ato de nomear pode, nesse sentido, estabelecer uma 
relação direta entre o locutor e seu referente, na medida em que 
envolve a escolha e o emprego de sintagmas nominais no pro-
cesso de construção do mundo pela linguagem. Por meio dele, 
o sujeito busca instituir acordos e/ou desacordos e atingir fina-
lidades enunciativas, evidenciando a força discursiva no âmbi-
to de um processo intercomunicativo entre a sociedade e suas 
produções linguageiras. Essa relação entre locutor e referente, 
porém, pode dar-se também de forma indireta, uma vez que o 
processo de nomeação pode vir acompanhado de certo grau de 
opacidade, que pode chegar, em alguns casos, à totalidade.

Assumimos, assim, que a linguagem só se constitui a 
partir do processo de nomeação do próprio mundo e que o 
sujeito, ao nomear, constrói seu objeto a partir de um ponto de 
vista determinado sobre o nomeado. Essas nomeações, em um 
mundo social, colocam em jogo as identidades sociais, sendo 
constantemente objeto de polêmica. Isso porque a atribuição 
de nomes a este ou àquele objeto, pessoa ou lugar comporta 
um potencial argumentativo e revela um caráter performático, 
que opera muito mais em função da busca pela eficiência do 
que pela busca da verdade.

Isso exposto, interessa-nos, neste texto, analisar as no-
meações que fazem referência à figura do sujeito Paulo Freire 
nas apresentações de duas obras que versam sobre vida e obra 
desse educador: Paulo Freire: uma biobibliografia (1996), es-
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crita por Moacir Gadotti, e Paulo Freire: uma história de vida 
(2006), de Ana Maria Araújo Freire. Mais especificamente, 
interessa-nos analisar os efeitos de sentido dos usos, a partir 
dessas duas posições enunciativas diferentes, dos sintagmas 
nominais que fazem referência ao sujeito Paulo Freire enquan-
to objeto discursivo nesses dois textos de apresentação.

Contornos de um espaço comunicativo 
e esclarecimentos sobre o corpus 

Antes de contextualizarmos o corpus, cabe esclarecer 
que adotaremos aqui, para nos referirmos às obras seleciona-
das, o sintagma narrativa de vida, seguindo a tradução que 
Machado (2012) fez do sintagma francês récit de vie, proposto 
por Bertaux (2003). Conforme explica o próprio autor, ao fa-
zer alusão a trajetórias e percursos de vida, essa expressão se-
ria capaz de contemplar e abarcar “não somente a vida interior 
do sujeito e suas ações, mas também os contextos interpesso-
ais e sociais” (BERTAUX, 2003, p. 31). Por isso, partindo da 
perspectiva desse autor, diremos que uma narrativa de vida 
não tem como função procurar compreender um dado indiví-
duo, mas um fragmento de realidade sócio-histórica, portanto, 
um objeto social.

Ademais, Bertaux (2003) salienta que essa intenção, 
explicitada no primeiro contato (entre aquele que escreve e o 
que conta), bem como incluída e aceita no processo de escri-
tura, é interiorizada pelo sujeito, atuando como um filtro im-
plícito. Graças a isso, ele seleciona, no universo semântico 
da totalização de suas experiências, o que seria suscetível de 
responder para atender ao pesquisador, que possui, por sua 
vez, um controle a partir de um pacto preestabelecido que 
orienta o dizer/contar. 

Isso leva a outro motivo que nos faz tomar de emprés-
timo o conceito utilizado por Bertaux (2003) e sua tradução 
por Machado (2012). Diferentemente dos trabalhos que se 
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dedicam aos estudos de autobiografias, na esteira de Lejeu-
ne (1971), conforme nos aponta a pesquisadora supracitada 
(MACHADO, 2014), esse conceito está ligado a uma teoria 
específica. Machado (2014) argumenta que o termo seria mais 
apropriado que outros pelo fato de as bases bertauxianas se 
calcarem na Sociologia e Antropologia, ligadas, por sua vez, à 
Análise do Discurso, corrente à qual nos filiamos.

Por fim, ao assumir o sintagma supracitado, podemos 
nos valer mais uma vez do que Machado (2014) nos propõe, 
ou seja, dar ênfase aos atos de linguagem construídos por cer-
tos narradores/enunciadores que têm como objetivo alinhavar 
diferentes partes das vidas do ser que tem sua trajetória colo-
cada em evidência. Dessa forma, interessa-nos, especialmen-
te, observar os efeitos de sentido decorrentes da utilização dos 
sintagmas nominais, principalmente no que tange à constru-
ção das identidades sociais em narrativas de vida.

	 Explicada essa questão, podemos delimitar melhor o 
corpus. As obras com as quais lidamos aqui apresentam cer-
tas estruturas composicionais já cristalizadas, organizadas em 
geral, antes do texto propriamente dito. Entre elas, merecem 
destaque as dedicatórias, agradecimentos, epígrafes, apre-
sentações, prefácios entre outras.  Voltaremos nossa atenção, 
neste trabalho, mais especificamente para a apresentação das 
narrativas de vida selecionadas.

Isso porque acreditarmos que, nesse espaço, podemos 
encontrar os contornos de um contrato comunicativo tal como 
proposto por Patrick Charaudeau (2008) no âmbito da Teoria 
Semiolinguística, arcabouço teórico de que nos valemos neste 
trabalho. Consideramos que há, no texto em questão, o esta-
belecimento de um pacto comunicativo, já que cabe ao autor 
declarar suas motivações de escritura, fornecendo um quadro 
de restrições discursivas e um espaço de estratégias que devem 
ser levadas em consideração na leitura das apresentações, prin-
cipalmente quando nos atentamos para as nomeações aplicadas 
ao ser que terá sua trajetória colocada em evidência.
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A noção de contrato fica evidente na própria definição 
do texto de apresentação de uma obra, validando o emprés-
timo do conceito advindo da teoria Semiolinguística por se 
caracterizar como:

Texto opcional, escrito pelo próprio autor ou pessoa 
de reconhecida competência e autoridade sobre o as-
sunto de que trata o livro, tem a finalidade de apre-
sentar a obra ao público leitor, tecendo comentários 
sobre ela, traçando-lhe o histórico, o alcance e a mo-
tivação. Quando escrito pelo autor, costuma também 
expor sucintamente a metodologia empregada na ela-
boração da obra (FRANÇA, et al., 2014, p. 21).

No caso das apresentações das narrativas seleciona-
das, ambas foram escritas por autores que têm suas assina-
turas estampadas na capa do livro que reúne escritos sobre 
a vida de Paulo Freire, sendo destes autores, então, a res-
ponsabilidade enunciativa tanto da obra - em sua totalidade 
- quanto da apresentação. 

É importante destacar que, para os estudos genealógicos, 
a assinatura, no discurso escrito, funciona também como uma 
forma de designação do enunciador. Assim, os nomes que es-
tampam as capas dos livros contendo as narrativas, o de Moacir 
Gadotti, bem como o de Ana Maria Araújo Freire, são designa-
ções que remetem a um eu, locutor real, estabelecendo relações 
bastante estreitas entre aqueles que enunciam e o seu referente. 

De forma breve, cabe dizer que Moacir Gadotti, que 
assume a autoria do primeiro texto selecionado para a aná-
lise, manteve estreitas relações com Paulo Freire durante o 
estágio doutoral que realizou na Suíça, em Genebra, alargan-
do, posteriormente, contatos com ele no Brasil, vindo de-
pois a ser um dos fundadores e o diretor do Instituto Paulo 
Freire em função da partilha de muitas ideias em comum 
com o educador. Já Ana Maria Araújo Freire, autora do se-
gundo texto que integra nosso corpus, é uma pesquisadora 



ANÁLISE DO DISCURSO
AFINIDADES EPISTÊMICAS FRANCO-BRASILEIRAS

273

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

das correntes e vertentes da educação brasileira. Filha dos 
padrinhos de Paulo Freire, ela o conhecia desde a adolescên-
cia e era amiga da primeira esposa do educador, tornando-se, 
finalmente, após a viuvez tanto sua quanto dele, a segunda 
mulher desse importante teórico educacional.

Antes de procedermos à análise, é importante ressaltar 
ainda que vamos nos valer do aporte teórico da teoria enun-
ciativa para fundamentar a ideia de que o sentido é construído 
no próprio desenvolvimento do discurso, segundo um con-
junto de operações discursivas. Interessa-nos observar, com 
detalhes, o processo de referenciação nas diferentes apresen-
tações, analisando as nomeações atribuídas ao ser sobre quem 
se conta, Paulo Freire.

	 Ao assumirmos essa posição, destacamos concepções 
possíveis de leitura, a partir do reconhecimento dos traços in-
dicativos no enunciado, principalmente no que diz respeito 
à nomeação, objeto de nosso interesse. Como afirma Dahlet 
(1994, p. 107, grifos do autor):

Não há, de um lado, o mundo e, de outro, as pala-
vras e um lado uma realidade estável e de outro os 
discursos que traduziriam mais ou menos bem essa 
realidade. Tal divisão, ainda muito comum atual-
mente, reduz o discurso a uma função instrumental, 
simples suporte de informações constituídas além dos 
textos e das quais estes extrairiam seus conteúdos e 
o sentido desses conteúdos, como se uma coisa ou 
um acontecimento do mundo já incluísse as formas 
e manipulações necessárias à sua significação. É pre-
cisamente essa divisão que a concepção enunciativa 
da construção do sentido recusa, visto que ela im-
plica que o referente do texto não seja dissociável 
da atividade enunciativa que o constitui. Transpor 
uma coisa da realidade para um discurso é, ao mes-
mo tempo, formalizá-la e questioná-la, posto que ela 
é associada aos representantes linguísticos, os signos, 
que têm como propriedade essencial não designar di-
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retamente o real, mas remeter a outros signos, isto é, 
criar um referente interno ao discurso, por um jogo de 
regularizações e de transformações determinadas por 
seu objeto. Desse ponto de vista, o que está além do 
texto se encontra, de fato, no ponto de partida, uma 
figura vaga, se não vazia, mas que progressivamente 
adquirirá formas e significações através do próprio 
desenvolvimento do texto.

A referência de um texto e a menção ao que está além 
dele sempre irão se construir no interior do próprio espaço 
textual, bem como no encadeamento dos enunciados, uma 
vez que os atos de linguagem/enunciados são resultantes dos 
jogos linguageiros, frutos da situação comunicativa e das 
condições de produção. Nesse sentido, é preciso que se ado-
te a concepção de signo como portador de representações 
linguísticas, por tratar-se de uma realidade de referência de 
língua e discurso. Negar a representatividade dos signos é, 
ao mesmo tempo, isolar as propriedades imanentes ao objeto 
enunciado de seu referente e refutar o potencial argumentati-
vo atrelado a cada palavra.

Isso dito, na próxima seção vamos nos ater ao processo 
de nomeação e à construção identitária de Paulo Freire a partir 
da utilização dos sintagmas nominais contidos na apresenta-
ção das narrativas selecionadas.

Nomear e construir: estabelecimento de um jogo 
estratégico 

	 Na apresentação da narrativa de vida escrita por 
Moacir Gadotti, esse autor inicia seu texto afirmando que, na 
história das ideias pedagógicas, nos últimos anos, importan-
tes marcos teóricos foram apresentados. Em seguida, aponta 
como um desses marcos a obra de Paulo Freire. É interessante 
observarmos que é atribuído a Paulo Freire o status de teórico, 
e um dos mais importantes no que diz respeito às ideias peda-
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gógicas por ele postuladas em sua obra, como afirma Gadotti 
(1996, p.19, grifos nossos): “A história das ideias pedagógicas 
nesses últimos quarenta anos apresenta importantes marcos 
teóricos. Entre os mais significativos deles está, inquestiona-
velmente, a obra de Paulo Freire”.

	 Em seguida, o autor supracitado faz menção à questão 
da autoria das obras de Paulo Freire. Nesse sentido, é como 
se o ser sobre quem se conta existisse, de certa maneira, em 
função de sua produção. A ele Gadotti atribui também uma 
acepção/nomeação de produtor, principalmente de teorias, 
como se pode ver neste fragmento: “Tendo sua produção por 
referência, muitos educadores, principalmente da América La-
tina, consolidaram um dos paradigmas mais ricos da pedago-
gia contemporânea: a educação popular” (GADOTTI, 1996, 
p. 19, grifos nossos).

	 No decorrer do texto, outra nomeação é conferida a 
Freire, aquela que seria normalmente a mais esperada por 
aqueles que conhecem seu trabalho: a de educador: “Essa tra-
jetória tem feito com que ele seja um dos educadores mais 
traduzidos e lidos do mundo” (GADOTTI, 1996, p. 19, grifos 
nossos). O educador é agregado um predicativo de valor po-
sitivo para a condição daquele que se volta para educar: “Ele 
fornece ao leitor e pesquisador uma listagem das publicações 
originais das obras e textos de e sobre este grande educador” 
(GADOTTI, 1996, p. 19, grifos nossos).

Finalmente, o autor da apresentação, ao afirmar que 
se trata da biobibliografia mais completa de e sobre o autor, 
ressalta que a obra não contém uma listagem acabada porque 
textos sobre o educador aparecem dia após dia no Brasil, va-
lendo-se, do mesmo modo, de mais um predicativo positivo, 
eminente. Ao utilizar tal axiológico, Gadotti confere ainda 
uma maior relevância à nomeação educador: Freire é, assim, 
um educador famoso, cujo trabalho merece relevo. Veja-se a 
seguir o fragmento em questão:
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Com tranquilidade e certeza, afirmamos que esta é a 
biobibliografia comentada mais completa de e sobre 
o autor, mas alertamos que não apresentamos aqui 
uma listagem acabada, mesmo porque textos sobre o 
eminente educador brasileiro continuam aparecendo 
dia após dia no Brasil e em outras partes do mundo 
(GADOTTI, 1996, p. 21, grifos nossos).

Vimos, deste modo, que todas as nomeações atribuídas 
ao sujeito Paulo Freire circundam o campo da ordem da com-
petência profissional, atribuindo uma direção argumentativa e 
estabelecendo uma orientação de leitura: a de que o livro pro-
porcionará ao leitor um encontro com uma narrativa de vida 
que irá traçar contornos, percursos e trajetórias de um educa-
dor, teórico e autor de muitas obras de cunho pedagógico.

	 Voltemos nossa atenção, agora, para os excertos da 
apresentação da narrativa de vida escrita por Ana Maria Araú-
jo Freire. É importante destacar que a narrativa escrita pela 
viúva do educador foi publicada em 2006, 10 anos após o lan-
çamento do livro de Moacir Gadotti. Trata-se, assim, de uma 
narrativa pós-morte do sujeito sobre quem se conta. Algumas 
perguntas surgem, como, por exemplo: as nomeações atribu-
ídas ao sujeito Paulo Freire sofreram modificações devido à 
natureza relacional estabelecida entre o ser que conta e aque-
le sobre quem se conta? E quais seriam os efeitos de sentido 
decorrentes dessas novas nomeações? Seria possível afirmar 
que, havendo mudanças, elas poderiam ser atribuídas ao fato 
de o sujeito discursivo não estar mais presente entre nós, en-
quanto ser vivente? Essas são algumas perguntas a que tenta-
remos responder.

Logo no início do texto, Ana Maria Araújo Freire fala 
do privilégio de ter participado da vida de Paulo Freire, nas 
mais variadas instâncias que o relacionamento humano pode 
estabelecer, e já faz referência a ele usando seu nome pró-
prio, o qual, por si só, tem uma função individualizante ainda 
mais porque a autora emprega apenas o prenome do sujeito de 
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sua narrativa: “Participei como pessoa privilegiada da vida de 
Paulo em várias e diferentes instâncias que o relacionamen-
to humano pode possibilitar. Vivi cada um desses momentos 
com respeito, admiração e fascinação por ele” (FREIRE, 2006,  
p. 23, grifos nosso), diz ela. Isso denota intimidade e identifica-
ção, configurando, também, uma relação de proximidade entre 
o sujeito da enunciação e aquele que tem sua vida colocada em 
evidência, o que faz sobressair o aspecto social da narrativa.

No excerto a seguir, a autora se questiona sobre ser pos-
sível guardar a memória de alguém sem trair a própria vida 
daquele sobre quem se conta: 

Como guardar a memória de alguém sem trair sua 
vida?  Guardar os tempos vividos com Paulo na mi-
nha memória, no córtex de meu cérebro, no meu cor-
po consciente, é fácil: foram tempos intensamente 
vividos, profundamente sentidos. Apaixonados. Im-
possíveis de serem esquecidos. Ao perenizar sua fi-
gura de homem público, seu legado de educador, seus 
feitos por mais de cinquenta anos de luta e trabalhos, 
esforços e dedicação, corro o risco – como correm to-
dos e todas que tomam para si esse dever de perenizar 
homens ou mulheres exemplares – de não ser fiel nem 
ao retrato nem à moldura de que se propõe – e eu me 
proponho – falar. Mais ainda quando o retratado foi 
e continua sendo objeto de admiração, fascinação e 
amor por parte de quem o retrata, por mim. Há, sem-
pre, em qualquer caso, o perigo de arbítrio quando 
escrevemos sobre alguém, porque a total imparcia-
lidade de quem escreve não existe (FREIRE, 2006, 
p. 24, grifos nossos).

Nesse fragmento, é curioso observar que Ana Maria 
Araújo Freire vale-se de diferentes nomeações e categori-
zações, utilizando, por exemplo, um elemento classificador 
quanto ao gênero, já que nomeia Freire como homem público. 
Em seguida, também emprega outro sintagma nominal para 
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referir-se a ele, afirmando tratar-se de homem exemplar, para, 
finalmente, terminar sua apreciação, recorrendo a uma catego-
rização profissional que nele se destaca: a do educador. 

Mais adiante, outra categoria é inserida na apresenta-
ção da narrativa, a de parentesco. Dessa maneira, outra ins-
tância relacional pode ser agregada à exposição da vida do 
ser que está em evidência, a sentimental. Tal fato faz com que 
outra posição enunciativa se desvele, a de Ana Maria Araújo 
Freire enquanto esposa de Paulo Freire. Mas, ao mesmo tem-
po, ao multiplicar as diversas designações conferidas ao ser 
sobre quem se conta, a autora apresenta uma infinidade de 
posições enunciativas, quase que exaustivas, conferindo um 
maior poder explicativo a sua apresentação, como se observa 
no fragmento que segue:

Os leitores e leitoras deste livro já devem ter perce-
bido que não escreverei uma biografia desencarnada, 
“angelicalizada” ou caricata de meu marido. Escre-
verei uma história de vida, a de Paulo Freire – a que 
ele viveu antes de nos casarmos, a que vivi com ele e 
ele comigo –, como venho vivendo a minha vida sem 
ele; com os sentimentos e as emoções, sem perder, 
entretanto, a capacidade da transparência lógico-pe-
dagógica e do compromisso ético-político (FREIRE, 
2006, p. 25, grifos nossos).

Pudemos perceber que, até o momento, Ana Maria Araú-
jo Freire transita por várias categorias na tentativa de definir 
e nomear o ser-objeto-de-sua-narrativa. Mas as nomeações 
não param por aí.  A autora acrescenta: “Escreverei, portanto, 
este texto encharcado de minha paixão por ele como homem, 
companheiro e amigo, como cidadão, como educador, mes-
mo porque não haveria motivo de negar os meus sentimentos 
por ele” (FREIRE, 2006, p. 25, grifos nossos). Nesse excerto 
podemos notar a presença de outras nomeações capazes de 
expandir ainda mais o potencial argumentativo associado a 
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cada nova designação na apresentação dessa história de vida. 
Nele foram mobilizadas categorias como a social (cidadão) e 
outras empregadas anteriormente, como a de parentesco (com-
panheiro) e a profissional/social (educador).

Ao longo da apresentação, mais uma vez se faz pre-
sente a categoria de gênero, a partir da designação do sujeito 
Paulo Freire enquanto homem, um ser que, embora tivesse 
tanta relevância, é tomado enquanto um ser do mundo. A 
autora explica:

Numa coisa os leitores e leitoras devem acreditar: 
procurei nessa busca do “retrato” de Paulo e da “mol-
dura” que o envolveu o mais autêntico que habitou 
nesse extraordinário homem do Nordeste brasileiro. 
Sem inverdades, sem ambiguidades, sem engodos 
(FREIRE, 2006, p. 26, grifos nossos).

Ao nos conduzir para o final do texto, tendo já adota-
do uma escrita de caráter menos subjetivo, Ana Maria Araújo 
Freire refere-se a Paulo Freire como educador da consciência 
ético-político-crítica, valendo-se de outros predicativos para 
a construção dessa categoria profissional, diferentemente de 
Moacir Gadotti, que, simplesmente, utiliza o sintagma nomi-
nal educador. Veja-se o excerto que segue:

Não há dúvidas, portanto, de que Paulo Freire tem 
e terá sempre um papel de destaque na história das 
ideias, tal a profundidade e abrangência de seu pensa-
mento, enquanto educador da consciência ético-po-
lítico-crítica, mesmo que o mundo transforme os so-
nhos, as atuais utopias, em práticas da vida cotidiana 
(FREIRE, 2006, p. 27, grifos nossos).

Embora não seja um dos nossos objetivos analisar 
como o sujeito Paulo Freire se autonomeia, podemos, por 
estar dentro do espaço da apresentação, fazer uma breve 
análise disso a partir do fragmento de uma entrevista que 
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é citada por sua viúva e na qual ele foi questionado sobre 
como gostaria de ser conhecido. Veja que isso implica um 
processo de nomeação, apesar de não ser usado aqui um sin-
tagma nominal, propriamente dito:

- Professor, como o senhor quer ser conhecido?
   Ele respondeu sem titubear:
- Esta é ótima. Esta é ótima. Essa é uma pergunta mui-
to gostosa. Eu até vou aprender a fazer esta pergunta 
a outras pessoas. Sabe que eu nunca tinha pensado 
nisso? Mas agora que você me desafia, talvez a minha 
resposta seja um pouco humilde. Eu gostaria de ser 
lembrado como um sujeito que amou profundamen-
te o mundo e as pessoas, os bichos, as árvores, as 
águas, a vida (FREIRE, 2006, p. 27, grifos nossos).

Como se vê, Paulo Freire se coloca como aquele que 
ama, amante do mundo, das pessoas, dos bichos, das árvo-
res, das águas e da vida. Dessa maneira, podemos pensar que 
todas as nomeações atribuídas a ele decorrem, em certa me-
dida, da não etiquetagem profissional que o próprio educador 
atribuiu a si mesmo, ou seja, ele rejeitou qualquer designação 
identitária ao privilegiar uma denominação a partir de sua pró-
pria subjetividade. 

Em suma, Ana Maria Araújo Freire, ao longo da apre-
sentação, faz referência ao sujeito Paulo Freire enquanto ho-
mem, cidadão, companheiro, amigo e marido, etiquetas/no-
meações que também estão entrelaçadas a um ser amante do 
mundo, das pessoas e da própria vida. Podemos constatar que 
a nomeação do sujeito discursivo Paulo Freire como educador 
também acontece, porém de forma menos recorrente e marca-
da que aquela da apresentação de Moacir Gadotti.
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Considerações finais
	
	 Observamos que as nomeações atribuídas a Freire pe-

los enunciadores nas apresentações realizadas nos livros a ele 
dedicados diferem quanto à construção identitária do sujeito 
discursivo Paulo Freire. É possível mesmo asseverar que há 
uma marcação definida quanto aos posicionamentos enuncia-
tivos assumidos tanto por Moacir Gadotti quanto por Ana Ma-
ria Araújo Freire.

Com efeito, o primeiro se volta para a construção iden-
titária de um sujeito que se atém aos preceitos da educação e 
ao ato de educar. Dá-se, assim, contorno à figura do educador, 
deixando entrever que o leitor irá encontrar muito mais dados 
sobre a obra e o percurso de cunho pedagógico do que fatos 
e/ou apreensões do homem e sujeito Paulo Freire. Tudo isso 
ocorre a partir das nomeações que Gadotti utiliza para descre-
vê-lo, reativando uma memória interdiscursiva123 ligada mais 
ao senso comum, que o toma como um sujeito que se volta 
para a educação. 

Já o enunciador do segundo texto focaliza seu poder de 
categorização no gênero, no comportamento e nas práticas so-
ciais, buscando, com isso, edificar a figura de um sujeito possui-
dor de múltiplos predicados, marcado por características consi-
deradas essenciais ao ser humano cuja vida/trajetória torna-se 
digna de ser contada124. Delineiam-se, com isso, aspectos mais 

123	 Podemos nos valer aqui da acepção de Moirand (1999), para quem a memória 
interdiscursiva se constitui na e pela mídia, em que formulações recorrentes – como 
ser atribuída a Paulo Freire a identidade de educador – pertencem, inevitavelmente, a 
discursos anteriores, contribuindo, assim, para o amálgama desse tipo de identificação. 

124	 É válido destacar que um dos elementos considerados por Vilas Boas (2008) como 
inerentes às trajetórias de vida, o fatalismo, se faz presente. Na apresentação da 
narrativa de vida escrita por Ana Maria Araújo Freire, percebe-se que o sujeito sobre 
quem se conta ganha destaque a partir dos múltiplos papéis sociais atribuídos pelas 
nomeações: amigo, companheiro, cidadão e educador, ajudando a construir, assim, 
uma figura com contorno heroificado. É como se esses sintagmas nominais, por si só, 
já conduzissem a um referencial de vida que devesse ser contado, seguido, tamanha a 
importância suscitada pelas nomeações na construção identitária do sujeito discursivo.  
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voltados para o homem Paulo Freire do que para o educador. 
São incorporadas ao texto, por exemplo, categorias voltadas 
para grau de parentesco, como marido. No que tange ao aspecto 
social, surge a designação companheiro. Já em relação ao gê-
nero, por vezes, o sujeito discursivo é nomeado como homem. 
Somente ao final, a autora o nomeia como educador.

Percebemos, também, a partir da análise de um frag-
mento do segundo texto, que muitas nomeações aplicadas ao 
sujeito discursivo em pauta decorrem da etiqueta que o pró-
prio educador atribui a si mesmo: amante do mundo, das pes-
soas e da própria vida. Tais caracterizações estão relacionadas 
às nomeações que a autora do texto examinado emprega para 
designar o ser-sobre-quem-se-conta.

Cumpre agora, a partir dessas considerações mais evi-
dentes, impressas no tecido textual das apresentações contem-
pladas, tentar responder a alguns questionamentos que surgi-
ram ao longo do texto. O primeiro deles diz respeito ao fato de 
haver uma diferença significativa nas designações atribuídas 
ao sujeito discursivo em cada caso. Mais especificamente, ob-
servamos que Ana Maria Araújo Freire deixa mais de lado a 
porção educador. Tal fato pode ser explicado justamente pela 
natureza relacional estabelecida entre a autora e o ser que tem 
sua trajetória contada, marido e esposa, na medida em que se 
torna mais fácil evidenciar outros aspectos e papéis sociais/
identificações do sujeito discursivo que não aqueles que se 
voltam para a educação.

Outro apontamento se atém aos efeitos de sentido de-
correntes da nomeação do sujeito Paulo Freire como educa-
dor. Bastante explorada na narrativa de Gadotti (1996), essa 
nomeação parece dar uma conotação mais sóbria a esse texto, 
enquanto que seu aparecimento bem mais discreto na apre-
sentação feita por Ana Maria Araújo Freire pode ter como 
efeito a ideia de uma trajetória mais romanceada. É claro que 
tudo isso só pode ser averiguado a partir de uma análise das 
narrativas como um todo, mas ressaltamos que, via nome-
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ação, tais impressões se tornam efeitos possíveis de leitura, 
dependendo das inter-relações estabelecidas entre linguagem, 
pensamento e realidade.

Finalmente, outro questionamento que se fez presente foi 
aquele sobre a possibilidade de o fator morte estar relacionado 
a diferenças quanto à nomeação. Essa é uma pergunta difícil 
de ser respondida, pois, tratando-se da linguagem, não temos 
como resposta algo exato.  De todo modo, há uma tendência 
de resgate, principalmente via memória, de certos contornos 
heroificados em muitas trajetórias de vida que são transpostas 
para o papel, principalmente quando ocorrem pós-morte.

A partir do exposto, pudemos constatar que as nome-
ações não acontecem de maneira aleatória, pois o ato de no-
mear remete a uma operação enunciativa de esquematização 
e de intervenção sobre o mundo, que é fabricado, assim, via 
discurso. Durante esse processo, há sempre um procedimento 
de seleção, de escolha de um nome em detrimento de outro, 
uma vez que cada sintagma carrega e comporta um deter-
minado ponto de vista acerca de um fato, fabricando, assim, 
universos de discursos. 

Nesse sentido, podemos afirmar que os autores das 
apresentações das narrativas de vida anunciam suas posições 
enunciativas ao empregar sintagmas nominais e, com eles, fo-
calizam determinados aspectos da constituição identitária do 
ser que tem sua trajetória evidenciada, construindo, assim, um 
percurso argumentativo. 

Além disso, ao considerarmos que nesses textos é pos-
sível estabelecer o contrato comunicativo das obras, uma vez 
que é nesse espaço de apresentação que pode e deve ser ex-
plicitada a motivação dos autores e o ensejo de surgimento de 
cada narrativa, podemos observar que ambos os textos anali-
sados obedecem a um propósito comunicativo diferenciado.

Faz-se necessário ressaltar finalmente que o processo 
de nomeação é resultante do entrecruzamento entre lingua-
gem, pensamento e realidade, tendo em vista o caráter arbi-
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trário dos signos, o potencial de representação das palavras, 
bem como o seu dialogismo imanente. Tudo isso também 
pode ser atrelado ao poder identitário das nomeações, prin-
cipalmente quanto elegemos como material de análise textos 
que narram trajetórias de vida. 
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A INSCRIÇÃO DA HISTÓRIA NA 
LÍNGUA E O EFEITO DISCURSIVO 

DA NOMEAÇÃO NO JOGO POLÍTICO 
ENTRE O DIZÍVEL E O ENUNCIÁVEL 

Leda Verdiani Tfouni
Anderson de Carvalho Pereira

Dionéia Motta Monte-Serrat

Introdução

Fatos da realidade política brasileira são descritos, neste 
artigo, como uma exterioridade que afeta a língua. Os planos 
de exterioridade e interioridade da língua podem ser discer-
nidos segundo a teoria da Análise do Discurso de Michel Pê-
cheux. É dessa perspectiva que podemos observar um deslo-
camento dos sentidos de certas expressões e concluir que esse 
deslocamento se dá conforme a influência do contexto sócio-
-histórico exercida sobre a posição-sujeito na cadeia discur-
siva. Veremos que, embora a língua tenha uma ordem interna 
segundo suas regras e normas refletem a exterioridade provo-
cando um “desconforto” com seus deslizamentos; afetando o 
sujeito de modo a deslocá-lo de sua posição-sujeito do discur-
so em que a interpelação pela ideologia dominante (efeito de 
literalidade) sucumbe aos deslizes do imaginário, que, por sua 
vez, provocam no simbólico uma demanda pela irrupção de 
“novos” sentidos, sentidos esses desencadeados pelas seguin-
tes nomeações que serão objeto de nossa análise: mensalão, 
mensalinho, tucano-marinismo, lulismo, dilmismo, lulologia.

Esses fatos da língua, que apontam para efeitos de “no-
vidade” sobre a realidade política brasileira, podem ser perce-
bidos ao aproximarmos o plano discursivo da enunciação, à 
nomeação, localizada no plano dos enunciados. Esses efeitos 
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de “novidade” provocam sentidos contraditórios, uma vez que 
não prescindem do “já dito” para dizer e enunciar os fatos 
políticos. A articulação da nomeação (enunciado) ao fato de 
dizer algo “novo” (enunciação) evoca o aspecto lacunar do 
simbólico, num constante desdobramento parafrástico susten-
tado pela memória discursiva.

Assim podemos perceber no plano dos enunciados o 
distanciamento dos novos dizeres em relação ao sentido úni-
co anteriormente posto pela ideologia dominante (“já dito”). 
As falhas nesse suposto sentido único do discurso deram lu-
gar à constituição de outros sentidos, que não os “previstos”; 
deram lugar a uma operação de deslizamento de sentido que 
traz o contexto sócio-histórico, oculto no discurso dominante, 
à tona, provocam “novos” efeitos de sentido; revelam uma 
dimensão na constituição do sujeito deslocada de seu efei-
to de exterioridade, já que a História interfere nos processos 
semânticos da língua. Isso mostra o discurso como aconte-
cimento: o valor simbólico da memória, que não é o de re-
constituir o passado, sustenta efeitos de repetição e diferença 
(PÊCHEUX, 1988, 1999).

O sujeito - que não nasce pronto, mas se constitui no 
discurso - é a perspectiva para iniciar nossas reflexões so-
bre a modificação no modo de percepção da subjetividade; 
no modo de percepção do sujeito sob uma dimensão que vai 
desde algo mensurável até algo imprevisível. No lugar do 
consenso, veremos que há uma tensão na sedimentação dos 
sentidos (TFOUNI, 2005). 

Em vez de perpetuar o sentido único, que predomina 
devido ao apagamento da realidade do contexto, preferimos 
considerar as elipses, os desvios, os equívocos, a fim de com-
preender a História dos eventos políticos da realidade brasi-
leira como parte da constituição dos sentidos na língua. Em 
outras palavras, enquanto há o processo de interpelação ide-
ológica instalando o sentido único, o do “dever-ser” que traz 
a coesão nos enunciados, consideramos o sujeito dividido, 
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opaco, que rompe com a unidade de sentido, tornando-o po-
lissêmico. Esse acontecimento, que só pode ser percebido sob 
a ótica da constituição histórica do sentido, torna o consenso 
uma aparência apenas, e sobrepõe-se aos sentidos configura-
dos de antemão.

Práticas discursivas heterogêneas e a constituição 
do sujeito

As práticas discursivas fazem supor que os sujeitos só 
funcionam em relação à sua “imersão em uma situação [...] 
levando-se em consideração as práticas de que eles são por-
tadores” (SCHERER & TASCHETTO, 2005, p. 121). Essa 
circunstância nos leva a considerar que existe o sentido do-
minante, uma memória social dos fatos que conflitam com o 
acontecimento de cada sujeito. Assim, as práticas discursivas 
são algo heterogêneo: vão desde os discursos unos e mensu-
ráveis em seu aspecto ideológico até discursos constituídos 
num deslocamento dos efeitos ideológicos do interdiscurso 
(o qual determina o que deve e o que não deve ser dito). 
Segundo Scherer e Taschetto (2005, p. 121), o sujeito, ao 
enunciar, “‘perde’ o trajeto de leitura”, o que mostra que a re-
tomada dos discursos por esse mesmo sujeito é uma questão 
social. Ainda segundo as autoras, a memória é suposta pelo 
discurso e se reconstrói quando o sujeito enuncia, e, por esse 
motivo, a enunciação deve ser tomada não como vinda do 
locutor, “mas como operações que regulam a retomada e a 
circulação do discurso”. 

	 O interdiscurso constitui mecanismo de transmissão e 
perpetuação do conhecimento; produz um paradoxo de “evi-
dências subjetivas”, de modo que a separação entre exteriori-
dade e mundo interior do sujeito fica menos nítida; o sujeito 
é inserido numa realidade virtual que vincula aquilo que ele 
relata a uma operação de recobrimento (MELENOTE, 2006) 
a qual o tornacompacto, ou seja, sem falhas ou lapsos. Embora 
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assujeitado ao interdiscurso, ao momento histórico (que abri-
ga as ideologias como forças materiais que constituem indiví-
duos em sujeitos) e ao momento constitutivo (que leva o sujeito 
a investir em uma miragem subjetivista alienando-o em uma 
imagem de continuidade e coerência) (WHITE, 1991), o su-
jeito, observado sob a perspectiva discursiva em suas enuncia-
ções, dá oportunidade a que vislumbremos o jogo de efeitos 
ideológicos o qual tenta contornar equívocos, lapsos e deslizes 
nessa imagem de coerência, sem falhas.

Memória e enunciado: rompimento e deslocamento

É a memória que regula, conserva e, ao mesmo tempo, 
promove o rompimento, o deslocamento da ordem (r)estabe-
lecida do sentido de um enunciado. Esse conceito ancora-se 
em uma dinamicidade que se mostra também na forma como 
os acontecimentos históricos são ou não inscritos na memória, 
em como são aspirados por ela ou nela instituem uma falha, 
uma fissura. Isso porque a memória é constituída por uma ma-
terialidade intrincada e complexa, advinda de diferentes acon-
tecimentos materializados linguisticamente, que deixaram o 
domínio da indiferença em um dado momento sócio-histórico 
(DAVALON, 1999), porque não foram alçados à interpreta-
ção. Pêcheux, referindo-se ao papel da memória, nota que:

[...] essa regularização discursiva que tende assim 
a formar a lei da série do legível, é sempre suscetí-
vel de ruir sob o peso do acontecimento discursivo 
novo, que vem perturbar a memória: a memória 
tende a absorver o acontecimento, como uma série 
matemática prolonga-se conjeturando o termo se-
guinte em vista do começo da série, mas o aconte-
cimento discursivo, provocando interrupção, pode 
desmanchar essa ‘regularização’ e produzir retros-
pectivamente uma outra serie sob a primeira [...] 
(PÊCHEUX, 1999, p. 52).
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O autor refere-se, aqui, à noção de deriva dos sentidos, 
processo que denunciaria as vicissitudes da memória sob o 
choque do acontecimento: os vai-e-vem da paráfrase (a qual, 
cooptando o acontecimento, pode sorvê-lo e eventualmente 
diluí-lo) e da polissemia (que age desregulando, perturbando, 
em uma “[...] espécie de repetição vertical, em que a própria 
memória esburaca-se, perfura-se antes de desdobrar-se em pa-
ráfrase”) (op.cit., p. 53). O acontecimento discursivo, enquan-
to gerador de movimentos de deriva decorrentes de perturba-
ções na rede da memória: esse é o tema da obra definitiva de 
Pêcheux (1990) sobre as questões que aqui colocamos.

Podemos dizer que existe um mecanismo (ideológico) 
de naturalização dos sentidos, que captura o sujeito, e que 
pode atualizar-se na língua através da escolha de um léxi-
co, por exemplo. Bakhtin, sob o pseudônimo de Voloshinov 
(1986) já afirmava que as palavras de uma língua são carrega-
das de um conteúdo ideológico, que reflete a história da luta 
de classes. Então, podemos dizer que todo acontecimento de 
atualização da língua através da introdução de novas palavras 
no seu léxico assume as feições da verdade do sujeito. Pode-
-se, então, pensar as atualizações na língua como produto da 
História social e da história particular, as quais possibilitam ao 
sujeito alocar-se em sítios de significação (materializados em 
cadeias de significantes): lugares específicos no interdiscurso, 
que vão servir de âncora para o sujeito do discurso durante o 
ato de enunciação. Mais adiante, apresentaremos uma análise 
de como esse processo se passa, tomando como mote fatos 
recentes da História do Brasil. 

Formulamos, assim, um conflito, amparado por um 
funcionamento contraditório que permeia todo o processo de 
registro do acontecimento. Este último é definido como um 
componente histórico “descontínuo e exterior”, o qual “[...] 
pode escapar à inscrição, não chegar a se inscrever e pode, por 
outro lado, ser absorvido pela memória, como se não tives-
se ocorrido” (PÊCHEUX, 1990, p. 50). Porém, como ocorre 
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com tudo que é recalcado, esses sentidos retornam, de forma 
disfarçada, e dão-se a perceber ao analista através de indícios 
linguístico-discursivos. Isso quer dizer que há uma memória 
social, ou da língua, que se sobrepõe à memória individual dos 
falantes, sendo que a primeira age à revelia da segunda. Por 
exemplo, as pessoas podem ter-se esquecido da palavra “ime-
xível”, mas ela continua reverberando e fazendo sentido (além 
de já estar dicionarizada), e, toda vez que for usada, carregará 
consigo o lastro memorável do acontecimento histórico onde 
foi pronunciada inauguralmente.

Nesse sentido, antes de ser um campo fechado e dotado 
de homogeneidade, a memória caracteriza-se pela mobilidade, 
ou seja, “[...] é necessariamente um espaço móvel de divisões, 
de disjunções, de deslocamentos e de retomadas, de conflitos, de 
regularização [...] Um espaço de desdobramentos, réplicas, po-
lêmicas e contra-discursos” (PÊCHEUX, 1990, p. 56). A noção 
de interdiscurso permite trazer para a Análise do Discurso (AD) 
uma História não cronológica. Uma História onde está inscrita 
a contradição, e que captura o sujeito em uma teia (“já-lá”) de 
significantes, fazendo-o inscrever-se, à sua revelia, em uma for-
mação discursiva, no mesmo movimento em que “se esquece” 
de que as palavras que ele (sujeito) “pensa” escolher livremente, 
já estão dotadas de sentido, e só por isso significam.

As relações de paráfrase e o efeito metafórico, que coe-
xistem, enquanto virtualidade, com uma sequência manifesta, 
atestam que a História está ali. Foi isso que Tfouni (2003) 
mostrou ao discutir o uso não aleatório de Istambul e Constan-
tinopla, respectivamente na Turquia e na Grécia: que a deter-
minação dos processos semânticos é histórica, e a enunciação 
se faz como acontecimento, e não como pontualidade em uma 
cadeia significante qualquer. É interessante notar aqui que 
esse mecanismo de naturalização que captura o sujeito não 
se restringe à escolha de um léxico, como foi ilustrado acima. 

Reafirmamos que a memória é processo dotado de um 
âmago dialético: por um lado, o que pode e/ou deve ser reto-
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mado, recuperado; por outro lado, o que pode e/ou tem por 
obrigação/condição transformar, deslocar. A materialidade 
discursiva é estruturada de forma emaranhada, intrincada,

[...] a memória discursiva seria aquilo que face a 
um texto que surge como acontecimento a ler, vem 
restabelecer os ‘implícitos’ (quer dizer, mais tec-
nicamente, os pré-construídos, elementos citados 
e relatados, discursos transversos etc.) de que sua 
leitura necessita: a condição do legível em relação 
ao próprio legível (PÊCHEUX, 1990, p. 52). 

É dessa forma que fica garantida a legibilidade, e, ao 
mesmo tempo, a possibilidade de irrupção do novo, via desli-
zamento de sentidos. 

Para ilustrar isso, apresentaremos uma análise de fatos 
que ocorreram na atualidade do cenário político brasileiro, no-
meados de “Mensalão”. Os escândalos das propinas distribuídas 
pelo partido do governo aos parlamentares em troca de apoio 
político, e do desvio de verbas dos fundos de pensão constituem 
fato recente da História, que, como tal, enquanto acontecimento 
veio perturbar a ordem do discurso estabelecida pela ideologia. 
Essa instabilidade caracteriza uma irrupção do novo, e, dialeti-
camente, clama por interpretação, ao mesmo tempo em que re-
quer que novos arranjos enunciativos sejam elaborados discur-
sivamente. Provoca, nesse movimento, um rearranjo nas redes 
de memória discursiva, afetando o funcionamento da língua. 

Desse modo, temos, como consequência, que um novo 
léxico foi adicionado ao dicionário, ou ao arquivo, no senti-
do dado por Pêcheux (1997) de “as coisas a saber”. Palavras 
como “mês”, que tinham, em sua rede associativa anterior-
mente constituída, “mensal”, “mensalidade”, sob a influência 
dos novos acontecimentos históricos, têm suas redes de me-
mória desviadas, refeitas, reformuladas, ampliadas. Assim as 
nomeações “mensalão”, seu oposto jocoso, “mensalinho”, as-
sim como “mensaleiro”, são introduzidas aí, nesse nódulo de 
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memória, e passam a funcionar em relação de paráfrase com 
o léxico já existente, acompanhadas de uma mudança morfos-
sintática que afeta a língua: o uso inovador da flexão de grau 
(diminutivo e aumentativo), que antes não se aplicava à pa-
lavra “mensal”, além da transformação do adjetivo em subs-
tantivo, são testemunhos, na materialidade linguística, de que 
todo fato histórico reclama por uma atualização do discurso, 
atualização essa que vem através de mecanismos de substi-
tuições, paráfrases, retomadas, acréscimos, apagamentos etc. 
ocorridos na estrutura da língua. Nesse caso, podemos consta-
tar que “mensalão” foi à palavra cunhada pela imprensa para 
designar os milhares de reais que foram pagos a parlamentares 
a fim de garantir apoio político aos projetos do presidente. O 
aumentativo presta-se aí quase que a exprimir uma interjeição 
de espanto: tão grande era a “mesada” que o grau ordinário do 
substantivo não daria conta semanticamente do espanto cau-
sado pela descoberta da suposta rede de corrupção que corria 
solta nos porões do Senado e da Câmara:

Esse tal de mensalão
Pelo Jéferson descoberto
Revelou muito segredo
Que por lá estava encoberto
Desde as malas de dinheiro
E os dólares sem roteiro
Na cueca do Adalberto.

(Zé Furtado e Guaipuan Vieira, 2005).

Observamos que o trecho do poema de cordel acima 
inscreve, na ordem da língua, não apenas o significante “men-
salão”, mas os usos sociais que ele recebeu quando de sua ex-
posição e circulação na mídia. Assim, temos um deslocamen-
to do significante “mensalão”, originalmente cunhado no/pelo 
discurso político, migrante para o discurso midiático e, de-
pois, marcado no discurso literário como um pré-construído, 
a remexer nas redes de filiações já ditas. Esse funcionamento 
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põe em relevo o modo como os sentidos são produzidos, isto 
é, no calor de disputas e tensões políticas pelo poder dizer; 
também indicia a forma como a língua é permanentemente 
afetada pela historicidade, que lhe é constitutiva, não como 
uma borda externa, mas como algo central e nuclear.

Por outro lado, “mensalinho” surgiu por uma intenção 
jocosa, como parte de uma piada criada pelo povo, para refe-
rir-se a pequenas vantagens que funcionários públicos recebem 
do governo, como, por exemplo, o “ticket” alimentação e o 
vale transporte. “Mensaleiro”, não por acaso, tem o mesmo su-
fixo de “mensageiro”, o que vem atribuir à palavra uma carga 
semântica que indica “transporte de alguma coisa”, no caso, o 
próprio “mensalão”. Num movimento de tentativa de aliviar-se 
da carga emocional negativa criada pela descoberta do esque-
ma corrupto, a voz do povo carnavaliza (usando uma expressão 
de Bakhtin, 1999) os fatos através da criação dos neologismos.

Do mesmo modo, “Severino” é ressignificado. É um 
substantivo próprio, que tem sua constituição em um adjeti-
vo, cuja história de formulação discursiva remete a memória 
a grandes nomes da literatura brasileira, como Graciliano Ra-
mos e João Cabral de Melo Neto, dois dos maiores escritores 
brasileiros. (Quem não conhece “Morte e Vida Severina”, ou 
“Vidas Secas”?). Vamos rever um trecho do primeiro:

— O meu nome é Severino, 
como não tenho outro de pia. 
Como há muitos Severinos, 
que é santo de romaria, 
deram então de me chamar 
Severino de Maria 
como há muitos Severinos 
com mães chamadas Maria, 
fiquei sendo o da Maria 
do finado Zacarias.     
(O retirante explica ao leitor quem é, e a que vai) 

(Melo Neto, 1969).
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Assim, o contexto histórico em que este léxico foi utili-
zado até a atualidade, que se filia, pela memória enunciativa, a 
regiões do interdiscurso amarradas por semelhança semântica, 
desloca, por influência da ideologia, efeitos da contradição. 
Severino, sob esse deslizamento, passa por uma modificação 
semântico-discursiva, e muda de sentido. Antes, o sentido de 
Severino era associado, pela memória discursiva, a dignidade, 
miséria e desamparo; agora, depois que se descobriu que o 
presidente do Senado, Severino Cavalcanti, cobrava pesadas 
“mesadas” do gerente do restaurante do Senado, passou a sig-
nificar também seu oposto: desonestidade. O significado da 
palavra, portanto, mudou, e ampliou-se, sob o efeito do acon-
tecimento (História) e isto afetou as redes de memória.

Acontece, como efeito, uma amarração entre o já-dito e 
a novidade: sempre que esses significantes forem ativados no 
interdiscurso, essa história de constituição de sentidos atuali-
zada por novos fatos irá ativar-se; e a palavra, quando enun-
ciada, além de um sentido imaginariamente literal, que advi-
rá do contexto linguístico no qual ocorrer, carregará consigo 
toda a virtualidade semântica que a compôs historicamente. 
O resultado desse processo é que um enunciado como: “Ele é 
um severino”, que antes dos fatos atuais, significava mais ou 
menos algo como “Ele é um pobre coitado, sofredor; porém, 
é digno e honesto”, a partir de agora pode ser usada em um 
contexto de enunciação completamente oposto. A repetição da 
palavra, mesmo que ela continue imutável no dicionário da 
língua, será daqui para frente sempre afetada por uma memó-
ria que Courtine (1981) denomina de repetição vertical. Tra-
ta-se de repetição da ordem de uma memória lacunar ou com 
falhas, que ocorre à revelia do sujeito enunciador, sob a influ-
ência da História, e que se opõe a uma repetição de elementos 
de extensão, da ordem de uma memória cheia, saturada.

Não é só no nível morfológico, no entanto, que a His-
tória afeta a língua. Ela o faz em todos os níveis. Vamos con-
siderar um enunciado como: “O PT é um partido desonesto/ 
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não confiável”. Levando-se em conta a História recente da 
constituição desse partido político, esta era uma asseveração 
do campo do impossível, e seria tida como semanticamente 
anômala, caso posse enunciada. Tal como Pêcheux (1989) co-
menta para o enunciado “A Terra é redonda”, se fosse produ-
zido antes de Copérnico, do mesmo modo a frase acima estava 
interditada ao dizer - não podia ser formulada devido a fatores 
de censura dados pelo contexto. Até mesmo os partidos ini-
migos do PT nunca se tinham atrevido a fazer tal afirmação. 
No entanto, à luz dos novos fatos históricos (políticos), aquilo 
que era impossível tornou-se possível, e o enunciado “O PT 
é um partido desonesto/não confiável” já circula em algumas 
formações discursivas, mesmo entre as de resistência à ordem 
recém-estabelecida. Isso é efeito do interdiscurso. Courtine 
coloca essa questão da seguinte maneira: 

Existem, portanto, dois modos de determinação 
do ato de enunciação pela exterioridade do enun-
ciável, ou interdiscurso: o interdiscurso como 
preenchimento, produtor de um efeito de consis-
tência no interior do formulável, e o interdiscurso 
como oco, vazio, deslocamento, cuja intervenção 
provoca um efeito de inconsistência (ruptura, des-
continuidade, divisão) na cadeia do reformulável 
(COURTINE, 1999, p. 22).

Em um período recente, as eleições presidenciais de 
2014 no Brasil também permitiram o estranhamento de vá-
rias nomeações ocorridas em meio ao debate político. Veja-
mos algumas delas.

Modos de designação que glosam outros sentidos 
possíveis: a nomeação 

Ao tratar do acontecimento do mensalão, apontado em 
uma reportagem de 2012, o autor do texto jornalístico abaixo 
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procura traçar um perfil das categorias que denomina “Petis-
mo, Lulismo e Dilmismo”. Vejamos:

O Julgamento do Mensalão foi o primeiro racha 
entre o chamado Petismo e o Lulismo – ambos an-
teriormente conectados e muitas vezes misturados 
[...] Finalmente chegou ao ponto mais interessante. 
Após a eleição de 2010, timidamente surgiu mais 
um perfil, ainda mais afastado do núcleo central 
do PT. O Dilmista é aquele que apoia o governo 
da presidenta, sente segurança em sua gestão, mas 
não se vincula tão diretamente ao PT ou a Lula 
como um guia. É claro que um Petista ou Lulista 
pode ser ao mesmo Dilmista e estes são a grande 
maioria. Todavia, o Dilmista per se  não necessa-
riamente concorda com as atuações ou programas 
do referido partido. [...] O Dilmismo passa a deter 
uma força cada vez maior, o que não facilita a vida 
nem de Campos, muito menos a de Aécio Neves 
ou Marina Silva (todos os candidatos potenciais) 
(LOCKMAN; SOUZA, 2014).

Num primeiro momento, podemos analisar o uso re-
petitivo do sufixo “ismo”.  Esse uso localiza um domínio de 
memória em que o conhecimento científico vulgarizado dá 
conta de estabelecer uma linearidade no interdiscurso a par-
tir da qual é possível ao sujeito interpretar “com segurança”, 
ou seja, dentro de uma estabilidade semântica. Isso porque 
“ismo” em geral é utilizado para marcar uma tradição teóri-
ca, epistemológica, com caráter científico semelhante ao das 
expressões “darwinismo”, “malthusianismo” etc. Ocorre que, 
ao mesmo tempo, esse sufixo também é utilizado no sentido 
de algo exagerado, desacreditado e que, por isso, pode beirar 
o non sense, como em charlatanismo.

Vemos como essa “perturbação” de usos corriqueiros do 
sufixo, estabilizados por um lugar do imaginário em contato 
com a memória discursiva, abre uma dupla interpretação: por 
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um lado, uma disjunção entre o coloquial e o científico e, por 
outro, um lugar de verdade legitimado pela estabilidade se-
mântica dada pelos nomes “petismo, lulismo, dilmismo”.

Um dos modos de essa estabilidade semântica se forta-
lecer é pela instalação de um efeito de algo já sabido, de certe-
za de que o leitor já sabe do que se trata quando se enunciam 
esses nomes. Trata-se, conforme Pêcheux (1996), do efeito 
ideológico pautado na dimensão de desconhecimento do ima-
ginário (desconhecimento, aqui, não no sentido de “falta” ou 
“privação” de um conhecimento). No lugar do não saber, o 
imaginário lança mão de uma evidência antes assegurada por 
quem o decifra “de fora” - como se fosse possível esse lugar 
deslocado - a partir do qual atribuem-se sentidos que seriam 
“mais evidentes”.

Esse efeito de exterioridade é expresso por Pêcheux 
(1999, p. 56) em termos do real da História, pois o “fato de 
que exista assim o outro interno em toda memória é, a meu 
ver, a marca do real histórico como remissão necessária ao 
outro exterior, quer dizer, ao real histórico como causa do fato 
de que nenhuma memória pode ser um frasco sem exterior”.

Esse ir e vir do sentido, entre a credibilidade, a crença 
na legitimidade do sentido e a desconfiança, faz com que o 
sujeito possa se refugiar no lugar da explicação categórica tal 
como se apresenta no recorte em questão. A explicação das ca-
racterísticas típicas de cada um dos “tipos” marcados pelo au-
tor (petismo, lulismo e dilmismo) se efetiva em função do uso 
do sufixo “ismo”, que sustenta o sentido de categoria, de uma 
nomeação abrangente que restringe o campo da significação.

Título: O politicídio contra o PT. Chapéu da notí-
cia: O escritor e jornalista Bernardo Kucinski, au-
tor do premiado ‘K’, enxerga uma mobilização em 
marcha para erradicar o PT da sociedade brasileira 
(LEBLON, 2014).
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Nesse recorte, no título, o uso do sufixo “cídio”, o mes-
mo de homicídio (etimologicamente, “causar a morte”), sina-
liza uma marca de deriva de sentido para “politicídio”, que 
procura assegurar ao leitor que ele “já sabe” de antemão de 
que se trata.

Esse modo de evocar um lugar da memória discursiva é 
muito utilizado pela imprensa escrita. É o que afirma Moirand 
(2007), quando sinaliza que os títulos e sumários já indicam a 
direção do sentido no tratamento do acontecimento, num modo 
de a linguagem construir a realidade evocando um modo de a 
imprensa interpretar por uma via da memória - o que faz apelo 
a um modo de participação legitimado pela evidência assim 
criada de que é “como se” os acontecimentos tivessem passado 
antes por seus clarividentes crivos mediadores de leitura, os 
quais podem ser encontrados nestes pontos: no título e no cha-
péu da notícia. Pêcheux (1988) demonstra que esse efeito de 
“como se” é um dos pressupostos do Empirismo Lógico. Um 
dos desdobramentos dessa tradição filosófica no campo das ci-
ências da linguagem é o propósito de articular efeitos de unida-
de por meio de uma concepção pragmática de entendimento e 
compreensão: o sentido “tal e qual” é sustentando pela lineari-
dade entre emissor e receptor, entre pensamento e linguagem.

Trata-se de um campo das formações imaginárias em 
que a unidade aparece sob a forma de “todos os partidos que 
se opõem ao PT” e que, ao mesmo tempo, tem por objetivo 
chegar ao poder político partidário integrando uma mesma 
designação. Percebe-se essa designação como uma asserção 
aberta: “Tudo que é oposto a X”, no caso em que X correspon-
de a “PT”. Afinal, quem mata alguém (ou algo)? A evocação 
de um mentor, orquestrador, no caso, do Politicídio, requer 
um agente. Essa demanda pelo sentido ou pela palavra “ideal” 
que torna esse mesmo sentido “compacto”, conforme já assi-
nalamos no início deste texto, retoma a discussão de Pêcheux 
sobre a relação entre o visível, o nomeado e o acontecimento 
discursivo. Nas palavras do autor:
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[...] essa negociação entre o choque de um acon-
tecimento histórico singular e o dispositivo com-
plexo de uma memória poderia bem, com efeito, 
colocar em jogo a nível crucial uma passagem do 
visível ao nomeado, na qual a imagem seria um 
operador de memória social, comportando no 
interior dela mesma um programa de leitura, um 
percurso escrito discursivamente em outro lugar: 
tocamos aqui o efeito de repetição e de reconheci-
mento que faz da imagem como que a recitação de 
um mito (PÊCHEUX, 1999, p. 51, grifos nossos).

	
Esse campo da constituição dos sentidos mantém sin-

tonia com um campo da memória discursiva que se opõe ao 
Partido dos Trabalhadores: foi designado nas últimas eleições 
pelo nome “tucano-marinismo”. Vejamos:

Marina tinha que ser confrontada, porque a partir 
de agosto ela virou a candidata da direita e dos li-
berais. Não havia como enfrentar aquela onda com 
meias palavras. Se o PT errou, foi por não ter en-
frentado antes a adversária. Marina e o PSDB for-
mam um bloco único: o tucano-marinismo. Dilma, 
Lula e o PT precisam enfrentar os adversários em 
bloco. Não há escolha, nem meias-palavras. Maior 
prova do que Marina significava são os movimen-
tos que ela faz agora. A imprensa amiga do PSDB 
espalha a notícia de que Marina vai apoiar Aécio 
porque está “magoada” com a “violenta campanha 
movida pelo PT” (VIANA, 2014).

Por ora, temos, então, o “tucano-marinismo” - “Marina 
e o PSDB” alinhados à ideia de “politicídio contra o PT” e, 
portanto, sob a ideia de serem “contra o PT”. O comentário de 
que “não há escolha, nem meias palavras” indica estar no nível 
do esquecimento número dois (PÊCHEUX, 1989). São termos 
de uma modalização que Authier-Revuz (1998) estudou sob o 
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enfoque de uma espécie de descritor das palavras, que joga em 
um entremeio, entre o enunciador e seus comentários; ou seja, 
modos de designação que, por vezes, glosam outros sentidos 
possíveis. Isso porque, se, por um lado, marca explicitamen-
te que é o “tucano-marinismo” que enfrenta o PT; por outro, 
silencia o campo dos sentidos: o de que “não há escolha, nem 
meias palavras”, de que não há outra opção.

Como temos apontadoà distribuição de sentidos, os efei-
tos de sentido dirigidos aos interlocutores nesses casos, portam 
a deriva em pontos do real, de modo que os acontecimentos do 
cotidiano, em sua dimensão ordinária, tocam a dimensão do 
acontecimento discursivo, lugar em que a língua se reconfigu-
ra. Isso ocorre porque a constituição do simbólico é lacunar e 
está num contato permanente e conflitante com o imaginário, 
clamando por sentidos. Um dos modos de tentar restabelecer 
os sentidos nessa “ordem imaginária” é o da nomeação, opera-
ção da linguagem que liga enunciado e objeto de que se trata. 

A dificuldade de nomear acontecimentos, atos ou fatos 
sociais, para os quais não temos nomeação quando ocorrem 
catástrofes e/ou outras marcas no cotidiano, demandam certo 
uso de designação já aceita por uma coletividade. Entretanto, 
é a mídia impressa que necessita ser investigada por seu modo 
de pôr os discursos em circulação, contribuindo com sua mar-
ca nos modos de construir e atribuir sentidos aos aconteci-
mentos e sustentando uma crença de que se reconstrói assim a 
realidade (MOIRAND, 2007).

Isso mostra, segundo a autora, que o objetivo de uma lei-
tura discursiva da imprensa denuncia que ela não tem somente 
missão de informar, mas de analisar o tratamento midiático 
dos sentidos que nos chegam no cotidiano, aos quais estamos 
amplamente vulneráveis e pelos quais somos tomados de as-
salto, mesmo quando não partimos em sua busca. Trata-se de 
efeitos de evidência, à maneira de uma tradução da realidade 
por meio da nomeação, que constitui uma dicionarização feita 
pela imprensa escrita.
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Aécio Neves e Dilma Rousseff se acusam mutua-
mente disso e daquilo, embora a candidata petista 
seja mais preparada para acusar o seu adversário 
de fazer o que ela faz com extrema competência: 
mentir. Ou seja, Dilma acusa Aécio de fazer o que 
ela faz. Stálin fazia isso no seu tempo, o que lhe 
dava motivo para assassinar seus adversários po-
líticos e até mesmo aliados que ele entendia como 
futuros candidatos a derrotá-lo no Partido. E Dilma 
o recupera agora, sem o menor constrangimento: 
usar a corrupção de dez bilhões de reais que correu 
solta na Petrobras é, segundo ela, um “golpe” con-
tra o seu governo. Para os petralhas larápios (o que 
é aqui um pleonasmo, visto que petralha sempre 
é um larápio), investigar uma quadrilha que desde 
2005 vinha dando golpe atrás de golpe nos cofres 
da Petrobras é, “neste momento eleitoral”, uma 
clara intenção de prejudicar a campanha da presi-
dente-candidata Dilma Rousseff. Pura dilmagogia! 
Ou lullogogia (AMARAL, 2014).

Outro dos modos de a memória se desdobrar em pa-
ráfrases, paráfrases estas marcadas por disjunções e contra-
discursos, aparece acima. Num primeiro momento, dirigimos 
nossa análise para o neologismo “petralha”, amálgama da pro-
núncia de PT e parte de “metralha” – nome da quadrilha de 
famosa história em quadrinhos de Walt Disney. O articulista 
pretende estender a Dilma Roussef e os petistas as caracterís-
ticas criminosas dos personagens, e, para não deixar dúvida, 
usa do efeito de transparência ao usar a expressão “petralhas 
larápios”, usando, ainda, para a fixação desse efeito de evi-
dência, o significante “pleonasmo”, marcando que não há um 
lugar possível sujeito à interpretação deslocada da evidência 
trazida nesse ponto do enunciado.  No não dito, ou no não 
todo-dito, pode-se recuperar um silogismo com a estrutura: 
“Todo petralha é larápio. Dilma é uma petralha. Logo, Dilma 
é uma larápia”.
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Conforme Pêcheux (1988), o silogismo, em seu efeito de 
articulação dos sentidos, expressa, ao nível do esquecimento 
número um, efeito de encaixe, um lugar “já-aí” da interpretação, 
em que se antecipa um lugar delimitado para interpretar, bem 
como se excluem outras possibilidades. Tfouni (2005) também 
argumenta que a função do silogismo é de interditar as possi-
bilidades de outras interpretações além daquela imposta pela 
relação de necessidade lógica entre as premissas e a conclusão. 

Ao final, o uso dos dois termos “dilmagogia” e “lullogo-
gia” são enunciados pela aposta na obviedade do sentido de que 
o leitor “sabe do que se trata”. “Dilmagogia” faz um trocadilho 
com “demagogia”, enquanto “lullogogia” é um neologismo que 
remete a memória a um híbrido de “Lula” com “demagogia” (e, 
talvez, pelo uso duplo da letra “l”, também à corrupção da era 
Collor), mas, pela relação metonímica com “dilmagogia”, carrega 
algo desse significante enunciado anteriormente, estabelecendo 
com ele uma relação de contiguidade que é também semântica, 
fato que fica estabelecido pelo uso da conjunção alternativa “ou”.

Considerações finais

	 Essas anotações permitem que se observe a relação in-
dissociável e necessária entre enunciação e interdiscurso, bem 
como os efeitos que fatos históricos (políticos) produzem na 
língua, provocando a irrupção de uma repetição lacunar. Tal 
funcionamento lacunar do interdiscurso age de forma a pro-
vocar deslocamentos, rupturas no formulável, e põe em relevo 
o modo como os sentidos são produzidos, isto é, no calor de 
disputas e tensões políticas pelo poder dizer; também indicia 
a forma como a língua é permanentemente afetada pela histo-
ricidade que lhe é constitutiva, não como uma borda externa, 
mas como algo central e nuclear, que, enquanto acontecimen-
to, vem causar um desarranjo na rede da memória já estabili-
zada, no discurso, fazendo com que novidades irrompam, per-
turbando a ordem da língua, provocando lacunas no seu real. 
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PRÁTICAS LINGUAGEIRAS 
E O MOVIMENTO DE SENTIDOS 

EM REDES SOCIAIS: os silenciamentos 
das liberdades

Rafaella Elisa da Silva Santos 

Os direitos humanos na contemporaneidade: uma 
problemática para além do campo jurídico

O fim da primeira metade do século XX foi marcado por 
um acontecimento histórico que reconfigurou todos os debates 
acerca da política entre nações e do modo como os sujeitos 
deviam se relacionar. A segunda guerra mundial promoveu um 
deslocamento semântico na configuração dos sentidos acer-
ca do ser humano, estendendo o caráter de humanidade para 
alguns agrupamentos que tiveram tal característica subtraída 
de seu exercício cotidiano, redefinindo as fronteiras das for-
mações discursivas que, ao intercambiarem-se, legitimavam 
significações acerca do direito, dos seres humanos e, especifi-
camente, dos direitos humanos.

A história da humanidade é marcada pela subtração. Os 
povos do continente americano viram seus indivíduos serem 
dizimados e sua configuração ser redimensionada ao se imis-
cuir – obrigatoriamente – com a cultura e os genes do povo 
hegemônico que os dominaram. A tomada das terras dos in-
dígenas, o rapto dos povos africanos para trabalho forçado na 
América são exemplos de modalidades de exclusão da huma-
nidade de alguns agrupamentos e sua total impossibilidade de 
viver sob a égide do universo jurídico.

Destaca-se a história dos povos ameríndios e africanos 
para compreensão da importância do acontecimento histórico 
que marcou o século XX. Embora, como é perceptível no que 
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foi dito, direitos humanos não fosse uma categoria de relevân-
cia na sociedade pós-grandes navegações, que fortaleceu ainda 
mais o poderio da Europa colonizadora – no que diz respeito 
aos povos citados –, é salutar a observância do deslizar semân-
tico que a apropriação de outro povo – os judeus – em próprio 
solo do colonizador, promoveu125. Reacendeu-se o debate so-
bre direitos e, por meio de um jogo político, instaurou-se uma 
nova instância discursiva por meio de um documento que, 
apesar de assinado por apenas quarenta e oito países, em ple-
na era da nova colonização do continente africano, alterou os 
discursos do pós-guerra: a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH), de 1948, estabelece um novo limiar no 
trato com o ser humano, ao indicar que todos os sujeitos são, 
inegavelmente, pertencentes ao universo semântico que esta-
belece o que é o que pode e quais direitos têm os seres huma-
nos, apesar de tal reescritura ter sido feita, majoritariamente, a 
partir das filiações discursivas dos líderes das grandes nações 
europeias e mundiais, como a estadunidense126.

125	  É destacável a mudança de posicionamentos dos líderes mundiais no que diz respeito 
à “tomada de consciência” na direção da defesa de direitos dos povos sujeitos à 
exclusão. O fato de ser em pleno território, certamente, abalou a configuração 
semântica dos europeus sobre si mesmos e emergiu a necessidade de reconfigurar 
as instâncias políticas daquele período. Não cabe a nós, nesse trabalho, discutir as 
legitimidades – ou não – de cada povo nas condições de produção de emergência 
da DUDH e de outros documentos legitimadores de direitos, bem como as demais 
consequências políticas e jurídicas de suas negações enquanto seres humanos. Mas 
cabe destaque para que o leitor esteja atento à diferença de filiações e a contradição 
que marca o acontecimento discursivo que defende a igualdade entre os povos, a 
universalidade dos direitos, mas mantém o silenciamento acerca das negações 
atribuídas aos povos afro-asiáticos.

126	 De acordo com Leite (2010), na elaboração da DUDH, que apresentou as abstenções 
da União Soviética, dos países do Leste europeu, da Arábia Saudita e da África do 
Sul, tentou-se conciliar os opostos interesses do Oriente e do Ocidente. O primeiro 
privilegiava os direitos econômicos e sociais, enquanto que o segundo defendia com 
mais vigor a dignidade humana e o valor do indivíduo, gerando, no fim, os 30 artigos 
do referido documento, que estão assim divididos, ainda conforme Leite: Normas 
Gerais (artigos 1-2; 28-30); direitos e liberdades fundamentais (artigos 3-20); direitos 
políticos (artigo 21); direitos econômicos e sociais (artigos 22-27). Essa divisão reitera 
o caráter ocidental da DUDH, uma vez que 60% (sessenta por cento) da declaração 
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Dessa forma, a DUDH e seus efeitos de sentido não po-
dem ser compreendidos apenas sob o escopo analítico da ciên-
cia jurídica, haja vista que apesar de a DUDH não ser conside-
rada uma norma jurídica, já que, para Bobbio (2004), a figura 
do direito pressupõe a figura da obrigação, o que configura a 
declaração como um guia a ser incorporado pelas constitui-
ções nacionais, os sentidos nela materializados organizam a 
práxis individual, ao possibilitar significações acerca do ser 
humano e de sua dignidade.

O seu caráter teoricamente universal, como é percep-
tível no nome do documento, é um aspecto polêmico, pois a 
universalidade pressupõe apagamento das idiossincrasias de 
determinados povos, para que todos se encaixem no mesmo 
agrupamento – ser humano – que, conforme sabido, é sempre 
semanticamente legitimado pelo agrupamento que detém o 
poder, construindo, então, uma identidade coletiva que, con-
forme Brah (2006) apaga elementos de outras identidades, su-
primindo, assim, parcialmente a consciência de “heterogenei-
dade inteira de um grupo” (BRAH, 2006, p. 372), o que não 
suprime as relações de poder referentes à heterogeneidade, 
sobretudo porque “as subjetividades de dominantes e domi-
nados são produzidos nos interstícios desses múltiplos lugares 
de poder que se interconectam” (BRAH, 2006, p. 373). Desse 
modo, a universalidade proposta pelo referido documento in-
ternacional, embora refira-se à igualdade e homogenidade, é 
marcada pela heterogeneidade que não quer calar-se.

Os recentes fatos ocorridos na Europa referentes às 
tentativas de sírios e outros povos adentrarem o território do 
velho continente demonstram que as significações acerca dos 

apresentam relação com os ideais defendidos pelo Ocidente, baseados, principalmente 
pela Revolução Francesa e pela independência dos Estados Unidos: a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos não foi, portanto, ao nascer, universal sequer para os 
que participaram de sua gestação. Mais razão tinham, nessas condições, os que dela 
não participaram – a grande maioria dos Estados hoje independentes – ao rotularem 
o documento como “produto do Ocidente”.
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direitos humanos ultrapassam o espaço do jurídico, reconfigu-
ra a fronteira do universal, reergue e fortalece as barreiras na-
cionais e, mais uma vez, escamoteia sentidos que legitimam a 
humanidade como critério básico para conferência de direitos. 
Assim, os direitos humanos não apenas pertencem ao universo 
jurídico e político, mas organiza dizeres que estabelecem o 
que os sujeitos entendem por indivíduo, ser humano, como a 
sociedade deve estar organizada de modo a beneficiar os seus 
interesses próprios para além dos propósitos supranacionais 
e interindividuais. Direitos humanos, então, é uma categoria 
relevante ao estabelecer o modus operandi do sujeito em so-
ciedade e por ser o elemento motriz a conduzir a organização 
de uma determinada comunidade.

Todavia, essa condução requer novas e constantes re-
configurações dos sentidos sobre direitos humanos, o que nos 
leva a crer que eles não são estáveis e homogêneos, redefini-
ção do que é o ser humano, categorizando-o a partir de crité-
rios que estabelecem quem é legítimo para usufruir dessa cate-
goria jurídica, sendo o comportamento conforme leis vigentes 
em dada comunidade o critério básico para atribuição de hu-
manidade, além de restabelecer as filiações que estabelecem 
sentidos sobre universalidade. Os direitos humanos passam a 
ser legítimos para humanos direitos127.

Apesar de, como dissemos, à época da assinatura da 
DUDH, países afro-asiáticos estarem sob a condição de colô-
nias, o que possibilitou a emergência de sentidos de universal a 
partir do apagamento das diferenças culturais desses povos, ao 
longo dos anos, houve um afrouxamento desse silenciamento 
e tais diferenças vieram à tona, como demonstra as discussões 
acerca de algumas práticas culturais ainda existentes em terri-
tório africano. Entretanto, não podemos assinalar um deslizar 
entre formações discursivas, já que o que parece ter havido é 
apenas um olhar míope sobre as questões dos povos até pouco 

127	  Conforme comunidade virtual “Direitos humanos para humanos direitos”.
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tempo colonizados, balizados por sentidos filiados a ideologias 
europeias128 e a ideia de universal permanece sendo aquilo que 
é considerado ‘natural’ pelos grupos que apresentam poder po-
lítico e, sobretudo, poder simbólico, entendido como

[...] poder de constituir o dado pela enunciação, de 
fazer ver e fazer crer, de confirmar ou transformar 
a visão do mundo; poder quase mágico que permite 
obter o equivalente daquilo que é obtido pela força 
(física ou econômica), graças ao efeito específico 
da mobilização, só se exerce se for reconhecido, 
quer dizer, ignorado como arbitrário (BOURDIEU, 
2007, p. 14 – grifo do autor).

Não obstante, a proposta da DUDH em tutelar inter-
nacionalmente direitos humanos, ampliando os espaços de 
reivindicação, promovendo, controlando e garantindo direi-
tos humanos para além da soberania das nações, conforme 
Mendéz (2004) esbarra em configurações ideológicas que 
estabelecem os direitos humanos não como uma identidade 
jurídica que integra também o ramo do Direito Internacional, 
mas, principalmente, como elemento (re)configurador da vida 
em sociedade no âmbito das nações e das relações interindi-
viduais. Assim, discutir direitos humanos é vital para com-
preensão das práticas discursivas de uma dada sociedade e no 

128	 Observa-se, então, um ciclo na emergência de sentidos sobre direitos humanos. 
No vai e vem dos discursos sobre tais direitos, a legitimação de determinados 
agrupamentos não encontra espaço na sociedade para se efetivar e o exercício pleno 
de sua humanidade e cidadania global encontra-se no seio de um jogo político que 
estabelece os momentos em que tais povos podem ser considerados humanos. Assim, 
permanece como legítimos aqueles que constituíram a DUDH e, quando necessário 
às suas instâncias políticas, eles promovem de modo inconsciente – reitera-se – a 
conexão com formações discursivas que possibilitam o exercício de direitos por aqueles 
que não pertencem ao agrupamento de poder. Em verdade, nesse jogo político, a 
legitimação dos povos subtraídos nunca ocorre, haja vista que estão determinados 
pelas instâncias que constantemente se reconfiguram para manutenção das posições 
políticas e de poder, seja ele simbólico ou não, do mesmo modo que se encontrava em 
1948. São apenas peças do jogo de xadrez, em que não há igualdades.
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modo como essa mesma sociedade vê a si mesma, constitui 
sua(s) identidade(s) e às demais comunidades. Discutir direi-
tos humanos, então, é tentar entender as instâncias de poder 
que legitimam a sociedade analisada, principalmente em sua 
manifestação cotidiana.

O Brasil, os brasileiros e as redes sociais: possibilidades 
de emergência de sentidos

Embora saibamos que o dizer na sociedade contempo-
rânea não é mais vigiado tal como foi no período da ditadura 
militar, ele não se dá de maneira completamente livre e, por-
tanto, não está destituído de coerções. Apesar de a Declaração 
Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, em 
seu artigo 11, estabelecer que “a livre comunicação dos pen-
samentos e das opiniões é um dos direitos mais preciosos do 
Homem: todo Cidadão pode, portanto, falar, escrever, impri-
mir livremente” (ISHAY, 2006, p. 244), respaldado pelo artigo 
19 da DUDH, não existem tantos espaços para o exercício da 
liberdade de expressão.

Diversos aspectos podem ser aventados para irmos de 
encontro à ideia amplamente divulgada na sociedade de que 
somos livres para falar. Todavia, neste momento, a mais sa-
lutar é aquela que indica que os sujeitos não têm onde falar. 
As falas de determinados agrupamentos sociais, bem como as 
significações por eles assumidas não apresentam espaço para 
ecoar e permanecem restritos ao interior do núcleo que assu-
me sentidos semelhantes.

Na contramão dessa limitação, a contemporaneidade é 
marcada pela emergência do ciberespaço como lócus de rela-
ções interindividuais e, sobretudo, como espaço que pretende 
retirar as amarras dos sujeitos no tocante à liberdade de ex-
pressão. Desse modo, o ciberespaço, concebido como espaço 
de interação, trocas simbólicas e emergência de significações, 
diz respeito não apenas a sujeitos, mas a entidades materiais. 
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Assim, conforme Levy (1999, p. 15), “[...] o termo especifica 
não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, 
mas também o universo oceânico de informações que ela abri-
ga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam 
esse universo [...]”. Assim, o ciberespaço estrutura a sociedade 
em rede e amplia os espaços de interação, haja vista que deslo-
ca a modalidade de comunicação face-a-face, fragmentando o 
tempo e o espaço, ao mesmo tempo em que desterritorializa e 
reterritorializa os espaços, consoante Correia (2008).

Dessa maneira, a importância da internet para a emer-
gência de sentidos se dá na virtualização, ou seja, na sua exis-
tência enquanto elemento virtual, como “[...] aquilo que existe 
apenas em potência e não em ato [...] antes da concretização 
efetiva [...]” (LEVY, 1999, p. 47). O ciberespaço permite que 
sujeitos de diversos lugares, classes sociais, escolaridade e gê-
nero tenham possibilidade de existir simbolicamente, possam 
emergir significações e, acima de tudo, serem ouvidos/lidos. A 
internet está ao alcance de todos (ou quase todos), através de 
uma multiplicidade de aparatos tecnológicos, como computa-
dor de mesa, notebook, tablet e celular, sob suportes ciberné-
ticos diferenciados, como blogs, e-mails, vlogs, redes sociais 
diversas, exigindo pouco do usuário no que diz respeito às 
técnicas de manuseio.

No Brasil, é latente o anseio da população em se co-
municar, em mostrar aos outros o próprio pensamento e a 
construção, ainda que fictícia, da imagem de uma vida per-
feita. Observa-se que a construção de si perpassa pela cons-
trução do Outro e como o Outro deve perceber o sujeito que 
está construindo a narrativa de si. Desse modo, as redes so-
ciais no Brasil revelam-se como espaço instigante por pos-
sibilitar a construção de um ethos de um ser feliz, bonito, 
alegre, amigável e politicamente inserido na sociedade, de 
forma ativa e consciente. Portanto, as redes sociais passam 
a ser um instrumento de politização e propagação dos ideais 
políticos de um indivíduo e defesa de seu estilo de vida. A 
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rede social, então, não funciona apenas como espaço de in-
teração entre amigos, mas como palco de embate das signifi-
cações conflitantes que perpassam e constroem a sociedade 
e a sua análise permite observar os discursos que circulam 
na contemporaneidade, construindo-a.

Consoante relatório intitulado “Digital, Social e Mobile 
de 2015”, da Agência de Marketing Social We are Social, o 
Brasil ocupa a terceira posição no ranking de tempo gasto na 
internet, sendo 5h26min em desktop e laptop e 3h47min em 
equipamentos mobile. Levando em consideração que a pene-
tração da internet no país é de 54%, o que coloca o país no 
décimo nono lugar, com 110 milhões de usuários ativos, pode-
mos afirmar que aqueles que detêm acesso à internet atribuem 
a ela muita relevância em seu cotidiano, o que demonstra se-
rem os dizeres da internet um reflexo da sociedade extra-ci-
berespaço e nos faz questionar a necessidade de o brasileiro 
significar em redes sociais. A hipótese por nós formulada em 
trabalho anterior é a de que

[...] o brasileiro tem necessidade de significar acer-
ca dos assuntos que os aflige e, por faltar espaço 
na sua vida cotidiana, recorrem ao espaço virtual 
como possibilidade de existirem semanticamente, 
para além das obrigações do dia a dia. [...] dessa 
forma, passa a ser, para os usuários, a possibilidade 
de moldar o mundo, conforme seu entendimento e 
solucionar os problemas que dificultam o caminhar 
do homem sobre a Terra. A rede social é, então, 
a possibilidade de o sujeito se posicionar como se 
compusesse o tripé da administração pública, so-
bretudo no tocante aos direitos humanos, ou seja, 
os internautas atuam simbolicamente exercendo 
ao mesmo tempo, no plano discursivo, os poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, o que, na vida 
prática, lhes é cerceado (SANTOS, 2011, p. 13).
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Assim, a partir das redes sociais, os brasileiros podem 
ter voz, exercer poder político, podem se posicionar e (re)
construir o mundo conforme sua interpretação, sem estarem 
submetidos às coerções tradicionais da realidade, já que ocu-
pam um espaço que na vida cotidiana não pode por eles ser 
ocupado, já que a democracia política é “apenas” representati-
va e as instâncias de poder, de fato, não são por eles ocupadas. 
Os sujeitos, então, promovem os sentidos que recebem de suas 
filiações um efeito de verdade absoluto e, com isso, estabele-
ce-se, no ciberespaço, o embate de posicionamentos e uma 
tentativa de reconfigurar a realidade.

Ainda segundo o relatório, 47% dos brasileiros estão 
conectados às mídias sociais, sendo o Facebook a rede social 
de preferência, em substituição ao extinto Orkut, do gigante 
Google, que teve bastante penetração no Brasil, a ponto de 
Eisenberg e Lyra (2006) estabelecer um fenômeno que inti-
tularam “invasão brasileira do Orkut”. Apesar de o Orkut não 
mais existir, compreender a sua importância na/para socieda-
de brasileira é vital, por duas razões: permite o entendimento 
dos sentidos que circulam e, portanto, configuram a sociedade, 
sobretudo no tocante a temas especiais, como os direitos hu-
manos aqui trabalhados; contribuir para que os estudiosos da 
comunicação on-line, em suas diversas vertentes, sejam elas 
discursivas ou socioantropológicas, compreendam o processo 
que permitiu o deslizar dos sujeitos do Orkut para o Facebook, 
já que, teoricamente, eles apresentam a mesma função social.

Visando esses propósitos, toma-se, nesse artigo, dize-
res emergidos na rede social Orkut como material de análise. 
O corpus diz respeito às significações emergidas em uma co-
munidade da rede social do Google intitulada Direitos huma-
nos para humanos direitos, a partir de cinco fóruns, a saber: 
Seletividade do sistema penal; Quem é a igreja para falar de 
direitos humanos; Morte estupenda de um estuprador; Cuida-
do; Aborto. Foram selecionados tais tópicos devido à ampla 
discussão neles engendrada, bem como a heterogeneidade de 
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argumentos, em comparação aos outros fóruns e a quantidade 
de postagens. A comunidade analisada foi criada em 09 de 
abril de 2005 e até 18 de dezembro de 2010 contava com 
6.640 membros.

Duas faces de uma mesma rede: a liberdade e a sua 
contradição – casos de silenciamento

Na condição de plataforma multimodal, o Orkut ofere-
ce ao analista diversas possibilidades de compreensão dos fe-
nômenos linguageiros que constituem a sociedade. Toma-se 
a comunidade virtual como corpus nesse trabalho pela imbri-
cação entre sentidos emergidos pelos usuários, sujeitos in-
ternautas, constituídos enquanto seres jurídico-políticos, mas 
também a partir do alcance da rede social do Google enquan-
to materialidade de emergência da construção de identidades.

Desse modo, o internauta, antes de emergir significações 
acerca dos direitos humanos, constitui uma formação imaginá-
ria de modo a atribuir-lhe valor no mercado discursivo da pla-
taforma virtual, o que contribui para a construção das relações 
no ciberespaço. Assim, conforme Santos (2011, p. 21), 

[...] no Orkut, o sujeito mostra a si mesmo enquan-
to um ser pensante e politicamente participativo. 
Nele, o sujeito não apenas indica quem é ele, mas 
ele é ele mesmo, configurando/exercendo, a cada 
momento, uma de suas identidades [...] ele sim-
plesmente existe em várias de suas facetas, iden-
tidades, mas não todas, em um ritmo aproximado 
ao do cotidiano.

A participação em uma comunidade virtual, então, é 
parte da construção da identidade virtual, mas, sobretudo, de 
um sentimento de pertencimento em uma sociedade que par-
tilha crenças, ideias, sentimentos, ideologias sobre direitos 
humanos, é ser reconhecido enquanto membro pelos demais 
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integrantes. Todavia, as comunidades virtuais são fundadas 
não pela vontade de identificação com outro distante fisica-
mente, mas próximo ideologicamente, porém pela vontade de 
se sobrepor ao Outro. É o conflito que funda as comunidades 
virtuais e que permite a união entre os membros. Desse modo, 
a afirmação de que os direitos humanos devem ser direciona-
dos para humanos direitos é constituída no espaço de trocas 
com discursos que ‘defendem’ a igualdade jurídica entre os 
sujeitos. Dessa maneira, o ponto fulcral que organiza uma so-
ciedade é o elemento que a mantém distante, simbolicamente, 
de outros agrupamentos. Assim, apagado o conflito, não há 
nada que sustente uma comunidade, pois ela perde a razão de 
existir. É o conflito que funda a sociedade.

O conflito que organiza o fundamento da comunidade 
virtual é norteado pelas significações em torno das noções de 
comportamento e liberdade. Tendo em vista a consideração da 
linguagem enquanto instância constituidora de sujeitos e ma-
nifestação do poder e os discursos enquanto estrutura e acon-
tecimento, entende-se que o comportamento aos quais os su-
jeitos fazem alusão na comunidade virtual diz respeito àquele 
que é legitimado pelo poder do Estado, aos quais se encon-
tram filiado. Desse modo, configuram como necessária uma 
competência comportamental do sujeito em sociedade, como 
capacidade de seguir comportamentos estabelecidos social-
mente. Limitam-se, então, as possibilidades de comportar-se.

Chama atenção a contradição que emerge na comuni-
dade virtual, pois ao passo que o Estado é instância legiti-
mada para definir os comportamentos possíveis, ele é signi-
ficado como sendo o elemento que permite que os direitos 
humanos não funcionem do modo como deveria. Apesar de 
os documentos jurídicos referentes aos Direitos Humanos 
tentarem frear a arbitrariedade do Estado, na comunidade 
virtual configura-se como um nó que os internautas não con-
seguem desatar. Assim, o fato de os internautas compreende-
rem que o Estado deveria aplicar a pena de morte, assunto 
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principal da comunidade, e não o faz, criticando-o por isso, 
como é o caso da maioria dos integrantes, cremos que os 
sujeitos solicitam duas posturas do Estado, incompatíveis 
entre si: aplicar a pena capital, confi gurando-se, no mais alto 
grau, em um governo arbitrário, com o poder máximo de 
manipular o primeiro dos direitos humanos – a vida; ou um 
afrouxamento total da arbitrariedade do governo, permitindo 
“a justiça com as próprias mãos”.

O Estado, então, é convocado a delimitar os compor-
tamentos e as subjetividades. A comunidade virtual, desse 
modo, busca a construção de uma nova instância reguladora, 
aos moldes da confi guração do Estado e institui regras com 
vistas a ultrapassar as fronteiras do universo virtual, mas, res-
guardando, instâncias legitimadoras tradicionais.
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A família, como pode ser observada no excerto acima, é 
signifi cada a partir de fi liações que a concebem sob o prisma 
da tradição. A sua escrita em letras capitulares indica que o 
aparelho ideológico mencionado é considerado o ponto forte 
da sociedade e a razão pela qual os direitos humanos estão 
ruindo na sociedade, conforme visão dos internautas. Assim, 
parte-se da esfera particular para a esfera pública para signi-
fi car a organização social e os problemas da sociedade são 
tomados a partir de desvios no eixo familiar. Vê-se ainda que 
a família não é qualquer uma nem formada por qualquer um. 
Ela é legítima caso siga o modelo católico-cristão e adote os 
pressupostos morais e comportamentais da ideologia cristã. 
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Dessa maneira, família e religião são as entidades que confi-
guram os direitos humanos na comunidade virtual.

Tomando como ponto de partida a compreensão de que 
a linguagem é aberta e marcada pela incompletude, os dize-
res na comunidade virtual são tomados como “virtualizações 
da linguagem”, em analogia ao pensamento de Pierre Levy 
(1996; 1999) sobre o virtual. Então, o silêncio faz parte do 
processo de significar e notadamente na comunidade virtual 
analisada, o silenciamento é parte integrante do ato simbóli-
co de significar, o que implica em compreender que no Orkut 
constantemente há a limitação do percurso dos sentidos.

O silêncio é constitutivo, já dizia Orlandi (2007), haja 
vista que os sentidos são ideologicamente determinados, não 
apresentam essência fixa e ao mesmo tempo em que se man-
têm, eles mudam. Nesse jogo parafrástico que permite a ilusão 
do sujeito de que os sentidos fixos e estão lá sempre, o que 
os leva a uma busca incessante por um sentido considerado 
verdadeiro e correto, silenciamentos são permitidos e ocorrem 
sob diversos vieses. 

Levando em consideração que a liberdade é um dos di-
reitos humanos mais festejados na contemporaneidade e um 
dos mais evocados, quando os sujeitos se sentem agredidos 
em quaisquer dos outros direitos, ela reveste-se de uma re-
levância na sociedade que lhe atribui o poder de configurar 
os dizeres sobre direitos humanos e, ainda mais, sobre os 
humanos destinatários legítimos desses direitos. É também 
a partir da liberdade que se dá o cerceamento dos direitos, 
haja vista que as significações em torno da noção de liberdade 
possibilitam o descredenciamento de determinados sujeitos 
no usufruto dos direitos humanos ou ainda na emergência de 
sentidos sobre eles.

Vê-se, então, que a comunidade virtual é constituída 
pelo ato de silenciar. Três ordens de silenciamentos foram le-
vantadas. A primeira diz respeito à legitimidade do locutor e 
da língua que ele utiliza para enunciar sobre direitos humanos.
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Não apenas a competência comportamental é tomada 
pelos sujeitos internautas para configurar sentidos sobre direi-
tos humanos. A competência linguística imbricada à noção de 
erro permite entender que os direitos humanos são construí-
dos semanticamente, pelos orkuteiros, para aqueles que domi-
nam essas competências. A língua, assim, precisa ser referida 
também à ideia de competência simbólica desenvolvida por 
Bourdieu (1983), pois a gramática e os “[...] funcionamentos 
intrínsecos da língua e exigências manifestadas pelo poder se 
articulam de forma complexa no projeto de determinação [...]” 
(HAROCHE, 1992, p. 22), ou seja, a língua, enquanto sistema 
significante material apresenta em suas formas a manifesta-
ção do poder, sendo o sujeito, então, assujeitado à língua para 
constituir-se enquanto tal e emergir, assim, sentidos.

No Orkut, não é possível localizar sentidos que confi-
ram explicitamente os direitos humanos somente àqueles que 
detêm a norma padrão culta. Entretanto, seu domínio é critério 
para legitimação dos sentidos sobre a temática emergidos na 
rede social do Google, o que implica considerar que os sen-
tidos legitimados são aqueles provenientes de um determina-
do grupo social, que domina tal competência linguística. É 
importante destacar que as discussões permitem afirmar que 
os sujeitos envolvidos pertencem à classe média, apresentam 
escolaridade acima da médica nacional, são jovens/adultos e 
trabalham. Podemos afirmar, então, que o debate sobre temas 
de cunho político ainda não está disseminado nas diversas es-
feras sociais e, portanto, a emergência de sentidos sobre polí-
tica ainda se concentra no agrupamento social que tem acesso 
aos direitos humanos mais básicos.

O erro normativo-gramatical deixa de situar-se apenas 
na esfera linguística, enquanto estrutura, e não pode ser tam-
bém considerado mero esforço argumentativo dos detentores 
da língua padrão. Bourdieu (1983) ensina que a língua deve 
ser referida à legitimidade de sua realização e à noção de acei-
tabilidade. Dessa forma, embora o Orkut configure-se em um 
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espaço cibernético que, a priori, não destaque a necessidade 
de uso da norma padrão e, portanto, priorize a flexibilidade 
gramatical, nos fóruns da comunidade “Direitos humanos para 
humanos direitos”, a língua legítima faz-se presente e neces-
sária, entendendo-se por língua legítima aquela que é auto-
rizada na/pela sociedade, a linguagem de autoridade, aquela 
marcada pela aceitação social. Há, então, um esvaziamento 
das possibilidades de realização da língua, tal como há a da 
multiplicidade de comportamentos. Dessa forma, os usuários 
do Orkut, assujeitados que são à língua, e que não apresentam 
a competência de saber quando é preciso falar, calar, ou adap-
tar a forma da língua à situação de uso, no sistema de trocas 
simbólicas, que é a linguagem, não são considerados locutores 
legítimos, na “cidade azul”, e seus discursos sobre direitos hu-
manos não são aceitos. 

Na comunidade virtual analisada, a crítica aos equívo-
cos linguísticos não é facilmente localizável por duas razões. 
A primeira é que os criticados normalmente saem da comu-
nidade pelo constrangimento, ficando, algumas vezes, apenas 
os rastros de sua presença, como indica a fala de Andy Priest, 
a seguir. A segunda razão pode ser subdividida em dois as-
pectos: aquele que diz respeito aos usos linguísticos propria-
mente ditos e aquele que faz referência aos interlocutores. 
Percebemos que, apesar de localizarmos vários desvios da 
norma padrão, eles não são sinalizados pelos orkuteiros por 
serem erros de digitação, desvios linguísticos que são nor-
malmente relevados na sociedade, como os de pontuação e 
acentuação; os desvios decorrentes do desconhecimento da 
forma padrão por parte dos orkuteiros, mas que também são 
relevados no seio da sociedade, tais como algumas concor-
dâncias verbo-nominais, como o uso da forma plural do ver-
bo “ter”; descuido ou desatenção ao escrever. Além disso, há 
ainda os casos de hipercorreção.   
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Todavia, chama-nos mais atenção o segundo aspecto por 
nós mencionado e que diz respeito aos usuários da língua no 
Orkut e a relação entre eles baseada nos usos linguísticos. Há 
aqueles de quem só é possível localizar rastros por não mais 
participarem da comunidade ou terem seus scraps apagados, 
voluntariamente ou não, e aqueles que, embora participem, 
não são tão atuantes e frequentes. Entendemos, então, que al-
guns sujeitos configuram-se como sendo locutores legítimos 
por possuírem conhecimentos e interesses que os demais in-
terlocutores não têm. Assim, percebemos, por vezes no Orkut, 
um embate de legitimidade, perceptível no referido discurso 
de “Andy Priest”, no tópico “Morte estupenda de um estupra-
dor”, bem como na interlocução entre “Anjinho” e “Ivaldo”, 
no tópico “Seletividade do sistema penal”, conforme scraps a 
seguir, em que o enunciador reveste-se da imagem de locutor 
legítimo e desacredita os sentidos assumidos por seu interlo-
cutor, sendo uma das razões o desconhecimento do discurso 
jurídico, em sua forma e sentidos. Dessa forma, concebe-se 
língua legítima como aquela dos sujeitos que dominam (ou 
pensam dominar) os jargões jurídicos e que, portanto, detém 
o conhecimento pelos internautas interpretados como neces-
sários para a emergência de discursos sobre direitos humanos, 
sendo, então, impressa uma formalidade à situação enuncia-
tiva, à linguagem, sufocando, ainda na formulação, o erro, o 
desvio da norma culta. A linguagem reitera-se, em palavras de 
Orlandi (2009, p. 115), é “lugar de debate, de conflito”.
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Atravessado pelos dizeres legitimados por formações 
discursivas religiosas cristãs, os sentidos sobre os direitos 
humanos na comunidade virtual silenciam as possibilidades 
de existência sexual. Embora os direitos de sexualidade não 
sejam tomados na comunidade como temática preferencial, a 
homoafetividade é tomada como argumento desqualifi cador 
dos dizeres do sujeito, indicando que a liberdade sexual não é 
considerada um direito humano.

Evidencia-se um discurso heteronormatizador em que 
aos sujeitos é permitido apenas um modo de comportar-se 
sexualmente, alicerçado por discursos que determinam a he-
teroafetividade e a postura de homem másculo e viril como 
padrões de comportamento, o que também determina a legi-
timidade dos sujeitos como locutores legítimos e a homoa-
fetividade enquanto desvio. Nota-se que “a sexualidade é 
um dispositivo histórico do poder que [...] opera por meio 
de um conjunto heterogêneo de discursos e práticas sociais” 
(MISKOLCI, p. 3).
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A utilização de vocábulos pertencentes ao mesmo cam-
po semântico objetiva desqualifi car a orientação sexual domi-
nante, em todas as suas nuances. Se a fala a camada popular foi 
anteriormente desqualifi cada como legítima para falar de di-
reitos humanos, ela é aqui tomada para reiterar a desqualifi ca-
ção do sujeito homoafetivo e culmina em uma desqualifi cação 
que perpassa todas as instâncias linguageiras da sociedade. Ao 
utilizar lexias de diversos agrupamentos, o sujeito indica que 
ser homoafetivo é desqualifi cante para qualquer classe social. 
É um problema inaceitável em qualquer instância.

A última ordem de silenciamento das liberdades por 
nós aqui trazida diz respeito à liberdade religiosa e de posi-
cionamentos políticos, que se coadunam para deslegitimar 
determinados sentidos e determinado sujeitos. Dessa forma, 
a ideologia cristã que já havia sido por vezes destacada como 
instância legitimadora de sentidos sobre direitos humanos é 
mais uma vez invocada, agora de modo indireto para desqua-
lifi car sentidos.
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A liberdade religiosa pressupõe que o sujeito possa es-
colher não apresentar nenhuma vinculação. O ateísmo con-
fi gura-se, todavia, na comunidade virtual em elemento des-
legitimador. É importante não apenas verifi car a necessidade 
de associação religiosa por parte dos internautas, mas a asso-
ciação feita por eles entre religião e posicionamento político. 
Apesar de o Estado ser laico, os sujeitos em questão confi gu-
ram signifi cações sobre direitos humanos como um conjunto 
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de elementos que apresentam a necessidade de uma política 
partidária para alicerçá-los. Além disso, posicionamentos de 
esquerda que, por tradição (sendo que já é contraditório imis-
cuir esquerdismo e tradição) lutam em defesa dos direitos da 
população em geral, sobretudo, os grupos minoritários, são 
significados como sendo negativos e destoantes com a história 
dos direitos humanos.

Embora o eixo central da comunidade virtual seja a 
configuração de sentidos que estabelecem o descontentamen-
to com as práticas estatais referentes à conferência de direitos 
humanos e resolução dos problemas da violência, os sujeitos 
parecem afinados à ideologias estatalistas que vêm no Estado 
a entidade legitimadora de todos os processos sociais. Ape-
sar de apresentarem demandas que denotam um afastamento 
do Estado, os sujeitos assumem sentidos que requalificam o 
Estado como emanador legítimo e suas proposições como ne-
cessárias. Em verdade, o desejo dos internautas é que o Estado 
retome a força coercitiva e estabeleça, de fato, quem é mere-
cedor do usufruto dos direitos humanos.

Os sujeitos em questão deslizam da direita à esquerda, 
mobilizando sentidos que estejam de acordo com as necessi-
dades de seu agrupamento que, como já dissemos, por perten-
cerem à classe média, não configura como direitos humanos 
necessidades básicas como comer, morar e estudar, já que a 
eles esse lócus é preenchido e pertence à esfera do natural. 
Assim, apesar desse deslizar entre direita e esquerda, os sujei-
tos constituem sentidos sobre direitos humanos a partir de um 
viés que exclui os grupos minoritários, silencia as demandas 
de negros, mulheres, homoafetivos e pobres e concebem di-
reitos humanos não como uma coletividade, mas a partir de 
um único indivíduo. Na comunidade virtual, direitos humanos 
pertencem à direita política.
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Considerações finais

Muitos são os dizeres sobre direitos humanos na socie-
dade. É uma temática de excelência por perpassar todas as 
esferas da vida em sociedade. Entretanto, a igualdade não é 
elemento configurador de significações acerca desse tópico.

O silenciamento é prática discursiva que norteia os di-
zeres na comunidade virtual analisada. Constituída pelo con-
flito, ela é marcada por silenciar não apenas dizeres que atri-
buam os direitos humanos de modo universal, mas silencia 
modos de dizer e características que acabam por deslegitimar 
sujeitos para usufruir desses direitos ou ainda emergir sen-
tidos sobre, o que, na prática, os desqualifica também como 
sujeitos jurídicos, haja vista que a liberdade de expressão é 
também um direito humano.

Diversas liberdades são silenciadas na comunidade vir-
tual. As liberdades religiosa, linguística, de opinião política e 
sexual são apagadas enquanto possibilidades para os sujeitos 
do Orkut. Percebemos, então, a impossibilidade de exercício 
pleno da vida cidadã e jurídica na sociedade brasileira a partir 
do momento em que ser livre não é possibilidade legítima para 
os sujeitos analisados.
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SOBRE O LIVRO
Tiragem: 1000
Formato: 14 x 21 cm
Mancha: 12 X 19 cm
Tipologia: Times New Roman 11,5/12/16/18
                 Arial 7,5/8/9
Papel: Pólen 80 g (miolo)
           Royal Supremo 250 g (capa)


